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CERTIDÃO 

 
N. 0729300-62.2021.8.07.0000 - RECURSO ESPECIAL - A: KARINA NEIVA BLANCO NUNES. Adv(s).: DF42750 - GILBERTO DE 

ARAUJO AZEVEDO. R: LIANE EUGENIO PINTO. Adv(s).: DF37402 - WILCK BATISTA LEANDRO, DF51316 - YASMIN DE FARIA REIS. 

Número do processo: 0729300-62.2021.8.07.0000 Classe judicial: RECURSO ESPECIAL (213) RECORRENTE: KARINA NEIVA BLANCO 

NUNES RECORRIDO: LIANE EUGENIO PINTO CERTIDÃO Fica(m) intimada(s) a(s) parte(s) LIANE EUGENIO PINTO para regularizar(em) 

sua(s) representação(ões) processual(ais), no prazo 05 (cinco) dias úteis, na forma do art. 76 c/c art. 932, parágrafo único, do Código Processo 

Civil, conforme a Portaria GPR N. 2050 de 06 de Setembro de 2017. Brasília/DF, 2 de fevereiro de 2022 LUCYANNA QUARTIERI PINHEIRO 

RODRIGUES Coordenadora de Recursos Constitucionais - COREC 

N. 0727963-72.2020.8.07.0000 - RECURSO ESPECIAL - A: GUSTAVO AMARAL DA SILVA. Adv(s).: DF40968 - OBERDAN RODRIGUES 

DO AMARAL. R: JOSE MOREIRA PORTELA. Adv(s).: Nao Consta Advogado. Número do processo: 0727963-72.2020.8.07.0000 Classe judicial: 

RECURSO ESPECIAL (213) RECORRENTE: GUSTAVO AMARAL DA SILVA RECORRIDO: JOSE MOREIRA PORTELA CERTIDÃO Fica(m)  

intimada(s) a(s) parte(s) GUSTAVO AMARAL DA SILVA para regularizar(em) sua(s) representação(ões) processual(ais), no prazo 05 (cinco) dias 

úteis, na forma do art. 76 c/c art. 932, parágrafo único, do Código Processo Civil, conforme a Portaria GPR N. 2050 de 06 de Setembro de 2017. 

Brasília/DF, 2 de fevereiro de 2022 LUCYANNA QUARTIERI PINHEIRO RODRIGUES Coordenadora de Recursos Constitucionais - COREC 

N. 0706134-35.2020.8.07.0000 - RECURSO ESPECIAL - A: ROBSON PINHEIRO ADVOCACIA. Adv(s).: DF59828 - ABEL BATISTA DE 

SANTANA FILHO. R: MAURILIO LEMOS DE AVELLAR FILHO. R: ELIANE ANDRADE AVELLAR. Adv(s).: DF47921 - ANDRE MONORI 

MODENA. Número do processo: 0706134-35.2020.8.07.0000 Classe judicial: RECURSO ESPECIAL (213) RECORRENTE: ROBSON PINHEIRO 

ADVOCACIA RECORRIDO: MAURILIO LEMOS DE AVELLAR FILHO, ELIANE ANDRADE AVELLAR CERTIDÃO Fica(m) intimada(s) a(s) parte(s) 

RECORRENTE: ROBSON PINHEIRO ADVOCACIA e RECORRIDO: MAURILIO LEMOS DE AVELLAR FILHO, ELIANE ANDRADE AVELLAR 

para regularizar(em) sua(s) representação(ões) processual(ais), no prazo 05 (cinco) dias úteis, na forma do art. 76 c/c art. 932, parágrafo único, do 

Código Processo Civil, conforme a Portaria GPR N. 2050 de 06 de Setembro de 2017. Brasília/DF, 2 de fevereiro de 2022 LUCYANNA QUARTIERI 

PINHEIRO RODRIGUES Coordenadora de Recursos Constitucionais - COREC 

N. 0716213-39.2021.8.07.0000 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CÍVEL - A: JOSE EVANGELISTA DOS SANTOS. A: MARCONI 

MEDEIROS MARQUES DE OLIVEIRA. Adv(s).: RN4846 - MARCONI MEDEIROS MARQUES DE OLIVEIRA. R: DISTRITO FEDERAL. Adv(s).: 

Nao Consta Advogado. R: INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES DO DISTRITO FEDERAL - IPREV. Adv(s).: Nao Consta 

Advogado. Número do processo: 0716213-39.2021.8.07.0000 Classe judicial: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CÍVEL (1689) EMBARGANTE: 

JOSE EVANGELISTA DOS SANTOS, MARCONI MEDEIROS MARQUES DE OLIVEIRA EMBARGADO: DISTRITO FEDERAL, INSTITUTO DE 

PREVIDENCIA DOS SERVIDORES DO DISTRITO FEDERAL - IPREV CERTIDÃO Fica(m) intimada(s) a(s) parte(s) JOSE EVANGELISTA DOS 

SANTOS para regularizar(em) sua(s) representação(ões) processual(ais), no prazo 05 (cinco) dias úteis, na forma do art. 76 c/c art. 932, parágrafo 

único, do Código Processo Civil, conforme a Portaria GPR N. 2050 de 06 de Setembro de 2017. Brasília/DF, 2 de fevereiro de 2022 LUCYANNA 

QUARTIERI PINHEIRO RODRIGUES Coordenadora de Recursos Constitucionais - COREC 

N. 0700668-36.2020.8.07.0008 - RECURSO ESPECIAL - A: WAGNER CESAR VIEIRA. Adv(s).: DF32829 - WAGNER CESAR VIEIRA. 

R: ASSOCIACAO DOS MORADORES DO CONDOMINIO VILLE DE MONTAGNE - AMORVILLE. R: MORAES E LEAO ADVOGADOS 

ASSOCIADOS. Adv(s).: GO19582 - CASSIUS FERREIRA MORAES. Número do processo: 0700668-36.2020.8.07.0008 Classe judicial: 

RECURSO ESPECIAL (213) RECORRENTE: WAGNER CESAR VIEIRA RECORRIDO: ASSOCIACAO DOS MORADORES DO CONDOMINIO 

VILLE DE MONTAGNE - AMORVILLE, MORAES E LEAO ADVOGADOS ASSOCIADOS CERTIDÃO Fica(m) intimado(s) o(s) recorrido(s) para 

apresentar(em) contrarrazões ao(s) recurso(s) interposto(s), no prazo legal. Brasília/DF, 2 de fevereiro de 2022 LUCYANNA QUARTIERI 

PINHEIRO RODRIGUES Coordenadora de Recursos Constitucionais - COREC 

N. 0700668-36.2020.8.07.0008 - RECURSO ESPECIAL - A: WAGNER CESAR VIEIRA. Adv(s).: DF32829 - WAGNER CESAR VIEIRA. 

R: ASSOCIACAO DOS MORADORES DO CONDOMINIO VILLE DE MONTAGNE - AMORVILLE. R: MORAES E LEAO ADVOGADOS 

ASSOCIADOS. Adv(s).: GO19582 - CASSIUS FERREIRA MORAES. Número do processo: 0700668-36.2020.8.07.0008 Classe judicial: 

RECURSO ESPECIAL (213) RECORRENTE: WAGNER CESAR VIEIRA RECORRIDO: ASSOCIACAO DOS MORADORES DO CONDOMINIO 

VILLE DE MONTAGNE - AMORVILLE, MORAES E LEAO ADVOGADOS ASSOCIADOS CERTIDÃO Fica(m) intimado(s) o(s) recorrido(s) 

para apresentar(em) contrarrazões ao(s) recurso(s) interposto(s), no prazo legal. Brasília/DF, 2 de fevereiro de 2022 LUCYANNA QUARTIERI 

PINHEIRO RODRIGUES Coordenadora de Recursos Constitucionais - COREC 

N. 0730073-10.2021.8.07.0000 - RECURSO ESPECIAL - A: CGC CONCESSOES LTDA. Adv(s).: DF22125 - ARIEL GOMIDE FOINA; 

Rep(s).: ANTONIO RONALDO CUNHA CASTRO. R: COMERCIAL DE ALIMENTOS GRANO LTDA. Adv(s).: DF37027 - HUGO MEDEIROS 

GALLO DA SILVA. Número do processo: 0730073-10.2021.8.07.0000 Classe judicial: RECURSO ESPECIAL (213) RECORRENTE: CGC 

CONCESSOES LTDA REPRESENTANTE LEGAL: ANTONIO RONALDO CUNHA CASTRO RECORRIDO: COMERCIAL DE ALIMENTOS 

GRANO LTDA CERTIDÃO Fica(m) intimado(s) o(s) recorrido(s) para apresentar(em) contrarrazões ao(s) recurso(s) interposto(s), no prazo legal. 

Brasília/DF, 3 de fevereiro de 2022 LUCYANNA QUARTIERI PINHEIRO RODRIGUES Coordenadora de Recursos Constitucionais - COREC 

N. 0725913-39.2021.8.07.0000 - RECURSO ESPECIAL - A: G. F. O.. Adv(s).: DF10590 - OSNIR OSTWALD; Rep(s).: ZULENE 

CONCEICAO FERREIRA DA SILVA. R: CENTRO DE ENSINO CIRANDA CIRANDINHA LTDA - EPP. Adv(s).: DF25610 - ANDRE DE SANTANA 

CORREA. T: MINISTERIO PUBLICO DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITORIOS. Adv(s).: Nao Consta Advogado. Número do processo:  

0725913-39.2021.8.07.0000 Classe judicial: RECURSO ESPECIAL (213) RECORRENTE: G. F. O. REPRESENTANTE LEGAL: ZULENE 

CONCEICAO FERREIRA DA SILVA RECORRIDO: CENTRO DE ENSINO CIRANDA CIRANDINHA LTDA - EPP CERTIDÃO Fica(m) intimado(s) 

o(s) recorrido(s) para apresentar(em) contrarrazões ao(s) recurso(s) interposto(s), no prazo legal. Brasília/DF, 3 de fevereiro de 2022 LUCYANNA 

QUARTIERI PINHEIRO RODRIGUES Coordenadora de Recursos Constitucionais - COREC 

N. 0710993-51.2021.8.07.0003 - AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO ESPECIAL - A: DEBRAGY FERREIRA DA FONSECA. 

Adv(s).: DF18565 - TATIANA FREIRE ALVES MAESTRI. R: SAMEDIL - SERVICOS DE ATENDIMENTO MEDICO S/A. Adv(s).: RJ105893 

- FABIANO CARVALHO DE BRITO. Número do processo: 0710993-51.2021.8.07.0003 Classe judicial: AGRAVO DE INSTRUMENTO EM 

RECURSO ESPECIAL (1711) RECORRENTE: DEBRAGY FERREIRA DA FONSECA RECORRIDO: SAMEDIL - SERVICOS DE ATENDIMENTO 

MEDICO S/A CERTIDÃO Em razão do agravo interposto, fica(m) intimado(s) o(s) Agravado(s) para se manifestar(em) no prazo legal. Brasília/ 

DF, 3 de fevereiro de 2022 LUCYANNA QUARTIERI PINHEIRO RODRIGUES Coordenadora de Recursos Constitucionais - COREC 

N. 0703716-90.2021.8.07.0000 - AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO ESPECIAL - A: BANCO SANTANDER (BRASIL) SA. 

Adv(s).: MG103082 - EUGENIO COSTA FERREIRA DE MELO. R: RAIMUNDA GERONIMO CARNEIRO. Adv(s).: DF15690 - DEBORAH  

 

Presidência 
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RODRIGUES AFFONSO, DF15338 - CIRENE ESTRELA. Número do processo: 0703716-90.2021.8.07.0000 Classe judicial: AGRAVO 

DE INSTRUMENTO EM RECURSO ESPECIAL (1711) AGRAVANTE: BANCO SANTANDER (BRASIL) SA AGRAVADO: RAIMUNDA 

GERONIMO CARNEIRO CERTIDÃO Em razão do agravo interposto, fica(m) intimado(s) o(s) Agravado(s) para se manifestar(em) no prazo legal. 

Brasília/DF, 3 de fevereiro de 2022 LUCYANNA QUARTIERI PINHEIRO RODRIGUES Coordenadora de Recursos Constitucionais - COREC 

N. 0716305-17.2021.8.07.0000 - RECURSO ESPECIAL - A: Banco do Brasil S/A. Adv(s).: DF25136 - NELSON WILIANS FRATONI 

RODRIGUES. R: LUCIANO RODRIGUES DONATO. Adv(s).: MG106616 - PEDRO EDUARDO PINHEIRO SILVA. Número do processo: 

0716305-17.2021.8.07.0000 Classe judicial: RECURSO ESPECIAL (213) RECORRENTE: BANCO DO BRASIL S/A RECORRIDO: LUCIANO 

RODRIGUES DONATO CERTIDÃO Fica(m) intimado(s) o(s) recorrido(s) para apresentar(em) contrarrazões ao(s) recurso(s) interposto(s), no 

prazo legal. Brasília/DF, 3 de fevereiro de 2022 LUCYANNA QUARTIERI PINHEIRO RODRIGUES Coordenadora de Recursos Constitucionais 

- COREC 

N. 0717345-34.2021.8.07.0000 - AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO ESPECIAL - A: RONY AUGUSTO SILVA FARIA. Adv(s).: 

DF29155 - PEDRO AMADO DOS SANTOS, DF29244 - LUCIO MARIO DOS SANTOS MACIEL. R: COOPERATIVA DE CREDITO DE LIVRE 

ADMISSAO CENTRO BRASILEIRA LTDA.. Adv(s).: GO19114 - RODNEI VIEIRA LASMAR. Número do processo: 0717345-34.2021.8.07.0000 

Classe judicial: AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO ESPECIAL (1711) RECORRENTE: RONY AUGUSTO SILVA FARIA RECORRIDO: 

COOPERATIVA DE CREDITO DE LIVRE ADMISSAO CENTRO BRASILEIRA LTDA. CERTIDÃO Em razão do agravo interposto, fica(m)  

intimado(s) o(s) Agravado(s) para se manifestar(em) no prazo legal. Brasília/DF, 3 de fevereiro de 2022 LUCYANNA QUARTIERI PINHEIRO 

RODRIGUES Coordenadora de Recursos Constitucionais - COREC 

N. 0712705-87.2018.8.07.0001 - AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO ESPECIAL - A: GLAUBER LOPES CAMARA. Adv(s).: 

DF29416 - DANIELLA OLIVEIRA PENNA FERNANDES. R: CAIXA SEGURADORA ESPECIALIZADA EM SAUDE S/A. Adv(s).: DF21470 - 

JULIANA ALVES CAROBA FERREIRA, DF3495 - FRANCISCO CARLOS CAROBA. R: ANDRE GUSTAVO CAIXETA MARINHO. Adv(s).: 

DF16253 - DONALVA CAIXETA MARINHO, DF13531 - EDUARDO FREDERICO CAIXETA MARINHO. Número do processo: 0712705-

87.2018.8.07.0001 Classe judicial: AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO ESPECIAL (1711) RECORRENTE: GLAUBER LOPES CAMARA 

RECORRIDO: CAIXA SEGURADORA ESPECIALIZADA EM SAUDE S/A, ANDRE GUSTAVO CAIXETA MARINHO CERTIDÃO Em razão do 

agravo interposto, fica(m) intimado(s) o(s) Agravado(s) para se manifestar(em) no prazo legal. Brasília/DF, 3 de fevereiro de 2022 LUCYANNA 

QUARTIERI PINHEIRO RODRIGUES Coordenadora de Recursos Constitucionais - COREC 

N. 0005801-45.2016.8.07.0007 - AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO ESPECIAL - A: BRAZILIENSE EMPREENDIMENTOS 

IMOBILIARIOS LTDA. Adv(s).: SP246508 - MARIO THADEU LEME DE BARROS FILHO. R: HELDO DOS SANTOS ALENCAR. Adv(s).: DF5351 

- LUIZ CEZAR DA SILVA. Número do processo: 0005801-45.2016.8.07.0007 Classe judicial: AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO 

ESPECIAL (1711) RECORRENTE: BRAZILIENSE EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA RECORRIDO: HELDO DOS SANTOS ALENCAR 

CERTIDÃO Em razão do agravo interposto, fica(m) intimado(s) o(s) Agravado(s) para se manifestar(em) no prazo legal. Brasília/DF, 3 de fevereiro 

de 2022 LUCYANNA QUARTIERI PINHEIRO RODRIGUES Coordenadora de Recursos Constitucionais - COREC 

N. 0729611-53.2021.8.07.0000 - RECURSO ESPECIAL - A: Banco do Brasil S/A. Adv(s).: DF46407 - GUSTAVO DIEGO GALVAO 

FONSECA. R: SALESIO TADEU BOING. Adv(s).: PR22208 - ALBERTO JOSE ZERBATO. Número do processo: 0729611-53.2021.8.07.0000 

Classe judicial: RECURSO ESPECIAL (213) RECORRENTE: BANCO DO BRASIL S/A RECORRIDO: SALESIO TADEU BOING CERTIDÃO 

Fica(m) intimado(s) o(s) recorrido(s) para apresentar(em) contrarrazões ao(s) recurso(s) interposto(s), no prazo legal. Brasília/DF, 3 de fevereiro 

de 2022 LUCYANNA QUARTIERI PINHEIRO RODRIGUES Coordenadora de Recursos Constitucionais - COREC 

N. 0702349-31.2021.8.07.0000 - AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO ESPECIAL - A: MANOEL DOMINGOS DOS PASSOS. 

Adv(s).: DF5493 - LIONIDES GONCALVES DE SOUZA. R: LUCIANA ARAUJO FERREIRA. Adv(s).: Nao Consta Advogado. R: RICARDO 

ARAUJO FERREIRA. Adv(s).: Nao Consta Advogado. R: FRANCISCA ILZA MOURA FERREIRA. Adv(s).: Nao Consta Advogado. R: CARLOS 

ALBERTO FARIAS COSTA. Adv(s).: Nao Consta Advogado. R: JOSE MARIA ALVES SILVA. Adv(s).: DF24839 - JOSE MARIA ALVES SILVA. 

R: ESPÓLIO DE JUVENAL ARAUJO FERREIRA. Adv(s).: Nao Consta Advogado. Número do processo: 0702349-31.2021.8.07.0000 Classe 

judicial: AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO ESPECIAL (1711) RECORRENTE: MANOEL DOMINGOS DOS PASSOS RECORRIDO: 

LUCIANA ARAUJO FERREIRA, RICARDO ARAUJO FERREIRA, FRANCISCA ILZA MOURA FERREIRA, CARLOS ALBERTO FARIAS COSTA, 

JOSE MARIA ALVES SILVA, ESPÓLIO DE JUVENAL ARAUJO FERREIRA CERTIDÃO Em razão do agravo interposto, fica(m) intimado(s) 

o(s) Agravado(s) para se manifestar(em) no prazo legal. Brasília/DF, 3 de fevereiro de 2022 LUCYANNA QUARTIERI PINHEIRO RODRIGUES 

Coordenadora de Recursos Constitucionais - COREC 

N. 0714153-90.2021.8.07.0001 - RECURSO ESPECIAL - A: Banco do Brasil S/A. Adv(s).: DF25136 - NELSON WILIANS FRATONI 

RODRIGUES. R: THAIS GABRIELE BERNARDES OLSEN. Adv(s).: DF29262 - BRUNO DE MORAIS SOUZA. Número do processo: 0714153-

90.2021.8.07.0001 Classe judicial: RECURSO ESPECIAL (213) RECORRENTE: BANCO DO BRASIL S/A RECORRIDO: THAIS GABRIELE 

BERNARDES OLSEN CERTIDÃO Fica(m) intimado(s) o(s) recorrido(s) para apresentar(em) contrarrazões ao(s) recurso(s) interposto(s), no 

prazo legal. Brasília/DF, 3 de fevereiro de 2022 LUCYANNA QUARTIERI PINHEIRO RODRIGUES Coordenadora de Recursos Constitucionais - 

COREC 

N. 0702318-08.2021.8.07.0001 - RECURSO ESPECIAL - A: JANE TOSCANO. Adv(s).: DF56113 - RODRIGO DE MELLO TOSCANO. 

R: SAMEDIL - SERVICOS DE ATENDIMENTO MEDICO S/A. Adv(s).: RJ105893 - FABIANO CARVALHO DE BRITO. Poder Judiciário da 

União TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS Gabinete da Presidência ÓRGÃO: PRESIDÊNCIA CLASSE:  

RECURSO ESPECIAL (213) PROCESSO: 0702318-08.2021.8.07.0001 RECORRENTE: JANE TOSCANO RECORRIDO: SAMEDIL - SERVIÇOS 

DE ATENDIMENTO MÉDICO S/A DECISÃO I ? Trata-se de recurso especial interposto com fundamento no artigo 105, inciso III, alíneas ?a? e ?c?, 

da Constituição Federal, contra acórdão proferido pela Sexta Turma Cível deste Tribunal de Justiça, cuja ementa é a seguinte: APELAÇÃO CÍVEL. 

PROCESSO CIVIL. CIVIL. PLANO DE SAÚDE. HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. CRITÉRIOS DE FIXAÇÃO. CONDENAÇÃO. OBRIGAÇÃO 

DE FAZER. CONTEÚDO ECONÔMICO AFERÍVEL. ARTIGO 85 §§ 2º E 8º DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 1. O arbitramento dos honorários 

de sucumbência deve observar os critérios da razoabilidade e da proporcionalidade. Não obstante o Código de Processo Civil estabeleça uma 

margem, entre dez e vinte por cento, consoante o §2º, do art. 85, o percentual arbitrado não deve se distanciar do proporcional e razoável. Dessa 

forma, nas situações em que o valor dos honorários sucumbenciais, ainda que arbitrados no percentual máximo ou mínimo, fique aquém ou além 

do trabalho desenvolvido pelo advogado, deve haver atenção do magistrado. Nesse sentido, revelase razoável possibilitar ao juiz a utilização 

da equidade quando os percentuais previstos pelo legislador determinarem honorários insignificantes ou muito elevados. 2. A condenação à 

obrigação de fazer consistente no custeio da internação do paciente pela operadora do plano de saúde possui conteúdo econômico aferível, 

razão pela qual se entende incluída na base de cálculo dos honorários advocatícios sucumbenciais. 3. Deu-se parcial provimento ao apelo. O 

recorrente alega violação ao artigo 85, §§ 2º e 8º, do Código de Processo Civil, sob o fundamento de que o colegiado estabeleceu os honorários 

sucumbenciais em patamar inferior ao mínimo legal, mesmo não existindo na espécie qualquer hipótese autorizadora de arbitramento por 

equidade. Colaciona julgado do STJ, com o objetivo de demonstrar o dissídio jurisprudencial suscitado. Ao final, pede que as publicações sejam 

feitas exclusivamente me nome do advogado RODRIGO DE MELLO TOSCANO, OAB/DF 56.113 (ID 31342050 - Pág. 19). Em contrarrazões, 

a recorrida pleiteia que todas as publicações a si relativas sejam realizadas exclusivamente em nome do advogado FABIANO CARVALHO DE 

BRITO, OAB/ES 11.444 e OAB/RJ 105.893 (ID 32304079 - Pág. 7). II ? O recurso é tempestivo, regular o preparo, as partes são legítimas e está 

presente o interesse em recorrer. De início, cumpre ressaltar que, em que pese a afetação do REsp 1.812.301/SC (Tema 1.046), não consta na 
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decisão do recurso paradigma, a determinação de suspensão nacional dos processos que envolvam a controvérsia sobre "a possibilidade de 

fixação de honorários advocatícios com fundamento em juízo de equidade", razão pela qual se afasta, neste momento, a aplicação do comando 

de sobrestamento previsto no inciso III do artigo 1.030 do Código de Processo Civil. Examinando os pressupostos constitucionais de 

admissibilidade, verifico que o recurso especial merece prosseguir. Com efeito, a tese sustentada pelo recorrente, demais de prequestionada, 

encerra discussão de cunho estritamente jurídico, passando ao largo, pois, do reexame de fatos e provas. Além disso, o dissenso jurisprudencial 

foi demonstrado, nos termos da lei de regência, o que reforça a conveniência de submissão do inconformismo à apreciação da Corte Superior. 

Determino que as publicações relativas à recorrente sejam feitas em nome do advogado RODRIGO DE MELLO TOSCANO, OAB/DF 56.113 e 

que as relativas à recorrida sejam feitas em nome do advogado FABIANO CARVALHO DE BRITO, OAB/ES 11.444 e OAB/RJ 105.893, cujos 

instrumentos procuratórios são vistos nos documentos de ID 27287764 e 27287301, respectivamente. III ? Ante o exposto, ADMITO o recurso 

especial. Publique-se. Documento assinado digitalmente Desembargador ROMEU GONZAGA NEIVA Presidente do Tribunal de Justiça do Distrito 

Federal e Territórios A029 

N. 0725100-12.2021.8.07.0000 - RECURSO ESPECIAL - A: Banco do Brasil S/A. Adv(s).: DF25200 - MARIANA OLIVEIRA KNOFEL. R: 

GILMAR FUMAGALLI. Adv(s).: MT9012 - FERNANDO OLIVEIRA MACHADO. Número do processo: 0725100-12.2021.8.07.0000 Classe judicial: 

RECURSO ESPECIAL (213) RECORRENTE: BANCO DO BRASIL S/A RECORRIDO: GILMAR FUMAGALLI CERTIDÃO Fica(m) intimado(s) 

o(s) recorrido(s) para apresentar(em) contrarrazões ao(s) recurso(s) interposto(s), no prazo legal. Brasília/DF, 3 de fevereiro de 2022 LUCYANNA 

QUARTIERI PINHEIRO RODRIGUES Coordenadora de Recursos Constitucionais - COREC 

N. 0723054-50.2021.8.07.0000 - RECURSO ESPECIAL - A: Banco do Brasil S/A. Adv(s).: DF55529 - ALINNE MENDONCA MESQUITA 

COSTA. R: OTMAR JOSE REIMANN. Adv(s).: RS41949 - LUIS ADELAR FERREIRA, GO40606 - ALINE DE ALCANTARA NUNES. Número do 

processo: 0723054-50.2021.8.07.0000 Classe judicial: RECURSO ESPECIAL (213) RECORRENTE: BANCO DO BRASIL S/A RECORRIDO: 

OTMAR JOSE REIMANN CERTIDÃO Fica(m) intimado(s) o(s) recorrido(s) para apresentar(em) contrarrazões ao(s) recurso(s) interposto(s), no 

prazo legal. Brasília/DF, 3 de fevereiro de 2022 LUCYANNA QUARTIERI PINHEIRO RODRIGUES Coordenadora de Recursos Constitucionais 

- COREC 

N. 0742281-57.2020.8.07.0001 - RECURSO ESPECIAL - A: BRB BANCO DE BRASILIA S.A.. Adv(s).: SP166349 - GIZA HELENA 

COELHO. R: CARLOS HENRIQUE BENTES DOS SANTOS. Adv(s).: DF28719 - RODRIGO LOPES PINHEIRO. Número do processo: 0742281-

57.2020.8.07.0001 Classe judicial: RECURSO ESPECIAL (213) RECORRENTE: BRB BANCO DE BRASILIA S.A. RECORRIDO: CARLOS 

HENRIQUE BENTES DOS SANTOS CERTIDÃO Fica(m) intimado(s) o(s) recorrido(s) para apresentar(em) contrarrazões ao(s) recurso(s) 

interposto(s), no prazo legal. Brasília/DF, 3 de fevereiro de 2022 LUCYANNA QUARTIERI PINHEIRO RODRIGUES Coordenadora de Recursos 

Constitucionais - COREC 

N. 0729494-62.2021.8.07.0000 - RECURSO ESPECIAL - A: IVANETE MOREIRA DA SILVA - ME. Adv(s).: Nao Consta Advogado. 

A: IDALICIO JUNIOR FROTA. Adv(s).: Nao Consta Advogado. R: ATIVOS S.A. SECURITIZADORA DE CREDITOS FINANCEIROS. Adv(s).:  

MG142861 - BRIZZA GOMES DE SOUZA. Número do processo: 0729494-62.2021.8.07.0000 Classe judicial: RECURSO ESPECIAL (213) 

RECORRENTE: IVANETE MOREIRA DA SILVA - ME, IDALICIO JUNIOR FROTA RECORRIDO: ATIVOS S.A. SECURITIZADORA DE CREDITOS 

FINANCEIROS CERTIDÃO Fica(m) intimado(s) o(s) recorrido(s) para apresentar(em) contrarrazões ao(s) recurso(s) interposto(s), no prazo legal. 

Brasília/DF, 3 de fevereiro de 2022 LUCYANNA QUARTIERI PINHEIRO RODRIGUES Coordenadora de Recursos Constitucionais - COREC 

N. 0720828-72.2021.8.07.0000 - RECURSO ESPECIAL - A: ALMAR MULTI UTILIDADES LTDA - EPP. A: ALFREDO DA ENCARNACAO 

DIAS. A: MARCIA REGINA HURTADO DIAS. Adv(s).: DF39780 - CALEB RABELO ROSA. R: BANCO DO BRASIL SA. Adv(s).: DF30744 - KATIA 

MARQUES FERREIRA, PA18696 - LOUISE RAINER PEREIRA GIONEDIS. Poder Judiciário da União TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO 

FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS Gabinete da Presidência ÓRGÃO: PRESIDÊNCIA CLASSE: RECURSO ESPECIAL (213) PROCESSO: 

0720828-72.2021.8.07.0000 RECORRENTES: ALMAR MULTI UTILIDADES LTDA - EPP, ALFREDO DA ENCARNAÇÃO DIAS, MÁRCIA REGINA 

HURTADO DIAS RECORRIDO: BANCO DO BRASIL SA DECISÃO I ? Trata-se de recurso especial interposto com fundamento no artigo 105, 

inciso III, alínea ?a?, da Constituição Federal, contra acórdão proferido pela Sexta Turma Cível deste Tribunal de Justiça, cuja ementa é a seguinte: 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. MONITÓRIA. MEDIDAS ATÍPICAS. SUSPENSÃO DA CNH. APREENSÃO 

DE PASSAPORTE. I ? Segundo a cláusula geral de efetivação, art. 139, inc. IV, do CPC, o Juiz determinará, dentre outras, todas as medidas 

indutivas necessárias para assegurar o cumprimento das ordens judiciais. II ? A suspensão da CNH e a apreensão do passaporte justificam-se 

na presente demanda, pois, observadas as suas circunstâncias, é permitido concluir que serão hábeis a conferir efetividade ao processo. III ? 

Agravo de instrumento provido. Os recorrentes sustentam ter o acórdão recorrido negado vigência aos artigos 8º, e 139, incisos III e IV, ambos 

do Código de Processo Civil, e 1º, inciso III, da Constituição Federal, porque as medidas de suspensão da Carteira Nacional de Habilitação 

e da apreensão do passaporte são inadequadas e desproporcionais para atingir aos propósitos da credora, considerando que não possuem 

condições de adimplir o débito. II ? O recurso é tempestivo, o preparo é regular, as partes são legítimas e está presente o interesse em recorrer. 

Analisando os pressupostos constitucionais de admissibilidade, constata-se que o recurso especial não deve ser admitido quanto às indicadas 

contrariedades aos artigos 8º, e 139, incisos III e IV, ambos do CPC. Isso porque não é possível perquirir, na estreita via do apelo especial, ?sobre a 

existência, ou não, de elementos aptos a viabilizar a utilização da medida excepcional pretendida?, por ser indispensável o reexame de fatos e 

provas, procedimento vedado pelo verbete sumular 7 do STJ (AgInt no AREsp 1777345/SP, Relator Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, DJ-

e de 13/5/2021). Também não deve transitar a inconformidade relacionada com a afronta ao artigo 1º, inciso III, da CF (REsp 1849974/SP, 

Relator Ministro HERMAN BENJAMIN, DJ-e de 16/12/2021), por não se enquadrar no conceito de lei federal. III ? Ante o exposto, INADMITO o 

recurso especial. Publique-se. Documento assinado digitalmente Desembargador ROMEU GONZAGA NEIVA Presidente do Tribunal de Justiça 

do Distrito Federal e Territórios A015 

N. 0722743-59.2021.8.07.0000 - AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO ESPECIAL - A: LIBIA PETROLA DE ARAUJO VERAS. 

Adv(s).: DF37828 - STEPHANIE HAJJI GAIOSO ROCHA RIBEIRO, DF40246 - ABNER LUIZ SOARES. R: CONDOMNIO DO ED RESIDENCIAL 

MIRANTE DO BOSQUE. R: WENDEL RAMOS DE ARAUJO. Adv(s).: DF28665 - MARCIO EDUARDO CAIXETA BORGES. Número do processo: 

0722743-59.2021.8.07.0000 Classe judicial: AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO ESPECIAL (1711) RECORRENTE: LIBIA PETROLA 

DE ARAUJO VERAS RECORRIDO: CONDOMNIO DO ED RESIDENCIAL MIRANTE DO BOSQUE, WENDEL RAMOS DE ARAUJO CERTIDÃO 

Em razão do agravo interposto, fica(m) intimado(s) o(s) Agravado(s) para se manifestar(em) no prazo legal. Brasília/DF, 3 de fevereiro de 2022 

LUCYANNA QUARTIERI PINHEIRO RODRIGUES Coordenadora de Recursos Constitucionais - COREC 

N. 0700514-51.2021.8.07.0018 - RECURSO ESPECIAL - A: DISTRITO FEDERAL. Adv(s).: Nao Consta Advogado. R: 3M DO BRASIL 

LTDA. Adv(s).: SP173362 - MARCO ANTONIO GOMES BEHRNDT, SP116343 - DANIELLA ZAGARI GONCALVES. Número do processo: 

0700514-51.2021.8.07.0018 Classe judicial: RECURSO ESPECIAL (213) RECORRENTE: DISTRITO FEDERAL RECORRIDO: 3M DO BRASIL 

LTDA CERTIDÃO Fica(m) intimado(s) o(s) recorrido(s) para apresentar(em) contrarrazões ao(s) recurso(s) interposto(s), no prazo legal. Brasília/ 

DF, 3 de fevereiro de 2022 LUCYANNA QUARTIERI PINHEIRO RODRIGUES Coordenadora de Recursos Constitucionais - COREC 

N. 0709862-69.2020.8.07.0005 - RECURSO ESPECIAL - A: JOSE GIOVANI GALVAN MARTINS. Adv(s).: DF41829 - LUDMILA 

FERREIRA DE ANDRADE. R: GENESIO ANTONIO MULLER. Adv(s).: SP186670 - ESTEVAO PRADO DE OLIVEIRA CARVALHO. R: 

COMPANHIA AVICOLA E PECUARIA DE BRASILIA-COPERBRAS. Adv(s).: DF15598 - MARCELO RAMOS CORREIA. Número do processo:  
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0709862-69.2020.8.07.0005 Classe judicial: RECURSO ESPECIAL (213) RECORRENTE: JOSE GIOVANI GALVAN MARTINS 

RECORRIDO: GENESIO ANTONIO MULLER, COMPANHIA AVICOLA E PECUARIA DE BRASILIA-COPERBRAS CERTIDÃO Fica(m) 

intimado(s) o(s) recorrente(s), para recolher(em) em dobro o valor do Preparo, no prazo de 5 (cinco) dias, nos termos do artigo 1.007, § 4º do  

CPC. Brasília/DF, 2 de fevereiro de 2022 LUCYANNA QUARTIERI PINHEIRO RODRIGUES Coordenadora de Recursos Constitucionais - COREC 

N. 0705098-46.2020.8.07.0003 - RECURSO ESPECIAL - A: AMIL ASSISTENCIA MEDICA INTERNACIONAL S.A.. Adv(s).: MT8184 

- RENATO CHAGAS CORREA DA SILVA. R: M. S. A. C.. Adv(s).: DF40337 - EDILSON BARBOSA DO NASCIMENTO; Rep(s).: ELANI 

CRISTINA ALVES. R: MINISTERIO PUBLICO DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITORIOS. Adv(s).: Nao Consta Advogado. T: MINISTERIO 

PUBLICO DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITORIOS. Adv(s).: Nao Consta Advogado. Número do processo: 0705098-46.2020.8.07.0003 

Classe judicial: RECURSO ESPECIAL (213) RECORRENTE: AMIL ASSISTENCIA MEDICA INTERNACIONAL S.A. RECORRIDO: M. S. A. C.,  

MINISTERIO PUBLICO DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITORIOS REPRESENTANTE LEGAL: ELANI CRISTINA ALVES CERTIDÃO 

Fica(m) intimado(s) o(s) recorrido(s) para apresentar(em) contrarrazões ao(s) recurso(s) interposto(s), no prazo legal. Brasília/DF, 2 de fevereiro 

de 2022 LUCYANNA QUARTIERI PINHEIRO RODRIGUES Coordenadora de Recursos Constitucionais - COREC 

N. 0727460-17.2021.8.07.0000 - RECURSO ESPECIAL - A: LPS BRASILIA CONSULTORIA DE IMOVEIS LTDA. Adv(s).: DF31138 - 

DOUGLAS WILLIAM CAMPOS DOS SANTOS. R: JACQUELINE ANDRIOLI DE MOURA. Adv(s).: DF39400 - CARLOS THIAGO DE OLIVEIRA 

VELOSO. Número do processo: 0727460-17.2021.8.07.0000 Classe judicial: RECURSO ESPECIAL (213) RECORRENTE: LPS BRASILIA 

CONSULTORIA DE IMOVEIS LTDA RECORRIDO: JACQUELINE ANDRIOLI DE MOURA CERTIDÃO Fica(m) intimado(s) o(s) recorrido(s) 

para apresentar(em) contrarrazões ao(s) recurso(s) interposto(s), no prazo legal. Brasília/DF, 3 de fevereiro de 2022 LUCYANNA QUARTIERI 

PINHEIRO RODRIGUES Coordenadora de Recursos Constitucionais - COREC 

N. 0716256-73.2021.8.07.0000 - RECURSO ESPECIAL - A: COMPANHIA DE SANEAMENTO AMBIENTAL DO DISTRITO FEDERAL 

- CAESB. Adv(s).: Nao Consta Advogado. R: CONDOMINIO DO EDIFICIO SUDOESTE SHOPPING. Adv(s).: DF46630 - ALEXANDRE LUIZ 

MACIEL FONTENELE, DF60843 - SIMEAO FERREIRA DE BRITO NETO. Número do processo: 0716256-73.2021.8.07.0000 Classe judicial: 

RECURSO ESPECIAL (213) RECORRENTE: COMPANHIA DE SANEAMENTO AMBIENTAL DO DISTRITO FEDERAL - CAESB RECORRIDO: 

CONDOMINIO DO EDIFICIO SUDOESTE SHOPPING CERTIDÃO Fica(m) intimado(s) o(s) recorrido(s) para apresentar(em) contrarrazões ao(s) 

recurso(s) interposto(s), no prazo legal. Brasília/DF, 3 de fevereiro de 2022 LUCYANNA QUARTIERI PINHEIRO RODRIGUES Coordenadora de 

Recursos Constitucionais - COREC 

N. 0701151-02.2021.8.07.0018 - RECURSO EXTRAORDINÁRIO - A: BIASOTTO & CIA LTDA - EPP. A: WACKY IMPORTACAO 

LTDA. Adv(s).: RS75751 - JACQUES ANTUNES SOARES. R: DISTRITO FEDERAL. Adv(s).: Nao Consta Advogado. Número do processo:  

0701151-02.2021.8.07.0018 Classe judicial: RECURSO EXTRAORDINÁRIO (212) RECORRENTE: BIASOTTO & CIA LTDA - EPP, WACKY 

IMPORTACAO LTDA RECORRIDO: DISTRITO FEDERAL CERTIDÃO Fica(m) intimado(s) o(s) recorrente(s), para recolher(em) em dobro o valor 

do Preparo, no prazo de 5 (cinco) dias, nos termos do artigo 1.007, § 4º do CPC. Brasília/DF, 3 de fevereiro de 2022 LUCYANNA QUARTIERI 

PINHEIRO RODRIGUES Coordenadora de Recursos Constitucionais - COREC 

N. 0728761-30.2020.8.07.0001 - RECURSO ESPECIAL - A: LCC EMPREENDIMENTOS E CONSTRUCAO LTDA - ME. Adv(s).: DF26982 

- EDUARDO RODRIGUES DA SILVA. R: MARIA BEATRIZ MARTINS. Adv(s).: DF31393 - ADRIANA GAVAZZONI. Número do processo: 

0728761-30.2020.8.07.0001 Classe judicial: RECURSO ESPECIAL (213) RECORRENTE: LCC EMPREENDIMENTOS E CONSTRUCAO LTDA 

- ME RECORRIDO: MARIA BEATRIZ MARTINS CERTIDÃO Fica(m) intimado(s) o(s) recorrido(s) para apresentar(em) contrarrazões ao(s)  

recurso(s) interposto(s), no prazo legal. Brasília/DF, 3 de fevereiro de 2022 LUCYANNA QUARTIERI PINHEIRO RODRIGUES Coordenadora de 

Recursos Constitucionais - COREC 

N. 0725349-85.2020.8.07.0003 - RECURSO ESPECIAL - A: JULMA NETO DE ALMEIDA. Adv(s).: SP351050 - ANDERSON VIEIRA 

DOS SANTOS. R: DHEMENSON DE OLIVEIRA MENDES. Adv(s).: DF43985 - SOSTENES JULIANO DA SILVA. Número do processo: 0725349-

85.2020.8.07.0003 Classe judicial: RECURSO ESPECIAL (213) RECORRENTE: JULMA NETO DE ALMEIDA RECORRIDO: DHEMENSON DE 

OLIVEIRA MENDES CERTIDÃO Fica(m) intimado(s) o(s) recorrido(s) para apresentar(em) contrarrazões ao(s) recurso(s) interposto(s), no prazo 

legal. Brasília/DF, 3 de fevereiro de 2022 LUCYANNA QUARTIERI PINHEIRO RODRIGUES Coordenadora de Recursos Constitucionais - COREC 

N. 0729872-18.2021.8.07.0000 - RECURSO ESPECIAL - A: GABRIEL HARRISON INTERMEDIACAO DE NEGOCIOS LTDA. Adv(s).: 

GO34945 - RICARDO MIRANDA BONIFACIO E SOUZA, GO32520 - ALEX JOSE SILVA. R: WILSON ROBERTO TREZZA. Adv(s).: DF5060 

- RENATO MANUEL DUARTE COSTA, DF21734 - DANIELE LUISA ALMEIDA TAVARES. Número do processo: 0729872-18.2021.8.07.0000 

Classe judicial: RECURSO ESPECIAL (213) RECORRENTE: GABRIEL HARRISON INTERMEDIACAO DE NEGOCIOS LTDA RECORRIDO: 

WILSON ROBERTO TREZZA CERTIDÃO Fica(m) intimado(s) o(s) recorrido(s) para apresentar(em) contrarrazões ao(s) recurso(s) interposto(s), 

no prazo legal. Brasília/DF, 3 de fevereiro de 2022 LUCYANNA QUARTIERI PINHEIRO RODRIGUES Coordenadora de Recursos Constitucionais 

- COREC 

N. 0730008-80.2019.8.07.0001 - RECURSO ESPECIAL - A: KETTY KARINA PIMENTEL VASCONCELOS. A: WALLISON FABIANO 

RAMOS DOS SANTOS. Adv(s).: DF31590 - THIAGO RODRIGUES BRAGA. R: MINISTERIO PUBLICO DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITORIOS. Adv(s).: Nao Consta Advogado. T: MINISTERIO PUBLICO DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITORIOS. Adv(s).: Nao Consta 

Advogado. Número do processo: 0730008-80.2019.8.07.0001 Classe judicial: RECURSO ESPECIAL (213) RECORRENTE: KETTY KARINA 

PIMENTEL VASCONCELOS, WALLISON FABIANO RAMOS DOS SANTOS RECORRIDO: MINISTERIO PUBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

DOS TERRITORIOS CERTIDÃO Fica(m) intimado(s) o(s) recorrente(s), para recolher(em) em dobro o valor do Preparo, no prazo de 5 (cinco) dias, 

nos termos do artigo 1.007, § 4º do CPC. Brasília/DF, 3 de fevereiro de 2022 LUCYANNA QUARTIERI PINHEIRO RODRIGUES Coordenadora 

de Recursos Constitucionais - COREC 

N. 0715528-32.2021.8.07.0000 - RECURSO ESPECIAL - A: BANCO BRADESCO SA. Adv(s).: SP257220 - REINALDO LUIS TADEU 

RONDINA MANDALITI. R: MICHELE SILVA DA CONCEICAO. Adv(s).: DF38316 - HEVERTON DE SOUZA MORAES; Rep(s).: CRISTIANO 

SILVA DE SOUZA. T: MINISTERIO PUBLICO DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITORIOS. Adv(s).: Nao Consta Advogado. Número do 

processo: 0715528-32.2021.8.07.0000 Classe judicial: RECURSO ESPECIAL (213) RECORRENTE: BANCO BRADESCO SA RECORRIDO: 

MICHELE SILVA DA CONCEICAO REPRESENTANTE LEGAL: CRISTIANO SILVA DE SOUZA CERTIDÃO Fica(m) intimado(s) o(s) recorrido(s) 

para apresentar(em) contrarrazões ao(s) recurso(s) interposto(s), no prazo legal. Brasília/DF, 3 de fevereiro de 2022 LUCYANNA QUARTIERI  

PINHEIRO RODRIGUES Coordenadora de Recursos Constitucionais - COREC 

N. 0038097-41.2016.8.07.0001 - AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO ESPECIAL - A: CAIXA DE PREVIDENCIA DOS FUNCS 

DO BANCO DO BRASIL. Adv(s).: DF16785 - MARCOS VINICIUS BARROS OTTONI. R: JOSE MARIA PRADO. Adv(s).: DF5491 - WELLINGTON 

MENDONCA DOS SANTOS, DF44068 - LUCAS DE SOUSA MELO SANTOS. Número do processo: 0038097-41.2016.8.07.0001 Classe judicial: 

AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO ESPECIAL (1711) AGRAVANTE: CAIXA DE PREVIDENCIA DOS FUNCS DO BANCO DO BRASIL 

AGRAVADO: JOSE MARIA PRADO CERTIDÃO Em razão do agravo interposto, fica(m) intimado(s) o(s) Agravado(s) para se manifestar(em) no 

prazo legal. Brasília/DF, 3 de fevereiro de 2022 LUCYANNA QUARTIERI PINHEIRO RODRIGUES Coordenadora de Recursos Constitucionais 

- COREC 

-  
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N. 0749677-88.2020.8.07.0000 - RECURSO ESPECIAL - A: FILIPE BAPTISTA SANTOS CABRAL DE MELLO. Adv(s).: DF51977 - 

ALEXANDRE PAULINO TAVARES. R: MARCELO BINENBOJM. Adv(s).: DF60829 - CARLOS HENRIQUE MARCAL BORGES, DF41572 - 

ANDERSON MORENO LUZ. Número do processo: 0749677-88.2020.8.07.0000 Classe judicial: RECURSO ESPECIAL (213) RECORRENTE: 

FILIPE BAPTISTA SANTOS CABRAL DE MELLO RECORRIDO: MARCELO BINENBOJM CERTIDÃO Fica(m) intimado(s) o(s) recorrido(s) para 

apresentar(em) contrarrazões ao(s) recurso(s) interposto(s), no prazo legal. Brasília/DF, 3 de fevereiro de 2022 LUCYANNA QUARTIERI  

PINHEIRO RODRIGUES Coordenadora de Recursos Constitucionais - COREC 

N. 0744349-80.2020.8.07.0000 - RECURSO ESPECIAL - A: Banco do Brasil S/A. Adv(s).: SP321781 - RICARDO LOPES GODOY. 

R: JOSE GERALDO DE SOUZA DANIEL. R: ROBERTO RONALDO MENDES RUAS. R: JOAO JOSE ALVES JUNIOR. Adv(s).: MG101620 - 

RAPHAEL DUTRA RESENDE, MG37636 - ADILIO SILVA, MG90570 - RAFAEL PIRES SILVA, MG103763 - ADILIO SILVA JUNIOR, MG130250 

- VIRGINIA LOPES DUTRA RESENDE. Número do processo: 0744349-80.2020.8.07.0000 Classe judicial: RECURSO ESPECIAL (213) 

RECORRENTE: BANCO DO BRASIL S/A RECORRIDO: JOSE GERALDO DE SOUZA DANIEL, ROBERTO RONALDO MENDES RUAS, JOAO 

JOSE ALVES JUNIOR CERTIDÃO Fica(m) intimada(s) a(s) parte(s) ROBERTO RONALDO MENDES RUAS e JOSE GERALDO DE SOUZA 

DANIEL, para regularizar(em) sua(s) representação(ões) processual(ais), no prazo 05 (cinco) dias úteis, na forma do art. 76 c/c art. 932, parágrafo 

único, do Código Processo Civil, conforme a Portaria GPR N. 2050 de 06 de Setembro de 2017. Brasília/DF, 3 de fevereiro de 2022 LUCYANNA 

QUARTIERI PINHEIRO RODRIGUES Coordenadora de Recursos Constitucionais - COREC 

N. 0716148-75.2020.8.07.0001 - RECURSO ESPECIAL - A: JCGONTIJO 202 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS S.A. Adv(s).:  

DF23604 - ROBERTO MARIANO DE OLIVEIRA SOARES. R: RICARDO LEITE SANTOS. Adv(s).: DF25852 - MONICA MIRANDA FRANCO 

VILELA. Número do processo: 0716148-75.2020.8.07.0001 Classe judicial: RECURSO ESPECIAL (213) RECORRENTE: JCGONTIJO 202 

EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS S.A RECORRIDO: RICARDO LEITE SANTOS CERTIDÃO Fica(m) intimado(s) o(s) recorrido(s) para 

apresentar(em) contrarrazões ao(s) recurso(s) interposto(s), no prazo legal. Brasília/DF, 3 de fevereiro de 2022 LUCYANNA QUARTIERI 

PINHEIRO RODRIGUES Coordenadora de Recursos Constitucionais - COREC 

N. 0724036-64.2021.8.07.0000 - AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO ESPECIAL - A: BB FINANCEIRA S.A. CREDITO 

FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO. Adv(s).: DF30744 - KATIA MARQUES FERREIRA, PA18696 - LOUISE RAINER PEREIRA GIONEDIS. 

R: ANTONIO ANDRE DE AZEVEDO SANTANA. Adv(s).: DF9021 - MARCONDES BRAULIO DE PAIVA. Número do processo: 0724036-

64.2021.8.07.0000 Classe judicial: AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO ESPECIAL (1711) RECORRENTE: BB FINANCEIRA 

S.A. CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO RECORRIDO: ANTONIO ANDRE DE AZEVEDO SANTANA CERTIDÃO Em razão do 

agravo interposto, fica(m) intimado(s) o(s) Agravado(s) para se manifestar(em) no prazo legal. Brasília/DF, 3 de fevereiro de 2022 LUCYANNA 

QUARTIERI PINHEIRO RODRIGUES Coordenadora de Recursos Constitucionais - COREC 

N. 0720832-43.2020.8.07.0001 - AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO ESPECIAL - A: VGR SERVICOS E CONSTRUCOES 

LTDA - ME. Adv(s).: DF26005 - ROBERTO DA GAMA CIDADE. R: FIAGRO - FABRICA DE IMPLEMENTOS AGRICOLAS OLIMPIA LTDA. 

Adv(s).: SP317866 - GUILHERME LOUREIRO BARBOZA, SP248344 - ROBERTO SIMOES GOTTARDI. Número do processo: 0720832-

43.2020.8.07.0001 Classe judicial: AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO ESPECIAL (1711) RECORRENTE: VGR SERVICOS E 

CONSTRUCOES LTDA - ME RECORRIDO: FIAGRO - FABRICA DE IMPLEMENTOS AGRICOLAS OLIMPIA LTDA CERTIDÃO Em razão do 

agravo interposto, fica(m) intimado(s) o(s) Agravado(s) para se manifestar(em) no prazo legal. Brasília/DF, 3 de fevereiro de 2022 LUCYANNA 

QUARTIERI PINHEIRO RODRIGUES Coordenadora de Recursos Constitucionais - COREC 

N. 0723562-93.2021.8.07.0000 - AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO ESPECIAL - A: ERIKA LINS ROCHA SANTOS. Adv(s).: 

DF50934 - MAURO CEZAR TEIXEIRA. R: CARLOS HENRIQUE SANTOS ROSA. Adv(s).: DF39408 - DANIEL BITENCOURT DE AMORIM. 

Número do processo: 0723562-93.2021.8.07.0000 Classe judicial: AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO ESPECIAL (1711) 

RECORRENTE: ERIKA LINS ROCHA SANTOS RECORRIDO: CARLOS HENRIQUE SANTOS ROSA CERTIDÃO Em razão do agravo interposto, 

fica(m) intimado(s) o(s) Agravado(s) para se manifestar(em) no prazo legal. Brasília/DF, 3 de fevereiro de 2022 LUCYANNA QUARTIERI 

PINHEIRO RODRIGUES Coordenadora de Recursos Constitucionais - COREC 

N. 0722822-38.2021.8.07.0000 - AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO ESPECIAL - A: Banco do Brasil S/A. Adv(s).: DF30744 

- KATIA MARQUES FERREIRA, PA18696 - LOUISE RAINER PEREIRA GIONEDIS. R: ADMIX SERVICOS DE APOIO, CONSERVACAO E 

LIMPEZA LTDA. R: THAIS MAGALHAES PEREIRA. R: THIAGO CASTRO DA SILVA. Adv(s).: DF37691 - THIAGO CASTRO DA SILVA. Número do 

processo: 0722822-38.2021.8.07.0000 Classe judicial: AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO ESPECIAL (1711) AGRAVANTE: BANCO 

DO BRASIL S/A AGRAVADO: ADMIX SERVICOS DE APOIO, CONSERVACAO E LIMPEZA LTDA, THAIS MAGALHAES PEREIRA, THIAGO 

CASTRO DA SILVA CERTIDÃO Em razão do agravo interposto, fica(m) intimado(s) o(s) Agravado(s) para se manifestar(em) no prazo legal.  

Brasília/DF, 3 de fevereiro de 2022 LUCYANNA QUARTIERI PINHEIRO RODRIGUES Coordenadora de Recursos Constitucionais - COREC 

N. 0720662-40.2021.8.07.0000 - RECURSO ESPECIAL - A: DGL - EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA - ME. Adv(s).: DF35526 

- DANIEL SARAIVA VICENTE, DF37795 - BENJAMIM BARROS, DF24821 - RODRIGO VEIGA DE OLIVEIRA. R: ABDON CARLOS RIBEIRO 

JORDAO. Adv(s).: DF14811 - ABDON CARLOS RIBEIRO JORDAO. T: SANDRA CRISTINA CAMILO. Adv(s).: Nao Consta Advogado. Número do 

processo: 0720662-40.2021.8.07.0000 Classe judicial: RECURSO ESPECIAL (213) RECORRENTE: DGL - EMPREENDIMENTOS 

IMOBILIARIOS LTDA - ME RECORRIDO: ABDON CARLOS RIBEIRO JORDAO CERTIDÃO Fica(m) intimado(s) o(s) recorrido(s) para 

apresentar(em) contrarrazões ao(s) recurso(s) interposto(s), no prazo legal. Brasília/DF, 3 de fevereiro de 2022 LUCYANNA QUARTIERI 

PINHEIRO RODRIGUES Coordenadora de Recursos Constitucionais - COREC 

N. 0722867-44.2018.8.07.0001 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CÍVEL - A: Banco do Brasil S/A. Adv(s).: DF55529 - ALINNE 

MENDONCA MESQUITA COSTA. A: CAIXA DE PREVIDENCIA DOS FUNCS DO BANCO DO BRASIL. Adv(s).: DF16785 - MARCOS VINICIUS 

BARROS OTTONI. A: JAMES VAN COSTA COELHO. Adv(s).: DF36129 - LEONARDO GUEDES DA FONSECA PASSOS, DF48468 - VITOR 

GUEDES DA FONSECA PASSOS, DF20120 - CECILIA MARIA LAPETINA CHIARATTO, DF15523 - RICARDO LUIZ RODRIGUES DA FONSECA 

PASSOS, DF38809 - SAMANTHA LAIS SOARES MICKIEVICZ. R: JAMES VAN COSTA COELHO. Adv(s).: DF20120 - CECILIA MARIA LAPETINA 

CHIARATTO, DF36129 - LEONARDO GUEDES DA FONSECA PASSOS, DF15523 - RICARDO LUIZ RODRIGUES DA FONSECA PASSOS, 

DF38809 - SAMANTHA LAIS SOARES MICKIEVICZ, DF48468 - VITOR GUEDES DA FONSECA PASSOS. R: Banco do Brasil S/A. Adv(s).: 

DF55529 - ALINNE MENDONCA MESQUITA COSTA. R: CAIXA DE PREVIDENCIA DOS FUNCS DO BANCO DO BRASIL. Adv(s).: DF16785 

- MARCOS VINICIUS BARROS OTTONI. Número do processo: 0722867-44.2018.8.07.0001 Classe judicial: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

CÍVEL (1689) EMBARGANTE: JAMES VAN COSTA COELHO, BANCO DO BRASIL S/A, CAIXA DE PREVIDENCIA DOS FUNCS DO BANCO 

DO BRASIL EMBARGADO: BANCO DO BRASIL S/A, CAIXA DE PREVIDENCIA DOS FUNCS DO BANCO DO BRASIL, JAMES VAN COSTA 

COELHO CERTIDÃO Em razão do agravo interposto, fica(m) intimado(s) o(s) Agravado(s) para se manifestar(em) no prazo legal. Brasília/DF, 3 

de fevereiro de 2022 LUCYANNA QUARTIERI PINHEIRO RODRIGUES Coordenadora de Recursos Constitucionais - COREC 
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DECISÃO 

 
N. 0704271-34.2017.8.07.0005 - RECURSO ESPECIAL - A: EMILIANO FONSECA NETO. Adv(s).: DF38538 - JULIANA AL HAKIM 

SALGADO, DF19205 - NEIVA ESSER. R: MARIA DOS ANJOS DE MORAES. Adv(s).: DF43313 - JOSE GOMES DA SILVA NETO. Poder 

Judiciário da União TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS Gabinete da Presidência ÓRGÃO: PRESIDÊNCIA 

CLASSE: RECURSO ESPECIAL (213) PROCESSO: 0704271-34.2017.8.07.0005 RECORRENTE: EMILIANO FONSECA NETO RECORRIDO: 

MARIA DOS ANJOS DE MORAES DECISÃO I ? Trata-se de recurso especial interposto com fundamento no artigo 105, inciso III, alínea ?a?, da 

Constituição Federal, contra acórdão proferido pela Sexta Turma Cível deste Tribunal de Justiça, cuja ementa é a seguinte: APELAÇÃO. CIVIL 

E PROCESSO CIVIL. AGIOTAGEM. ESTIPULAÇÕES USURÁRIAS. NULIDADE DE CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. 

RECONHECIMENTO DE OFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE DE CONVALIDAÇÃO DO NEGÓCIO JURÍDICO. AFASTADO PRAZO DECADENCIAL DE 

QUATRO ANOS. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. 1. De acordo com o art. 104 do Código Civil, a validade dos negócios jurídicos pressupõe agente 

capaz, objeto lícito, possível e determinado ou determinável, forma prescrita ou não defesa em lei e livre consentimento. O art. 166, inciso VII,  

do Código Civil dispõe ser nulo o negócio jurídico quando a lei taxativamente o declarar nulo, ou proibir -lhe a prática, sem cominar sanção. 2. O 

art. 2º da Medida Provisória n° 2.172-32, de 23 de agosto de 2001, estabelece - expressamente - que são "nulas de pleno direito as disposições 

contratuais que, com o pretexto de conferir ou transmitir direitos, são celebradas para garantir, direta ou indiretamente, contratos civis de mútuo 

com estipulações usurárias". 3. Reconhecimento de ofício de nulidade de negócio jurídico que serviu unicamente para garantir pagamento de 

dívida decorrente de prática de agiotagem. 4. O negócio jurídico nulo é insuscetível de confirmação e não se convalesce pelo decurso do tempo 

(art. 169, do CC). 5. A condenação por litigância de má-fé, instituída na sistemática processual, tem por objetivo punir comportamentos desleais 

e abusivos, os quais impedem ou dificultam o alcance da finalidade do processo e causam, em consequência, prejuízo às partes e à atuação 

do Poder Judiciário. 6. Na hipótese, o acervo probatório indica que o autor apresentou em juízo diferentes versões quanto à origem do negócio 

jurídico. Configurada a litigância de má-fé. 7. Recurso conhecido e não provido. O recorrente alega violação ao artigo 447, §2º, inciso I, do Código 

de Processo Civil, sustentando a ocorrência de nulidade do acórdão por amparo exclusivo em elemento sem valor probatório. Aduz que o 

depoimento de pessoa impedida não pode ser considerado como prova. II ? O recurso é tempestivo, o preparo é regular, as partes são legítimas 

e está presente o interesse em recorrer. Passo ao exame dos pressupostos constitucionais de admissibilidade. O recurso especial não merece 

prosseguir quanto à suposta ofensa ao artigo 447, §2º, inciso I, do Código de Processo Civil, uma vez que tal dispositivo legal, a despeito da 

oposição dos competentes embargos de declaração, não foi objeto de debate e decisão por parte da turma julgadora, ficando caracterizado o 

desatendimento ao indispensável prequestionamento ? enunciados 211 da Súmula do STJ e 282 da Súmula do STF. A respeito do tema, a Corte 

Superior já sedimentou entendimento de que ?Esta Corte somente pode conhecer da matéria objeto de julgamento no Tribunal de origem. Ausente 

o prequestionamento da matéria alegadamente violada, não é possível o conhecimento do recurso especial. Nesse sentido, o enunciado n. 211 da 

Súmula do STJ: (AgInt no AREsp 1892766/DF, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, DJe 15/12/2021). Ainda que fosse possível superar tal óbice, 

o apelo não comportaria seguimento. Com efeito, para que o Superior Tribunal de Justiça pudesse apreciar a tese recursal, nos moldes propostos 

pelo recorrente, necessário seria o reexame de questões fático-probatórias do caso concreto, o que desborda dos limites do recurso especial, 

a teor do enunciado 7 da Súmula do STJ. III ? Ante o exposto, INADMITO o recurso especial. Publique-se. Documento assinado digitalmente 

Desembargador ROMEU GONZAGA NEIVA Presidente do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios A010 

N. 0011411-12.2016.8.07.0001 - RECURSO ESPECIAL - A: DIVINO HUMBERTO LEONEL DE PAIVA. A: LAERTI SIMOES DE 

OLIVEIRA. Adv(s).: TO5133 - WESLEY PEREIRA DA SILVA. R: DIONICE MARTINS PEREIRA DE OLIVEIRA. R: EDSON PEREIRA DE 

OLIVEIRA. Adv(s).: DF30162 - EDSON PEREIRA DE OLIVEIRA. Poder Judiciário da União TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL 

E DOS TERRITÓRIOS Gabinete da Presidência ÓRGÃO: PRESIDÊNCIA CLASSE: RECURSO ESPECIAL (213) PROCESSO: 0011411-

12.2016.8.07.0001 RECORRENTES: DIVINO HUMBERTO LEONEL DE PAIVA, LAERTI SIMOES DE OLIVEIRA RECORRIDOS: DIONICE 

MARTINS PEREIRA DE OLIVEIRA, EDSON PEREIRA DE OLIVEIRA DECISÃO I ? Trata-se de recurso especial interposto com fundamento no 

artigo 105, inciso III, alíneas ?a? e ?c?, da Constituição Federal, contra acórdão proferido pela Terceira Turma Cível deste Tribunal de Justiça, cuja 

ementa é a seguinte: PROCESSO CIVIL. DIREITO CIVIL. APELAÇÕES CÍVEL. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL.  EMBARGOS À 

EXECUÇÃO. CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. DIVERGÊNCIA EM RELAÇÃO AO VALOR DEVIDO. AUSÊNCIA DE LIQUIDEZ 

DO TÍTULO EXECUTIVO. APELAÇÃO NO PROCESSO DE EXECUÇÃO PREJUDICADA. SENTENÇAS MANTIDAS. 1. O instrumento particular 

firmado pelo devedor e duas testemunhas, dotado de certeza, liquidez e exigibilidade, constitui título executivo extrajudicial, consoante as regras 

dispostas nos artigos 783 e 784, inc. III, do CPC. 2. Não comprovados os valores exatos do contrato de compra e venda de imóvel objeto da 

execução, visto que os contratantes divergem quanto às deduções realizadas e acertadas de modo verbal, e por envolver assunção de dívidas 

de cédulas de crédito rural, falta liquidez ao título executivo. 4. Os embargos à execução não se prestam para obter a liquidez do título nem para 

analisar todas as circunstâncias que permeiam a controvérsia havida entre os contratantes. 5. Apelação proferida nos autos n. 0011411-

12.2016.8.07.0001 conhecida e não provida. Apelação dos autos n. 0014956-27.2015.8.07.0001 prejudicada. Unânime. Os recorrentes alegam 

violação aos artigos 489, §1, inciso IV, 783, 784, inciso III, todos do Código de Processo Civil, sustentando a possibilidade de realização de 

instrução para liquidação do contrato. Aduzem que o valor da obrigação é líquido e certo. Fundamentam, ainda, o recurso na alínea ?c?, do 

autorizador constitucional, sem que tenham, todavia, citado qualquer precedente a título de paradigma. II ? O recurso é tempestivo, o preparo é 

regular, as partes são legítimas e está presente o interesse em recorrer. Passo ao exame dos pressupostos constitucionais de admissibilidade. O 

recurso especial não merece prosseguir quanto à suposta ofensa aos artigos 489, §1, inciso IV, 783, 784, inciso III, todos do Código de Processo 

Civil, porquanto a convicção a que chegou o acórdão impugnado ao reconhecer a ausência de liquidez do título executivo decorreu da análise do 

conjunto fático-probatório e contratual. Desse modo, a apreciação da tese recursal demandaria o reexame do mencionado suporte, providência  

vedada à luz dos enunciados 5 e 7, ambos da Súmula do STJ. Ainda, apesar de os recorrentes terem fundado o apelo também na alínea "c" 

do permissivo constitucional, não foram colacionados os paradigmas para ilustrar a divergência jurisprudencial, tornando-se inviável estabelecer 

qualquer confronto com o aresto recorrido, não se configurando, portanto, o dissenso interpretativo. Nesse sentido é o AgRg no REsp 1883589/ 

SC, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, DJe 16/8/2021. III ? Ante o exposto, INADMITO o recurso especial. Publique-se. Documento 

assinado digitalmente Desembargador ROMEU GONZAGA NEIVA Presidente do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios A010 

N. 0007337-03.2002.8.07.0001 - RECURSO ESPECIAL - A: WAGNER CANHEDO AZEVEDO. Adv(s).: DF25719 - JULIA DE BAERE 

CAVALCANTI D ALBUQUERQUE, DF19214 - MARCUS VINICIUS VITA FERREIRA, DF64824 - BERNARDO ALTINO PEREIRA BRANT. R: 

ESTADO DE SAO PAULO. Adv(s).: SP70755 - JOSE MAURICIO CAMARGO DE LAET, SP329139 - PAULO HENRIQUE PROCOPIO 

FLORENCIO. Poder Judiciário da União TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS Gabinete da Presidência 

ÓRGÃO: PRESIDÊNCIA CLASSE: RECURSO ESPECIAL (213) PROCESSO: 0007337-03.2002.8.07.0001 RECORRENTE: WAGNER 

CANHEDO AZEVEDO RECORRIDO: ESTADO DE SAO PAULO DECISÃO I - Trata-se de recurso especial interposto com fundamento no artigo 

105, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, contra acórdão proferido pela Primeira Turma Cível deste Tribunal de Justiça, cuja ementa 

é a seguinte: APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO CIVIL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. PRELIMINAR. NULIDADE. JUIZ 

ABSOLUTAMENTE INCOMPETENTE. CPC/73. PENHORA. DESPACHO. NATUREZA NÃO DECISÓRIA. VALIDADE. MÉRITO. GARANTIA. 

BENEFÍCIOS NÃO DEDUZIDOS. NÃO COMPROVAÇÃO. EXCESSO DE EXECUÇÃO. AFASTADO. LAUDO PERICIAL. PREVALÊNCIA. 

SUSPENSÃO. PREJUDICIALIDADE EXTERNA. INEXISTÊNCIA. RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO. SENTENÇA MANTIDA. 1. A 

alegação de incompetência absoluta do Juízo não deve prevalecer, posto que apenas os atos decisórios devem ser declarados nulos quando 

não ratificados pelo Juízo competente, conforme disposto no art. 113 do CPC/73. No caso, o despacho citatório que culminou com a penhora  
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executada não possui conteúdo decisório. Preliminar rejeitada. 2. Após amplamente oportunizada às partes a apresentação de 

documentos sobre a matéria, o laudo pericial concluiu que não foi constatada a obtenção de benefícios de renegociação por parte do Embargado 

que não teriam sido repassados para o Embargante, assim como não houve excesso de execução nos cálculos apresentados. 

3. A insurgência genérica, tecida por meio de ilações desacompanhadas de suporte probatório, não pode ser utilizada para desacreditar as 

conclusões a que, fundamentadamente, chegou o perito contábil nomeado em Juízo. 4. A matéria tratada em ação ordinária mencionada pelo  

embargante não constitui prejudicial à execução da presente garantia, razão pela qual não deve ser deferida a suspensão do pr ocesso. 5. 

Preliminar de nulidade rejeitada. Apelação conhecida e não provida. Sentença mantida. O recorrente alega violação aos seguintes dispositivos 

legais: a) artigo 1.022, inciso II, do Código de Processo Civil, por negativa de prestação jurisdicional; b) artigo 113, §2º, do Código de Processo 

Civil de 1973, sustentando que, sendo certo que o ato judicial que determinou a penhora é de natureza decisória e, ainda, sendo incontroverso, 

porque assim consta na moldura fática do v. aresto recorrido, que o Juízo se declarou absolutamente incompetente sem, no entanto, nulificar 

seus atos decisórios, como este questionado, é o caso de reforma do v. acórdão recorrido, porquanto viola diretamente a referida norma. Ressalta 

que em caso de incompetência absoluta não há que se cogitar de verificação de prejuízo ou não à parte, uma vez que ?é nula a decisão do Juízo 

que, embora absolutamente incompetente, determina a penhora do bem executado?, como no caso, devendo, justamente por essa circunstância 

jurídica, ser reformado o acórdão recorrido em razão de sua manifesta violação ao §2º do art. 113 do CPC/73; c) artigo 476 do Código Civil,  

asseverando que o Estado de São Paulo não provou o adimplemento da condição para a execução das contragarantias. Entende que o Estado de 

São Paulo exerce sua posição contratual deflagrando execução para cobrar contragarantias sem, antes, provar, que o pacto adjeto de hipoteca, 

contrato meramente acessório, efetivamente assegurou a avença principal; d) artigo 374, inciso I, do Código de Processo Civil, afirmando que o 

acórdão combatido teria ignorado os fatos notórios e incontroversos narrados nos autos. II - O recurso é tempestivo, as partes são legítimas e 

está presente o interesse em recorrer. Preparo regular. Passo à análise dos pressupostos constitucionais de admissibilidade. O recurso especial 

não merece ser admitido no que tange à suposta contrariedade ao artigo 1.022, inciso II, do CPC, pois ?Não há que falar em violação ao art. 

1022 Código de Processo Civil/15 quando a matéria em exame foi devidamente enfrentada pelo Tribunal de origem, que emitiu pronunciamento 

de forma fundamentada ainda que em sentido diverso à pretensão da agravante? (AgInt no AREsp 1834575/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE 

SALOMÃO, DJe 25/11/2021). Melhor sorte não colhe o apelo no tocante à mencionada afronta aos artigos 113, §2º, do CPC/73, 476 do CCB 

e 374, inciso I, do CPC. Com efeito, para que o Superior Tribunal de Justiça pudesse apreciar as teses recursais, nos moldes propostos pela 

parte recorrente, necessário seria o reexame de questões fático-probatórias do caso concreto, o que desbordaria dos limites do recurso especial, 

a teor do enunciado 7 da Súmula do STJ. III - Ante o exposto, INADMITO o recurso especial. Publique-se. Documento assinado digitalmente 

Desembargador ROMEU GONZAGA NEIVA Presidente do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios A028 

N. 0005372-21.2015.8.07.0005 - RECURSO ESPECIAL - A: CHARLEY ANTONIO DA COSTA. Adv(s).: MG122428 - ALESSANDRO DE 

FREITAS SARMENTO. A: IZAAC DE SOUZA MONTEIRO. Adv(s).: Nao Consta Advogado. A: RONIEL BATISTA MAGALHAES. Adv(s).:  

DF53614 - RAFAEL SEVERIANO MONTENEGRO. R: MINISTERIO PUBLICO DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITORIOS. Adv(s).: Nao 

Consta Advogado. T: MINISTERIO PUBLICO DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITORIOS. Adv(s).: Nao Consta Advogado. Poder Judiciário 

da União TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS Gabinete da Presidência ÓRGÃO: PRESIDÊNCIA CLASSE: 

RECURSO ESPECIAL (213) PROCESSO: 0005372-21.2015.8.07.0005 RECORRENTE: RONIEL BATISTA MAGALHÃES RECORRIDO: 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS DECISÃO I ? Trata-se de recurso especial interposto com fundamento 

no artigo 105, inciso III, alínea ?a?, da Constituição Federal, contra acórdão proferido pela Segunda Turma Criminal deste Tribunal de Justiça, cuja 

ementa é a seguinte: Roubo circunstanciado. Receptação qualificada. Adulteração de sinal identificador de veículo. Provas: pa lavra da vítima. 

Causas de aumento. Continuidade delitiva: crimes de espécies distintas. Regime prisional. 1 - Nos crimes patrimoniais, a palavra da vítima tem 

especial relevância, sobretudo se corroborada pelo reconhecimento de um dos réus feito na delegacia, interceptações telefônicas e declarações 

de testemunhas. 2 - Se o crime de roubo é cometido com emprego de arma de fogo, concurso de pessoas e o veículo subtraído foi transportado 

para outro estado da Federação, tem-se por qualificado o roubo (art. 157, § 2º, I, II e IV do CP; anterior a L. 13.654/18). 3 ? Na receptação, há 

dolo na conduta daqueles, na condição de comerciantes, adquirem e vendem veículos sem qualquer documento de propriedade, nem mesmo 

nota fiscal e sem Documento Único de Transferência - DUT. 4 ? É autor de crime do art. 311 do CP aquele que subtrai e vende veículo com placa 

adulterada e não prova que desconhecia a adulteração de sinal identificador do veículo. 5 - Presente mais de uma causa de aumento de pena, 

pode uma delas ser usada como circunstância judicial desfavorável e a outra, na terceira fase, para aumentar a pena, sem que ocorra bis in idem. 

6 - Predomina no e. STJ e neste Tribunal o entendimento de que a redução para cada atenuante deve ser de 1/6 da pena-base. 7 ? Nos crimes de 

roubo circunstanciado, receptação e adulteração de sinal adulteração de sinal identificador de veículo automotor, porque de espécies distintas, 

não há continuidade delitiva (art. 71, caput, do CP). 8 - Adequado o regime prisional fechado se a pena de reclusão fixada é superior a oito anos 

(art. 33, § 2º, ?a?, do CP). 9 ? Apelação do segundo apelante não provida. Providas, em parte, as do primeiro e terceiro apelantes. O recorrente 

alega que o acórdão impugnado violou os artigos 155, 156, caput, e 386, incisos V, VI e VII, todos do Código de Processo Penal, defendendo sua 

absolvição diante da ausência de elementos necessários para a comprovação da autoria dos delitos. II ? O recurso é tempestivo , as partes são 

legítimas e está presente o interesse em recorrer. Passo ao exame dos pressupostos constitucionais de admissibilidade. E, ao fazê-lo, verifico 

que o apelo especial não reúne condições de prosseguir quanto à indicada ofensa aos artigos 155, 156, caput, e 386, incisos V, VI e VII, todos 

do Código de Processo Penal. Com efeito, para que o Superior Tribunal de Justiça pudesse apreciar a tese recursal, nos moldes propostos pelo 

recorrente, necessário seria o reexame de questões fático-probatórias do caso concreto, o que desborda dos limites do recurso especial, a teor 

do enunciado 7 da Súmula do STJ. Inclusive, nesse sentido, é o pacífico entendimento da Corte Superior de que ?Para a eventual revisão da 

conclusão alcançada pelas instâncias ordinárias, no intuito de absolver o agravante, necessário seria o revolvimento probatór io, pretensão que 

esbarra no óbice da Súmula 7/STJ.? (AgRg no AREsp 1803808 / SP, Rel. Ministro OLINDO MENEZES, DJe 16/11/2021). III ? Ante o exposto, 

INADMITO o recurso especial. Publique-se. Documento assinado digitalmente Desembargador ROMEU GONZAGA NEIVA Presidente do Tribunal 

de Justiça do Distrito Federal e Territórios A010 

N. 0005372-21.2015.8.07.0005 - RECURSO ESPECIAL - A: CHARLEY ANTONIO DA COSTA. Adv(s).: MG122428 - ALESSANDRO DE 

FREITAS SARMENTO. A: IZAAC DE SOUZA MONTEIRO. Adv(s).: Nao Consta Advogado. A: RONIEL BATISTA MAGALHAES. Adv(s).:  

DF53614 - RAFAEL SEVERIANO MONTENEGRO. R: MINISTERIO PUBLICO DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITORIOS. Adv(s).: Nao 

Consta Advogado. T: MINISTERIO PUBLICO DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITORIOS. Adv(s).: Nao Consta Advogado. Poder Judiciário 

da União TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS Gabinete da Presidência ÓRGÃO: PRESIDÊNCIA CLASSE: 

RECURSO ESPECIAL (213) PROCESSO: 0005372-21.2015.8.07.0005 RECORRENTE: CHARLEY ANTONIO DA COSTA RECORRIDO: 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS DECISÃO I ? Trata-se de recurso especial interposto com fundamento 

no artigo 105, inciso III, alínea ?a?, da Constituição Federal, contra acórdão proferido pela Segunda Turma Criminal deste Tribunal de Justiça, cuja 

ementa é a seguinte: Roubo circunstanciado. Receptação qualificada. Adulteração de sinal identificador de veículo. Provas: pa lavra da vítima. 

Causas de aumento. Continuidade delitiva: crimes de espécies distintas. Regime prisional. 1 - Nos crimes patrimoniais, a palavra da vítima tem 

especial relevância, sobretudo se corroborada pelo reconhecimento de um dos réus feito na delegacia, interceptações telefônicas e declarações 

de testemunhas. 2 - Se o crime de roubo é cometido com emprego de arma de fogo, concurso de pessoas e o veículo subtraído foi transportado 

para outro estado da Federação, tem-se por qualificado o roubo (art. 157, § 2º, I, II e IV do CP; anterior a L. 13.654/18). 3 ? Na receptação, há 

dolo na conduta daqueles, na condição de comerciantes, adquirem e vendem veículos sem qualquer documento de propriedade, nem mesmo 

nota fiscal e sem Documento Único de Transferência - DUT. 4 ? É autor de crime do art. 311 do CP aquele que subtrai e vende veículo com 

placa adulterada e não prova que desconhecia a adulteração de sinal identificador do veículo. 5 - Presente mais de uma causa de aumento de  
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pena, pode uma delas ser usada como circunstância judicial desfavorável e a outra, na terceira fase, para aumentar a pena, sem que 

ocorra bis in idem. 6 - Predomina no e. STJ e neste Tribunal o entendimento de que a redução para cada atenuante deve ser de 1/6 da pena-base. 

7 ? Nos crimes de roubo circunstanciado, receptação e adulteração de sinal adulteração de sinal identificador de veículo automotor, porque de 

espécies distintas, não há continuidade delitiva (art. 71, caput, do CP). 8 - Adequado o regime prisional fechado se a pena de reclusão fixada é 

superior a oito anos (art. 33, § 2º, ?a?, do CP). 9 ? Apelação do segundo apelante não provida. Providas, em parte, as do primeiro e t erceiro 

apelantes. O recorrente alega que o acórdão impugnado violou os artigos 29, 157, §2°, incisos I, II e IV, 180, §2°, 311, todos do Código Penal; e 

386, inciso VII, do Código de Processo Penal, defendendo sua absolvição diante da ausência de lastro probatório. II ? O recurso é tempestivo, as 

partes são legítimas e está presente o interesse em recorrer. Passo ao exame dos pressupostos constitucionais de admissibilidade. E, ao fazê-

lo, verifico que o apelo especial não reúne condições de prosseguir quanto à indicada ofensa aos artigos 29, 157, §2°, incisos I, II e IV, 180, §2°, 

311, todos do Código Penal; e 386, inciso VII, do Código de Processo Penal. Com efeito, para que o Superior Tribunal de Justiça pudesse 

apreciar a tese recursal, nos moldes propostos pelo recorrente, necessário seria o reexame de questões fático-probatórias do caso concreto, o 

que desborda dos limites do recurso especial, a teor do enunciado 7 da Súmula do STJ. Inclusive, nesse sentido, é o pacífico entendimento da 

Corte Superior de que ?Para a eventual revisão da conclusão alcançada pelas instâncias ordinárias, no intuito de absolver o agravante, necessário 

seria o revolvimento probatório, pretensão que esbarra no óbice da Súmula 7/STJ.? (AgRg no AREsp 1803808 / SP, Rel. Ministro OLINDO 

MENEZES, DJe 16/11/2021). III ? Ante o exposto, INADMITO o recurso especial. Publique-se. Documento assinado digitalmente Desembargador 

ROMEU GONZAGA NEIVA Presidente do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios A010 

N. 0005372-21.2015.8.07.0005 - RECURSO ESPECIAL - A: CHARLEY ANTONIO DA COSTA. Adv(s).: MG122428 - ALESSANDRO DE 

FREITAS SARMENTO. A: IZAAC DE SOUZA MONTEIRO. Adv(s).: Nao Consta Advogado. A: RONIEL BATISTA MAGALHAES. Adv(s).:  

DF53614 - RAFAEL SEVERIANO MONTENEGRO. R: MINISTERIO PUBLICO DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITORIOS. Adv(s).: 

Nao Consta Advogado. T: MINISTERIO PUBLICO DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITORIOS. Adv(s).: Nao Consta Advogado. Poder  

Judiciário da União TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS Gabinete da Presidência ÓRGÃO: PRESIDÊNCIA 

CLASSE: RECURSO ESPECIAL (213) PROCESSO: 0005372-21.2015.8.07.0005 RECORRENTE: IZAAC DE SOUZA MONTEIRO RECORRIDO: 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS DECISÃO I ? Trata-se de recurso especial interposto com fundamento 

no artigo 105, inciso III, alínea ?a?, da Constituição Federal, contra acórdão proferido pela Segunda Turma Criminal deste Tribunal de Justiça, cuja 

ementa é a seguinte: Roubo circunstanciado. Receptação qualificada. Adulteração de sinal identificador de veículo. Provas: palavra da vítima. 

Causas de aumento. Continuidade delitiva: crimes de espécies distintas. Regime prisional. 1 - Nos crimes patrimoniais, a palavra da vítima tem 

especial relevância, sobretudo se corroborada pelo reconhecimento de um dos réus feito na delegacia, interceptações telefônicas e declarações 

de testemunhas. 2 - Se o crime de roubo é cometido com emprego de arma de fogo, concurso de pessoas e o veículo subtraído foi transportado 

para outro estado da Federação, tem-se por qualificado o roubo (art. 157, § 2º, I, II e IV do CP; anterior a L. 13.654/18). 3 ? Na receptação, há 

dolo na conduta daqueles, na condição de comerciantes, adquirem e vendem veículos sem qualquer documento de propriedade, nem mesmo 

nota fiscal e sem Documento Único de Transferência - DUT. 4 ? É autor de crime do art. 311 do CP aquele que subtrai e vende veículo com 

placa adulterada e não prova que desconhecia a adulteração de sinal identificador do veículo. 5 - Presente mais de uma causa de aumento de 

pena, pode uma delas ser usada como circunstância judicial desfavorável e a outra, na terceira fase, para aumentar a pena, sem que ocorra bis 

in idem. 6 - Predomina no e. STJ e neste Tribunal o entendimento de que a redução para cada atenuante deve ser de 1/6 da pena-base. 7 ? Nos 

crimes de roubo circunstanciado, receptação e adulteração de sinal adulteração de sinal identificador de veículo automotor, porque de espécies 

distintas, não há continuidade delitiva (art. 71, caput, do CP). 8 - Adequado o regime prisional fechado se a pena de reclusão fixada é superior a 

oito anos (art. 33, § 2º, ?a?, do CP). 9 ? Apelação do segundo apelante não provida. Providas, em parte, as do primeiro e terceiro apelantes. O 

recorrente alega que o acórdão impugnado violou o artigo 386, incisos V e VII, do Código de Processo Penal, defendendo sua absolvição diante 

da ausência de lastro probatório. II ? O recurso é tempestivo, as partes são legítimas e está presente o interesse em recorrer. Passo ao exame dos 

pressupostos constitucionais de admissibilidade. E, ao fazê-lo, verifico que o apelo especial não reúne condições de prosseguir quanto à indicada 

ofensa ao artigo 386, incisos V e VII, do Código de Processo Penal. Com efeito, para que o Superior Tribunal de Justiça pudesse apreciar a tese 

recursal, nos moldes propostos pelo recorrente, necessário seria o reexame de questões fático-probatórias do caso concreto, o que desborda 

dos limites do recurso especial, a teor do enunciado 7 da Súmula do STJ. Inclusive, nesse sentido, é o pacífico entendimento da Corte Superior 

de que ?Para a eventual revisão da conclusão alcançada pelas instâncias ordinárias, no intuito de absolver o agravante, necessário seria o 

revolvimento probatório, pretensão que esbarra no óbice da Súmula 7/STJ.? (AgRg no AREsp 1803808 / SP, Rel. Ministro OLINDO MENEZES, 

DJe 16/11/2021). III ? Ante o exposto, INADMITO o recurso especial. Publique-se. Documento assinado digitalmente Desembargador ROMEU 

GONZAGA NEIVA Presidente do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios A010 

N. 0029086-85.2016.8.07.0001 - RECURSO ESPECIAL - A: SERVI SEGURANCA E VIGILANCIA DE INSTALACOES LTDA. Adv(s).:  

GO3450100 - HENRIQUE DUARTE ALVES FORTES, GO1428200A - MARCUS VINICIUS LABRE LEMOS DE FREITAS, GO0029786A - 

MARCELO LUIZ DE SOUZA. A: COMPANHIA DO METROPOLITANO DO DISTRITO FEDERAL METRO DF. Adv(s).: DF22353 - LUCIANA 

CAIXETA GANIM DE MENEZES, DF26376 - BRUNO OLIVEIRA DIAS, DF16573 - WENDEL LEMES DE FARIA. R: COMPANHIA DO 

METROPOLITANO DO DISTRITO FEDERAL METRO DF. Adv(s).: DF22353 - LUCIANA CAIXETA GANIM DE MENEZES, DF26376 - BRUNO 

OLIVEIRA DIAS, DF16573 - WENDEL LEMES DE FARIA. R: SERVI SEGURANCA E VIGILANCIA DE INSTALACOES LTDA. Adv(s).: GO3450100 

- HENRIQUE DUARTE ALVES FORTES, GO1428200A - MARCUS VINICIUS LABRE LEMOS DE FREITAS, GO0029786A - MARCELO LUIZ DE 

SOUZA. Poder Judiciário da União TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS Gabinete da Presidência ÓRGÃO: 

PRESIDÊNCIA CLASSE: RECURSO ESPECIAL (213) PROCESSO: 0029086-85.2016.8.07.0001 RECORRENTE: SERVI SEGURANCA E 

VIGILANCIA DE INSTALAÇÕES LTDA RECORRIDO: COMPANHIA DO METROPOLITANO DO DISTRITO FEDERAL METRO DF DECISÃO I ? 

Trata-se de recurso especial interposto com fundamento no artigo 105, inciso III, alíneas ?a? e ?c?, da Constituição Federal, contra acórdão 

proferido pela Sexta Turma Cível deste Tribunal de Justiça, cuja ementa é a seguinte: APELAÇÃO CÍVEL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 

PRELIMINAR DE NÃO CONHECIMENTO. ACOLHIMENTO. OFENSA AO PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. AÇÃO DE EXECUÇÃO CONTRA 

O METRÔ-DF. RITO. PRECLUSÃO. RECURSO PARCIALMENTE PREJUDICADO. HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. VALOR DA CAUSA 

EXORBITANTE. FIXAÇÃO POR EQUIDADE, RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. MAJORAÇÃO. É ônus do apelante trazer as razões 

do seu inconformismo, confrontando especificamente os argumentos da decisão impugnada, sob pena de restar configurada a ofensa ao princípio 

da dialeticidade. Não é possível rediscutir matéria já analisada e que se encontra sob o manto da preclusão, nos termos do artigo 507, do Código 

de Processo Civil. Os limites mínimo e máximo dos honorários (10% e 20%) são diretrizes para sua fixação; contudo, não devem ser seguidos 

quando o valor da condenação notadamente leve à fixação da verba honorária em valores ínfimos ou exorbitantes, violando a própria finalidade 

da norma. O juízo de equidade deve se guiar pelos critérios balizadores definidos no Código de Processo de Processo Civil: grau de zelo do 

profissional; lugar de prestação do serviço; natureza e importância da causa; trabalho realizado pelo advogado e tempo exigido para o seu serviço. 

Considerando o exorbitante valor da causa e a extensa atuação do patrono da apelante, bem como a complexidade do trabalho realizado nos 

autos, de rigor a manutenção da fixação de honorários advocatícios com base na regra da equidade (artigo 85, §8º), mas majorando-se o valor, em 

atenção aos princípios da proporcionalidade e da razoabilidade. A recorrente alega que o acórdão impugnado violou o artigo 85, §2º, do Código 

de Processo Civil, sustentando que o valor arbitrado para a condenação ao pagamento de honorários advocatícios não observou as balizas legais e 

fez indevido uso da equidade. Invoca dissenso jurisprudencial, colacionando julgado do TJGO como paradigma. II ? O recurso é tempestivo, o 

preparo é regular, as partes são legítimas e está presente o interesse em recorrer. De início, cumpre ressaltar que, em que pese a afetação do 

REsp 1.850.512/SP e do REsp 1.877.883/SP (Tema 1.076), a Corte Especial afastou a determinação de suspensão nacional dos processos que  
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versem sobre a ?definição do alcance da norma inserta no § 8º do artigo 85 do Código de Processo Civil nas causas em que o valor da causa ou o 

proveito econômico da demanda forem elevados?, razão pela qual se afasta, neste momento, a aplicação do comando de sobrestamento previsto 

no inciso III do artigo 1.030 do Código de Processo Civil. Verifico que o recurso especial merece ser admitido. Com efeito, a tese sustentada pela 

recorrente, devidamente prequestionada, encerra discussão de cunho estritamente jurídico, dispensando o reexame de fatos e provas constantes 

dos autos. Além disso, a divergência pretoriana foi demonstrada, nos termos da lei de regência, o que reforça a conveniência de submissão do 

inconformismo à apreciação da Corte Superior. III ? Ante o exposto, ADMITO o recurso especial. Publique-se. Documento assinado digitalmente 

Desembargador ROMEU GONZAGA NEIVA Presidente do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios A010 

N. 0029086-85.2016.8.07.0001 - RECURSO ESPECIAL - A: SERVI SEGURANCA E VIGILANCIA DE INSTALACOES LTDA. Adv(s).:  

GO3450100 - HENRIQUE DUARTE ALVES FORTES, GO1428200A - MARCUS VINICIUS LABRE LEMOS DE FREITAS, GO0029786A - 

MARCELO LUIZ DE SOUZA. A: COMPANHIA DO METROPOLITANO DO DISTRITO FEDERAL METRO DF. Adv(s).: DF22353 - LUCIANA 

CAIXETA GANIM DE MENEZES, DF26376 - BRUNO OLIVEIRA DIAS, DF16573 - WENDEL LEMES DE FARIA. R: COMPANHIA DO 

METROPOLITANO DO DISTRITO FEDERAL METRO DF. Adv(s).: DF22353 - LUCIANA CAIXETA GANIM DE MENEZES, DF26376 - BRUNO 

OLIVEIRA DIAS, DF16573 - WENDEL LEMES DE FARIA. R: SERVI SEGURANCA E VIGILANCIA DE INSTALACOES LTDA. Adv(s).: GO3450100 

- HENRIQUE DUARTE ALVES FORTES, GO1428200A - MARCUS VINICIUS LABRE LEMOS DE FREITAS, GO0029786A - MARCELO LUIZ 

DE SOUZA. Poder Judiciário da União TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS Gabinete da Presidência 

ÓRGÃO: PRESIDÊNCIA CLASSE: RECURSO ESPECIAL (213) PROCESSO: 0029086-85.2016.8.07.0001 RECORRENTE: COMPANHIA DO 

METROPOLITANO DO DISTRITO FEDERAL METRO DF RECORRIDO: SERVI SEGURANÇA E VIGILANCIA DE INSTALAÇÕES LTDA 

DECISÃO I ? Trata-se de recurso especial interposto com fundamento no artigo 105, inciso III, alínea ?a?, da Constituição Federal, contra  

acórdão proferido pela Sexta Turma Cível deste Tribunal de Justiça, cuja ementa é a seguinte: APELAÇÃO CÍVEL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 

PRELIMINAR DE NÃO CONHECIMENTO. ACOLHIMENTO. OFENSA AO PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. AÇÃO DE EXECUÇÃO CONTRA 

O METRÔ-DF. RITO. PRECLUSÃO. RECURSO PARCIALMENTE PREJUDICADO. HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. VALOR DA CAUSA 

EXORBITANTE. FIXAÇÃO POR EQUIDADE, RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. MAJORAÇÃO. É ônus do apelante trazer as razões 

do seu inconformismo, confrontando especificamente os argumentos da decisão impugnada, sob pena de restar configurada a ofensa ao princípio 

da dialeticidade. Não é possível rediscutir matéria já analisada e que se encontra sob o manto da preclusão, nos termos do artigo 507, do Código 

de Processo Civil. Os limites mínimo e máximo dos honorários (10% e 20%) são diretrizes para sua fixação; contudo, não devem ser seguidos 

quando o valor da condenação notadamente leve à fixação da verba honorária em valores ínfimos ou exorbitantes, violando a própria finalidade 

da norma. O juízo de equidade deve se guiar pelos critérios balizadores definidos no Código de Processo de Processo Civil: grau de zelo do 

profissional; lugar de prestação do serviço; natureza e importância da causa; trabalho realizado pelo advogado e tempo exigido para o seu 

serviço. Considerando o exorbitante valor da causa e a extensa atuação do patrono da apelante, bem como a complexidade do trabalho realizado 

nos autos, de rigor a manutenção da fixação de honorários advocatícios com base na regra da equidade (artigo 85, §8º), mas majorando-se 

o valor, em atenção aos princípios da proporcionalidade e da razoabilidade. A recorrente alega que o acórdão impugnado violou o artigo 786 

do Código de Processo Civil, sustentando a procedência dos embargos à execução. Aduz a inexistência de título executivo exequível. II ? O 

recurso é tempestivo, o preparo é regular, as partes são legítimas e está presente o interesse em recorrer. Passo ao exame dos pressupostos 

constitucionais de admissibilidade. O recurso especial não merece prosseguir quanto à suposta ofensa ao artigo 786 do Código de Processo 

Civil, uma vez que tal dispositivo legal, a despeito da oposição dos competentes embargos de declaração, não foi objeto de debate e decisão por 

parte da turma julgadora, ficando caracterizado o desatendimento ao indispensável prequestionamento ? enunciados 211 da Súmula do STJ e 

282 da Súmula do STF. A respeito do tema, a Corte Superior já sedimentou entendimento de que ?Esta Corte somente pode conhecer da matéria 

objeto de julgamento no Tribunal de origem. Ausente o prequestionamento da matéria alegadamente violada, não é possível o conhecimento 

do recurso especial. Nesse sentido, o enunciado n. 211 da Súmula do STJ: (AgInt no AREsp 1892766/DF, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 

DJe 15/12/2021). Ainda que fosse possível superar tal óbice, o apelo não comportaria seguimento. Com efeito, para que o Superior Tribunal de 

Justiça pudesse apreciar a tese recursal, nos moldes propostos pela recorrente, necessário seria o reexame de questões fático-probatórias do 

caso concreto, o que desborda dos limites do recurso especial, a teor do enunciado 7 da Súmula do STJ. III ? Ante o exposto, INADMITO o 

recurso especial. Publique-se. Documento assinado digitalmente Desembargador ROMEU GONZAGA NEIVA Presidente do Tribunal de Justiça 

do Distrito Federal e Territórios A010 

N. 0727750-32.2021.8.07.0000 - RECURSO ESPECIAL - A: FRANCISCO DE CASTRO MOURA. Adv(s).: DF27304 - ANTONIO DE 

ARAUJO TORRES. R: DISTRITO FEDERAL. Adv(s).: Nao Consta Advogado. Poder Judiciário da União TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO 

FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS Gabinete da Presidência ÓRGÃO: PRESIDÊNCIA CLASSE: RECURSO ESPECIAL (213) PROCESSO: 

0727750-32.2021.8.07.0000 RECORRENTE: FRANCISCO DE CASTRO MOURA RECORRIDO: DISTRITO FEDERAL DECISÃO I - Trata- 

se de recurso especial interposto com fundamento no artigo 105, inciso III, alínea ?a?, da Constituição Federal, contra acórdão proferido 

pela Oitava Turma Cível deste Tribunal de Justiça, cuja ementa encontra-se redigida nos seguintes termos: AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

GRATUIDADE DE JUSTIÇA. ISENÇÃO FISCAL. BENEFÍCIO PERSONALÍSSIMO. REQUISITOS. DECLARAÇÃO DE HIPOSSUFICIÊNCIA 

FINANCEIRA. PRESUNÇÃO RELATIVA DE VERACIDADE. NÃO COMPROVAÇÃO DOS REQUISITOS LEGAIS. SINAIS EXTERIORES DE 

RIQUEZA. EVIDÊNCIA. 1. ?O Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que comprovarem insuficiência de recursos?. (CF, art. 5º, 

LXXIV). 2. A suspensão da exigibilidade do pagamento das custas e das despesas processuais somente deve ser reconhecida àqueles que não 

podem custeá-las sem prejuízo do próprio sustento ou de sua família. 3. Não há suporte legal para a concessão de gratuidade de justiça a quem 

não preenche os requisitos. A propósito, a gratuidade de justiça é modalidade de isenção fiscal; é um benefício personalíssimo (intuito personae), 

e não pode ser extensiva a quem não tem direito demonstrado no caso concreto. 4. O Poder Judiciário não pode conceder isenção fiscal das 

taxas que deve, obrigatoriamente, recolher, a quem não faz prova do preenchimento das condições e do cumprimento dos requisitos previstos 

em lei para sua concessão (CTN, arts. 175 a 179). 5. Qualquer renúncia fiscal voluntariosa atenta contra a democracia tributária, em que todos 

devem contribuir para a manutenção do Estado, mas só aqueles que usam serviços públicos específicos devem ser obrigados a pagar as taxas 

impostas por lei. O serviço público de prestação jurisdicional está sujeito a taxas, conhecidas como ?custas?, a serem pagas por quem busca o 

Poder Judiciário. 6. Se os juízes e tribunais deferirem esse benefício a qualquer pessoa, ter-se-á um aumento indevido do custo do serviço público 

de prestação jurisdicional, que será repassado para toda a sociedade indevidamente. 7. Ausentes provas idôneas de que a parte possui baixa 

renda e que suas despesas correntes são capazes de comprometer parcela significativa de seu orçamento, não se justifica o deferimento da 

gratuidade de justiça. 8. Recurso conhecido e provido. O recorrente alega que o acórdão impugnado encerrou violação aos artigos 98 e 99, §2º, 

ambos do CPC, ao não lhe conceder os benefícios da gratuidade de justiça. Aduz que a extensa prova documental demonstra a remuneração 

mensal ínfima por ele percebida e a existência de todos os requisitos legais para a concessão da justiça gratuita. Defende, ainda, o direito de 

pleitear o pedido de assistência judiciária gratuita a qualquer tempo. Pede, ao fim, a concessão de efeito suspensivo ao recurso. II - O recurso 

é tempestivo, as partes são legítimas e está presente o interesse em recorrer. Quanto ao preparo, de acordo com a jurisprudência do STJ, "É 

desnecessário o preparo do recurso cujo mérito discute o próprio direito ao benefício da assistência judiciária gratuita. Não há lógica em se exigir 

que a parte recorrente primeiro recolha o que afirma não poder pagar para só depois a Corte decidir se faz jus ou não ao benefício. Nesse 

sentido: AgInt no RMS 49.194/AC, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 14/12/2017; EDcl no AgInt nos EDcl no AREsp 929.242/ 

SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 25/9/2017". (AgInt no REsp 1900902/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

DJe 16/3/2021). Em face de tais razões, a questão deve ser submetida ao juízo natural para a análise do seu cabimento. Passo ao exame dos 

pressupostos constitucionais de admissibilidade. O recurso especial não merece ser admitido quanto à mencionada contrariedade aos artigos 98  
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e 99, §2º, ambos do CPC, porquanto eventual análise da tese recursal (concessão de gratuidade de justiça) implicaria, necessariamente, reexame 

do conjunto fático-probatório constante dos autos, o que é vedado nesta sede, pelo enunciado 7 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça. Em 

relação ao pretendido efeito suspensivo, do qual o recurso especial é, por lei, desprovido (CPC/2015, artigo 995, caput e parágrafo único), para 

sua concessão exige-se ?a presença concomitante dos requisitos do fumus boni iuris e periculum in mora: o primeiro relativo à plausibilidade, 

aferida em juízo sumário, da pretensão recursal veiculada no apelo extremo (sua probabilidade de êxito) e o segundo consubstanciado no risco 

de dano irreparável que, em uma análise objetiva, revele-se concreto e real? (AgInt nos EDcl na Pet 12.359/SP, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 

SANSEVERINO, DJe 18/2/2019). No mesmo sentido é o AgInt nos EDcl no AREsp 1832357, Relator Ministro MARCO BUZZI, DJe 19/10/2021. 

Desta feita, uma vez admitida a competência desta Presidência para sua apreciação (CPC, artigo 1.029, § 5º, inciso III, c/c enunciados de Súmula 

634 e 635, ambos do Supremo Tribunal Federal), constata-se que, pelas razões acima encartadas, o recurso especial sequer ultrapassa o juízo 

de prelibação exercitado por este Tribunal de origem, revelando-se, assim, patente a ausência do requisito do fumus boni iuris. Em face de tais 

razões, indefiro o pedido de atribuição de efeito suspensivo. III - Ante o exposto, INADMITO o recurso especial. Publique-se. Documento assinado 

digitalmente Desembargador ROMEU GONZAGA NEIVA Presidente do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios A030 

N. 0748274-84.2020.8.07.0000 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CÍVEL - A: OLIMPIO VIEIRA. A: M de Oliveira Advogados & 

Associados. A: MARCONI MEDEIROS MARQUES DE OLIVEIRA. Adv(s).: RN4846 - MARCONI MEDEIROS MARQUES DE OLIVEIRA. R: 

INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES DO DISTRITO FEDERAL - IPREV. Adv(s).: Nao Consta Advogado. R: DISTRITO FEDERAL. 

Adv(s).: Nao Consta Advogado. Poder Judiciário da União TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS Gabinete 

da Presidência ÓRGÃO: PRESIDÊNCIA CLASSE: RECURSOS ESPECIAL E EXTRAORDINÁRIO PROCESSO: 0748274-84.2020.8.07.0000 

RECORRENTES: OLIMPIO VIEIRA, M DE OLIVEIRA ADVOGADOS & ASSOCIADOS, MARCONI MEDEIROS MARQUES DE OLIVEIRA 

RECORRIDOS: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO DISTRITO FEDERAL - IPREV, DISTRITO FEDERAL DECISÃO I ? 

Trata-se de recursos especial e extraordinário, interpostos, respectivamente, com fundamento nos artigos 105, inciso III, alínea ?a?, e 102, inciso 

III, alínea ?a?, ambos da Constituição Federal, contra acórdão proferido pela Oitava Turma Cível deste Tribunal de Justiça, cuja ementa encontra-

se redigida nos seguintes termos: AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE SENTENÇA. AÇÃO COLETIVA Nº 

2015.01.1.125134-3. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. FASE DE CONHECIMENTO E DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. POSSIBILIDADE. 

CONDIÇÕES. 1. É possível, no cumprimento individual de sentença proferida em ação coletiva, a inclusão dos honorários sucumbenciais nela 

fixados, observados, na liquidação, os percentuais previstos no § 3º do art. 85 do CPC/15, e, ainda, a majoração imposta pelo c. STJ no REsp 

nº 1.711.432/DF (10% sobre a verba arbitrada na origem). 2. Recurso conhecido e parcialmente provido. No recurso especial, os  recorrentes 

apontam violação aos seguintes dispositivos legais: a) artigos 322, § 1º, 505, inciso I, e 927, inciso III, todos do CPC, insurgindo-se contra a 

aplicação da TR como índice de correção monetária, tendo em vista a declaração de inconstitucionalidade oriunda da Corte Suprema. Asseveram 

ser equivocado o entendimento da turma julgadora quanto à preclusão relativa aos cálculos e requisitórios, ao argumento de que os juros e 

correção monetária protraem-se no tempo por se tratar de relação jurídica de trato continuado. Acrescentam que, por se tratar de matéria de 

ordem pública, os erros de cálculo relativos a juros e correção monetária podem ser corrigidos até o trânsito em julgado da sentença que extingue 

a execução pelo pagamento. Verberam a eficácia vinculante das decisões sobre controle de constitucionalidade tomado pelo STF;  b) artigos 23 

e 24, § 1º, ambos da Lei 8.906/1994, 85, §§ 3º e 4º, inciso II, e 509, § 2º, todos do Código de Processo Civil, aduzindo que em cada processo 

devem ser aplicadas as faixas de honorários advocatícios previstas no Estatuto Processual vigente e não no suposto valo r global do proveito 

econômico obtido por toda a categoria em decorrência da ação coletiva, ao argumento de que os honorários da fase de conhecimento incidem 

em cada processo individualmente considerado. Enfatizam que o acórdão objurgado não considerou que já houve liquidação do julgado e que a 

apuração do valor devido dependeu apenas de cálculo aritmético; c) artigo 1.022, inciso II, do mesmo códex, sustentando que a turma julgadora, 

mesmo instada a fazê-lo, por intermédio dos embargos de declaração, não sanou os vícios apontados, ficando caracterizada a deficiência na  

prestação jurisdicional. No recurso extraordinário, após defenderem a existência de repercussão geral, apontam afronta aos artigos 100, § 8º e 

102, 2º, ambos da Constituição Federal, afirmando a possibilidade de fixação dos honorários de sucumbência da fase de conhecimento nos 

cumprimentos de sentença individuais de ações coletivas, bem como aduzindo que deve ser superada a coisa julgada/preclusão na espécie em 

decorrência da declaração de inconstitucionalidade do índice que remunera a poupança (TR) para fins de correção monetária. Em contrarrazões, 

o recorrido pede a majoração dos honorários advocatícios em sede recursal. II ? Os recursos são tempestivos, regulares os preparos, as partes 

são legítimas e há interesse recursal. Quanto ao pedido de fixação dos honorários recursais, embora prevista no artigo 85, § 11, do CPC/2015, não 

encontra amparo nesta sede. Isso porque o exame feito nos tribunais de origem é prévio, restrito à análise dos pressupostos gerais e específicos 

de admissibilidade do recurso constitucional, ou seja, não foi sequer inaugurada a instância especial pretendida pelo recorrente. Assim, não 

conheço do pedido. Em análise aos pressupostos constitucionais de admissibilidade, verifica-se que o recurso especial merece ser admitido 

quanto à apontada ofensa aos artigos 85, §§ 3º e 4º, inciso II, 322, § 1º, 505, inciso I, 509, § 2º, e 927, inciso III, todos do CPC e 23 e 24, § 

1º, ambos da Lei 8.906/1994. Com efeito, as teses sustentadas pelos recorrentes, devidamente prequestionadas, encerram discussão de cunho 

estritamente jurídico, dispensando o reexame de fatos e provas constantes dos autos, razões pelas quais deve o inconformismo ser submetido 

à apreciação da Corte Superior. Quanto ao recurso extraordinário, com relação à suposta violação ao artigo 100, § 8º, da Constituição Federal, o 

Supremo Tribunal Federal, na oportunidade do julgamento do RE 1309081-RG (Relator Min. Presidente, DJ-e de 18/6/2021) - Tema 1142, concluiu 

que ?Os honorários advocatícios constituem crédito único e indivisível, de modo que o fracionamento da execução de honorários  advocatícios 

sucumbenciais fixados em ação coletiva contra a Fazenda Pública, proporcionalmente às execuções individuais de cada beneficiário, viola o § 8º 

do artigo 100 da Constituição Federal.?. Assim, estando o acórdão recorrido em consonância com o referido paradigma, quanto a esse aspecto, 

nego seguimento ao recurso extraordinário, nos termos do artigo 1.030, inciso I, alínea ?a?, do Código de Processo Civil/2015. No que se refere 

à alegada ofensa ao artigo 102, § 2º, da Carta Magna, melhor sorte colhe o apelo extremo. Por primeiro, deve-se ressaltar que os recorrentes, 

in casu, afirmaram e fundamentaram a existência de repercussão geral da matéria discutida na causa. Assim, estando a questão constitucional 

de que trata o apelo devidamente prequestionada e encerrando discussão de cunho estritamente jurídico, afigura-se-me oportuna a submissão 

do inconformismo à apreciação da Suprema Corte. III ? Ante o exposto, ADMITO os recursos especial e extraordinário. Publique-se. Documento 

assinado digitalmente Desembargador ROMEU GONZAGA NEIVA Presidente do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios A017 

N. 0716438-59.2021.8.07.0000 - RECURSO ESPECIAL - A: DISTRITO FEDERAL. Adv(s).: DF14709 - MARTA BLOM CHEN YEN. 

R: MARLI MARQUES BATISTA. Adv(s).: DF62517 - ANDRE MARQUES PINHEIRO. Poder Judiciário da União TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS Gabinete da Presidência ÓRGÃO: PRESIDÊNCIA CLASSE: RECURSO ESPECIAL (213) 

PROCESSO: 0716438-59.2021.8.07.0000 RECORRENTE: DISTRITO FEDERAL RECORRIDO: MARLI MARQUES BATISTA DECISÃO I ? Trata- 

se de recurso especial interposto com fundamento no artigo 105, inciso III, alínea ?a?, da Constituição Federal, contra acórdão proferido pela 

Segunda Turma Cível deste Tribunal de Justiça, cuja ementa é a seguinte: AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. CUMPRIMENTO 

DE SENTENÇA. PRESCRIÇÃO. EXCESSO NA QUANTIFICAÇÃO DO VALOR. PERÍODO DE VIGÊNCIA DA LEI Nº 8.688/1993 E MP Nº  

560/1994. RECURSO PROVIDO. 1. Na presente hipótese a questão de fundo devolvida ao conhecimento deste Egrégio Tribunal de Jus tiça 

consiste em deliberar a respeito de eventual transcurso do prazo prescricional em relação ao exercício da pretensão individual ao cumprimento de 

sentença coletiva, bem como a ocorrência de excesso do valor versado no incidente de cumprimento de sentença coletiva. 2. O art. 1° do Decreto- 

Lei n° 20.910/1932 normatizou a respeito da prescrição quinquenal para o exercício da pretensão referente às dívidas passivas do Distrito Federal. 

3. De acordo com o entendimento sedimentado na jurisprudência do Colendo Superior Tribunal de Justiça, em sede de recursos repetitivos (Tema 

nº 877), deve ser observado que ?o prazo prescricional para a execução individual é contado do trânsito em julgado da sentença coletiva, sendo 

desnecessária a providência de que trata o art. 94 da Lei nº 8.078/90?. 3.1 Ainda no âmbito da Colenda Corte Superior de Justiça acresça-se que o  
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requerimento de cumprimento de sentença coletiva formulado pelo substituto processual interrompe o prazo quinquenal para o início da quinta 

fase do procedimento, por iniciativa do credor, sendo certo que o aludido lapso temporal recomeça a correr pela metade (dois anos e meio) a partir 

do último ato processual que deu causa à interrupção. Esse entendimento jurisprudencial alinha-se, inclusive, ao teor do enunciado n° 383 da 

Súmula do Excelso Supremo Tribunal Federal. 4. Diante desse cenário, constata-se que a pretensão deduzida pela recorrida não foi acobertada 

pelos efeitos da prescrição. 5. O ajuizamento da referida ação coletiva teve por base a declaração de inconstitucionalidade pelo Excelso Supremo 

Tribunal Federal do art. 9º da Lei nº 8.162/1991, que estabelecia as alíquotas da contribuição social aplicáveis à remuneração dos servidores 

públicos distritais. Ocorre que esse artigo foi posteriormente revogado pela Lei nº 8.688/1993, que majorou as alíquotas anteriormente previstas. 

6. Os valores das contribuições previdenciárias relativas ao período de vigência da Lei nº 8.688/1993, bem como do lapso temporal posterior à 

produção dos efeitos da Medida Provisória nº 560/1994 devem ser suprimidos do montante do respectivo crédito. 7. Recurso conhecido e provido. 

O recorrente alega que o acórdão impugnado violou os seguintes dispositivos legais: a) artigos 489 e 1.022, ambos do Código de Processo Civil, 

apontando que a turma julgadora, mesmo instada a fazê-lo, por intermédio dos embargos de declaração, não sanou os vícios apontados, ficando 

caracterizada a deficiência na prestação jurisdicional; b) artigos 1º, 2º e 9º, todos do Decreto 20.910/1932, suscitando a prescrição do direito 

pretendido. Aduz que o termo inicial do prazo de cumprimento individual de sentença coletiva é a data do trânsito em julgado da ação de 

conhecimento coletiva, bem como que o prazo é de cinco anos. Acresce que, após a citação do Distrito Federal, há o reinício do prazo prescricional 

pela metade. Em adição, sem apontar qualquer dispositivo de lei federal supostamente violado, tece considerações sobre a jurisprudência do 

STJ e a legitimidade do Sindicato para promover a execução coletiva. II ? O recurso é tempestivo, as partes são legítimas e está presente o 

interesse em recorrer. Preparo dispensado por isenção legal. Passo ao exame dos pressupostos constitucionais de admissibilidade. O recurso 

especial merece ser admitido quanto à apontada ofensa aos artigos 1º e 9º, ambos do Decreto 20.910/1932. Com efeito, a tese sustentada pelo 

recorrente, devidamente prequestionada, encerra discussão de cunho estritamente jurídico, dispensando o reexame de fatos e provas constantes 

dos autos, razões pelas quais deve o inconformismo ser submetido à apreciação da Corte Superior. III ? Ante o exposto, ADMITO o recurso 

especial. Publique-se. Documento assinado digitalmente Desembargador ROMEU GONZAGA NEIVA Presidente do Tribunal de Justiça do Distrito 

Federal e Territórios A009 

N. 0706227-58.2021.8.07.0001 - RECURSO ESPECIAL - A: GEAP AUTOGESTÃO EM SAÚDE. Adv(s).: DF20334 - GABRIEL 

ALBANESE DINIZ DE ARAUJO, DF24923 - EDUARDO DA SILVA CAVALCANTE. R: LUIS HENRIQUE RODRIGUES SAMPAIO DE SOUZA. 

Adv(s).: DF41136 - LARA GARCIA MARTOS NUNES. Poder Judiciário da União TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITÓRIOS Gabinete da Presidência ÓRGÃO: PRESIDÊNCIA CLASSE: RECURSO ESPECIAL (213) PROCESSO: 0706227-

58.2021.8.07.0001 RECORRENTE: GEAP AUTOGESTÃO EM SAÚDE RECORRIDO: LUIS HENRIQUE RODRIGUES SAMPAIO DE SOUZA 

DECISÃO I ? Trata-se de recurso especial interposto com fundamento no artigo 105, inciso III, alíneas ?a? e ?c?, da Constituição Federal, contra 

acórdão proferido pela Oitava Turma Cível deste Tribunal de Justiça, cuja ementa encontra-se redigida nos seguintes termos: APELAÇÃO. 

OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE. AUTOGESTÃO. RELAÇÃO DE CONSUMO. NÃO CARACTERIZAÇÃO. NEGATIVA DE 

COBERTURA. ROL DA ANS. TAXATIVIDADE. MUDANÇA DE ENTENDIMENTO DO STJ. OVERRULING. VIOLAÇÃO À SAÚDE. FUNÇÃO 

SOCIAL DOS CONTRATOS. OBSERVÂNCIA. SUBVERSÃO DA FUNÇÃO SOCIAL. CASO CONCRETO. ANTINEOPLÁSICO. VIA ORAL. 

VESANOID E TRISENOX. NECESSIDADE. NEGATIVA. IMPOSSIBILIDADE. 1. Aplica-se o Código de Defesa do Consumidor aos contratos de 

plano/seguro de saúde, exceto os de autogestão (STJ, Súmula 608). 2. Em decorrência do indiscriminado fornecimento de tratamentos, que a 

operadora/seguradora de saúde não se obrigou a custear, há um aumento do prêmio/mensalidade pago pelo segurado/usuário, fazendo com que 

outros usuários paguem também valores exorbitantes por procedimentos que nunca utilizariam. 3. Não são todas as terapêuticas que devem ser 

autorizadas/custeadas pela operadora do plano/seguro de saúde, somente porque recomendadas pelo médico assistente, sob pena de sujeitar 

a entidade e o setor suplementar a um verdadeiro caos econômico. 4. A negativa da operadora de saúde de terapêutica recomendada pelo 

profissional com relação à doença coberta pelo contrato, em alguns casos, pode afetar o direito à saúde do paciente e à dignidade, pois a medida 

poderia ser sua única possibilidade de sobreviver ou de ter uma sobrevida. 5. Os contratos devem observar sua função social (CC, art. 422) e, 

nos termos do art. 170 da Constituição Federal, a ordem econômica também tem por objetivo assegurar a todos a existência digna, conforme os 

ditames da justiça social. 6. O rol de procedimentos e eventos em saúde obrigatórios regulamentado pela Agência Nacional de Saúde Suplementar 

(ANS) tem natureza taxativa, segundo o novo entendimento do STJ (Overruling) proferido no REsp nº 1.733.013/PR. 7. Embora a operadora não 

tenha a obrigação de oferecer tratamentos não previstos no rol da ANS, deve custeá-los em favor do contratante para o efetivo restabelecimento 

de sua saúde, em respeito à função social do contrato, diante do caso concreto e em hipóteses excepcionais, apenas se houver elementos mínimos 

ou for demonstrado: a) risco notório à integridade física e/ou psicológica do paciente, caso não realizada a terapêutica; b) real necessidade do 

procedimento; c) sua eficácia; d) que é o melhor tratamento para a mazela apresentada e e) a inadequação de eventual  tratamento convencional 

e/ou mais barato. 8. Ante a comprovação efetiva da real necessidade e eficácia do tratamento com o medicamento indicado pelo médico 

especialista, excepcionalmente, a seguradora/operadora deve custeá-lo em respeito ao direito à saúde da paciente e à função social do contrato. 

9. É abusiva a negativa de fornecimento de medicamento para tratamento de doença neoplásica (Lei nº 9.656/1998, art. 10, VI; Resolução nº 465 

da ANS, art. 21, XI). 10. É incabível a condenação por danos morais quando a seguradora/operadora de saúde recusa a cobertura de tratamento 

amparada em cláusula contratual e em previsão legal, sendo devida a prestação, contudo, por construção jurisprudencial.  

11. A técnica redacional mais comum preconiza um pedido recursal de exclusão dos pedidos e um pedido alternativo de redução do valor fixado. 

O pedido único de exclusão de todos os pedidos iniciais autoriza, contudo, a redução de eventual valor condenatório. O pedido  maior contém, 

implicitamente, o pedido menor. O raciocínio aplica-se à sucumbência, sobretudo quando a apelação contém pedido expresso de inversão do ônus. 

12. Em casos como o de fornecimento de medicamentos o proveito econômico é inestimável, cabendo a fixação dos honorários por aprec iação 

equitativa, conforme o § 8º do art. 85 do CPC. 13. Recurso conhecido e parcialmente provido. O recorrente aponta violação aos artigos 10 e 12, 

ambos da Lei 9.656/1998, sustentando que não há qualquer ilegalidade ou abusividade do plano de saúde em negar procedimento que não se 

encontra previsto no Rol de Procedimentos e Eventos de Saúde, tendo em vista que se trata de rol taxativo. Invoca divergência jurisprudencial 

nesse aspecto, colacionando ementa de julgado do STJ a título de paradigma. Pede que as futuras publicações sejam efetivadas, exclusivamente, 

em nome dos advogados GABRIEL ALBANESE DINIZ DE ARAÚJO, OAB/DF 20.334, EDUARDO DA SILVA CAVALCANTE, OAB/DF 24.923 e 

KAROLINNE MIRANDA RODRIGUES, OAB/DF 29.453 (ID Num. 30973589 - Pág. 10). II ? O recurso é tempestivo, regular o preparo, as partes 

são legítimas e há interesse recursal. Em análise aos pressupostos constitucionais de admissibilidade, verifica-se que o recurso especial merece 

ser admitido quanto à alegada afronta aos artigos 10 e 12, ambos da Lei 9.656/1998, bem como ao invocado dissídio interpretat ivo. Com efeito, 

a tese sustentada pelo recorrente, demais de prequestionada, encerra discussão de cunho estritamente jurídico, passando ao largo, pois, do 

reexame de fatos e provas. Além disso, o dissenso jurisprudencial foi demonstrado, nos termos da lei de regência, o que reforça a conveniência 

de submissão do inconformismo à apreciação da Corte Superior. Indefiro o pedido de publicação exclusiva, tendo em vista o convênio firmado 

pelo recorrente com este TJDFT, para publicação no portal eletrônico. III ? Ante o exposto, ADMITO o recurso especial. Publique-se. Documento 

assinado digitalmente Desembargador ROMEU GONZAGA NEIVA Presidente do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios A017 

N. 0711391-07.2021.8.07.0000 - RECURSO ESPECIAL - A: DISTRITO FEDERAL. Adv(s).: Nao Consta Advogado. R: JOSEFA MARIA 

DE CARVALHO. Adv(s).: DF62517 - ANDRE MARQUES PINHEIRO. Poder Judiciário da União TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO 

FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS Gabinete da Presidência ÓRGÃO: PRESIDÊNCIA CLASSE: RECURSO ESPECIAL (213) PROCESSO: 

0711391-07.2021.8.07.0000 RECORRENTE: DISTRITO FEDERAL RECORRIDO: JOSEFA MARIA DE CARVALHO DECISÃO I ? Trata-se 

de recurso especial interposto com fundamento no artigo 105, inciso III, alínea ?a?, da Constituição Federal, contra acórdão proferido pela 

Primeira Turma Cível deste Tribunal de Justiça, cuja ementa é a seguinte: AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO INDIVIDUAL  
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DE SENTENÇA PROFERIDA EM AÇÃO COLETIVA. PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. INTERRUPÇÃO DO LAPSO 

PRESCRICIONAL PELA PROPOSITURA DE EXECUÇÃO COLETIVA. DECRETO 20.910/32. SUSPENSÃO DO FEITO EXECUTIVO. 

REJEIÇÃO. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. 1. Segundo a disciplina do Decreto 20.910/32 ?todo e qualquer direito ou ação? contra 

a Fazenda Pública prescreve em 5 (cinco) anos contados da data do ato ou fato do qual se originarem, podendo a prescrição ser interrompida 

somente uma vez, recomeçando a correr, pela metade do prazo, a partir da data do ato que a interrompeu ou do último ato ou termo do respectivo 

processo (inteligência dos arts. 1º, 8º e 9º). 2. Firme é a construção jurisprudencial, especialmente a emanada do Superior Tribunal de Justiça, no 

sentido de que o ajuizamento de execução coletiva interrompe o prazo prescricional para a propositura de execução individual. Em hipótese tais, 

a prescrição interrompida tornará a correr, pela metade, a partir do último ato praticado ou termo do respectivo processo. 3. Ausente a ocorrência da 

prescrição quando, de um lado, o cumprimento de sentença coletivo, que ensejou a interrupção do lapso prescricional, ainda está em curso; e, por 

outro lado, a execução individual, proposta antes de implementado o prazo prescritivo, decorreu de determinação judicial proferida pelo Juízo no 

qual tramita o feito executivo coletivo. 4. Rejeita-se a suspensão do trâmite processual da execução, com base na existência de prejudicialidade 

externa (art. 313, V, ?a?, do CPC), haja vista a autonomia relativa entre o cumprimento de sentença individual e o coletivo, porquanto eles podem 

ser ajuizados de maneira independente. 5. Recurso conhecido e desprovido. O Distrito Federal alega que o acórdão impugnado violou os artigos 

1º e 9º, ambos do Decreto 20.910/1932, e 219 do Código de Processo Civil de 1973, suscitando a prescrição da pretensão de execução individual 

do título judicial coletivo. Sustenta que o cumprimento coletivo da sentença não tem aptidão para interromper ou suspender o prazo prescricional 

para o exercício da pretensão individual, mas, ainda que se considerasse isso como verdade, o prazo prescricional interrompido tornaria a ser 

contado pela metade, desde a citação. Aduz que a manutenção do julgado ofende o enunciado 150 da Súmula do STF e também as teses fixadas 

nos temas 515, 877 e 880, todos do STJ. II ? O recurso é tempestivo, as partes são legítimas e está presente o interesse em recorrer. Preparo 

dispensado por isenção legal. Passo ao exame dos pressupostos constitucionais de admissibilidade. O recurso especial merece ser admitido 

quanto à apontada ofensa aos artigos 1º e 9º, ambos do Decreto 20.910/1932, e 219 do Código de Processo Civil de 1973. Com efeito, a tese 

sustentada pelo recorrente, devidamente prequestionada, encerra discussão de cunho estritamente jurídico, dispensando o reexame de fatos 

e provas constantes dos autos, razões pelas quais deve o inconformismo ser submetido à apreciação da Corte Superior. III ? An te o exposto, 

ADMITO o recurso especial. Publique-se. Documento assinado digitalmente Desembargador ROMEU GONZAGA NEIVA Presidente do Tribunal 

de Justiça do Distrito Federal e Territórios A009 

N. 0702679-72.2019.8.07.0008 - APELAÇÃO CÍVEL - A: PITE S/A. Adv(s).: GO47363 - CHRISTIANE DA HORA SILVA BARRETO, 

GO33135 - JOSE EDUARDO COUTO FERREIRA DI CAPINAM MACEDO. R: CONDOMINIO MANSOES ENTRE LAGOS. Adv(s).: DF38023 

- THIAGO CECILIO DE JESUS LIMA DE FREITAS, DF46684 - ANDRE CARLOS FERNANDES ALVES DE OLIVEIRA, DF26913 - DIVINO 

BARBOSA. Poder Judiciário da União TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS Gabinete da Presidência  

ÓRGÃO: PRESIDÊNCIA CLASSE: RECURSO ESPECIAL PROCESSO: 0702679-72.2019.8.07.0008 RECORRENTE: PITE S/A RECORRIDO: 

CONDOMINIO MANSÕES ENTRE LAGOS DECISÃO Considerando a orientação sedimentada pelo Superior Tribunal de Justiça no REsp 

1.280.871/SP (Tema 882), bem como a manutenção do acórdão divergente pelo órgão julgador, submeto o recurso especial de ID 29513493 à 

autorizada apreciação da Corte Superior, nos termos do artigo 1.041 do Código de Processo Civil. Remetam-se os autos Superior Tribunal de 

Justiça. Publique-se. Documento assinado digitalmente Desembargador ROMEU GONZAGA NEIVA Presidente do Tribunal de Justiça do Distrito 

Federal e Territórios A019 

N. 0707158-61.2021.8.07.0001 - RECURSO ESPECIAL - A: SANTA LUZIA ASSISTENCIA MEDICA S/A. Adv(s).: DF40298 - NILSON 

JOSE FRANCO JUNIOR. A: SUENE DE SOUZA ANDRADE. Adv(s).: DF53668 - IDALMO ALVES DE CASTRO JUNIOR. R: SUENE DE SOUZA 

ANDRADE. Adv(s).: DF53668 - IDALMO ALVES DE CASTRO JUNIOR. R: SANTA LUZIA ASSISTENCIA MEDICA S/A. Adv(s).: DF40298 - 

NILSON JOSE FRANCO JUNIOR. Poder Judiciário da União TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS Gabinete 

da Presidência ÓRGÃO: PRESIDÊNCIA CLASSE: RECURSO ESPECIAL (213) PROCESSO: 0707158-61.2021.8.07.0001 RECORRENTE: 

SANTA LUZIA ASSISTÊNCIA MÉDICA S/A. RECORRIDA: SUENE DE SOUZA ANDRADE DECISÃO I - Trata-se de recurso especial interposto 

com fundamento no artigo 105, inciso III, alíneas ?a? e ?c?, da Constituição Federal, contra acórdão proferido pela Segunda Turma Cível 

deste Tribunal de Justiça, cuja ementa encontra-se redigida nos seguintes termos: APELAÇÃO. CONSUMIDOR. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE 

FAZER C/C COMPENSAÇÃO POR DANOS MORAIS. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. INOCORRÊNCIA. PLANO DE SAÚDE. 

INCIDÊNCIA DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. PACIENTE COM DEFICIÊNCIA DE FERRO. MEDICAMENTO NORIPURUM. USO 

AMBULATORIAL. COBERTURA. RECUSA INDEVIDA. INDICAÇÃO MÉDICA. TRATAMENTO ADEQUADO AO QUADRO DE SAÚDE DO 

USUÁRIO DO SERVIÇO. MEDICAMENTO REGISTRADO NA ANVISA. RECUSA BASEADA EM INEXISTÊNCIA DE PREVISÃO NO ROL DA 

ANS. DANOS MORAIS NÃO CONFIGURADOS. RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO. REDISTRIBUIÇÃO DOS ÔNUS 

SUCUMBENCIAIS. 1. Se da leitura das razões do recurso de apelação é possível compreender, com clareza, que a pretensão recursal se volta 

contra a condenação ao custeio de tratamento realizado em instituição não credenciada ao plano de assistência à saúde, não merece acolhimento 

a preliminar de inépcia por afronta ao princípio da dialeticidade. Preliminar suscitada em contrarrazões rejeitada. 2. Os planos de saúde, em regra, 

oferecem serviço em âmbito do mercado de consumo, de modo que se amoldam ao conceito de fornecedor contido no art. 3º do CDC, enquanto 

a pessoa física, destinatária final do serviço, caracteriza-se como consumidora, nos termos do art. 2º do mesmo diploma legal. Aliás, na esteira 

do enunciado sumular n. 608 do colendo STJ, o Código de Defesa do Consumidor é aplicável aos contratos de assis tência à saúde, salvo os 

administrados por entidades de autogestão. 3. Considera-se que o rol de procedimentos e eventos em saúde da ANS é meramente exemplificativo 

e, portanto, não esgota as terapias que devem ser cobertas pelas operadoras dos planos de saúde. Desta feita, o fato de o tratamento prescrito não 

estar no rol de coberturas obrigatórias da ANS não exime o plano de saúde da responsabilidade de custeá-lo. 4. Ressalta-se que, em 10/12/2019, 

a Quarta Turma do c. Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do Recurso Especial n. 1.733.013, sob a relatoria do e. Ministro Luis Felipe 

Salomão, concluiu pela inviabilidade do entendimento de que o rol da ANS é meramente exemplificativo e de que a cobertura mínima não tem 

limitações definidas. Salienta-se, no entanto, que o referido precedente não foi julgado sob a sistemática dos recursos repetitivos, tratando-se de 

entendimento, por ora, isolado, sobretudo diante de outros julgados posteriores da Terceira Turma do Tribunal da Cidadania reiterando o prévio 

posicionamento no sentido de que o rol da ANS não é taxativo, motivo pelo qual não há como afirmar, nesse momento, que teria se operado 

overruling. 5. Constatada a especificidade da situação e a necessidade de realização do tratamento médico, com a utilização do medicamento 

Noripurum, registrado na Anvisa (registro n. 1063902550016), prescrito para a autora, ora apelante, revela-se indevida a recusa da operadora 

de saúde em autorizar o fornecimento da medicação indicada pelo médico assistente, principalmente em se tratando de paciente acometida por 

deficiência de ferro sérico, em razão da má-absorção de ferro, após a realização de cirurgia bariátrica. Portanto, a r. sentença deve ser reformada, 

de modo a assegurar à beneficiária do plano de assistência à saúde o acesso ao medicamento que faz jus. 6. No que se refere ao dano moral, 

verifica-se que a reportada negativa foi prontamente remediada pelo deferimento da tutela de urgência, na qual o Juízo de origem determinou 

o custeio do medicamento vindicado, sob pena de multa, circunstância que atesta que o segurado obteve o tratamento necessário de forma 

tempestiva, situação capaz de afastar a alegada lesão aos direitos de personalidade. 7. Apesar do reconhecimento da indevida negativa por 

parte da apelante, tal conduta adveio da interpretação da legislação de regência, o que é corroborado pela enunciada discussão jurisprudencial 

acerca da taxatividade do rol da ANS. Ademais, a ocorrência isolada de negativa de autorização para o custeio do tratamento, sem outros 

desdobramentos que revelem ofensa a direitos de personalidade, não rende ensejo à configuração do dano moral, motivo pelo qual a v. sentença 

merece reforma nesse aspecto. 8. Recurso conhecido e parcialmente provido. Redistribuição dos ônus sucumbenciais. A recorrente alega que 

o acordão impugnado encerrou violação aos seguintes dispositivos legais: a) artigo 1.022 do CPC, sustentando que a turma julgadora, mesmo 

instada a fazê-lo, por intermédio dos embargos de declaração, não sanou os vícios apontados, ficando caracterizada a deficiência na prestação  
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jurisdicional; b) artigos 10, inciso VI, §4º e 12, incisos I, ?c?, e II, ?g?, todos da Lei 9.656/1998, sustentando não haver previsão legal que 

obrigue os planos de saúde à cobertura de todo e qualquer tratamento necessário ao beneficiário, mas tão somente aqueles previstos no contrato 

pactuado entre as partes e no rol de procedimentos e eventos da ANS. Aponta, no aspecto, divergência jurisprudencial, colacionando julgado do 

STJ, a fim de comprová-la. Requer, por fim, que as publicações sejam feitas exclusivamente em nome do advogado Nilson José Franco Júnior, 

OAB/ DF 40.298 (ID 31172288 - Pág. 2). II - O recurso é tempestivo, preparo regular, as partes são legítimas e está presente o interesse em 

recorrer. Passo à análise dos pressupostos constitucionais de admissibilidade. O recurso especial merece prosseguir no tocante à suposta 

violação aos artigos 10, inciso VI, §4º e 12, incisos I, ?c?, e II, ?g?, todos da Lei 9.656/1998, bem como ao indicado dissídio interpretativo. Com 

efeito, a tese sustentada pela recorrente, demais de prequestionada, encerra discussão de cunho estritamente jurídico, passando ao largo, pois, do 

reexame de fatos e provas. Além disso, o dissenso jurisprudencial foi demonstrado, nos termos da lei de regência, o que reforça a conveniência de 

submissão do inconformismo à apreciação da Corte Superior. Determino, ainda, que as publicações relativas à parte recorrente sejam feitas 

exclusivamente em nome do advogado Nilson José Franco Júnior, OAB/DF 40.298 (ID 31172288 - Pág. 2). III - Ante o exposto, ADMITO o 

recurso especial. Publique-se. Documento assinado digitalmente Desembargador ROMEU GONZAGA NEIVA Presidente do Tribunal de Justiça do 

Distrito Federal e Territórios A030 

N. 0707158-61.2021.8.07.0001 - RECURSO ESPECIAL - A: SANTA LUZIA ASSISTENCIA MEDICA S/A. Adv(s).: DF40298 - NILSON 

JOSE FRANCO JUNIOR. A: SUENE DE SOUZA ANDRADE. Adv(s).: DF53668 - IDALMO ALVES DE CASTRO JUNIOR. R: SUENE DE SOUZA 

ANDRADE. Adv(s).: DF53668 - IDALMO ALVES DE CASTRO JUNIOR. R: SANTA LUZIA ASSISTENCIA MEDICA S/A. Adv(s).: DF40298 - 

NILSON JOSE FRANCO JUNIOR. Poder Judiciário da União TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS Gabinete 

da Presidência ÓRGÃO: PRESIDÊNCIA CLASSE: RECURSO ESPECIAL (213) PROCESSO: 0707158-61.2021.8.07.0001 RECORRENTE: 

SUENE DE SOUZA ANDRADE RECORRIDO: SANTA LUZIA ASSISTÊNCIA MÉDICA S/A DECISÃO I - Trata-se de recurso especial interposto 

com fundamento no artigo 105, inciso III, alínea ?c?, da Constituição Federal, contra acórdão proferido pela Segunda Turma Cível deste Tribunal 

de Justiça, cuja ementa encontra-se redigida nos seguintes termos: APELAÇÃO. CONSUMIDOR. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C 

COMPENSAÇÃO POR DANOS MORAIS. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. INOCORRÊNCIA. PLANO DE SAÚDE. INCIDÊNCIA 

DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. PACIENTE COM DEFICIÊNCIA DE FERRO. MEDICAMENTO NORIPURUM. USO 

AMBULATORIAL. COBERTURA. RECUSA INDEVIDA. INDICAÇÃO MÉDICA. TRATAMENTO ADEQUADO AO QUADRO DE SAÚDE DO 

USUÁRIO DO SERVIÇO. MEDICAMENTO REGISTRADO NA ANVISA. RECUSA BASEADA EM INEXISTÊNCIA DE PREVISÃO NO ROL DA 

ANS. DANOS MORAIS NÃO CONFIGURADOS. RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO. REDISTRIBUIÇÃO DOS ÔNUS 

SUCUMBENCIAIS. 1. Se da leitura das razões do recurso de apelação é possível compreender, com clareza, que a pretensão recursal se volta 

contra a condenação ao custeio de tratamento realizado em instituição não credenciada ao plano de assistência à saúde, não merece acolhimento 

a preliminar de inépcia por afronta ao princípio da dialeticidade. Preliminar suscitada em contrarrazões rejeitada. 2. Os planos de saúde, em 

regra, oferecem serviço em âmbito do mercado de consumo, de modo que se amoldam ao conceito de fornecedor contido no art. 3º do CDC, 

enquanto a pessoa física, destinatária final do serviço, caracteriza-se como consumidora, nos termos do art. 2º do mesmo diploma legal. Aliás, 

na esteira do enunciado sumular n. 608 do colendo STJ, o Código de Defesa do Consumidor é aplicável aos contratos de assistência à saúde,  

salvo os administrados por entidades de autogestão. 3. Considera-se que o rol de procedimentos e eventos em saúde da ANS é meramente 

exemplificativo e, portanto, não esgota as terapias que devem ser cobertas pelas operadoras dos planos de saúde. Desta feita, o fato de o 

tratamento prescrito não estar no rol de coberturas obrigatórias da ANS não exime o plano de saúde da responsabilidade de custeá-lo. 4. Ressalta- 

se que, em 10/12/2019, a Quarta Turma do c. Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do Recurso Especial n. 1.733.013, sob a relatoria 

do e. Ministro Luis Felipe Salomão, concluiu pela inviabilidade do entendimento de que o rol da ANS é meramente exemplificativo e de que a 

cobertura mínima não tem limitações definidas. Salienta-se, no entanto, que o referido precedente não foi julgado sob a sistemática dos recursos 

repetitivos, tratando-se de entendimento, por ora, isolado, sobretudo diante de outros julgados posteriores da Terceira Turma do Tribunal da 

Cidadania reiterando o prévio posicionamento no sentido de que o rol da ANS não é taxativo, motivo pelo qual não há como afirmar, nesse 

momento, que teria se operado overruling. 5. Constatada a especificidade da situação e a necessidade de realização do tratamento médico, com 

a utilização do medicamento Noripurum, registrado na Anvisa (registro n. 1063902550016), prescrito para a autora, ora apelante, revela- se 

indevida a recusa da operadora de saúde em autorizar o fornecimento da medicação indicada pelo médico assistente, principalmente em se 

tratando de paciente acometida por deficiência de ferro sérico, em razão da má-absorção de ferro, após a realização de cirurgia bariátrica. 

Portanto, a r. sentença deve ser reformada, de modo a assegurar à beneficiária do plano de assistência à saúde o acesso ao medicamento 

que faz jus. 6. No que se refere ao dano moral, verifica-se que a reportada negativa foi prontamente remediada pelo deferimento da tutela de 

urgência, na qual o Juízo de origem determinou o custeio do medicamento vindicado, sob pena de multa, circunstância que atesta que o segurado 

obteve o tratamento necessário de forma tempestiva, situação capaz de afastar a alegada lesão aos direitos de personalidade. 7. Apesar do 

reconhecimento da indevida negativa por parte da apelante, tal conduta adveio da interpretação da legislação de regência, o que é corroborado 

pela enunciada discussão jurisprudencial acerca da taxatividade do rol da ANS. Ademais, a ocorrência isolada de negativa de autorização para 

o custeio do tratamento, sem outros desdobramentos que revelem ofensa a direitos de personalidade, não rende ensejo à configuração do dano 

moral, motivo pelo qual a v. sentença merece reforma nesse aspecto. 8. Recurso conhecido e parcialmente provido. Redistribuição dos ônus 

sucumbenciais. A recorrente aponta divergência jurisprudencial com julgados do TJSP, do TJRJ e do STJ, no sentido de que a recusa, pela 

operadora de plano de saúde, em autorizar tratamento a que esteja legal ou contratualmente obrigada, implica dano moral ao conveniado, na 

medida em que agrava a situação de aflição psicológica e de angústia no espírito daquele que necessita dos cuidados médicos. II - O recurso é 

tempestivo, as partes são legítimas e está presente o interesse em recorrer. Preparo dispensado por ser a recorrente beneficiária da gratuidade de 

justiça. Passo à análise dos pressupostos constitucionais de admissibilidade. O recurso especial merece prosseguir. Com efeito, a tese sustentada 

pela recorrente, demais de prequestionada, encerra discussão de cunho estritamente jurídico, passando ao largo, pois, do reexame de fatos e  

provas. Além disso, o dissenso jurisprudencial foi demonstrado, nos termos da lei de regência, o que reforça a conveniência de submissão do 

inconformismo à apreciação da Corte Superior. III - Ante o exposto, ADMITO o recurso especial. Publique-se. Documento assinado digitalmente 

Desembargador ROMEU GONZAGA NEIVA Presidente do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios A030 

N. 0708896-87.2021.8.07.0000 - RECURSO ESPECIAL - Adv(s).: SP96897 - EMILIA PEREIRA CAPELLA, SP40396 - NORTON 

ASTOLFO SEVERO BATISTA JUNIOR, SP135097 - GLAUCIA TAMAYO HASSLER. Adv(s).: SP96897 - EMILIA PEREIRA CAPELLA, SP40396 

- NORTON ASTOLFO SEVERO BATISTA JUNIOR, SP135097 - GLAUCIA TAMAYO HASSLER. Adv(s).: SP96897 - EMILIA PEREIRA 

CAPELLA, SP40396 - NORTON ASTOLFO SEVERO BATISTA JUNIOR, SP135097 - GLAUCIA TAMAYO HASSLER. Adv(s).: DF46962 - ANNA 

BEATRIZ DINIZ OLIVEIRA, SP274299 - FABIO FRANKLIN AMARAL. Poder Judiciário da União TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO 

FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS Gabinete da Presidência ÓRGÃO: PRESIDÊNCIA CLASSE: RECURSO ESPECIAL (213) PROCESSO: 

0708896-87.2021.8.07.0000 RECORRENTES: G.T.H., G.A.H.S., M. J. H. S., G. K. H. S. REPRESENTANTE LEGAL: G.T.H. RECORRIDO: J.J.S. 

DECISÃO I ? Trata-se de recurso especial interposto com fundamento no artigo 105, inciso III, alínea ?a?, da Constituição Federal, contra acórdão 

proferido pela Sexta Turma Cível deste Tribunal de Justiça, cuja ementa é a seguinte: AGRAVO DE INSTRUMENTO. ALIMENTOS 

PROVISÓRIOS. FILHOS. BINÔMIO NECESSIDADE E POSSIBILIDADE. I - Os alimentos, ainda que provisórios, são fixados conforme o binômio 

necessidade e possibilidade, verificado em cada demanda. II - Da análise dos autos, embora não esteja devidamente esclarecida a capacidade 

financeira de ambos genitores, os alimentos provisórios fixados para os três filhos em 40% da remuneração do genitor são excessivos diante 

de todos os demais gastos assumidos por ele. Redução dos alimentos provisórios para 20% dos rendimentos brutos, abatidos os descontos 

provisórios. III - Agravo de instrumento parcialmente provido. Os recorrentes alegam violação ao artigo 1.022, inciso II, do Código de Processo  
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Civil, sustentando que restou caracterizada a deficiência na prestação jurisdicional porque a turma julgadora, mesmo instada a fazê-lo, por 

intermédio dos embargos de declaração, não sanou os vícios apontados em relação aos alimentos provisionais, pois se o recorrido teve a 

obrigação de alimentos em dinheiro reduzida de 40% (quarenta por cento) para 20% (vinte por cento), sem prejuízo de continuar ele a arcar com 

pagamentos in natura, tais pagamentos devem ser elencados. II ? O recurso é tempestivo, preparo regular, as partes são legítimas e está presente o 

interesse em recorrer. Passo ao exame dos pressupostos constitucionais de admissibilidade. O recurso especial não merece ser admitido quanto 

à mencionada contrariedade ao artigo 1.022, inciso II, do Código de Processo Civil, pois de acordo com o entendimento jurisprudencial  pacífico 

da Corte Superior, ?Se as questões trazidas à discussão foram dirimidas, pelo Tribunal de origem, de forma suficientemente ampla, 

fundamentada e sem omissões, obscuridades ou contradições, deve ser afastada a alegada ofensa ao art. 1.022, I e II, do Código de Processo 

Civil? (AgInt no REsp 1909405/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, DJe 1/12/2021). Ainda que tal óbice pudesse ser ultrapassado, 

o apelo especial não deveria prosseguir, porquanto a convicção a que chegou o acórdão impugnado decorreu da análise do conjunto fático- 

probatório, e a apreciação da tese recursal demandaria o reexame do mencionado suporte, providência vedada à luz do enunciado 7 da Súmula 

do STJ. III ? Ante o exposto, INADMITO o recurso especial. Publique-se. Documento assinado digitalmente Desembargador ROMEU GONZAGA 

NEIVA Presidente do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios A025 

N. 0003048-32.2018.8.07.0012 - EMBARGOS INFRINGENTES E DE NULIDADE - Adv(s).: DF56009 - EDER ANTUNES SILVEIRA. 

Poder Judiciário da União TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS Gabinete da Presidência ÓRGÃO:  

PRESIDÊNCIA CLASSE: RECURSOS ESPECIAL E EXTRAORDINÁRIO PROCESSO: 0003048-32.2018.8.07.0012 RECORRENTE: M. B. V. 

RECORRIDO: M. P .D. F. T. DECISÃO I ? Trata-se de recursos especial e extraordinário interpostos, respectivamente, com fundamento nos 

artigos 105, inciso III, alíneas ?a? e ?c?, e 102, inciso III, alínea ?a?, ambos da Constituição Federal, contra acórdão proferido pela Câmara 

Criminal deste Tribunal de Justiça, cuja ementa é a seguinte: PENAL. EMBARGOS INFRINGENTES E DE NULIDADE. POSSE ILEGAL DE 

ARMA DE FOGO. APLICAÇÃO DO ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL (ANPP). IMPOSSIBILIDADE. 1. O acordo de não persecução 

penal (ANPP), previsto no art. 28-A, do CPP, é instituto aplicável na fase investigativa, sendo cabível em ações penais que se encontram em 

curso na data de entrada em vigor da Lei n.º 11.394/19, desde que ainda não tenha sido recebida a denúncia. Precedentes STF e STJ. 2.  

Considerando que o feito sob exame já tem sentença penal proferida e inclusive transitada em julgado para o Ministério Público, não se mostra 

possível oferecimento do ANPP. 3. O pleito recursal encontra barreira no aspecto processual da norma em questão, uma vez que houve o trânsito 

em julgado da sentença discutida. 4. Embargos conhecidos. Desprovido. No especial, o recorrente aponta violação ao artigo 28-A do Código 

de Processo Penal, sustentando que a Câmara Julgadora interpretou restritivamente a aplicabilidade do Acordo de Não Persecução Penal - 

ANPP, sob o fundamento de que a norma somente incidiria ?nas denúncias recebidas após a vigência da Lei 13.964/19, desconsiderando a 

desclassificação superveniente que atraiu a incidência/possibilidade da celebração do acordo?. Argumenta que se trata de norma de caráter 

hibrido, devendo retroagir para beneficiar o réu. Colaciona julgado do TRF da 4ª Região, para demonstrar o dissídio jurisprudencial suscitado. Em 

sede de extraordinário, após defender a repercussão geral da matéria, aduz ofensa ao artigo 5º inciso LX, da Constituição Federal, reprisando 

os argumentos lançados no especial e defendendo a retroatividade e o cabimento de acordo de não persecução penal ? previsto no artigo 28- 

A do CPP, pela Lei 13.964 /2019. II ? Os recursos são tempestivos, as partes são legítimas e está presente o interesse em rec orrer. Passo à 

análise dos pressupostos constitucionais de admissibilidade. O recurso especial não merece ser admitido no que tange à suposta afronta ao 

artigo 28-A, do CPP, tampouco em relação ao alegado dissenso pretoriano. Isso porque a conclusão colegiada, no sentido de que ?O acordo de 

não persecução penal (ANPP), previsto no art. 28-A, do CPP, é instituto aplicável na fase investigativa, sendo cabível em ações penais que se 

encontram em curso na data de entrada em vigor da Lei n.º 11.394/19, desde que ainda não tenha sido recebida a denúncia? (ID 30905893), 

encontra-se em perfeita sintonia com a orientação que promana do STJ. Vejam-se: PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AFETAÇÃO DO TEMA. ART. 1037, II, DO NOVO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. NCPC. NÃO ATINGE 

PROCESSOS EM CURSO NESTA CORTE. HIPÓTESE EM QUE NÃO APLICADO O DISPOSTO NA PARTE FINAL DO § 1º DO ART. 1.036 

DO NCPC. VIOLAÇÃO AO ART. 28-A DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL - CPP, INCLUÍDO PELA LEI N. 13964/2019. ACORDO DE NÃO 

PERSECUÇÃO PENAL - ANPP DESCABIDO. PERSECUÇÃO PENAL QUE JÁ OCORREU COM SENTENÇA CONDENATÓRIA CONFIRMADA 

POR ACÓRDÃO. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. Segundo entendimento desta Corte, a afetação de tema como 

representativo da controvérsia, por aplicação do art. 1037, II, do CPC/2015, somente atinge os recursos em trâmite perante os  Tribunais locais, 

não se aplicando aos processos em curso nesta Corte. A proposta de afetação no REsp n.1890343/SC dispôs não ser aplicável à hipótese o 

disposto na parte final do § 1º do art. 1036 do Código de Processo Civil (suspensão do trâmite dos processos pendentes). 2. Descabida a 

aplicação retroativa do instituto mais benéfico previsto no art. 28-A do CPP (acordo de não persecução penal), inserido pela Lei n. 13.964/2019, 

quando a persecução penal já ocorreu, estando o feito sentenciado. 3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp 1818139/MS, Rel. Ministro 

JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, DJe 16/11/2021) (g.n.) AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 

EM RECURSO ESPECIAL. FALSIDADE IDEOLÓGICA. ABSOLVIÇÃO OU ALTERAÇÃO DA CLASSIFICAÇÃO JURÍDICA DOS FATOS. 

IMPOSSIBILIDADE. NARRATIVA DA DENUNCIA QUE NÃO SE AMOLDA AO CRIME DE EXERCÍCIO ILEGAL DA MEDICIDA. INEXISTÊNCIA 

DE CONFLITO APARENTE DE NORMAS A ATRAIR O PRINCÍPIO DA CONSUNÇÃO. DOSIMETRIA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. INOVAÇÃO 

RECURSAL. NÃO CONHECIMENTO. PRESCRIÇÃO PENAL NÃO CARCTERIZADA. IMPOSSIBILIDADE DE INCIDÊNCIA RETROATIVA DO 

ART. 28-A, DO CPP. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. (...) 6. É incabível a concessão de ordem, de ofício, pois os fatos delituosos 

ocorreram depois da vigência da Lei n. 11.596, de 29/11/2007, e tanto a sentença quanto o acórdão que a confirmou são marcos interruptivos da 

prescrição da pretensão punitiva, não verificada na hipótese. Ademais, consoante a jurisprudência majoritária desta Corte, a incidência retroativa 

do art. 28-A do CPP somente é possível aos processos em curso até o recebimento da denúncia. 7. Agravo regimental não provido. (AgRg 

nos EDcl no AREsp 1648025/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, DJe 13/10/2021) (g.n.) Dessa forma, segundo a  

jurisprudência que promana da Corte Superior: ?Inadmissível o recurso especial quando o entendimento adotado pelo Tribunal de origem coincide 

com a jurisprudência do STJ (Súmula n. 83/STJ)? (AgInt nos EDcl no AREsp 940.952/MG, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, DJe 

16/12/2021). Igual sorte colhe o apelo extremo no tocante à mencionada contrariedade ao artigo 5º, inciso LX, da CF embora a parte recorrente 

tenha mencionado a existência da repercussão geral da causa. Com efeito, a questão de fundo, posta no apelo, é de cunho infraconstitucional, 

não cabendo sua análise pelo Supremo Tribunal Federal, até porque, se ofensa houvesse, esta seria indireta à Lex Mater. E, nesse aspecto, 

é pacífica a jurisprudência do STF no sentido de inadmitir a ofensa reflexa a preceito constitucional como hábil a ensejar a admissibilidade do 

recurso extraordinário. Com efeito, a Suprema Corte já decidiu que ?É inadmissível o recurso extraordinário quando sua análise implica a revisão 

da interpretação de normas infraconstitucionais que fundamentam o acórdão recorrido, dado que apenas ofensa direta à Constituição Federal 

enseja a interposição do apelo extremo? (ARE 1334450 AgR-terceiro, Relator RICARDO LEWANDOWSKI, PJe 7/1/2022). III ? Ante o exposto, 

INADMITO os recursos especial e extraordinário. Publique-se. Documento assinado digitalmente Desembargador ROMEU GONZAGA NEIVA 

Presidente do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios A029 

N. 0702966-44.2019.8.07.0005 - RECURSO ESPECIAL - A: GRUPO OK CONSTRUCOES E INCORPORACOES LTDA. Adv(s).: 

DF40545 - GUILHERME ALVIM LEAL SANTOS, DF52525 - AMANDA PIMENTA GEHRKE, DF26982 - EDUARDO RODRIGUES DA SILVA. R: 

MARCIO FERNANDES DA CONCEICAO. R: FRANCILDA DA PAZ. Adv(s).: DF15433 - MARIO CEZAR GONCALVES DE LIMA. Poder Judiciário 

da União TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS Gabinete da Presidência ÓRGÃO: PRESIDÊNCIA CLASSE: 

RECURSO ESPECIAL PROCESSO: 0702966-44.2019.8.07.0005 RECORRENTE: GRUPO OK CONSTRUÇÕES E INCORPORAÇÕES LTDA. 

RECORRIDOS: MÁRCIO FERNANDES DA CONCEIÇÃO, FRANCILDA DA PAZ DECISÃO I ? Trata-se de recurso especial interposto com 

fundamento no artigo 105, inciso III, alíneas ?a? e "c", da Constituição Federal, contra acórdão proferido pela Terceira Turma Cível deste Tribunal  
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de Justiça, cuja ementa é a seguinte: DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. FRUIÇÃO DO 

BEM. CONEXÃO. CONFIGURADA. RECONHECIMENTO. INDISPONIBILIDADE DOS BENS. RESTRIÇÃO APENAS QUANTO À 

ALIENABILIDADE DO BEM. CONSERVAÇÃO DE SEUS BENS. DEVER DO PROPRIETÁRIO. DIREITO ALEGADO. COMPROVAÇÃO. ÔNUS 

DO AUTOR. NÃO CONFIGURADO. POSSE DOS RÉUS. MANSA E PACÍFICA. CONFIGURADA. INDENIZAÇÃO. NÃO CABIMENTO. 

LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. NÃO CONFIGURADA. PRELIMINAR REJEITADA. APELAÇÃO CONHECIDA E NÃO PROVIDA. 1. As ações 

associadas pelo Juízo a quo têm como objeto o mesmo imóvel sito na Quadra 04, Projeção O, Setor Residencial Leste, Planaltina ? DF, com a 

mesma causa de pedir, o que impõe o reconhecimento da conexão e a reunião dos feitos no mesmo Juízo, para julgamento simultâneo, evitando-

se, assim, desnecessários procedimentos instrutórios e o risco de decisões conflitantes. 2. Diante da sentença que reconheceu o abandono do 

imóvel pelo então detentor do justo título e a posse mansa e pacífica exercida pelos Réus no imóvel, por prazo maior que doze anos e sem 

oposição, não há falar em indenização a título de fruição do aludido imóvel. 3. Cabia ao Autor comprovar o direito alegado, nos termos do art. 

373, inc. I, do CPC, o que não o fez. 4. O exercício, pela parte, de sua legítima pretensão recursal, com a exposição dos argumentos para rebater 

os fundamentos da sentença, não configura nenhuma das espécies elencadas no art. 80 do CPC, especialmente o alegado intuito protelatório, 

não sendo cabível a aplicação de multa por litigância de má-fé prevista no art. 81 do CPC. 5. Em razão da sucumbência recursal, os honorários 

advocatícios de sucumbência fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa foram majorados para 12% (doze por cento), dada a pouca 

complexidade da causa e o trabalho desenvolvido pelos advogados da parte Ré, com suporte no art. 85, § 11, do CPC. 6. Preliminar rejeitada. 

Recurso conhecido e não provido. A recorrente alega violação aos seguintes dispositivos legais: a) artigo 1.022 do Código de Processo Civil, 

sustentando que a turma julgadora, mesmo instada a fazê-lo, por intermédio dos embargos de declaração, não sanou os vícios apontados, 

ficando caracterizada a deficiência na prestação jurisdicional; b) artigo 16 da Lei 8.429/1992, por entender que a certidão de abandono do imóvel 

não observou a anotação na certidão de indisponibilidade do bem desde 2000, o que, consequentemente, fez com que o recorrente nunca 

perdesse a posse, já que o bem está cumprindo a sua finalidade de ressarcimento ao erário, bem como que, eventual posse da recorrida fosse 

precária. Afirma que o bem foi declarado indisponível pela Justiça Federal de São Paulo, sendo, também, penhorado pela Justiça Trabalhista, o que 

afasta a validade de todo e qualquer eventual procedimento expropriatório, pois a decretação do gravame perfaz medida acautelatória, que visa 

tornar inalienáveis os bens do indiciado, a fim de resguardar futura e eventual execução da União Federal, em face de sentença condenatória. 

Nesse sentido, aponta divergência jurisprudencial com julgado do STJ. Pede, ao final, a condenação da parte recorrida ?ao pagamento de 

indenização a título de fruição do bem no patamar de 1% ao mês, sobre o valor do imóvel, com a incidência de juros moratórios (súmula 54 STJ) e 

correção monetária e juros, o que reflete o valor locativo do imóvel, mais as despesas de IPTU/TLP durante a ocupação irregular, sem prejuízo da 

cobrança das parcelas Página 12 de 12 vincendas, bem como de atualização e juros, até a efetiva imissão na posse pelo autor? (ID 31158399). 

Em contrarrazões, o recorrido pede a majoração dos honorários advocatícios anteriormente fixados. II ? O recurso é tempestivo, preparo regular, 

as partes são legítimas e está presente o interesse em recorrer. Passo ao exame dos pressupostos constitucionais de admissibilidade. O recurso 

especial não merece ser admitido quanto à mencionada contrariedade ao artigo 1.022 do Código de Processo Civil, pois de acordo com o 

entendimento jurisprudencial pacífico da Corte Superior, ?Se as questões trazidas à discussão foram dirimidas, pelo Tribunal de origem, de forma 

suficientemente ampla, fundamentada e sem omissões, obscuridades ou contradições, deve ser afastada a alegada ofensa ao art. 1.022, I e II, 

do Código de Processo Civil? (AgInt no REsp 1909405/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, DJe 1/12/2021). Também não deve 

prosseguir o apelo especial no tocante à suposta ofensa ao artigo 16 da Lei 8.429/1992, bem como em relação ao indicado dissenso pretoriano, 

porquanto a convicção a que chegou o acórdão impugnado decorreu da análise do conjunto fático-probatório, e a apreciação da tese recursal 

demandaria o reexame do mencionado suporte, providência vedada à luz do enunciado 7 da Súmula do STJ, o qual também se aplica aos 

recursos especiais interpostos pela alínea ?c? do permissivo constitucional: ?A jurisprudência do STJ firmou o posicionamento de que não é 

possível o conhecimento do apelo nobre interposto pela divergência, na hipótese em que o dissídio é apoiado em fatos, e não na interpretação da 

lei. Isso porque a Súmula nº 7 do STJ também se aplica aos recursos especiais interpostos pela alínea c do permissivo constitucional? (AgInt no 

AREsp 1776348/SP, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, DJe 11/6/2021). No que se refere ao pedido de condenação da parte recorrida ao pagamento 

de indenização a título de fruição do bem com a incidência de juros moratórios e correção monetária, mais as despesas de IPTU/TLP durante a 

ocupação irregular, trata-se de pleito que refoge à competência desta Presidência. Quanto ao pedido de fixação dos honorários recursais, embora 

prevista no artigo 85, § 11, do CPC, não encontra amparo nesta sede. Isso porque o exame feito nos tribunais de origem é prévio, restrito à análise 

dos pressupostos gerais e específicos de admissibilidade do recurso constitucional, ou seja, não foi sequer inaugurada a instância especial 

pretendida pelo recorrente. Assim, não conheço do pedido. III ? Ante o exposto, INADMITO o recurso especial. Retifique-se a autuação do feito, 

alterando a classe processual para recurso especial. Publique-se. Documento assinado digitalmente Desembargador ROMEU GONZAGA NEIVA 

Presidente do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios A025 

N. 0728738-53.2021.8.07.0000 - RECURSO ESPECIAL - A: Banco do Brasil S/A. Adv(s).: DF25136 - NELSON WILIANS FRATONI 

RODRIGUES. R: INTERLAGOS AGROPECUARIA E COMERCIO LTDA - ME. Adv(s).: SP276325 - MARCELA GOMES DE CAIADO CASTRO. 

Poder Judiciário da União TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS Gabinete da Presidência ÓRGÃO: 

PRESIDÊNCIA CLASSE: RECURSO ESPECIAL (213) PROCESSO: 0728738-53.2021.8.07.0000 RECORRENTE: BANCO DO BRASIL S/A 

RECORRIDA: INTERLAGOS AGROPECUÁRIA E COMÉRCIO LTDA - ME DECISÃO I ? Trata-se de recurso especial interposto com fundamento 

no artigo 105, inciso III, alíneas ?a? e ?c?, da Constituição Federal, contra acórdão proferido pela Segunda Turma Cível deste Tribunal de 

Justiça, cuja ementa encontra-se redigida nos seguintes termos: DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. LIQUIDAÇÃO 

PROVISÓRIA DE SENTENÇA DE AÇÃO CIVIL PÚBLICA QUE TRAMITOU PERANTE A 3ª VARA FEDERAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO 

DISTRITO FEDERAL. POLO PASSIVO ONDE FIGURA APENAS BANCO DO BRASIL. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL. 

SÚMULAS 517 E 556 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. AGRAVO IMPROVIDO. 1. Cuida-se de agravo de instrumento interposto contra 

decisão proferida nos autos do cumprimento de sentença individual de ação civil pública nº 94.00.08514-1/DF, que tramitou perante a 3ª Vara 

Federal da Seção Judiciária do Distrito Federal (Justiça Federal). 1.1. Na decisão agravada o juiz da 20ª Vara Cível de Brasília rejeitou a 

impugnação e deferiu a prova pericial na especialidade contábil, requerida pelo devedor, que deverá arcar com os honorários do perito. 1.2. O 

Banco do Brasil se insurge contra a decisão agravada, requerendo, em suma: a) o acolhimento de preliminar de litisconsórcio passivo necessário 

da União e do Banco Central; b) reconhecimento da incompetência da justiça estadual, porquanto a decisão que se pretende executar foi proferida 

pelo juízo da 3ª Vara Federal de Brasília/DF; c) a aplicação específica da forma de cálculo que entende correta do percentual  do plano Collor, 

dos juros de mora, da correção monetária e dos índices aplicáveis aos débitos judiciais. 2. No caso dos autos, o agravado promove a liquidação 

provisória de sentença apenas contra a sociedade de economia mista (Banco do Brasil), não inserindo no polo passivo da ação a União Federal 

e o Banco Central, que fizeram parte do polo passivo da ação civil pública de origem. 2.1. Apesar de o art. 516, II, do Código de Processo 

Civil, estabelecer que o cumprimento de sentença será efetuado perante o juízo de origem, o caso dos autos envolve situação d iferente do 

cumprimento de sentença proferida em ação individual. 2.2. Na ação civil pública, qualquer terceiro beneficiado pela eficácia da sentença proferida 

tem legitimidade para proceder à liquidação e ao respectivo cumprimento. Nesse caso, a procedência do pedido aproveita a todos os sujeitos em 

idêntica posição jurídica. 2.3. Ademais, importante ressaltar o teor do art. 109, I, da Constituição Federal, que estabelece que é competência dos 

juízes federais processar e julgar as causas em que ?a União, entidade autárquica ou empresa pública federal forem interessadas na condição 

de autoras, rés, assistentes ou oponentes, exceto as de falência, as de acidentes de trabalho e as sujeitas à Justiça Eleitoral e à Justiça do 

Trabalho?. 2.3.1. Com efeito, cuida-se de competência absoluta, em razão da pessoa, sendo que a Justiça Federal passa a ter a competência  

atraída apenas quando a União, autarquia ou fundação pública federal figurem na relação processual ou tenham interesse no julgamento do 

processo. 2.4. Aplica-se ao caso dos autos o entendimento da Súmula 556 do Superior Tribunal de Justiça, a qual estabelece que ?É competente 

a Justiça Comum para julgar as causas em que é parte sociedade de economia mista?. 2.5. Incide à hipótese, o enuncia de Súmula 517 do 

Superior Tribunal de Justiça, que estabelece que ?As sociedades de economia mista só têm foro na Justiça Federal, quando a União intervém 

como assistente ou opoente?. 3. Precedentes do Superior Tribunal de Justiça: ?[...]Esta Corte tem decidido reiteradamente não se justificar o 
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deslocamento da competência do feito e remessa dos autos à Justiça Federal, quando nenhum dos entes indicados no inciso I do art. 109 da 

Constituição Federal integram a lide, sendo, pois, competente a Justiça Estadual para o julgamento da demanda, quando figura como parte 

apenas o Banco do Brasil com instituição financeira que celebrou a avença com a parte. 2. Reconhecida a solidariedade entre União, Banco 

Central e o banco agravante, é possível o direcionamento do cumprimento provisório a qualquer um dos devedores solidários. É possível que a 

parte persiga seu crédito contra a instituição financeira com quem celebrou a avença, desde que não haja qualquer prova nos autos sobre a 

noticiada transferência do crédito à União. 3. Agravo interno não provido.? (AgInt no AREsp 1309643/RS, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, 

Quarta Turma, DJe 02/05/2019). 4. Assim, o feito deve prosseguir na vara de origem, porquanto não existe competência da Justiça Federal para 

julgar feitos em que o polo passivo seja o Banco do Brasil. 5. Diante do deferimento da prova pericial para apuração dos valores, restam 

prejudicados os argumentos do Banco do Brasil concernentes à forma de cálculo do percentual do plano Collor, dos juros de mora, da correção 

monetária e dos índices aplicáveis aos débitos judiciais, devendo qualquer divergência do que consta no título judicial, se houver, ser direcionada à 

perícia que será realizada no feito. 6. Agravo improvido. O recorrente aponta violação aos artigos 7º, 22, 43, 114, 130, 516 inciso II, todos do 

CPC, 93 e 98, § 2º, ambos da Lei 8.078/1990, alegando a competência exclusiva da Justiça Federal para julgamento da pretensão relativa à 

devolução das diferenças pagas pelos mutuários de Cédulas de Crédito Rural lastreados em recursos da caderneta de poupança, em virtude da 

edição do Plano Collor I, no mês de março de 1990. Assevera que na demanda de origem foi condenado de forma solidária com o BACEN e 

a União sendo, portanto, imprescindível o chamamento ao processo das aludidas instituições. Invoca divergência jurisprudencial, colacionando 

ementa de julgado do TRF3 e do TJPR a título de paradigmas. Pede que as futuras publicações sejam realizadas, exclusivamente, em nome do 

advogado NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES, OAB/DF 25.136. II ? O recurso é tempestivo, regular o preparo, as partes são legítimas e 

há interesse recursal. Em análise aos pressupostos constitucionais de admissibilidade, verifica-se que o recurso especial não merece ser admito 

quanto à apontada contrariedade aos artigos 7º, 22, 43, 114, 130, todos do Código de Processo Civil, 93 e 98, § 2º, ambos da Lei 8.078/1990, pois ? 

Para que se configure o prequestionamento da matéria, há que se extrair do acórdão recorrido pronunciamento expresso sobre as teses jurídicas 

em torno do dispositivo legal tido como violado, a fim de que se possa, na instância especial, abrir discussão sobre determinada questão de 

direito, definindo-se, por conseguinte, a correta interpretação da legislação federal (Súm. 211/STJ).? (AgInt no AREsp 1867238/SP, Rel. Ministro 

LUIS FELIPE SALOMÃO, DJe 15/12/2021). Igual sorte colhe o especial lastreado na mencionada violação ao artigo 516 inciso II, do CPC, bem 

como quanto ao invocado dissídio interpretativo, pois a decisão colegiada está em perfeita sintonia com a jurisprudência da Corte Superior. 

Confira-se: DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. NEGÓCIOS JURÍDICOS BANCÁRIOS. IMPUGNAÇÃO À FASE DE 

CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. CÉDULA RURAL. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA 

FEDERAL. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 1. Esta Corte tem decidido reiteradamente não se justificar o deslocamento da competência do 

feito e remessa dos autos à Justiça Federal, quando nenhum dos entes indicados no inciso I do art. 109 da Constituição Federal integram a 

lide, sendo, pois, competente a Justiça Estadual para o julgamento da demanda, quando figura como parte apenas o Banco do Brasil com 

instituição financeira que celebrou a avença com a parte. 2. Reconhecida a solidariedade entre União, Banco Central e o banco agravante, é 

possível o direcionamento do cumprimento provisório a qualquer um dos devedores solidários. É possível que a parte persiga seu crédito contra 

a instituição financeira com quem celebrou a avença, desde que não haja qualquer prova nos autos sobre a noticiada transferência do crédito 

à União. 3. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp 1309643/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, DJe 2/5/2019). Nesse mesmo 

sentido, vejam-se o AgInt nos EDcl no AREsp 1769719/RS, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, DJe 24/6/2021; e o AREsp 2002945/RS, 

Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, DJ e 2/2/2022. Assim, ?Tendo o acórdão recorrido decidido em consonância com a jurisprudência desta Casa, 

incide, na hipótese, o enunciado n. 83 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça, que abrange os recursos especiais interpostos com amparo nas 

alíneas a e/ou c do permissivo constitucional. Precedentes.? (AgInt nos EDcl no REsp 1282697/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 

DJe 28/10/2021). Nesse mesmo sentido: AgRg no AREsp 1831619/SP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, DJe 16/11/2021. Indefiro o 

pedido de publicação exclusiva, tendo em vista o convênio firmado pelo recorrente com este TJDFT, para publicação no portal eletrônico. III ? Ante 

o exposto, INADMITO o recurso especial. Publique-se. Documento assinado digitalmente Desembargador ROMEU GONZAGA NEIVA Presidente 

do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios A017 

N. 0713167-42.2021.8.07.0000 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CÍVEL - A: DERMEVAL MACEDO FILHO. A: MARCONI MEDEIROS 

MARQUES DE OLIVEIRA. Adv(s).: RN4846 - MARCONI MEDEIROS MARQUES DE OLIVEIRA. R: DISTRITO FEDERAL. Adv(s).: Nao Consta 

Advogado. R: INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES DO DISTRITO FEDERAL - IPREV. Adv(s).: Nao Consta Advogado. Poder 

Judiciário da União TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS Gabinete da Presidência ÓRGÃO: PRESIDÊNCIA 

CLASSE: RECURSOS ESPECIAL E EXTRAORDINÁRIO PROCESSO: 0713167-42.2021.8.07.0000 RECORRENTES: DERMEVAL MACÊDO 

FILHO, MARCONI MEDEIROS MARQUES DE OLIVEIRA RECORRIDOS: DISTRITO FEDERAL, INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS 

SERVIDORES DO DISTRITO FEDERAL - IPREV DECISÃO I - Trata-se de recursos especial e extraordinário interpostos, respectivamente, com 

fundamento nos artigos 105, inciso III, alínea ?a?, e 102, inciso III, alínea "a", ambos da Constituição Federal, contra acórdão proferido pela 

Primeira Turma Cível deste Tribunal de Justiça, cuja ementa é a seguinte: AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. 

CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. FAZENDA PÚBLICA. ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. RE 870.947/SE. RESP 

1.495.146/MG. APLICAÇÃO DO IPCA-E (ÍNDICE DE PREÇOS AO CONSUMIDOR AMPLO ESPECIAL) COMO ÍNDICE DE CORREÇÃO 

MONETÁRIA DOS DÉBITOS JUDICIAIS DA FAZENDA PÚBLICA. COISA JULGADA. ÍNDICE OFICIAL. TAXA REFERENCIAL. DECISÃO 

MANTIDA. 1. O Supremo Tribunal Federal, ao julgar o mérito do RE 870.947/SE (Tema 810), definiu que ?o art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a 

redação dada pela Lei nº 11.960/09, na parte em que disciplina a atualização monetária das condenações impostas à Fazenda Pública segundo 

a remuneração oficial da caderneta de poupança, revela-se inconstitucional ao impor restrição desproporcional ao direito de propriedade (CRFB, 

art. 5º, XXII), uma vez que não se qualifica como medida adequada a capturar a variação de preços da economia, sendo inidônea a promover  

os fins a que se destina?. 2. O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp 1.495.146/MG (Tema 905), representativo de controvérsia, 

fixou a tese de que a correção monetária das condenações judiciais impostas à Fazenda Pública, posteriormente a julho de 2009, referentes 

a servidores e empregados públicos, deve observar o IPCA-E. 3. Nos termos dos arts. 502 e 507 do CPC, a decisão de mérito transitada em 

julgado revela-se imutável e tem a eficácia preclusiva da coisa julgada. 4. Inobstante os precedentes que reconhecem o IPCA-E como índice 

de correção monetária aplicável às dívidas judiciais da Fazenda Pública, deve ser respeitada a coisa julgada constituída no processo, uma vez 

que a sentença objeto de cumprimento expressamente mencionou a incidência da TR (taxa referencia l) como índice de correção monetária. 5. 

Agravo de instrumento conhecido e não provido. No especial, os recorrentes alegam violação aos seguintes dispositivos legais:  a) artigo 1.022 

do CPC, por negativa de prestação jurisdicional; b) artigos 322, § 1º, 505, inciso I, 507 e 927, inciso III, todos do CPC, sustentando que os juros e 

correção monetária se protraem no tempo e suas incidências no crédito perseguido encerram exceção à preclusão pro judicato e não transitam 

em julgado. Aduzem que o STF, ao julgar a inconstitucionalidade do índice TR para a correção dos débitos contra a Fazenda Pública (RE 870.947 

- tema 810 da repercussão geral), modificou o estado de fato e de direito, razão pela qual a correção dos débitos ainda não pagos deve se dar 

com base no IPCA-E, independentemente de propositura de ação rescisória. No recurso extraordinário, após defenderem a repercussão geral  

da matéria tratada nos autos, repisam os argumentos expostos no especial, apontando transgressão aos artigos 5º, incisos XXII e XXXVI, e 102, 

§2º, ambos da Constituição Federal. II - Os recursos são tempestivos, preparos regulares, as partes são legítimas e está presente o interesse em 

recorrer. Passo ao exame dos pressupostos constitucionais de admissibilidade. Examinando os pressupostos constitucionais de admissibilidade, 

verifico que o recurso especial merece ser admitido quanto ao apontado malferimento aos artigos 322, §1º, 505, inciso I, 507 e 927, inciso III, 

todos do CPC. Com efeito, a tese sustentada pelo recorrente, devidamente prequestionada, encerra discussão de cunho estritamente jurídico, 

dispensando o reexame de fatos e provas constantes dos autos, razões pelas quais deve o inconformismo ser submetido à apreciação da Corte 

Superior. Pelos mesmos motivos, cabe dar curso também ao recurso extraordinário, de modo que o Supremo Tribunal Federal, na qualidade de  
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guardião maior dos comandos emergentes da Constituição Federal, profira decisão final a respeito. III - Ante o exposto, ADMITO os recursos 

especial e extraordinário. Publique-se. Documento assinado digitalmente Desembargador ROMEU GONZAGA NEIVA Presidente do Tribunal de 

Justiça do Distrito Federal e Territórios A030 

N. 0700377-79.2019.8.07.0005 - RECURSO ESPECIAL - A: GRUPO OK CONSTRUCOES E INCORPORACOES LTDA. Adv(s).: 

DF52525 - AMANDA PIMENTA GEHRKE. R: MARCIO FERNANDES DA CONCEICAO. R: FRANCILDA DA PAZ. Adv(s).: DF15433 - MARIO 

CEZAR GONCALVES DE LIMA. Poder Judiciário da União TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS Gabinete da 

Presidência ÓRGÃO: PRESIDÊNCIA CLASSE: RECURSO ESPECIAL (213) PROCESSO: 0700377-79.2019.8.07.0005 RECORRENTE: GRUPO 

OK CONSTRUÇÕES E INCORPORAÇÕES LTDA RECORRIDOS: MÁRCIO FERNANDES DA CONCEIÇÃO, FRANCILDA DA PAZ DECISÃO I ? 

Trata-se de recurso especial interposto com fundamento no artigo 105, inciso III, alínea ?a?, da Constituição Federal, contra acórdão proferido pela 

Terceira Turma Cível deste Tribunal de Justiça, cuja ementa é a seguinte: DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE 

IMISSÃO DE POSSE. CONEXÃO. CONFIGURADA. RECONHECIMENTO. INDISPONIBILIDADE DOS BENS. RESTRIÇÃO APENAS QUANTO 

À ALIENABILIDADE DO BEM. CONSERVAÇÃO DE SEUS BENS. DEVER DO PROPRIETÁRIO. DIREITO ALEGADO. COMPROVAÇÃO. ÔNUS 

DO AUTOR. POSSE DOS RÉUS CLANDESTINA, PRECÁRIA OU INJUSTA; NÃO COMPORVADA. ABANDONO DO IMÓVEL. CONFIGURADO. 

LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. NÃO CONFIGURADA. PRELIMINAR REJEITADA. APELAÇÃO CONHECIDA E NÃO PROVIDA. 1. As ações associadas 

pelo Juízo a quo têm como objeto o mesmo imóvel sito na Quadra 04, Projeção O, Setor Residencial Leste, Planaltina ? DF, com a mesma causa 

de pedir, o que impõe o reconhecimento da conexão e a reunião dos feitos no mesmo Juízo, para julgamento simultâneo, evitando-se, assim, 

desnecessários procedimentos instrutórios e o risco de decisões conflitantes. 2. O decreto de indisponibilidade dos bens da parte Autora não 

gerou, como consequência, a autorização para que o Apelante abandonasse o imóvel. A ordem judicial apenas impôs restrição quanto à 

alienabilidade do bem, caso em que cabia ao proprietário promover a conservação de seus bens, o que não ocorreu com o imóvel objeto da lide. 

3. Não se verifica contrato de locação ou qualquer outra prova idônea de que os Apelados haviam sido instados a desocupar o imóvel. 4. O 

Autor não interpelou os Réus para desocupar o imóvel, se o tivesse feito, a prova de tal fato seria simples, bastando a juntada aos autos do 

mandado devidamente cumprido, o que não ocorreu. 5. Ao consolidar sua moradia no imóvel, inclusive, efetivando construções e reformas, os  

Réus comprovaram o poder físico sobre o bem, materializando, pois, a sua condição fática de possuidor. 6. O conjunto probatório demonstra que, 

diante do abandono do imóvel pelo então detentor do justo título, deve ser reconhecida a posse mansa e pacífica dos Réus. 7. ?A indisponibilidade é 

medida cautelar atípica, deferida com substrato no poder geral de cautela do juiz, por meio da qual é resguardado o resultado prático de uma 

ação pela restrição ao direito do devedor de dispor sobre a integralidade do seu patrimônio, sem, contudo, privá-lo definitivamente do domínio e 

cujo desrespeito acarreta a nulidade da alienação ou oneração?. (REsp 1493067/RJ) 8. É incabível o argumento do Apelante de que a posse dos 

Apelados sobre o imóvel seja clandestina, precária ou injusta, visto que está configurado nos autos o abandono do imóvel por ele. 9. Cabia ao 

Autor comprovar o direito alegado, nos termos do art. 373, inc. I, do CPC, o que não o fez. 10. O exercício, pela parte, de sua legítima pretensão 

recursal, com a exposição dos argumentos para rebater os fundamentos da sentença, não configura nenhuma das espécies elencadas no art. 

80 do CPC, especialmente o alegado intuito protelatório, não sendo cabível a aplicação de multa por litigância de má-fé prevista no art. 81 do 

CPC. 11. Em razão da sucumbência recursal, os honorários advocatícios de sucumbência fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa 

foram majorados para 12% (doze por cento), dada a pouca complexidade da causa e o trabalho desenvolvido pelos advogados da parte Ré, com 

suporte no art. 85, § 11, do CPC. 12. Recurso conhecido e não provido. O recorrente sustenta que o acórdão recorrido violou os seguintes 

dispositivos legais: a) artigo 1.022 do Código de Processo Civil, por negativa de prestação jurisdicional; b) artigo 16 da Lei 8.429/1992 (Lei de 

Improbidade Administrativa), porque a indisponibilidade do bem é decretada com o escopo de garantir eventual ressarcimento ao erário e implica 

em posse precária e sem animus domini. Em contrarrazões, os recorridos pleiteiam a majoração dos honorários sucumbenciais. II ? O recurso é 

tempestivo, o preparo é regular, as partes são legítimas e está presente o interesse em recorrer. Analisando os pressupostos constitucionais de 

admissibilidade, constata-se que o recurso especial não merece ser admitido quanto à alegada negativa de prestação jurisdicional. Isso porque, 

segundo a Corte Superior, ?Inexiste afronta ao art. 1.022 do CPC/2015 quando a Corte local pronunciou-se, de forma clara e suficiente, acerca 

das questões suscitadas nos autos, manifestando-se sobre todos os argumentos que, em tese, poderiam infirmar a conclusão adotada pelo 

Juízo?. (AgInt no REsp 1866064/SP, Relator Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, DJ-e de 16/12/2021). Melhor sorte não colhe a tese de 

contrariedade ao artigo 16 da Lei 8.429/1992, pois a turma julgadora entendeu descabido considerar-se a posse sobre o imóvel clandestina, 

precária ou injusta, diante do claro abandono do imóvel pelo Grupo OK. Apesar disso, o recorrente se limitou a renovar o argumento de que o 

colegiado deveria ter reconhecido a precariedade da posse exercida pelas partes adversas. Assim, ?A subsistência de fundamento inatacado,  

apto a manter a conclusão do aresto impugnado, e a apresentação de razões dissociadas desse fundamento, impõem o reconhecimento da 

incidência das Súmulas 283 e 284 do STF, por analogia. Precedentes?. (AgInt no AREsp 1947473/RJ, Relator Ministro MARCO BUZZI, DJ-e 

de 1º/12/2021). Ademais, para infirmar as conclusões da turma julgadora, é indispensável reapreciar o conjunto probatório, providência obstada 

pelo verbete sumular 7 do STJ. No tocante ao pedido de majoração dos honorários de sucumbência, embora prevista no artigo 85 do CPC, não  

encontra amparo nesta sede. Isso porque o exame feito nos tribunais de origem é prévio, restrito à análise dos pressupostos gerais e específicos 

de admissibilidade do recurso constitucional, ou seja, não foi sequer inaugurada a instância especial pretendida pelo recorrente. Assim, não 

conheço do pedido. III ? Ante o exposto, INADMITO o recurso especial. Publique-se. Documento assinado digitalmente Desembargador ROMEU 

GONZAGA NEIVA Presidente do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios A015 

N. 0703744-77.2020.8.07.0005 - RECURSO ESPECIAL - Adv(s).: DF41939 - JOAO DARCS FERNANDES COSTA, DF52470 - AYLLA 

DE JESUS RORIZ. Adv(s).: GO57560 - VALERIA VASCONCELOS DE SOUSA, GO15308 - ALICE CLAUDINE VASCONCELOS DE SOUSA. 

Poder Judiciário da União TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS Gabinete da Presidência ÓRGÃO: 

PRESIDÊNCIA CLASSE: RECURSO ESPECIAL (213) PROCESSO: 0703744-77.2020.8.07.0005 RECORRENTE: L. V. C. P. RECORRIDO: 

J. P. M. DECISÃO I - Trata-se de recurso especial interposto com fundamento no artigo 105, inciso III, alíneas ?a? e ?c?, da Constituição Federal, 

contra acórdão proferido pela Terceira Turma Cível deste Tribunal de Justiça, cuja ementa encontra-se redigida nos seguintes termos: DIREITO 

CIVIL. DIREITO DE FAMÍLIA. PROCESSO CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE EXONERAÇÃO DE ALIMENTOS. MAIORIDADE CIVIL DO 

FILHO. CAPACIDADE DE SE INSERIR NO MERCADO DE TRABALHO E ARCAR COM O SEU PRÓPRIO SUSTENTO. AUSÊNCIA DE PROVA 

DA NECESSIDADE DE ALIMENTOS. SENTENÇA MANTIDA. 1. Com a maioridade dos filhos, a obrigação de sustento pelos pais se extingue, 

mas o encargo alimentar pode permanecer, lastreado em laços de parentesco (artigo 1.694 do Código Civil). 2. Com a maioridade civil, presume-

se que a filho ostenta condições de se inserir no mercado de trabalho, afastando a obrigação de os genitores lhe prestar alimentos. 

3. Apelação conhecida e não provida. Unânime. A recorrente alega que o acórdão impugnado encerrou violação aos artigos 7°, 9° , 344, 349, 

355, incisos I e II, todos do Código de Processo Civil, sustentando a ocorrência de cerceamento de defesa diante do indeferimento da prova 

testemunhal requerida. Invoca dissenso jurisprudencial, colacionando julgados do TJDFT para ilustrar a divergência. II - O recurso é tempestivo, 

as partes são legítimas e está presente o interesse em recorrer. Sem preparo haja vista a concessão dos benefícios da gratuidade de justiça. 

Passo ao exame dos pressupostos constitucionais de admissibilidade. E, ao fazê-lo, verifico que o recurso especial não merece ser admitido 

quanto à mencionada contrariedade aos artigos 7°, 9°, 344, 349, 355, incisos I e II, todos do Código de Processo Civil, bem como quanto ao  

alegado dissídio jurisprudencial. Isso porque, por primeiro, o entendimento sufragado pela turma julgadora se encontra em fina sintonia com a 

iterativa jurisprudência da Corte Superior. Assim, ?Tendo o acórdão recorrido decidido em consonância com a jurisprudência desta Casa, incide, 

na hipótese, a Súmula n. 83 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça, que abrange os recursos especiais interpostos com amparo nas 

alíneas a e/ou c do permissivo constitucional.? (AgInt nos EDcl no AREsp 1282697/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, DJ e 

28/10/2021). Em segundo lugar, porquanto a convicção a que chegou o acórdão impugnado decorreu da análise do conjunto fático-probatório,  
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e a apreciação da tese recursal demandaria o reexame do mencionado suporte, providência vedada à luz do enunciado 7 da Súmula  do STJ, o 

qual também se aplica aos recursos especiais interpostos pela alínea ?c? do permissivo constitucional (AgInt no REsp 1903723/RS, Rel. Ministro 

BENEDITO GONÇALVES, DJe 18/11/2021). Nesse aspecto, demonstrando a incidência de ambos verbetes sumulares, confira-se o seguinte 

julgado da Corte Superior: AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. DREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO 

REIVINDICATÓRIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. AUSÊNCIA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. NÃO DEMONSTRADO. 1. Conforme a 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, hão há cerceamento de defesa quando o julgador, ao constatar nos autos a existência de provas 

suficientes para o seu convencimento, indefere pedido de produção de prova. De fato, cabe ao juiz decidir, motivadamente, sobre os elementos 

necessários à formação de seu entendimento, pois, como destinatário da prova, é livre para determinar as provas necessárias ou indeferir as 

inúteis ou protelatórias. 2. Na hipótese dos autos, conforme destacado pelo Tribunal de Justiça, a própria parte, ora recorrente, afirmou que 

não tinha nada a opor quanto ao julgamento antecipado da lide. 3. Alterar o decidido no acórdão recorrido, quanto à ausência de cerceamento 

de defesa, demandaria o reexame de fatos e provas, o que não é permitido ante o óbice do Enunciado n.º 7/STJ. 4. O dissídio j urisprudencial 

não merece conhecimento, porque não foi realizado o necessário cotejo analítico entre os julgados trazidos a confronto. A mera transcrição de 

ementas ou de passagens dos arestos indicados como paradigma não atende aos requisitos dos arts. 1.029 do CPC/2015 e 255, §§ 1º e 2º, 

do RISTJ. 5. Não apresentação de argumentos novos capazes de infirmar os fundamentos que alicerçaram a decisão agravada. 6. AGRAVO 

INTERNO CONHECIDO E DESPROVIDO. (AgInt no REsp 1875724/AM, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, DJe 25/11/2021)  

Além disso, também não merece seguir o apelo fundado na alínea "c" do permissivo constitucional quanto ao paradigma deste Tribunal de  

Justiça, porquanto ?A divergência entre julgados do mesmo Tribunal não enseja recurso especial, conforme o Enunciado nº 13, da Súmula de 

Jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça? (REsp 1787026/RJ, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, DJe 5/11/2021). III - Ante o 

exposto, INADMITO o recurso especial. Publique-se. Documento assinado digitalmente Desembargador ROMEU GONZAGA NEIVA Presidente 

do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios A010 

N. 0730935-46.2019.8.07.0001 - RECURSO ESPECIAL - A: ALEXANDRE CRISPI SIQUEIRA. A: FABRICIA CRISPI SIQUEIRA 

MENDES. Adv(s).: MG142208 - BRUNO LADEIRA JUNQUEIRA. R: RIGIDA CONSTRUCOES E INCORPORACOES LTDA. Adv(s).: SP197164 

- RICARDO ANTONIO EMERSON LEMES DE OLIVEIRA. R: C.P.C CENTRO DE PREPARACAO PARA CONCURSOS LTDA. Adv(s).: Nao 

Consta Advogado. Poder Judiciário da União TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS Gabinete da Presidência 

ÓRGÃO: PRESIDÊNCIA CLASSE: RECURSO ESPECIAL (213) PROCESSO: 0730935-46.2019.8.07.0001 RECORRENTES: ALEXANDRE 

CRISPI SIQUEIRA, FABRICIA CRISPI SIQUEIRA MENDES RECORRIDO: RIGIDA CONSTRUÇÕES E INCORPORAÇÕES LTDA, C.P.C 

CENTRO DE PREPARAÇÃO PARA CONCURSOS LTDA DECISÃO I ? Trata-se de recurso especial interposto com fundamento no artigo 

105, inciso III, alínea ?a?, da Constituição Federal, contra acórdão proferido pela Quarta Turma Cível deste Tribunal de Justiça, cuja ementa 

é a seguinte: DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE DESPEJO C/C COBRANÇA. SENTENÇA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.  

NULIDADE INEXISTENTE. JULGAMENTO ANTECIPADO DO MÉRITO. REQUISITOS LEGAIS ATENDIDOS. CERCEAMENTO DE DEFESA 

NÃO CARACTERIZADO. FIANÇA LOCATÍCIA. RESPONSABILIDADE DOS FIADORES ATÉ A RESTITUIÇÃO DO IMÓVEL. HIPÓTESES DE 

EXTINÇÃO E EXONERAÇÃO NÃO CONFIGURADAS. SENTENÇA MANTIDA. I. Na sentença o juiz não está adstrito a enfrentar todos os  

argumentos deduzidos pelas partes, senão aqueles capazes de infirmar a sua conclusão, segundo o disposto no artigo 489, § 1º, inciso IV, do 

Código de Processo Civil. II. Não é portadora de deficit de fundamentação sentença que deixa de abordar precedentes meramente persuasivos 

invocados pelas partes, nos termos dos artigos 489, § 1º, inciso VI, e 927 do Código de Processo Civil. III. O julgamento antecipado do mérito 

não induz cerceamento de defesa na hipótese em que a prova testemunhal requerida não é adequada à elucidação dos fatos controversos, 

consoante a inteligência dos artigos 355, inciso I, 370 e 443, inciso II, do Código de Processo Civil. IV. De acordo com o artigo 39 da Lei 

8.245/1991, salvo previsão contratual em sentido contrário, o termo final da responsabilidade do fiador coincide com a entrega das chaves do 

imóvel, ainda que a locação tenha sido prorrogada por tempo indeterminado. V. A posterior saída dos fiadores do quadro societário da empresa 

locatária não se enquadra em nenhuma das hipóteses de exoneração e extinção da fiança previstas nos artigos 835 e 838 do Código Civil. 

VI. Recurso conhecido e desprovido. Os recorrentes apontam violação aos seguintes dispositivos legais: a) artigos 489, §1º e 1.022, ambos do 

Código de Processo Civil, sob o fundamento de que turma julgadora deixou de analisar os argumentos aduzidos em sede de razões recursais e 

que, mesmo instada a fazê-lo, por intermédio dos embargos de declaração, não sanou os vícios apontados, ficando caracterizada a deficiência  

na prestação jurisdicional; b) artigo 6º do CPC, sustentando que o indeferimento da produção de prova oral e o julgamento antecipado da lide, 

viola os princípios do devido processo legal, do direito à ampla defesa e o dever de cooperação; c) artigo 819 do Código de Processo Civil, 

alegando que não anuíram com o aditamento contratual e, portanto, não poderiam ser considerados fiadores do aludido negócio, especialmente 

porque a fiança exige forma escrita e não pode ser objeto de interpretação extensiva; d) artigo 1.146, do Código Civil, defendendo haver nos autos 

evidências suficientes da existência de sucessão empresarial na espécie; e) artigo 818 do CPC, uma vez que o colegiado deixou de observar 

o benefício de ordem, pois somente deveriam ser chamados para suportar o ônus após a liquidação do patrimônio do devedor principal. Ao final, 

pedem que todas as publicações sejam feitas em nome do advogado BRUNO LADEIRA JUNQUEIRA, OAB/DF 40.301 (ID 31082979 - Pág. 19). 

II ? O recurso é tempestivo, regular o preparo, as partes são legítimas e está presente o interesse em recorrer. Passo ao exame dos pressupostos 

constitucionais de admissibilidade. E, ao fazê-lo, verifico que o recurso especial não merece ser admitido em relação à suposta violação aos 

artigos 489, §1º, e 1.022, parágrafo único, inciso I, ambos do CPC, pois ?Não há que falar em violação aos arts. 489 e 1022 Código de Processo 

Civil/15 quando a matéria em exame foi devidamente enfrentada pelo Tribunal de origem, que emitiu pronunciamento de forma fundamentada, 

ainda que em sentido diverso à pretensão da parte recorrente? (AgInt no AREsp 1827854/RJ, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, DJe 

1º/12/2021). Melhor sorte não colhe o apelo em relação à alega afronta ao artigo 6º do CPC, uma vez que referido dispositivo legal, a despeito 

da oposição dos competentes embargos de declaração, não foram objeto de decisão por parte da turma julgadora, ficando  caracterizado o 

desatendimento ao indispensável prequestionamento ? enunciados 211 da Súmula do STJ e 282 da Súmula do STF. A respeito do tema, a Corte 

Superior já sedimentou entendimento de que ?não há incompatibilidade entre a inexistência de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 e a ausência 

de prequestionamento, com a incidência do enunciado n. 211 da Súmula do STJ quanto às teses invocadas pela parte recorrente, que, entretanto 

não são debatidas pelo tribunal local, por entender suficientes para a solução da controvérsia outros argumentos utilizados pelo colegiado? (AgInt 

no AREsp 1867566/RJ, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, DJe 13/12/2021). Descabe, igualmente transitar o apelo quanto ao indicado 

malferimento aos artigos 818, 819, ambos do CPC e 1.146 do CC, porquanto a conclusão da turma julgadora acerca da validade da fiança prestada 

e da responsabilidade dos ora recorrentes, foi a seguinte, verbis: ?(...) inexistindo previsão contratual quanto à limitação temporal da fiança, tem-

se que o fiador responde pelos encargos da locação até a efetiva entrega do imóvel (...) Demais disso, o contrato estabelece, de modo claro, 

a persistência da fiança até o encerramento da locação (...)O Termo Aditivo de fls. 1/2 ID 17797718 não extinguiu a fiança nem exonerou os 

Apelantes da sua responsabilidade pelos encargos da locação, consoante se colhe das seguintes disposições que nele se contém (...) O aditivo 

foi celebrado em virtude de simples mudança da razão social da empresa locatária, manteve inalterados os demais termos do  contrato locatício 

e foi assinado por ambos os Apelantes (...) O fato de os Apelantes terem posteriormente deixado o quadro societário da empresa locatária não elide 

a fiança prestada, tendo em vista que não se enquadra em nenhuma das hipóteses dos artigos 835 e 838 do Código Civil  (...)Conquanto deva 

ser interpretada restritivamente, a fiança não se esvai pelo simples fato de o fiador ceder as cotas que possui na sociedade empresária que 

celebrou o contrato de locação. É indispensável que a mudança societária seja levada ao conhecimento do locador e que o fiador expresse 

formalmente a sua intenção de ser exonerado da garantia prestada (...)Não foi providenciada a notificação da Apelada e assim prevalece a fiança 

que dá amparo à condenação dos Apelantes. No que diz respeito ao benefício de ordem, a renúncia constante da cláusula X, parágrafo quarto, 

do contrato locatício, impede que seja invocado pelos Apelantes, nos termos do artigo 828, inciso I, do Código Civil.? (ID 22242451). Com efeito, a 

convicção a que chegou o acórdão impugnado decorreu da análise do conjunto fático-probatório e contratual constante dos autos, e o acolhimento 

da pretensão recursal  
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demandaria o reexame do mencionado suporte, obstando a admissibilidade do especial à luz dos enunciados 5 e 7, ambos da Súmula do STJ 

(AgInt no AREsp 1980044/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, DJe 17/12/2021). Determino que as publicações relativas aos recorrentes 

sejam feitas em nome do advogado BRUNO LADEIRA JUNQUEIRA, OAB/DF 40.301, cujos instrumentos procuratórios são vistos nos ID?s 

17797894 e 17797895 . III ? Ante o exposto, INADMITO o recurso especial. Publique-se. Documento assinado digitalmente Desembargador 

ROMEU GONZAGA NEIVA Presidente do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios A029 

N. 0750817-60.2020.8.07.0000 - RECURSO ESPECIAL - A: EDMAR FRANCISCO PEREIRA DA COSTA. Adv(s).: DF31413 - SUSI 

GUARANY NINAUT. R: DEPARTAMENTO DE TRANSITO DO DISTRITO FEDERAL - DETRAN. Adv(s).: DF0016399A - CLARISSA REIS 

IANNINI. Poder Judiciário da União TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS Gabinete da Presidência ÓRGÃO: 

PRESIDÊNCIA CLASSE: RECURSO ESPECIAL (213) PROCESSO: 0750817-60.2020.8.07.0000 RECORRENTE: EDMAR FRANCISCO 

PEREIRA DA COSTA RECORRIDO: DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO DISTRITO FEDERAL - DETRAN DECISÃO I ? Trata-se de 

recurso especial interposto com fundamento no artigo 105, inciso III, alínea ?a?, da Constituição Federal, contra acórdão proferido pela 

Primeira Turma Cível deste Tribunal de Justiça, cuja ementa é a seguinte: REMESSA NECESSÁRIA E AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

MANDADO DE SEGURANÇA. PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE ATIVA REJEITADA. PROCURAÇÃO COM CLÁUSULA IN REM SUAM. 

IMPETRANTE. LEGITIMIDADE AFERIDA. APREENSÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR. LICENCIAMENTO. AUSÊNCIA. DIREITO LÍQUIDO E 

CERTO. INOCORRÊNCIA. REMESSA NECESSÁRIA CONHECIDA E PROVIDA. SEGURANÇA DENEGADA. AGRAVO DE INSTRUMENTO 

PREJUDICADO. 1. Passado ao impetrante instrumento de mandato em caráter irrevogável e irretratável, para agir em causa própria no que atine 

a negócio de compra e venda de veículo, caracterizada está a natureza in rem suam da procuração, conforme previsto no artigo 685 do Código 

Civil. Documento que retrata efetiva transferência de direitos do mandante ao mandatário, que, na condição de adquirente de d ireitos, está 

legitimado a defender sua posição jurídica, inclusive por mandado de segurança. 2. A legislação de trânsito prevê no art. 130 do CTB que todo 

veículo automotor, para transitar em via pública, deve ser anualmente licenciado pelo órgão executivo de trânsito. Prevista também como infração 

gravíssima, sujeita a penalidade de multa, a apreensão do bem e a medida administrativa de remoção, a condução de veículo não devidamente 

licenciado (art. 230, V, do CTB). 3. O mandado de segurança, nos termos do art. 5º, LXIX, da CF, e do art. 1º da Lei 12.016/2009, tem por 

finalidade a proteção de direito líquido e certo, não amparado por habeas corpus ou habeas data, nas hipóteses em que, ilegalmente ou com abuso 

de poder, qualquer pessoa, física ou jurídica, venha a sofrer violação ou houver justo receio de sofrê-la por parte de autoridade, seja de que 

categoria for e sejam quais forem as funções que exerça. 4. Hipótese em que o conjunto postulatório reunido aos autos do mandado de segurança 

não evidencia a alegada violação a direito líquido e certo do impetrante, que transitava, no momento da apreensão, com veículo sem o devido 

licenciamento, em descompasso com a legislação de regência. 5. Irrelevante o fato de estar o veículo com vistoria agendada, porquanto, sabedor 

da necessidade de vistoria de identificação veicular (art. 124, XI, do CTB) para transferência de titularidade no Detran/DF e expedição de novo 

Certificado de Registro de Veículo, quando extrapolado o prazo de 30 (trinta) dias, sem o que não pode ser feito o licenciamento, não poderia o 

impetrante conduzir o automotor em via pública do Distrito Federal sem manifesta afronta ao art. 230, V, do CTB, que veda tal conduta. 

6. Remessa necessária conhecida e provida. Segurança denegada. Agravo de instrumento prejudicado. O recorrente alega violação ao artigo 

131, §2º, do Código de Trânsito Brasileiro, sustentando o restabelecimento da sentença que declarou nula a apreensão do veículo. Aduz que 

apresentou todos os documentos do bem, comprovante de pagamento e dados dos antigos proprietários, à exceção do CLRV de 2019,  pois o 

teria adquirido há pouco tempo e aguardava a vistoria que estava agendada. II ? O recurso é tempestivo, as partes são legítimas e está presente 

o interesse em recorrer. Preparo dispensado por gratuidade de justiça. Passo ao exame dos pressupostos constitucionais de admissibilidade. 

O recurso especial não merece prosseguir quanto à suposta ofensa ao artigo 131, §2º, do CTB, uma vez que tal dispositivo legal não foi objeto 

de debate e decisão por parte da turma julgadora, que sobre ele não emitiu qualquer juízo, não tendo sido, ainda, manejados os competentes 

embargos de declaração com tal finalidade. A respeito do tema, a Corte Superior já sedimentou entendimento de que ?Esta Corte somente pode 

conhecer da matéria objeto de julgamento no Tribunal de origem. Ausente o prequestionamento da matéria alegadamente violada, não é possível 

o conhecimento do recurso especial. Nesse sentido, o enunciado n. 211 da Súmula do STJ: (AgInt no AREsp 1892766/DF, Rel. Ministro 

FRANCISCO FALCÃO, DJe 15/12/2021). Ainda que fosse possível superar tal óbice, o apelo não comportaria seguimento. Com efeito, para que 

o Superior Tribunal de Justiça pudesse apreciar a tese recursal, nos moldes propostos pelo recorrente, necessário seria o reexame de questões 

fático-probatórias do caso concreto, o que desborda dos limites do recurso especial, a teor do enunciado 7 da Súmula do STJ. III ? Ante o 

exposto, INADMITO o recurso especial. Publique-se. Documento assinado digitalmente Desembargador ROMEU GONZAGA NEIVA Presidente 

do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios A010 

N. 0705017-69.2021.8.07.0001 - RECURSO ESPECIAL - A: WESLEY BARBOSA VASCONCELOS. Adv(s).: DF29296 - LUIZ SERGIO 

DE VASCONCELOS JUNIOR. R: MARIA APARECIDA RABELO DOS SANTOS. Adv(s).: DF59426 - FERNANDA CARVALHO DE SOUSA, 

DF57987 - YAN ASSUNCAO ALVARES DE QUEIROZ. Poder Judiciário da União TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITÓRIOS Gabinete da Presidência ÓRGÃO: PRESIDÊNCIA CLASSE: RECURSO ESPECIAL (213) PROCESSO: 0705017-

69.2021.8.07.0001 RECORRENTE: WESLEY BARBOSA VASCONCELOS RECORRIDA: MARIA APARECIDA RABELO DOS SANTOS DECISÃO 

I ? Trata-se de recurso especial interposto com fundamento no artigo 105, inciso III, alíneas ?a? e ?c?, da Constituição Federal, contra acórdão 

proferido pela Segunda Turma Cível deste Tribunal de Justiça, cuja ementa é a seguinte: APELAÇÃO CÍVEL. CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. 

EMBARGOS DE TERCEIRO. PENHORA. GRATUIDADE DE JUSTIÇA. GARANTIA REAL. HIPOTECA CONVENCIONAL NÃO LEVADA A 

REGISTRO. INEFICÁCIA CONTRA TERCEIROS. BEM NÃO SUJEITO A REGISTRO. ?DIREITOS PATRIMONIAIS?. FRAUDE À EXECUÇÃO. 

INEFICÁCIA. FRAUDE CONTRA CREDORES. AÇÃO PAULIANA. RECURSO DESPROVIDO. 1. Na presente hipótese a recorrente pretende que 

seja revogada a gratuidade de justiça deferida à recorrida e mantida a penhora dos ?direitos patrimoniais? exercidos sobre bem imóvel objeto de 

garantia real. 2. A existência de meras alegações a respeito da inexistência da hipossuficiência econômica da recorrida não são suficientes para 

fundamentar a pretensão de revogação da gratuidade de justiça anteriormente deferida. 3. Com a hipoteca convencional, direito real de garantia, 

surge para o credor a preferência e a sequela. A sequela é a prerrogativa garantida ao credor hipotecário para que possa perseguir o bem e obtê- 

lo de quem quer que seja, a despeito da situação jurídica ostentada pelo possuidor ou detentor. Assim, a coisa dada em garant ia fica sujeita à 

solução da dívida e o liame jurídico hipotecário vale contra todos, desde que devidamente publicizada a hipoteca por meio do seu registro na  

matrícula do imóvel. 3.1. A hipoteca não registrada, embora válida, é ineficaz perante terceiros. 4. É necessário esclarecer a devida diferenciação 

entre a "fraude contra credores", hipótese prevista nos artigos 158, 171 e 178, todos do Código Civil, situação que pede o ajuizamento de ação 

pauliana, tendo por objeto à anulação do negócio jurídico celebrado entre o devedor e o terceiro, e a ?fraude à execução?, evento que acarreta 

a "ineficácia" da venda ou doação, por exemplo, permitindo que a penhora alcance o imóvel independentemente da titularidade do domínio, 

desde que a transmissão do bem tenha ocorrido após a citação efetuada no processo de execução (art. 790 e 792, ambos do CPC). 4.1. Se a 

cessão dos direitos patrimoniais ocorreu antes do ajuizamento da ação de execução o caso é de eventual ajuizamento de ação pauliana e não 

de reconhecimento de ineficácia do negócio jurídico sob o fundamento da ocorrência de fraude à execução. 5. O princípio da causalidade não se 

aplica ao caso, pois nas hipóteses em que o recorrente oferece resposta aos embargos de terceiro, com a finalidade de manter a penhora, mesmo 

após a ciência de que o bem imóvel não mais integrava a esfera patrimonial da devedora, atrai para si os mencionados ônus da sucumbência. 

6. Apelação conhecida e desprovida. O recorrente sustenta que o acórdão recorrido violou os seguintes dispositivos: a) artigos 98 do Código 

de Processo Civil, e 5º, inciso LXXIV, da Constituição Federal, porque, ostentando a declaração de hipossuficiência de veracidade relativa, é 

lícito ao juiz exigir a comprovação da incapacidade financeira, que, se não for comprovada, indeferirá os benefícios da gratuidade de justiça; 

b) artigo 85, §§ 2º e 8º, do CPC, pois a verba advocatícia, além de ser arbitrada em excessivos 11% (onze por cento) sobre o valor da causa,  
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deveria ser imposta a quem deu causa ao ajuizamento da demanda (a parte contrária); Argumenta que, estando comprovada a má-fé da recorrida, 

que vendeu os direitos de posse de imóvel dado em garantia hipotecária, deve ser reconhecida a fraude à execução, nos termos do enunciado 

375 da Súmula da Corte Superior. Em relação aos temas acima, aponta divergência jurisprudencial com a mera transcrição de ementas de 

julgados do STJ. II ? O recurso é tempestivo, o preparo é regular, as partes são legítimas e está presente o interesse em recorrer. Analisando os 

pressupostos constitucionais de admissibilidade, observa-se que o recurso especial não deve ser admitido quanto à indicada afronta aos artigos 

85, §§ 2º e 8º, e 98, do CPC, porque: a) ?A pretensão de que seja avaliada, pelo Superior Tribunal de Justiça, a condição econômica da parte 

agravante, para fins de concessão da gratuidade de justiça, exigiria o reexame de provas, o que é vedado em sede de recurso especial, em face 

do óbice contido na Súmula 7 do STJ?. (AgInt no AREsp 1902388/SP, Relator Ministro MARCO BUZZI, DJ-e de 4/11/2021); b) ?O recurso 

especial não é via adequada à revisão dos critérios adotados para o arbitramento dos honorários advocatícios de sucumbência, tendo em vista 

a necessidade de reexame de fatos e provas para essa providência?. (AgInt no REsp 1851317/MG, Relator Ministro BENEDITO GONÇALVES, 

DJ-e de 1º/12/2021); c) ?A pretensão de rever a responsabilidade pela propositura da ação exige o reexame detalhado do conjunto probatório 

juntado aos autos, providência vedada na via do recurso especial, nos termos do entendimento consolidado na Súmula 7/STJ?. (AgInt no AREsp 

1826286/SP, Relator Ministro RAUL ARAÚJO, DJ-e de 17/11/2021). O dissenso pretoriano, por sua vez, não merece transitar por 2 (dois) motivos: 

a) necessidade de reexame do suporte fático-probatório (AgInt no AREsp 1609463/PR, Relator Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, DJ-e 

de 22/11/2021); b) não realização do cotejo analítico (REsp 1812842/PB, Relator Ministro FRANCISCO FALCÃO, DJ-e de 1º/10/2021). Também 

não deve transitar a inconformidade relacionada com a afronta ao artigo 5º, inciso LXXIV, da CF (REsp 1849974/SP, Relator Ministro HERMAN 

BENJAMIN, DJ-e de 16/12/2021), bem como ao verbete sumular 375 do STJ ,por não se enquadrarem no conceito de lei federal. III ? Ante o  

exposto, INADMITO o recurso especial. Publique-se. Documento assinado digitalmente Desembargador ROMEU GONZAGA NEIVA Presidente 

do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios A015 

N. 0711411-29.2020.8.07.0001 - RECURSO ESPECIAL - A: B&T CORRETORA DE CAMBIO LTDA. Adv(s).: RJ152983 - JOAO CARLOS 

DE ANDRADE UZEDA ACCIOLY, RJ217943 - PATRICIA PAES PEREIRA ABECASSIS, RJ201039 - RENATA CARDOSO DAVIES FREITAS, 

RJ65986 - SERGIO PERRONI PASSARELLA. R: IEX AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA - EPP. Adv(s).: Nao Consta Advogado. R: J & 

B VIAGENS E TURISMO LTDA. Adv(s).: Nao Consta Advogado. R: BRUNO CHAVES SALOMAO. R: FREDERICO CHAVES SALOMAO. Adv(s).: 

DF47077 - ANA CLAUDIA PEIXOTO DE MELO, DF22997 - ANA PAULA FERREIRA BOUCAS CHAVES, DF59867 - LAYSE AMANDA DOS 

REIS CANUTO. Poder Judiciário da União TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS Gabinete da Presidência 

ÓRGÃO: PRESIDÊNCIA CLASSE: RECURSO ESPECIAL (213) PROCESSO: 0711411-29.2020.8.07.0001 RECORRENTE: B&T CORRETORA 

DE CÂMBIO LTDA. RECORRIDOS: IEX AGÊNCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA - EPP, J & B VIAGENS E TURISMO LTDA, BRUNO CHAVES 

SALOMÃO, FREDERICO CHAVES SALOMÃO DECISÃO I ? Trata-se de recurso especial interposto com fundamento no artigo 105, inciso III,  

alínea ?a?, da Constituição Federal, contra acórdão proferido pela Quinta Turma Cível deste Tribunal de Justiça, cuja ementa é a seguinte:  

APELAÇÃO CÍVEL. PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE PASSIVA REJEITADA. CONTRATO DE ENCOMENDA DE MOEDA ESTRANGEIRA.  

CORRESPONDENTE E CORRETORA DE CÂMBIO. VIGÊNCIA DE CONVÊNIO. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA VERIFICADA. 1. Nos 

termos da teoria da asserção, a legitimidade ad causam é aferida conforme as afirmações feitas pelo autor na inicial. No caso, depreende-se que 

a empresa B&T Corretora de Câmbio Ltda manteve contrato de correspondência com as empresas IEX Agência De Viagens e Turismo Ltda e J&B 

Viagens e Turismo Ltda, do que resulta a legitimidade para figurar no polo passivo da demanda. Preliminar rejeitada. 2. Todos  aqueles que de 

algum modo participaram da cadeia de produção e fornecimento do produto ou serviço, consoante inteligência dos artigos 7º, parágrafo único e 

18 do CDC, respondem solidariamente pela reparação dos danos ao consumidor. 3. A corretora de câmbio, instituição contratante de 

correspondente no país, responde solidariamente pelo inadimplemento contratual da correspondente cambiária, a teor do CDC e da Resolução 

nº 3.954/2011 do Banco Central, desde que o convênio firmado entre as empresas esteja em vigência na data da realização do negócio jurídico. 

4. Recurso conhecido e preliminar rejeitada. Apelo não provido. A recorrente alega violação aos artigos 104, inciso II, e 663, ambos do Código  

Civil, sustentando que a compra de moeda estrangeira com promessa de entrega futura em discussão é nula de pleno direito, não podendo ser 

responsabilizada por qualquer inadimplemento levado a efeito por empresas que sabidamente agiam apenas em nome e benefício próprio, tendo 

em vista a ausência de comprovação da entrega ao cliente do comprovante de cada operação de câmbio realizada e da liquidação no mesmo 

dia da contratação de câmbio. Pede a concessão de efeito suspensivo ao recurso. Por fim, requer que todas as publicações e intimações sejam 

feitas em nome dos advogados JOÃO C. DE ANDRADE UZÊDA ACCIOLU, OAB/RJ 152.983, e SÉRGIO PERRONI PASSARELLA, OAB/RJ  

65.986 (ID 31048432). II ? O recurso é tempestivo, preparo regular, as partes são legítimas e está presente o interesse em recorrer. Passo ao 

exame dos pressupostos constitucionais de admissibilidade. O recurso especial não merece prosseguir quanto à suposta ofensa aos artigos 104, 

inciso II, e 663, ambos do Código Civil. Isso porque, a turma julgadora, após detida análise do contexto fático-probatório e contratual dos autos, 

assentou que ?Da análise do contexto fático-probatório, depreende-se que o negócio jurídico objeto da lide consistiu em ?Encomenda de Moeda 

Estrangeira? para entrega futura firmado em 16/01/2020 pelos autores diretamente com as empresas IEX AGÊNCIA DE VIAGENS E TURISMO 

LTDA e J&B VIAGENS E TURISMO LTDA (ID 25942319 e 25942320) (...) evidencia-se a obrigação solidária da ré B&T, posto que na qualidade de 

contratante cambiária possuía inteira responsabilidade pelo atendimento prestado aos consumidores por meio da sua correspondente contratada? 

(ID 28736798). Infirmar fundamento dessa natureza, como pretende a recorrente, é providência que encontra óbice nos enunciados 5 e 7 da 

Súmula do STJ, pois segundo jurisprudência reiterada da Corte Superior, ?Para desconstituir a convicção formada pelas instâncias ordinárias a 

esse respeito, seria necessário incursionar no substrato fático-probatório dos autos, bem como na interpretação de cláusula contratual, o que é 

defeso a este Tribunal nesta instância especial, conforme se depreende do teor das Súmulas n. 5 e 7 do STJ. (AgInt no AREsp 1980044/SP, Rel. 

Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, DJe 17/12/2021). Em relação ao pretendido efeito suspensivo, do qual o recurso especial é, por lei, desprovido 

(CPC/2015, artigo 995, caput e parágrafo único), tem-se permitido a sua concessão, em casos excepcionalíssimos, desde que se vislumbre o  

perigo na demora do provimento jurisdicional requerido e a fumaça do bom direito, relacionando-se este último requisito diretamente ao exame 

da probabilidade de êxito da tese que constitui o mérito do apelo excepcional, após, por óbvio, ultrapassados todos os pressupostos genéricos e 

especiais de admissibilidade. Vejam-se: AgInt nos EDcl na Pet 12.359/SP, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, DJe 18/2/2019). No 

mesmo sentido é o AgInt nos EDcl no AREsp 1832357, Relator Ministro MARCO BUZZI, DJe 19/10/2021. Desta feita, uma vez admitida a 

competência desta Presidência para sua apreciação (CPC/2015, artigo 1.029, § 5º, inciso III, c/c enunciados de Súmula 634 e 635, ambos do 

Supremo Tribunal Federal), constata-se que, pelas razões acima encartadas, o apelo especial sequer ultrapassa o juízo de prelibação exercitado 

por este Tribunal de origem, revelando-se, assim, patente a ausência de requisito fundamental para a atribuição de efeito suspensivo. Em face 

de tais razões, indefiro o pedido de atribuição de efeito suspensivo. Determino que todas as publicações e intimações relativas à recorrente sejam 

feitas em nome dos advogados JOÃO C. DE ANDRADE UZÊDA ACCIOLU, OAB/RJ 152.983, e SÉRGIO PERRONI PASSARELLA, OAB/ RJ 

65.986 (ID 31048432). III ? Ante o exposto, INADMITO o recurso especial. Publique-se. Documento assinado digitalmente Desembargador  

ROMEU GONZAGA NEIVA Presidente do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios A025 

N. 0723000-84.2021.8.07.0000 - RECURSO ESPECIAL - A: LUCIANO PIMENTEL PINHEIRO. Adv(s).: TO5574 - JANDER ARAUJO 

RODRIGUES. R: ANNA CAROLINA DO VALE PINHEIRO. Adv(s).: TO5701 - GUSTAVO SILVA SANTOS, TO4614 - EMILLENY LAZARO DA SILVA 

SOUZA. Poder Judiciário da União TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS Gabinete da Presidência ÓRGÃO: 

PRESIDÊNCIA CLASSE: RECURSO ESPECIAL (213) PROCESSO: 0723000-84.2021.8.07.0000 RECORRENTE: LUCIANO PIMENTEL 

PINHEIRO RECORRIDO: ANNA CAROLINA DO VALE PINHEIRO DECISÃO I ? Trata-se de recurso especial interposto com fundamento no 

artigo 105, inciso III, alínea ?c?, da Constituição Federal, contra acórdão proferido pela Primeira Turma da Primeira Câmara Cível do Tribunal de 

Justiça de Tocantins, cuja ementa encontra-se lavrada nos seguintes termos: AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE REGULAMENTAÇÃO DO  
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DIREITO DE VISITA E DE GUARDA. NÃO CONHECIMENTO QUANTO À ALTERAÇÃO DE GUARDA. MATÉRIA NÃO APRECIADA NA 

ORIGEM. REGULAMENTAÇÃO DO DIREITO DE VISITA MANTIDA. PRINCÍPIO DO MELHOR INTERESSE DO MENOR. AGRAVO 

IMPROVIDO. 1- Em sede de agravo de instrumento, não se conhece do recurso na parte em que se pretende alteração da guarda compartilhada, 

porquanto não apreciada pelo juízo originário. 2- Deve ser mantida a decisão que procedeu à regulamentação do direito de visitas em dias e 

datas alternadas, consoante as regras estabelecidas na origem, até que proceda à necessária instrução processual, notadamente diante da 

superveniência de fatos havidos na origem. 3- Preservados os direitos do menor com a manutenção da decisão desafiada. 4- Agravo parcialmente 

conhecido e não provido. O recorrente alega que o acórdão recorrido deu, aos artigos 2º, incisos II a VI, e 3º, ambos da Lei 12.318/2010, e 

1.583, §2º, do Código Civil, interpretação divergente daquela dada pelo paradigma colacionado, proferido por este TJDFT. Afirma, quanto à 

matéria, que o acórdão recorrido não obedeceu à divisão do período de convivência do filho de forma equilibrada, sendo direito da criança e do 

pai que o convívio se dê de forma alternada. Após contrarrazões, sobreveio decisão da Presidência do TJTO assim lavrada: ?Trata-se de Recurso 

Especial, fundamentado nas disposições do artigo 105, inciso III, alínea ?c?, da Constituição Federal, interposto por LUCIANO PIMENTEL 

PINHEIRO contra acórdão proferido pelo órgão fracionário deste Tribunal de Justiça que, por unanimidade de votos, negou provimento ao recurso 

de agravo de instrumento, mantendo a decisão de primeiro grau que procedeu à regulamentação do direito de visita em dias e datas alternadas, 

consoante às regras estabelecidas na origem, até que proceda à necessária instrução processual, notadamente diante da superveniência de  

fatos havidos na origem. Considerando o despacho proferido pelo juízo singular, em que reconhece a incompetência para processar e julgar o 

feito originário, determino a remessa destes autos à Presidência do Tribunal de Justiça do Distrito Federal, para análise de admissibilidade do especial 

manejado. À Secretaria de Recursos Constitucionais para as providências de alçada. Intimem-se. Cumpra-se? (id 27390084, pág. 227). Informou 

o TJTO, em resposta ao ofício 135/2021 (id 27523485), que a decisão referente à competência transitou em julgado em 24/5/2021, fazendo juntar 

a cópia solicitada (id 31963287). Vieram os autos conclusos para o presente juízo de admissibilidade. II ? O recurso é tempestivo, regular o 

preparo, as partes são legítimas e está presente o interesse recursal. Passo à análise dos pressupostos constitucionais de admissibilidade. E, ao 

fazê-lo, verifico que o recurso não merece seguir quanto ao apontado dissenso pretoriano. Com efeito, ao assentar que, na parte conhec ida, o 

agravo de instrumento não merecia provimento em nome da preservação dos direitos do menor, o órgão julgador assim o fez com lastro nos 

elementos fático-probatórios dos autos, cujo reexame, imprescindível para a apreciação da tese recursal, é vedado na presente sede, à luz do 

enunciado 7 da Súmula do STJ. Registre-se, ademais, que o referido veto sumular (7/STJ) também impede a admissão do recurso lastreado na 

divergência jurisprudencial. Confira-se: ?A jurisprudência desta Corte firmou o entendimento de que não é possível o conhecimento do apelo nobre 

interposto pela divergência, na hipótese em que o dissídio é apoiado em fatos, e não na interpretação da lei. Isso porque a Súmula nº 7 do STJ 

também se aplica aos recursos especiais interpostos pela alínea c do permissivo constitucional.? (AgInt no AREsp 1871315/RJ, Rel. Ministro 

MOURA RIBEIRO, DJe 15/12/2021). III ? Ante o exposto, INADMITO o recurso especial. Publique-se. Documento assinado digitalmente 

Desembargador ROMEU GONZAGA NEIVA Presidente do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios A012 

N. 0707008-83.2021.8.07.0000 - RECURSO ESPECIAL - A: JOSE AILTON BRAGA. Adv(s).: DF50840 - OTAVIO FARIA RIBEIRO. R: 

TERRACAP. Adv(s).: Nao Consta Advogado. Poder Judiciário da União TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS 

Gabinete da Presidência ÓRGÃO: PRESIDÊNCIA CLASSE: RECURSO ESPECIAL (213) PROCESSO: 0707008-83.2021.8.07.0000 

RECORRENTE: JOSÉ AILTON BRAGA RECORRIDO: TERRACAP DECISÃO I ? Trata-se de recurso especial interposto com fundamento no 

artigo 105, inciso III, alínea ?a?, da Constituição Federal, contra acórdão proferido pela Quinta Turma Cível deste Tribunal de Justiça, cuja ementa 

encontra-se lavrada nos seguintes termos: PROCESSO CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. MANDADO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE. 

INEXISTÊNCIA DE PRAZO PARA DESOCUPAÇÃO. NULIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. IMÓVEL INFERIOR AO MÓDULO RURAL.  

REGULARIZAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 1. Ao receber o mandado de intimação, o agravante teve ciência de que deveria desocupar o imóvel no 

prazo de 30 (trinta) dias, daí porque não há nulidade a ser proclamada. 2. A possibilidade de regularização do imóvel com base no Termo de 

Ajustamento de Conduta n. 018/2006 não foi alegada em momento oportuno pelo executado. Além disso, a Secretaria de Agricultura indeferiu o 

processo de regularização SEI nº 0070- 001016/2016, com ciência do executado, conforme despacho da Gerência de Regularização de Imóveis 

Rurais de ID 84182081. 3. A área inferior ao módulo rural não é passível de regularização, dado o objeto da lei em fazer cumprir a função 

social da propriedade em combate ao minifúndio. 4. Negou-se provimento ao recurso. Julgou-se prejudicado o agravo interno. O recorrente alega 

violação aos artigos 269 e 278, caput, ambos do Código de Processo Civil, sustentando que não havia, no mandado de intimação, qualquer 

prazo para a desocupação do imóvel. Assevera, assim, nulidade na referida intimação. Pede a atribuição de efeito suspensivo. II ? O recurso 

é tempestivo, regular o preparo, as partes são legítimas e está presente o interesse recursal. Passo à análise dos pressupostos constitucionais 

de admissibilidade. O recurso não merece seguir, quanto à apontada violação aos artigos 269 e 278, caput, ambos do CPC. A turma julgadora, 

com lastro nos elementos fático-probatórios dos autos, assentou pela inocorrência de nulidade na intimação, fazendo constar, verbis: ?De fato,  

ao receber o mandado de intimação, o agravante teve ciência de que deveria desocupar o imóvel no prazo de 30 (trinta) dias? (id 29967078, 

pág. 4). Infirmar fundamento dessa natureza, como pretende o recorrente, é providência que demanda o reexame de tais elementos de fato e de 

prova, vedado na presente sede pelo enunciado 7 da Súmula do STJ. Em relação ao pretendido efeito suspensivo, do qual o recurso especial é, 

por lei, desprovido (CPC, artigo 995, caput e parágrafo único), para sua concessão exige-se ?a presença concomitante dos requisitos do fumus 

boni iuris e periculum in mora: o primeiro relativo à plausibilidade, aferida em juízo sumário, da pretensão recursal veiculada no apelo extremo 

(sua probabilidade de êxito) e o segundo consubstanciado no risco de dano irreparável que, em uma análise objetiva, revele-se concreto e real? 

(AgInt nos EDcl na Pet 12.359/SP, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, DJe 18/2/2019). No mesmo sentido, entre outras, confiram- 

se: AgRg na TutPrv no REsp 1914065/PR, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, DJe 2/3/2021; AgInt na Pet 13.233/RJ, Rel. Ministro 

GURGEL DE FARIA, DJe 17/2/2021. Desta feita, uma vez admitida a competência desta Presidência para sua apreciação (CPC, artigo 1.029, 

§ 5º, inciso III, c/c enunciados de Súmula 634 e 635, ambos do Supremo Tribunal Federal), constata-se que, pelas razões acima encartadas, 

o recurso especial sequer ultrapassa o juízo de prelibação exercitado por este Tribunal de origem, revelando-se, assim, patente a ausência do 

requisito do fumus boni iuris. Em face de tais razões, indefiro o pedido de atribuição de efeito suspensivo. III ? Ante o exposto, INADMITO o 

recurso especial. Publique-se. Documento assinado digitalmente Desembargador ROMEU GONZAGA NEIVA Presidente do Tribunal de Justiça 

do Distrito Federal e Territórios A012 

N. 0718106-73.2019.8.07.0020 - RECURSO ESPECIAL - A: CENTRO DE FORMACAO DE CONDUTORES AB BRASILIENSE LTDA - 

ME. Adv(s).: GO26723 - OSEIAS NASCIMENTO DE OLIVEIRA. R: EUZANY DE SOUSA SILVA. Adv(s).: Nao Consta Advogado. Poder Judiciário 

da União TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS Gabinete da Presidência ÓRGÃO: PRESIDÊNCIA CLASSE: 

RECURSO ESPECIAL (213) PROCESSO: 0718106-73.2019.8.07.0020 RECORRENTE: CENTRO DE FORMAÇÃO DE CONDUTORES AB 

BRASILIENSE LTDA - ME RECORRIDA: EUZANY DE SOUSA SILVA DECISÃO I ? Trata-se de recurso especial interposto com fundamento no 

artigo 105, inciso III, alínea ?a?, da Constituição Federal, contra acórdão proferido pela Quarta Turma Cível deste Tribunal de Justiça, cuja 

ementa encontra-se redigida nos seguintes termos: APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. PRELIMINAR DE AUSÊNCIA DE 

DIALETICIDADE RECURSAL. DANOS MATERIAIS E MORAIS. CENTRO DE FORMAÇÃO DE CONDUTORES. ALUNA COM DIFICULDADES 

DE APRENDIZADO. EXAME PSICOLÓGICO QUE A CONSIDEROU APTA. PRESENÇA DE RETARDO MENTAL LEVE. CONDIÇÃO NÃO 

INFORMADA NO EXAME. AVALIAÇÃO REALIZADA POR CLÍNICA CREDENCIADA PELO DETRAN. DANOS MATERIAIS DESCABIDOS. 

TRATAMENTO VEXATÓRIO. HUMILHAÇÃO. COMPROVAÇÃO POR PROVA TESTEMUNHAL. DEPOIMENTOS DE INFORMANTES. VÍNCULO 

EMPREGATÍCIO. VALOR DOS DANOS MORAIS. 1. Tendo a apelante apresentado razões que se contrapõem ao que decidido, rejeita-se a 

preliminar de ausência de dialeticidade recursal. 2. Não há como responsabilizar-se o centro de formação de condutores pelos custos decorrentes 

da necessidade de repetição do curso em razão de reprovações da candidata, sob o fundamento de presença de retardo mental leve não  

 



Edição nº 25/2022 Brasília - DF, disponibilização sexta-feira, 4 de fevereiro de 2022 

22 

 

 

constatado, se a avaliação psicológica realizada por clínica conveniada do Detran a considerou apta, ressalvando apenas a presença de 

ansiedade, que não a impedia de buscar a obtenção da carteira nacional de habilitação. 3. O tratamento vexatório e humilhante dado por instrutora 

do curso na presença da classe caracteriza situação que excede aos meros aborrecimentos do cotidiano. 4. O quantum indenizatório fixado 

a título de danos morais deve atender aos princípios da razoabilidade e proporcionalidade, considerando a capacidade econômica do ofensor, 

a extensão e a gravidade do dano, além do caráter punitivo-pedagógico da medida. 5. Apelo da autora parcialmente provido. Apelo do réu 

não provido. O recorrente, após requerer a concessão de efeito suspensivo ao presente apelo, aponta violação ao artigo 186 do Código Civil, 

alegando, em suma, que não restou caracterizado dano moral no caso em exame, bem como insurgindo-se no tocante ao quantum fixado a título 

de indenização. II ? O recurso é tempestivo, regular o preparo, as partes são legítimas e há interesse recursal. Em análise aos pressupostos 

constitucionais de admissibilidade, verifica-se que o recurso especial não merece ser admitido quanto à apontada ofensa ao artigo 186 do Código 

Civil, pois infirmar a conclusão da turma julgadora de que ?Sendo assim, percebe-se que a desqualificação constante da autora perante os 

demais alunos do curso, por parte de colaboradora do réu, é situação que não pode ser considerada mero aborrecimento cotidiano. Com efeito, 

houve humilhação e constrangimento que excedem aquilo que razoavelmente se poderia considerar como brincadeiras inofensivas no ambiente 

de ensino, denotando que a instrutora realmente causou abalo à honra da aluna, de forma intencional e injustificável? (ID Num. 29086084 - Pág. 

5) demandaria o reexame dos fatos e provas dos autos, o que esbarra no óbice do enunciado 7 da Súmula do STJ. Quanto ao inconformismo 

relativo ao valor fixado a título de indenização por danos morais, é assente na Corte Superior que ?A revisão da indenização por dano moral 

apenas é possível quando o quantum arbitrado nas instâncias originárias se revelar irrisório ou exorbitante. Não estando configurada uma dessas 

hipóteses, não cabe examinar a justiça do valor fixado na indenização, uma vez que tal análise demanda incursão à seara fático-probatória 

dos autos, atraindo a incidência da Súmula 7/STJ.? (AgInt no AREsp 1867343/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, DJe 1º/2/2022). Em 

relação ao pretendido efeito suspensivo, do qual o recurso especial é, por lei, desprovido (CPC/2015, artigo 995, caput e parágrafo único), tem- 

se permitido a sua concessão, em casos excepcionalíssimos, desde que se vislumbre o perigo na demora do provimento jurisdicional requerido 

e a fumaça do bom direito, relacionando-se este último requisito diretamente ao exame da probabilidade de êxito da tese que constitui o mérito 

do apelo excepcional, após, por óbvio, ultrapassados todos os pressupostos genéricos e especiais de admissibilidade (AgInt no RMS 66.146/ 

MG, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, DJe 22/9/2021). Desta feita, uma vez admitida a competência desta Presidência para sua apreciação 

(CPC/2015, artigo 1.029, § 5º, inciso III, c/c enunciados de Súmula 634 e 635, ambos do Supremo Tribunal Federal), constata-se que, pelas 

razões acima encartadas, o apelo especial sequer ultrapassa o juízo de prelibação exercitado por este Tribunal de origem, revelando-se, assim, 

patente a ausência de requisito fundamental para a atribuição de efeito suspensivo. Em face de tais razões, indefiro  o pedido de atribuição de 

efeito suspensivo. III ? Ante o exposto, INADMITO o recurso especial. Publique-se. Documento assinado digitalmente Desembargador ROMEU 

GONZAGA NEIVA Presidente do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios A017 

N. 0704710-52.2020.8.07.0001 - RECURSO ESPECIAL - A: FUNDACAO ASSISTENCIAL DOS SERVIDORES DO MINISTERIO DA 

FAZENDA. Adv(s).: DF29801 - POLIANA LOBO E LEITE. R: ISADORA TUPINAMBA DE OLIVEIRA. Adv(s).: PI8730 - ANTONIO CLAUDIO DA 

SILVA. Poder Judiciário da União TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS Gabinete da Presidência ÓRGÃO: 

PRESIDÊNCIA CLASSE: RECURSO ESPECIAL (213) PROCESSO: 0704710-52.2020.8.07.0001 RECORRENTE: FUNDAÇÃO ASSISTENCIAL 

DOS SERVIDORES DO MINISTÉRIO DA FAZENDA RECORRIDO: ISADORA TUPINAMBÁ DE OLIVEIRA DECISÃO I ? Trata-se de recurso 

especial interposto com fundamento no artigo 105, inciso III, alínea ?a?, da Constituição Federal, contra acórdão proferido pela Sexta Turma 

Cível deste Tribunal de Justiça, cuja ementa encontra-se lavrada nos seguintes termos: APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE COBRANÇA. DEPÓSITO 

DO VALOR ORIGINÁRIO DA DÍVIDA. ENCARGOS MORATÓRIOS CONTRATUAIS DEVIDOS. PAGAMENTO DA DIFERENÇA. PROVIMENTO 

PARCIAL. I - Havendo inadimplemento contratual, os encargos contratuais são devidos até o efetivo pagamento da dívida cobrada. Jurisprudência 

do STJ. II ? Apelação parcialmente provida, para reformar a r. sentença e condenar a ré a pagar à autora a diferença entre o valor da dívida 

acrescida dos encargos moratórios contratuais e o valor do depósito judicial feito, verificada na data do depósito, devendo incidir sobre a diferença 

não paga a atualização monetária e os juros de mora contratuais, da data do depósito até o efetivo pagamento. A recorrente alega violação aos 

seguintes dispositivos legais: a) artigo 1.022, inciso II, do Código de Processo Civil, sustentando que a turma julgadora, embora instada a fazê- 

lo, por intermédio dos embargos de declaração, não sanou os vícios apontados, ficando caracterizada a deficiência na prestação jurisdicional; b) 

artigos 389, 397, 405, 421 e 422, todos do Código Civil, asseverando que o termo inicial de incidência da correção monetária e dos juros moratórios 

deve ser fixado a partir do vencimento de cada parcela inadimplida, além de equívoco na fixação da multa contratual. Pede, ao final, que as 

publicações sejam feitas em nome da advogada Poliana Lobo e Leite, OAB/DF 29.801 (id 31167002, pág. 11). II ? O recurso é tempestivo, regular o 

preparo, as partes são legítimas e está presente o interesse recursal. Passo à análise dos pressupostos constitucionais de admissibilidade. E, ao 

fazê-lo, verifico que o recurso não merece seguir, quanto à alegação de ofensa aos artigos 489, §1º, incisos IV e VI, e 1.022, incisos I e II, ambos 

do Código de Processo Civil, porque, de acordo com o entendimento jurisprudencial pacífico da Corte Superior, ?Verifica-se não ter ocorrido 

ofensa aos arts. 489, § 1º, e 1.022, II, do CPC/2015, na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que 

lhe foram submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta nos autos, não se podendo, ademais, confundir julgamento desfavorável 

ao interesse da parte com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.? (AgInt no AREsp 1542881/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, DJe 

4/6/2020). No mesmo sentido, o AgInt no AREsp 1881052/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, DJe 28/10/2021). De igual forma, não dá azo ao 

seguimento do recurso a apontada violação aos artigos 389, 397, 405, 421 e 422, todos do Código Civil. Isto porque os fundamentos do acórdão 

recorrido, quanto à matéria, residem na interpretação de cláusulas contratuais e do regulamento do plano. Infirmar fundamento dessa natureza, 

como pretende a recorrente, é providência que encontra óbice, portanto, no enunciado 5 da Súmula do STJ. Indefiro o pedido de publicação 

exclusiva, tendo em vista o convênio firmado pela recorrente com este TJDFT, para publicação no portal eletrônico. III ? Ante o exposto, INADMITO o 

recurso especial. Publique-se. Documento assinado digitalmente Desembargador ROMEU GONZAGA NEIVA Presidente do Tribunal de Justiça do 

Distrito Federal e Territórios A012 

N. 0710826-43.2021.8.07.0000 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CÍVEL - A: DISTRITO FEDERAL. Adv(s).: Nao Consta Advogado. 

R: MENDEL GENIVAL SILVA GONCALVES. Adv(s).: DF46384 - BIANCA ARAUJO DE MORAIS. Poder Judiciário da União TRIBUNAL DE 

JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS Gabinete da Presidência ÓRGÃO: PRESIDÊNCIA CLASSE: RECURSOS ESPECIAL 

E EXTRAORDINÁRIO PROCESSO: 0710826-43.2021.8.07.0000 RECORRENTE: DISTRITO FEDERAL RECORRIDO: MENDEL GENIVAL 

SILVA GONÇALVES DECISÃO I ? Trata-se de recursos especial e extraordinário interpostos, respectivamente, com fundamento nos artigos  

105, inciso III, alínea ?a?, e 102, inciso II, alínea ?a?, ambos da Constituição Federal, contra acórdão proferido pela Quinta Turma Cível deste  

Tribunal de Justiça, cuja ementa encontra-se redigida nos seguintes termos: AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 

FAZENDA PÚBLICA. CORREÇÃO MONETÁRIA. TRATO SUCESSIVO. COISA JULGADA. INAPLICÁVEL. TEMAS 810 E 905. 1. O Supremo 

Tribunal Federal, por meio do julgamento do Recurso Extraordinário nº 870.947/SE, com reconhecida repercussão geral, consolidou a orientação 

do tema 810 no sentido de que é inconstitucional o artigo 1º-F da Lei nº 9.494/1997 para a atualização monetária das condenações contra a 

Fazenda Púbica e fixou a aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo Especial ? IPCA-E às atualizações monetárias das 

condenações judiciais da Fazenda Pública desde 26/06/2009, momento em que entrou em vigor a Lei nº 11.960/2009, sem modulação de efeitos. 

2. O Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o REsp 1492221/PR, sob o rito dos Recursos Repetitivos, fixou a tese 905, segundo a qual, nas 

condenações judiciais da Fazenda Pública referentes a servidores e empregados públicos a partir de julho de 2009, a correção monetária deve ser 

calculada com base no IPCAE. 3. É inexigível a obrigação reconhecida em título executivo judicial fundado em lei ou ato normativo considerado 

inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal, ou fundado em aplicação ou interpretação da lei ou do ato normativo tido pelo Supremo Tribunal 

Federal como incompatível com a Constituição Federal, em controle de constitucionalidade concentrado ou difuso. 4. É dispensável o ajuizamento  
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de ação rescisória quando a questão se relaciona à execução de efeitos futuros da sentença proferida em caso concreto sobre relações jurídicas 

de trato continuado, como é o caso da incidência de correção monetária, matéria de ordem pública destinada à preservação do valor real da 

moeda. 5. Quando constatado que o título executivo judicial executado estabeleceu a correção monetária e a incidência de juros de mora na  

forma do artigo 1º-F da Lei Federal nº 9.494/1997, reputado inconstitucional pelo STF, aplica-se ao caso, independente de processamento de 

ação rescisória, a orientação firmada pelo STF no bojo de acórdão paradigma da repercussão geral e pelo STJ em sede de recurso repetitivo, 

inexistindo violação à coisa julgada. 6. Recurso conhecido e não provido. No recurso especial, o recorrente alega violação aos artigos 502, 

507 e 525, § 15, todos do CPC, alegando não terem sido observadas pela turma julgadora a coisa julgada e a preclusão da matér ia relativa à 

aplicação da TR como índice de atualização dos valores a serem pagos. Acrescenta que somente por meio de ação rescisória a coisa julgada 

formalizada poderia ser alterada. Em sede de recurso extraordinário, após defender a existência de repercussão geral da matér ia debatida e 

repisar os argumentos expostos no especial, aponta afronta ao artigo 5º, inciso XXXVI, da Constituição Federal, por ofensa à coisa julgada. II ? Os 

recursos são tempestivos, as partes são legítimas e está presente o interesse em recorrer. Preparos dispensados por isenção legal. Em análise 

aos pressupostos constitucionais de admissibilidade, verifica-se que o recurso especial merece ser admitido quanto à mencionada contrariedade 

aos artigos 502, 507 e 525, § 15, todos do Código de Processo Civil. Com efeito, a tese sustentada pelo recorrente, demais de prequestionada, 

encerra discussão de cunho estritamente jurídico, passando ao largo, pois, do reexame de fatos e provas. O recurso extraordinário, por sua vez, 

não merece ser admitido quanto à alegada afronta ao artigo 5º, inciso XXXVI, da Constituição Federal, embora o recorrente tenha se desincumbido 

do ônus referente à arguição da existência de repercussão geral da matéria discutida na causa. Isso porque o acórdão rechaçado não apreciou 

a controvérsia à luz do dispositivo constitucional tido por malferido, a despeito da oposição dos competentes embargos de declaração. Com 

efeito, ?É inviável o recurso extraordinário cuja questão constitucional nele arguida não tiver sido prequestionada. Incidência da Súmula 282/STF. 

Ademais, a tardia alegação de ofensa à Constituição, apenas deduzida em embargos de declaração, não supre o prequestionamento.? (ARE 

1304330 AgR, Relator Ministro RICARDO LEWANDOWSKI, Dje de 8/11/2021). III ? Ante o exposto, ADMITO o recurso especial e INADMITO 

o recurso extraordinário. Publique-se. Documento assinado digitalmente Desembargador ROMEU GONZAGA NEIVA Presidente do Tribunal de 

Justiça do Distrito Federal e Territórios A017 

N. 0006147-93.2016.8.07.0007 - RECURSO ESPECIAL - Adv(s).: DF28791 - OTANYLDA TAVARES BADU DE OLIVEIRA 

GONCALVES. Adv(s).: DF26071 - WOLNEY DE FREITAS LIMA. Poder Judiciário da União TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL 

E DOS TERRITÓRIOS Gabinete da Presidência ÓRGÃO: PRESIDÊNCIA CLASSE: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO PROCESSO: 0006147-

93.2016.8.07.0007 EMBARGANTE: L. R. F. G. REPRESENTANTE LEGAL: G.F.G. EMBARGADO: W.R.D.O. DECISÃO I ? Trata-se de embargos 

de declaração opostos por L.R.F.G. contra decisão desta Presidência, que inadmitiu o recurso especial manejado por W.R.D.O.. Pede a majoração 

dos honorários advocatícios fixados em primeira instância, nos termos do disposto no artigo 85, §14, do CPC, tendo em vista a não admissão do 

recurso especial interposto pelo embargado. Passo a decidir os embargos monocraticamente, nos termos do artigo 1.024, § 2º, do CPC/2015. O 

pedido é manifestamente inadmissível, porquanto a jurisprudência da Corte Superior firmou-se no sentido de que ?O único recurso cabível da 

decisão de admissibilidade do recurso especial é o respectivo agravo, razão pela qual a interposição de embargos de declaração não tem o 

condão de interromper o prazo recursal? (AgInt no AREsp 1165086/PR, Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, DJe de 12/4/2018). No mesmo 

sentido: AgInt no AREsp 1747940/RJ, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, DJe 26/4/2021. Portanto, o agravo previsto no artigo 1.042 

do CPC é o único recurso cabível contra decisão que inadmite os recursos excepcionais (AgInt no AREsp 1182299/ES, Relatora Ministra 

ASSUSETE MAGALHÃES, DJe de 17/4/2018). A propósito, confira-se também a decisão proferida no AgInt no RE no AgInt no AGR 1358110/RN, 

Relatora Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, DJe 2/9/2019. A corroborar: AGR no REsp 154217/RN, Ministra MARIA ISABEL 

GALLOTTI, DJe 19/5/2021. Ademais, o pedido de fixação dos honorários recursais, embora prevista no artigo 85, § 11, do CPC, não encontra 

amparo nesta sede. Isso porque o exame feito nos tribunais de origem é prévio, restrito à análise dos pressupostos gerais e específicos de 

admissibilidade do recurso constitucional, ou seja, não foi sequer inaugurada a instância especial pretendida pelo recorrente. II ? Ante o exposto, 

não conheço dos embargos de declaração. Certifique-se o trânsito em julgado e baixem-se os autos. Publique-se. Documento assinado 

digitalmente Desembargador ROMEU GONZAGA NEIVA Presidente do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios A025 

N. 0705416-52.2018.8.07.0018 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CÍVEL - A: SINDICATO DOS AUDITORES DA RECEITA DO 

DISTRITO FEDERAL - SINDIFISCO-DF. Adv(s).: DF21203 - MARCOS JOEL DOS SANTOS, DF22256 - RUDI MEIRA CASSEL. R: DISTRITO 

FEDERAL. Adv(s).: Nao Consta Advogado. R: INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES DO DISTRITO FEDERAL - IPREV. Adv(s).: 

Nao Consta Advogado. T: MINISTERIO PUBLICO DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITORIOS. Adv(s).: Nao Consta Advogado. Poder 

Judiciário da União TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS Gabinete da Presidência ÓRGÃO: PRESIDÊNCIA 

CLASSE: RECURSOS ESPECIAL E EXTRAORDINÁRIO PROCESSO: 0705416-52.2018.8.07.0018 RECORRENTE: SINDICATO DOS 

AUDITORES DA RECEITA DO DISTRITO FEDERAL - SINDIFISCO-DF RECORRIDO: DISTRITO FEDERAL, INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA 

DOS SERVIDORES DO DISTRITO FEDERAL - IPREV DECISÃO Esta Presidência, em decisão de ID 17081334, inadmitiu os recursos especial 

e extraordinário, situação que ensejou a interposição de agravos direcionados às Cortes Superiores. O Superior Tribunal de Justiça não conheceu 

do recurso (ID 31871289). O Supremo Tribunal Federal determinou a devolução dos autos para observância do regime disciplinador da 

repercussão geral, tendo em vista o decidido no ARE 1.223.164 (Tema 1.089) (ID 32336734). Considerando que a Corte Suprema afastou a 

existência de repercussão geral no referido paradigma, nos termos do artigo 1.030, inciso I, ?a?, do Código de Processo Civil , NEGO 

SEGUIMENTO ao recurso extraordinário. Publique-se. Documento assinado digitalmente Desembargador ROMEU GONZAGA NEIVA Presidente 

do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios A019 

N. 0719999-80.2020.8.07.0015 - RECURSO ESPECIAL - A: BANCO DO BRASIL SA. Adv(s).: PA18696 - LOUISE RAINER PEREIRA 

GIONEDIS. R: MASSA FALIDA DE TOCANTINS IMPRESSOS E INFORMATICA LTDA - ME. Adv(s).: DF38048 - LUCIANO ALEXANDRO 

DE SOUSA GONZAGA. R: LUCIANO ALEXANDRO DE SOUSA GONZAGA - REPRESENTANTE LEGAL. Adv(s).: Nao Consta Advogado. Poder 

Judiciário da União TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS Gabinete da Presidência ÓRGÃO: PRESIDÊNCIA 

CLASSE: RECURSO ESPECIAL (213) PROCESSO: 0719999-80.2020.8.07.0015 RECORRENTE: BANCO DO BRASIL SA RECORRIDOS: 

MASSA FALIDA DE TOCANTINS IMPRESSOS E INFORMÁTICA LTDA - ME, LUCIANO ALEXANDRO DE SOUSA GONZAGA 

- REPRESENTANTE LEGAL DECISÃO I ? Trata-se de recurso especial interposto com fundamento no artigo 105, inciso III, alínea ?a?, da 

Constituição Federal, contra acórdão proferido pela Terceira Turma Cível deste Tribunal de Justiça, cuja ementa é a seguinte: APELAÇÃO CÍVEL. 

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE RETIFICAÇÃO/IMPUGNAÇÃO DO QUADRO GERAL DE CREDORES. INDEFERIMENTO DA 

INICIAL. EDITAL COM LISTA NOMINAL DOS CREDORES. PRAZO DECADENCIAL. DEZ DIAS A PARTIR DA PUBLICAÇÃO DA RELAÇÃO DE 

CREDORES. CRÉDITO RETARDATÁRIO. TRÊS ANOS A CONTAR A SENTENÇA DE DECRETAÇÃO DA FALÊNCIA. SENTENÇA MANTIDA. 

1. O Art. 49, da Lei n. 11.101/2005, estabelece que ?Estão sujeitos à recuperação judicial todos os créditos existentes na data do pedido, ainda 

que não vencidos.? Logo, a recuperação judicial abrangerá a quase totalidade dos credores, desde que o crédito esteja constituído anteriormente 

ao pedido. 2. Nos termos do Art. 10, caput e §5º, da Lei n. 11.101/2005, se a habilitação for apresentada após a publicação do edital, mas 

antes da homologação do quadro-geral de credores, será recebida como impugnação e processada na forma dos art. 13 a 15 da referida lei.  

Contudo, se a habilitação for apresentada após a homologação do quadro-geral de credores, será recebida como retificação, estando sujeita 

a prazo decadencial de três anos, contados da data de publicação da sentença que decretou a falência, conforme § § 6º e 10 do Art. 10 da 

Lei 11.101/05. 3. No caso em apreço, a ação proposta pelo autor tem como objetivo incluir seu crédito no quadro geral de credores da falida, 

entretanto, foi proposta fora do prazo de impugnação de 10 (dez) dias, contados a partir da publicação da relação de credores, ou de retificação  
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do quadro geral, pois ajuizado após o prazo de três anos da decretação da falência por sentença. 4. Deve ser mantido o indeferimento da inicial 

por desatendimento das exigências dos Arts. 8º e 10º da Lei 11.101/05, que preveem o procedimento e os prazos para a habilitação retardatária 

no quadro geral de credores, seja por impugnação, seja por retificação, bem sabendo que o Juízo sentenciante se ateve a observar aos requisitos 

processuais necessários aplicáveis ao caso em análise. 5. Apelação cível conhecida e não provida. O recorrente alega que o ac órdão recorrido 

afrontou o artigo 10, §6º, da Lei 11.101/2005, porque é possível a habilitação de créditos retardatários mesmo após a homologação do Quadro 

Geral de Credores. Requer no ID 30842683 ? Págs. 4 e 12 que as futuras publicações sejam realizadas em nome da advogada Louise Rainer 

Pereira Gionédis (OAB/DF 38.706). II ? O recurso é tempestivo, o preparo é regular, as partes são legítimas e está presente o interesse em 

recorrer. Analisando os pressupostos constitucionais de admissibilidade, verifica-se que o recurso especial não deve ser admitido quanto à 

indicada ofensa ao artigo 10, §6º, da Lei 11.101/2005. Com efeito, a turma julgadora fez as seguintes considerações no ID 30135732 ? Pág. 7 

para concluir pela intempestividade da habilitação retardatária no quadro geral de credores, verbis: Compulsando os autos da ação de falência 

n. 0010553-36.2016.8.07.0015, verifica-se que a sentença que decretou a falência da empresa Ré foi proferida em 04/07/2017 (ID 42386982 dos 

autos de falência) e, portanto, os pedidos de habilitação retardatários poderiam ser propostos até 03/07/2020, sob pena de decadência, nos termos 

do § 10 do Art. 10 da Lei 11.101/95. No caso em apreço, consoante já mencionado, a ação proposta pelo Apelante em 18/12/2020 e tem como 

objetivo incluir seu crédito no QGC da falida, entretanto, foi proposta fora do prazo de impugnação de 10 (dez) dias, contados a partir da 

publicação da relação de credores (21/10/2020 - ID 74711199 dos autos de falência), ou de retificação do quadro geral por crédito retardatário,  

pois ajuizado após o prazo de três anos da decretação da falência (04/07/2017 ? ID 42386982 dos autos de falência). Desse modo, em se 

tratando de impugnação ou se tratando de retificação do quadro de credores, ou ainda de habilitação de crédito retardatária, a manifestação da 

parte ocorreu a destempo (18/12/2020), após os prazos previstos pela Lei de Falências. Acentue-se que, no caso em apreço, o indeferimento da 

inicial por desatender as exigências dos Arts. 8º e 10º da Lei 11.101/05, que preveem procedimento e os prazos para a habilit ação retardatária 

no quadro geral de credores, seja por impugnação, seja por retificação, deve ser mantido, visto que o Juízo sentenciante se ateve a observar 

aos requisitos processuais necessários aplicáveis ao caso em análise. Portanto, conclui-se pela intempestividade da impugnação e da retificação 

requisitada na presente ação de falência e a manutenção da sentença é medida que se impõe. Para infirmar as conclusões da turma julgadora, 

é indispensável reapreciar o conjunto probatório, providência obstada pelo verbete sumular 7 do STJ. Indefiro o pedido de publicação exclusiva, 

tendo em vista o convênio firmado pelo recorrente com este TJDFT, para publicação no portal eletrônico. III ? Ante o exposto, INADMITO o 

recurso especial. Publique-se. Documento assinado digitalmente Desembargador ROMEU GONZAGA NEIVA Presidente do Tribunal de Justiça 

do Distrito Federal e Territórios A015 

N. 0738896-38.2019.8.07.0001 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CÍVEL - A: DISTRITO FEDERAL. Adv(s).: Nao Consta Advogado. 

A: AYNIL SOLUCOES S.A.. Adv(s).: SP295742 - SAMUEL SANTOS DA SILVA. R: AYNIL SOLUCOES S.A.. Adv(s).: SP295742 - SAMUEL 

SANTOS DA SILVA. R: DISTRITO FEDERAL. Adv(s).: Nao Consta Advogado. Poder Judiciário da União TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO 

FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS Gabinete da Presidência ÓRGÃO: PRESIDÊNCIA CLASSE: RECURSOS ESPECIAL E EXTRAORDINÁRIO 

PROCESSO: 0738896-38.2019.8.07.0001 RECORRENTE: DISTRITO FEDERAL RECORRIDA: AYNIL SOLUÇÕES S.A. DECISÃO I ? Trata- 

se de recursos especial e extraordinário interpostos, respectivamente, com fundamento nos artigos 105, inciso III, alínea ?a?, e 102, inciso 

III, alínea ?a?, ambos da Constituição Federal, contra acórdão proferido pela Sétima Turma Cível deste Tribunal de Justiça, cuja ementa é a 

seguinte: APELAÇÃO CÍVEL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. CONTRATO ADMINISTRATIVO. PREGÃO ELETRÔNICO. NOTAS DE EMPENHO, 

NOTAS FISCAIS E TERMOS DE RECEBIMENTO. OBRIGAÇÃO REPRESENTADA NO TÍTULO. ATRIBUTOS DA CERTEZA, LIQUIDEZ E  

EXIGIBILIDADE. PRESENTES. HIGIDEZ DO TÍTULO VERIFICADA. PRESCRIÇÃO. AFASTADA. CORREÇÃO MONETÁRIA. TEMA 810/ 

STF. INAPLICABILIDADE. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. ÍNDICE DE CORREÇÃO PREVISTO NO TÍTULO EXEQUENDO. 

HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA. JUÍZO DE EQUIDADE. POSSIBILIDADE. 1. A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal do Justiça  

está assentada no sentido de que o contrato administrativo e a certidão fornecida por agente público, por traduzirem-se como atos do Poder 

Público, podem ser considerados como títulos executivos extrajudiciais e, em consequência, aparelharem ação executiva, desde que, por óbvio, 

a obrigação representada do título ostente os atributos da certeza, liquidez e exigibilidade. 2. É ônus do embargante a demonstração de que 

o título executivo não se reveste dos atributos da certeza, liquidez e exigibilidade, nos termos do art. 373, inciso II, do CPC. 3. Colhe-se dos autos 

da execução embargada o edital de pregão eletrônico, a ata de registro de preços, notas de empenho, contratos, notas fiscais e termos de 

recebimento definitivo de produtos e serviços. 4. As notas fiscais fazem referência expressa aos contratos firmados, assim como aos itens das 

notas de empenho e encontram-se acompanhadas de termos de recebimento de produtos e serviços. 5. A tese do Distrito Federal, de que teria 

havido indevida inversão do ônus probatório e de que os aludidos termos de recebimento não permitiriam realizar a correlação exata dos produtos 

e serviços constantes nas notas fiscais e aqueles efetivamente recebidos não merece, de modo algum, prosperar. 6. Isso porque, em primeiro 

lugar, o ônus da prova em afastar a higidez do título, nos termos do art. 373, II, do CPC, incumbe ao embargante e, em segundo lugar, a própria 

Administração Pública, sem qualquer ressalva, atestou o recebimento de ?produtos, infraestrutura, softwares, serviços de instalação, 

configuração, suporte, manutenção, monitoramento e garantia, ofertados nos contratos descritos acima?, relativos às localidades mencionadas  

nos próprios termos. 7. Caberia ao Distrito Federal pontuar quais das notas fiscais apresentadas não teriam sido, eventualmente, abrangidas pelos 

termos de recebimento, já que tais termos aludem, genericamente, aos quatro contratos firmados com a embargada, limitando-se a destacar as 

localidades nas quais os produtos e serviços diriam respeito. 8. Não é crível supor que a Administração Pública não possua controle e registro das 

notas fiscais já pagas, ao ponto de inviabilizar a distinção daquelas que foram colacionadas aos presentes autos das que não poderiam ser objeto 

da execução embargada. 9. Do mesmo modo, encontrando-se as notas fiscais que instruem a execução devidamente detalhadas com os itens  

e lotes licitados de cada um dos contratos também juntados ao processo, nenhum óbice teria o Distrito Federal em impugnar especificamente 

tais notas à luz dos termos de recebimento por ele mesmo subscrito, já que a ele, reputa-se, cabia o ônus da demonstrar fato modificativo ou 

impeditivo do direito pleiteado pelo credor. 10. Além disso, o fato de haver processos administrativos em que se apura possíveis irregularidades 

no Programa Sinal Livre, objeto do pregão eletrônico que resultou nos contratos objeto da execução, não é motivo o bastante, por si só, a afastar a 

higidez do título executivo, dada a independência das instâncias administrativa e judicial, acrescido da circunstância de não ter o embargante 

apresentado prova de cancelamento de quaisquer das notas fiscais acostadas aos autos e, muito menos, dos termos de recebimento dos produtos 

e serviços contratados. 11. Ratifica-se, ainda, o entendimento adotado pelo d. Juiz sentenciante acerca da desnecessidade da realização de 

prova pericial, já que a prova do fato alegado pelo Distrito Federal ? (não) prestação dos serviços ? independente de conhecimento especial 

técnico e revela-se desnecessária em vista das outras provas produzidas (art. 464, §1º, II, CPC). 12. O embargante também não logrou êxito em 

comprovar qualquer excesso na execução, declarando de imediato o valor que entendia correto, consistente em supostos valores pagos 

indevidamente, multas ou encargos contratuais, o que deveria ter feito nos termos do já citado art. 910, §3º, c/c art. 535, inciso IV e §2º, todos do 

CPC, sob pena de não conhecimento da arguição. 13. Conclui-se pela adequação da via eleita e pela presença dos requisitos indispensáveis ao 

título executivo, pois a obrigação representada nos documentos públicos que aparelham a execução embargada está qualificada pelos atributos 

da certeza, liquidez e exigibilidade, os quais não foram afastados pelo embargante (art. 373, II, CPC). 14. A nota fiscal mais antiga acostada aos 

autos da execução possui como data de emissão 29/04/2014. Logo, considerando o prazo mínimo de 30 (trinta) dias para pagamento, contados 

da apresentação da nota fiscal, e supondo que tal apresentação tenha ocorrido, hipoteticamente, dentro do prazo mínimo previs to, a prescrição 

quinquenal invocada pelo apelante começaria a ocorrer, em relação à nota fiscal mais antiga, de 29/05/2014, tendo como termo final 29/05/2019. 

Tendo a ação de execução sido proposta em 17/05/2019, não se verifica a ocorrência da prescrição aventada pelo apelante, assim como concluiu o 

ilustre Magistrado a quo. 15. Em se tratando de execução de título executivo extrajudicial, como no caso dos autos, sem qualquer relação com 

condenação imposta contra a Fazenda Pública, não há que se falar na aplicação das diretrizes fixadas pelo STF no aludido Tema 810. 16. Na 

espécie, portanto, incide o índice  
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de correção monetária previsto contratualmente, ou seja, justamente o INPC, tal como realizado pela parte credora nos termos do item 

22.1.5 do Anexo I do Edital de Licitação para Registro de Preço. 17. De acordo com a novel legislação, nas causas em que a Fazenda Pública for 

parte, a fixação dos honorários advocatícios deve observar, a princípio, os percentuais contidos no art. 85, §§ 2º a 7º do Código de Processo Civil. 

18. Todavia, não obstante o crucial desempenho profissional, assim como a norma processual vigente, é desarrazoado a aplicação dos percentuais 

previstos no 3º do art. 85 do CPC sobre o valor da causa, eis que redundaria em uma verba sucumbencial excessiva. 

19. Nesse contexto, o arbitramento dos honorários advocatícios não fica adstrito, tão somente, aos percentuais predefinidos no art. 85, §3º, do 

CPC, podendo ser adotado, juntamente com o artigo 85, §2º, do CPC, a disposição contida no artigo 8º, do CPC, utilizando-se os princípios 

da proporcionalidade e razoabilidade, permitindo, com isso, estabelecer valores fixos para os honorários advocatícios, consoante apreciação 

equitativa do juiz. 20. Recurso conhecido e parcialmente provido. O recorrente alega, no recurso especial, que o acórdão recorrido negou vigência 

aos seguintes dispositivos legais: a) artigo 1.022, inciso I, do Código de Processo Civil, por negativa de prestação jurisdicional; b) artigos 7º a 10, e 

369, todos do CPC, afirmando que o indeferimento da indispensável produção de prova pericial induz o cerceamento do seu direito de defesa; 

c) artigos 12 da Lei 8.177/1991 e 1º da Lei 9.494/1997, porque deveria ter aplicado como índices de correção monetária e juros, respectivamente, 

o IPCA-E e a remuneração da caderneta de poupança, nos termos do Tema 905 do STJ. Em sede de recurso extraordinário, após defender a  

existência de repercussão geral e de reeditar os argumentos do especial, aponta contrariedade aos artigos 5º, inciso LV, 93, inciso IX, e 100, § 

12, todos da Constituição Federal, nos termos do julgamento do Tema 810 do STF. Em contrarrazões, a recorrida requer a majoração da verba 

honorária recursal. II ? Os recursos são tempestivos, as partes são legítimas e está presente o interesse em recorrer. Preparos dispensados por 

isenção legal. Analisando os pressupostos constitucionais de admissibilidade, constata-se que o recurso especial não merece ser admitido quanto 

à alegada negativa de prestação jurisdicional. Isso porque, segundo a Corte Superior, ?Inexiste afronta ao art. 1.022 do CPC/2015 quando a Corte 

local pronunciou-se, de forma clara e suficiente, acerca das questões suscitadas nos autos, manifestando-se sobre todos os argumentos que, 

em tese, poderiam infirmar a conclusão adotada pelo Juízo?. (AgInt no REsp 1866064/SP, Relator Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, DJ- 

e de 16/12/2021). Melhor sorte não colhe a tese de contrariedade aos artigos 7º a 10, e 369, todos do CPC, porque, para se aferir a necessidade 

da produção de prova pericial, é indispensável reapreciar conteúdo fático-probatório, procedimento vedado pelo verbete sumular 7 do STJ (AgInt 

no AREsp 1918601/MA, Relator Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, DJ-e de 2/12/2021). Igualmente não deve prosseguir a inconformidade 

atrelada à suposta ofensa aos artigos 12 da Lei 8.177/1991 e 1º da Lei 9.494/1997, e relacionada com a aplicação da correção monetária e juros em 

desfavor da Fazenda Pública, pois a turma julgadora asseverou no ID que: Sem razão o Distrito Federal, uma vez que o referido julgamento tratou 

do regime de atualização monetária e dos juros de mora incidentes sobre condenações judiciais impostas à Fazenda Pública, conforme determina 

o art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com redação dada pela Lei nº 11.960/2009. Significa dizer que, em se tratando de execução de título executivo 

extrajudicial, como no caso dos autos, sem qualquer relação com condenação imposta contra a Fazenda Pública, não há que se falar na aplicação 

das diretrizes fixadas pelo STF no aludido Tema 810. Na espécie, portanto, incide o índice de correção monetária previsto contratualmente, ou 

seja, justamente o INPC, tal como realizado pela parte credora nos termos do item 22.1.5 do Anexo I do Edital de Licitação para Registro de 

Preço (id. 15111960 - p. 85). Apesar disso, o DF se limita a defender, em seu apelo especial, que o colegiado deveria ter aplicado o IPCA-E e a 

remuneração da caderneta de poupança, a título de correção monetária e juros. Assim, ?A subsistência de fundamento inatacado, apto a manter 

a conclusão do aresto impugnado, e a apresentação de razões dissociadas desse fundamento, impõem o reconhecimento da incidênc ia das 

Súmulas 283 e 284 do STF, por analogia. Precedentes?. (AgInt no AREsp 1947473/RJ, Relator Ministro MARCO BUZZI, DJ-e de 1º/12/2021). 

Ademais, para infirmar as conclusões da turma julgadora, é indispensável reapreciar o edital de licitação e o conjunto probatório, providências 

obstadas pelos verbetes sumulares 5 e 7, ambos do STJ. Igualmente não deve transitar o apelo extremo quanto às indicadas contrariedades aos 

artigos 5º, inciso LV, 93, inciso IX, e 100, § 12, todos da CF, embora o recorrente tenha defendido e fundamentado a existência de repercussão 

geral. Com efeito, no tocante à mencionada ofensa ao artigo 5º, inciso LV, da CF, o Supremo Tribunal Federal, na oportunidade do julgamento do 

RE 748.371-RG (Relator Ministro GILMAR MENDES, DJ-e de 1º/8/2013 ? Tema 660), assentou, sob a sistemática da repercussão geral, que a 

suposta ofensa aos limites da coisa julgada e aos princípios da ampla defesa e do contraditório, quando debatida sob a ótica infraconstitucional, 

não apresenta repercussão geral. Em relação à suposta violação ao artigo 93, inciso IX, da CF, a Corte Suprema, ao apreciar o AI 791.292 QO- 

RG (Relator Min. GILMAR MENDES, DJ-e de 12/8/2010 ? Tema 339), concluiu que o acórdão ou decisão devem ser ?fundamentados, ainda que 

sucintamente, sem determinar, contudo, o exame pormenorizado de cada uma das alegações ou provas, nem que sejam corretos os fundamentos 

da decisão?. Assim, considerando que a tese recursal gravita em torno desses temas, é hipótese de negar seguimento ao apelo extremo, nos 

termos do artigo 1.030, inciso I, alínea "a", do CPC. Já a apontada ofensa ao artigo 100, § 12, da CF, rememore-se que o colegiado não autorizou a 

aplicação dos índices pleiteados (IPCA-E e remuneração da caderneta de poupança), mas sim o INPC, previsto contratualmente, por se tratar de 

execução de título executivo extrajudicial e dissociado de condenação imposta contra a Fazenda Pública. Como tal fundamento não foi atacado 

no apelo extremo, é de não se conhecer da pretensão recursal, a teor do verbete sumular 283 do Supremo Tribunal Federal (ARE 1269838 AgR, 

Relator Ministro RICARDO LEWANDOWSKI, DJ-e de 7/01/2022). Além disso, para se concluir de modo diverso do tribunal de origem, é 

fundamental reexaminar prova e cláusula de edital de licitação, procedimento vedado pelos enunciados 279 e 454, ambos da Súmula do STF 

(ARE 1346492 AgR, Relator Ministro ALEXANDRE DE MORAES, DJ-e de 10/1/2022). Por fim, eventual ofensa à Constituição do Brasil adviria,  

quando muito, de forma indireta. Quanto ao pedido de majoração dos honorários recursais, embora previsto no artigo 85, §11, do CPC, sua 

aplicação não encontra amparo nesta sede. Ressalte-se que, o juízo de admissibilidade de recurso constitucional é bipartido, ou seja, o exame 

feito nos tribunais de origem é prévio, restrito à análise dos seus pressupostos gerais e específicos. Assim, não conheço do pedido. III ? Ante o 

exposto, INADMITO os recursos especial e extraordinário. Publique-se. Documento assinado digitalmente Desembargador ROMEU GONZAGA 

NEIVA Presidente do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios A015 

N. 0715322-18.2021.8.07.0000 - RECURSO ESPECIAL - A: BRASILIA COMUNICACAO LTDA - ME. Adv(s).: DF48264 - TAYNARA 

BUENO DRUMMOND, DF37182 - RODRIGO GONCALVES CASIMIRO. R: AGNELO PACHECO CRIACAO E PROPAGANDA LTDA. Adv(s).: 

Nao Consta Advogado. Poder Judiciário da União TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS Gabinete 

da Presidência ÓRGÃO: PRESIDÊNCIA CLASSE: RECURSO ESPECIAL (213) PROCESSO: 0715322-18.2021.8.07.0000 RECORRENTE: 

BRASILIA COMUNICACAO LTDA - ME RECORRIDO: AGNELO PACHECO CRIACAO E PROPAGANDA LTDA DECISÃO I - Trata-se de recurso 

especial interposto com fundamento no artigo 105, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, contra acórdão proferido pela Sexta Turma Cível 

deste Tribunal de Justiça, cuja ementa é a seguinte: AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXPEDIÇÃO DE OFÍCIO. CÂMARA LEGISLATIVA DO 

DISTRITO FEDERAL. BUSCA DE CRÉDITOS PARA PENHORAR. INFORMAÇÕES SUFICIENTES. 1. Agravo contra decisão que indeferiu 

pedido de reiteração de ofício requisitando informações à CLDF sobre eventuais créditos a serem pagos à executada. 2. Examinadas as 

peculiaridades do caso em tela, aliadas ao conjunto probatório inserto aos autos, restou exaustivamente demonstrado que as informações 

prestadas pela CLDF esclarecem que não há mais valores a serem repassados à executada, já que não há reconhecimento de dívida  em face 

da empresa. 3. Negou-se provimento ao agravo de instrumento. A parte recorrente alega violação aos artigos 6º da Lei 12.527/2011 e 37 da 

Constituição Federal, sustentando que houve afronta aos princípios da publicidade, da transparência e da razoável duração do processo no caso 

em tela. Requer, em síntese, seja determinado o envio de novo ofício à CLDF para que informe se houve o efetivo pagamento do montante 

objeto das notas fiscais de IDs n. 16899629 e 16899648, todas de emissão da recorrente, cujos serviços foram prestados e, se positivo, que 

esclareça qual o montante exato eventualmente pago e efetue a devida comprovação no presente feito. II - O recurso é tempestivo, as partes são 

legítimas e está presente o interesse em recorrer. Preparo regular. Passo à análise dos pressupostos constitucionais de admissibilidade. O recurso  
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especial não merece ser admitido no que tange à suposta contrariedade ao artigo 37 da Constituição Federal, pois o STJ já entendeu que ?A 

questão foi enfrentada à luz de fundamentos eminentemente constitucionais. Nesse contexto, não compete ao Superior Tribunal de Justiça, em 

sede de recurso especial, analisar eventual contrariedade a preceito contido na Constituição Federal, nem tampouco uniformizar a interpretação 

de matéria constitucional, sob pena de usurpação da competência atribuída ao Supremo Tribunal Federal? (AgInt no AREsp 1883301/RO, Rel. 

Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 19/11/2021). Melhor sorte não colhe o apelo no tocante à mencionada contrariedade ao artigo 

6º da Lei 12.527/2011. Com efeito, para que o Superior Tribunal de Justiça pudesse apreciar a tese recursal, nos moldes propostos pela parte 

recorrente, necessário seria o reexame de questões fático-probatórias do caso concreto, o que desbordaria dos limites do recurso especial, 

a teor do enunciado 7 da Súmula do STJ. III - Ante o exposto, INADMITO o recurso especial. Publique-se. Documento assinado digitalmente 

Desembargador ROMEU GONZAGA NEIVA Presidente do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios A028 

N. 0738896-38.2019.8.07.0001 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CÍVEL - A: DISTRITO FEDERAL. Adv(s).: Nao Consta Advogado. 

A: AYNIL SOLUCOES S.A.. Adv(s).: SP295742 - SAMUEL SANTOS DA SILVA. R: AYNIL SOLUCOES S.A.. Adv(s).: SP295742 - SAMUEL 

SANTOS DA SILVA. R: DISTRITO FEDERAL. Adv(s).: Nao Consta Advogado. Poder Judiciário da União TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO 

FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS Gabinete da Presidência ÓRGÃO: PRESIDÊNCIA CLASSE: RECURSO ESPECIAL ADESIVO PROCESSO: 

0738896-38.2019.8.07.0001 RECORRENTE: AYNIL SOLUCOES S.A. RECORRIDA: DISTRITO FEDERAL DECISÃO I ? Trata-se de recurso 

especial adesivo interposto com fundamento no artigo 105, inciso III, alíneas ?a? e ?c?, da Constituição Federal, contra acórdão proferido 

pela Sétima Turma Cível deste Tribunal de Justiça, cuja ementa é a seguinte: APELAÇÃO CÍVEL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. CONTRATO 

ADMINISTRATIVO. PREGÃO ELETRÔNICO. NOTAS DE EMPENHO, NOTAS FISCAIS E TERMOS DE RECEBIMENTO. OBRIGAÇÃO 

REPRESENTADA NO TÍTULO. ATRIBUTOS DA CERTEZA, LIQUIDEZ E EXIGIBILIDADE. PRESENTES. HIGIDEZ DO TÍTULO VERIFICADA. 

PRESCRIÇÃO. AFASTADA. CORREÇÃO MONETÁRIA. TEMA 810/STF. INAPLICABILIDADE. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL.  

ÍNDICE DE CORREÇÃO PREVISTO NO TÍTULO EXEQUENDO. HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA. JUÍZO DE EQUIDADE. POSSIBILIDADE. 

1. A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal do Justiça está assentada no sentido de que o contrato administrativo e a certidão fornecida 

por agente público, por traduzirem-se como atos do Poder Público, podem ser considerados como títulos executivos extrajudiciais e, em 

consequência, aparelharem ação executiva, desde que, por óbvio, a obrigação representada do título ostente os atributos da certeza, liquidez e 

exigibilidade. 2. É ônus do embargante a demonstração de que o título executivo não se reveste dos atributos da certeza, liquidez e exigibilidade, 

nos termos do art. 373, inciso II, do CPC. 3. Colhe-se dos autos da execução embargada o edital de pregão eletrônico, a ata de registro de 

preços, notas de empenho, contratos, notas fiscais e termos de recebimento definitivo de produtos e serviços. 4. As notas fiscais fazem referência 

expressa aos contratos firmados, assim como aos itens das notas de empenho e encontram-se acompanhadas de termos de recebimento de 

produtos e serviços. 5. A tese do Distrito Federal, de que teria havido indevida inversão do ônus probatório e de que os aludidos termos de 

recebimento não permitiriam realizar a correlação exata dos produtos e serviços constantes nas notas fiscais e aqueles efetivamente recebidos 

não merece, de modo algum, prosperar. 6. Isso porque, em primeiro lugar, o ônus da prova em afastar a higidez do título, nos termos do art. 373, 

II, do CPC, incumbe ao embargante e, em segundo lugar, a própria Administração Pública, sem qualquer ressalva, atestou o recebimento de 

?produtos, infraestrutura, softwares, serviços de instalação, configuração, suporte, manutenção, monitoramento e garantia, ofertados nos  

contratos descritos acima?, relativos às localidades mencionadas nos próprios termos. 7. Caberia ao Distrito Federal pontuar quais das notas 

fiscais apresentadas não teriam sido, eventualmente, abrangidas pelos termos de recebimento, já que tais termos aludem, genericamente, aos  

quatro contratos firmados com a embargada, limitando-se a destacar as localidades nas quais os produtos e serviços diriam respeito. 8. Não é 

crível supor que a Administração Pública não possua controle e registro das notas fiscais já pagas, ao ponto de inviabilizar a distinção daquelas 

que foram colacionadas aos presentes autos das que não poderiam ser objeto da execução embargada. 9. Do mesmo modo, encontrando-se as 

notas fiscais que instruem a execução devidamente detalhadas com os itens e lotes licitados de cada um dos contratos também juntados ao 

processo, nenhum óbice teria o Distrito Federal em impugnar especificamente tais notas à luz dos termos de recebimento por ele mesmo 

subscrito, já que a ele, reputa-se, cabia o ônus da demonstrar fato modificativo ou impeditivo do direito pleiteado pelo credor. 10. Além disso, 

o fato de haver processos administrativos em que se apura possíveis irregularidades no Programa Sinal Livre, objeto do pregão  eletrônico que 

resultou nos contratos objeto da execução, não é motivo o bastante, por si só, a afastar a higidez do título executivo, dada a independência 

das instâncias administrativa e judicial, acrescido da circunstância de não ter o embargante apresentado prova de cancelament o de quaisquer 

das notas fiscais acostadas aos autos e, muito menos, dos termos de recebimento dos produtos e serviços contratados. 11. Ratifica-se, ainda, 

o entendimento adotado pelo d. Juiz sentenciante acerca da desnecessidade da realização de prova pericial, já que a prova do fato alegado pelo 

Distrito Federal ? (não) prestação dos serviços ? independente de conhecimento especial técnico e revela-se desnecessária em vista das outras 

provas produzidas (art. 464, §1º, II, CPC). 12. O embargante também não logrou êxito em comprovar qualquer excesso na execução, declarando 

de imediato o valor que entendia correto, consistente em supostos valores pagos indevidamente, multas ou encargos contratuais, o  que deveria 

ter feito nos termos do já citado art. 910, §3º, c/c art. 535, inciso IV e §2º, todos do CPC, sob pena de não conhecimento da arguição. 

13. Conclui-se pela adequação da via eleita e pela presença dos requisitos indispensáveis ao título executivo, pois a obrigação representada nos 

documentos públicos que aparelham a execução embargada está qualificada pelos atributos da certeza, liquidez e exigibilidade,  os quais não 

foram afastados pelo embargante (art. 373, II, CPC). 14. A nota fiscal mais antiga acostada aos autos da execução possui como data de emissão 

29/04/2014. Logo, considerando o prazo mínimo de 30 (trinta) dias para pagamento, contados da apresentação da nota fiscal, e supondo que tal 

apresentação tenha ocorrido, hipoteticamente, dentro do prazo mínimo previsto, a prescrição quinquenal invocada pelo apelante começaria a 

ocorrer, em relação à nota fiscal mais antiga, de 29/05/2014, tendo como termo final 29/05/2019. Tendo a ação de execução sido proposta em 

17/05/2019, não se verifica a ocorrência da prescrição aventada pelo apelante, assim como concluiu o ilustre Magistrado a quo . 15. Em se 

tratando de execução de título executivo extrajudicial, como no caso dos autos, sem qualquer relação com condenação imposta contra a Fazenda 

Pública, não há que se falar na aplicação das diretrizes fixadas pelo STF no aludido Tema 810. 16. Na espécie, portanto, incide o índice de 

correção monetária previsto contratualmente, ou seja, justamente o INPC, tal como realizado pela parte credora nos termos do item 22.1.5 do 

Anexo I do Edital de Licitação para Registro de Preço. 17. De acordo com a novel legislação, nas causas em que a Fazenda Pública for parte, a 

fixação dos honorários advocatícios deve observar, a princípio, os percentuais contidos no art. 85, §§ 2º a 7º do Código de Processo Civil. 18. 

Todavia, não obstante o crucial desempenho profissional, assim como a norma processual vigente, é desarrazoado a aplicação dos percentuais 

previstos no 3º do art. 85 do CPC sobre o valor da causa, eis que redundaria em uma verba sucumbencial excessiva. 19. Nesse contexto, o 

arbitramento dos honorários advocatícios não fica adstrito, tão somente, aos percentuais predefinidos no art. 85, §3º, do CPC, podendo ser 

adotado, juntamente com o artigo 85, §2º, do CPC, a disposição contida no artigo 8º, do CPC, utilizando-se os princípios da proporcionalidade e 

razoabilidade, permitindo, com isso, estabelecer valores fixos para os honorários  advocatícios, consoante apreciação equitativa do juiz. 20. 

Recurso conhecido e parcialmente provido. A recorrente alega que o acórdão recorrido violou o artigo 85, §§ 3º e 5º, do Código de Processo 

Civil, pois os honorários de sucumbência contra a Fazenda Pública não deve fixada com base no critério da equidade. Nesse sentido, aponta 

divergência jurisprudencial com julgado do TJMG. II ? O recurso é tempestivo, o preparo é regular, as partes são legítimas e está presente o 

interesse em recorrer. Todavia, o recurso especial adesivo está prejudicado, haja vista que sua sorte fica condicionada à do recurso principal, nos 

termos do artigo 997, § 2º, inciso III, do CPC. Inadmitidos os recursos especial e extraordinário principais manejados pelo DISTRITO FEDERAL, é 

inviável a análise do apelo adesivo, consoante o decidido no AgInt no AREsp 1152351/SP, Relator Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJ-

e de 3/12/2020. No mesmo sentido, as seguintes decisões monocráticas: REsp 1960805/RS, Relator Ministro HERMAN BENJAMIN, DJ-e de 

17/12/2021; e AREsp 1998771/SP, Relator Ministro HUMBERTO MARTINS, DJ-e de 14/12/2021. III ? Ante o exposto, NÃO CONHEÇO do 

recurso especial adesivo. Publique-se. Documento assinado digitalmente Desembargador ROMEU GONZAGA NEIVA Presidente do Tribunal de 

Justiça do Distrito Federal e Territórios A015 
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N. 0707532-51.2019.8.07.0000 - RECURSO ESPECIAL - A: DISTRITO FEDERAL. Adv(s).: Nao Consta Advogado. R: MARCO 

ANTONIO GUEDES SENISE. Adv(s).: DF25138 - VITOR DIAS SILVA. Poder Judiciário da União TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO 

FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS Gabinete da Presidência ÓRGÃO: PRESIDÊNCIA CLASSE: RECURSO ESPECIAL (213) PROCESSO: 

0707532-51.2019.8.07.0000 RECORRENTE: DISTRITO FEDERAL RECORRIDO: MARCO ANTONIO GUEDES SENISE DECISÃO 

Considerando que, em nova análise da matéria, sob o rito dos repetitivos, o Órgão Julgador adequou-se à orientação firmada pelo Superior 

Tribunal de Justiça no REsp 1.371.128/RS (Tema 630), nos termos do artigo 1.040, inciso I, do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO 

ao recurso especial. Publique-se. Documento assinado digitalmente Desembargador ROMEU GONZAGA NEIVA Presidente do Tribunal de 

Justiça do Distrito Federal e Territórios A019 

N. 0722517-54.2021.8.07.0000 - RECURSO ESPECIAL - A: VALDETE MACEDO DE OLIVEIRA MATOS. A: FELIPE LEITE DE 

OLIVEIRA. Adv(s).: DF40179 - GUSTAVO MUNIZ LAGO. R: MARCIO DA SILVA MACIEL. Adv(s).: DF23814 - ALESSANDRA MAIA HOMEM 

DEL REI GALVAO SANTORO. Poder Judiciário da União TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS Gabinete  

da Presidência ÓRGÃO: PRESIDÊNCIA CLASSE: RECURSO ESPECIAL (213) PROCESSO: 0722517-54.2021.8.07.0000 RECORRENTES: 

VALDETE MACEDO DE OLIVEIRA MATOS, FELIPE LEITE DE OLIVEIRA RECORRIDO: MARCIO DA SILVA MACIEL DECISÃO I - Trata-se de 

recurso especial interposto com fundamento no artigo 105, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, contra acórdão proferido pela Sexta Turma 

Cível deste Tribunal de Justiça, cuja ementa é a seguinte: AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C REPARAÇÃO 

DE DANOS. VENDA DE VEÍCULO. TRADIÇÃO. AUSÊNCIA DE TRANSFERÊNCIA NOS REGISTROS DO DETRAN. TRANSTORNOS AO 

ANTIGO PROPRIETÁRIO. DEVOLUÇÃO DO BEM. POSSIBILIDADE CONDICIONADA. AGRAVO INTERNO PREJUDICADO. Nessa análise 

prefacial própria do agravo de instrumento, restou demonstrado que o veículo, uma vez alienado, não teve o cadastro atualizado perante o 

DETRAN-DF, incumbência dos adquirentes. Além disso, foi consignado que o veículo foi apreendido duas vezes, por dívidas que surgiram após a 

venda. Na primeira ocasião, o antigo proprietário acompanhou os adquirentes e auxiliou na retirada do veículo do DETRAN. Na segunda vez que 

o automóvel foi apreendido, houve a expedição de notificação para o antigo proprietário, com a informação de que o veículo seria levado à hasta 

pública, e de que a responsabilidade pelo pagamento de eventual diferença entre o valor da arrematação e o da dívida atualizada seria desse 

antigo proprietário. A justificativa apresentada pelo agravado, para pagar mais de R$6.000,00 e retirar o veículo do pátio do DETRAN, mostra-se 

razoável, pois os custos com a permanência do veículo continuavam crescendo, além de impedir que o agravado tivesse acessos a benefícios do 

Governo Local, como créditos do Nota Legal. Logo, como o agravado não deu causa aos imbróglios que se seguiram, mostra-se correta a decisão 

a quo, que determinou, liminarmente, que a restituição do veículo, em favor dos agravantes, se desse mediante o depósito antecipado do valor 

que o antigo proprietário teve que desembolsar para retirar o veículo do pátio do DETRAN e liquidar as dívidas que estavam em nome próprio, 

mas que são originárias das condutas praticadas pelos adquirentes-agravantes. Com o julgamento de mérito do agravo de instrumento, resta 

prejudicado o agravo interno. Os recorrentes alegam violação aos artigos 7º do Código de Processo Civil, 1.228 e 1.267, ambos do Código Civil, 

asseverando que há nos autos declaração do recorrido reconhecendo que vendeu e fez a tradição do bem, sendo incontroversa a propriedade dos 

recorrentes. Ressaltam que o acórdão combatido reconhece que houve a tradição e que o veículo foi inclusive financiado, mas, em seguida, aduz 

incertezas quanto à propriedade. Entendem que deve ser afastada qualquer dúvida acerca da propriedade do bem móvel quando o acórdão foi 

capaz de reconhecer que houve aquisição do veículo mediante financiamento pelos recorrentes e tradição em favor deles. Tecem considerações 

acerca do direito de rever o bem móvel de quem injustamente o detém. Assim, pedem seja afastada a obrigação de pagamento antecipado de 

R$ 6.001,06 (seis mil e um reais e seis centavos) pelos recorrentes como condição para rever o bem apropriado pelo recorr ido. Afirmam que 

houve ausência de paridade de tratamento no caso em debate. II - O recurso é tempestivo, as partes são legítimas e está presente o interesse 

em recorrer. Preparo dispensado em razão da gratuidade de justiça. Passo ao exame dos pressupostos constitucionais de admissibilidade. O 

recurso especial não merece ser admitido no tocante à mencionada contrariedade aos artigos 7º do Código de Processo Civil, 1.228 e 1.267, 

ambos do Código Civil. Com efeito, para que o Superior Tribunal de Justiça pudesse apreciar as teses recursais, nos moldes propostos pelos 

recorrentes, necessário seria o reexame de questões fático-probatórias do caso concreto, o que desbordaria dos limites do recurso especial, 

a teor do enunciado 7 da Súmula do STJ. III - Ante o exposto, INADMITO o recurso especial. Publique-se. Documento assinado digitalmente 

Desembargador ROMEU GONZAGA NEIVA Presidente do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios A028 

N. 0734442-49.2018.8.07.0001 - APELAÇÃO CÍVEL - A: SANDRA BUENO. Adv(s).: DF28429 - LILIAN BUENO PAIVA ALENCAR. R: V12 

MOTORS VW COMERCIO DE VEICULOS LTDA. Adv(s).: DF35055 - CLEYBER CORREIA LIMA, DF34801 - RENATO COUTO MENDONCA, 

DF41301 - MIKAELLY CAROLINA MENDONÇA MOREIRA. R: AYMORE CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A.. Adv(s).: 

DF44215 - DENNER DE BARROS E MASCARENHAS BARBOSA. R: SANDRA BUENO. Adv(s).: DF28429 - LILIAN BUENO PAIVA ALENCAR. 

Poder Judiciário da União TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS Gabinete da Presidência ÓRGÃO:  

PRESIDÊNCIA CLASSE: RECURSOS ESPECIAL E EXTRAORDINÁRIO PROCESSO: 0734442-49.2018.8.07.0001 RECORRENTE: SANDRA 

BUENO RECORRIDOS: V12 MOTORS VW COMÉRCIO DE VEÍCULOS LTDA, AYMORÉ CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A. 

DECISÃO I ? Trata-se de recursos especial e extraordinário interpostos, respectivamente, com fundamento nos artigos 105, inciso III, alíneas "a" 

e ?c?, e 102, inciso III, alínea "a", ambos da Constituição Federal, contra acórdão proferido pela Oitava Turma Cível deste Tribunal, cuja ementa é a 

seguinte: CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO. FINANCIAMENTO. PROVA DA CELEBRAÇÃO DO CONTRATO. ÔNUS DA INSTITUIÇÃO 

FINANCEIRA. FRAUDE BANCÁRIA. FORTUITO INTERNO. RESPONSABILIDADE OBJETIVA. INADIMPLEMENTO CONTRATUAL. DANO 

MORAL. NÃO CONFIGURAÇÃO. 1. As instituições financeiras respondem objetivamente pelos danos gerados por fortuito interno relativo a  

farsas e delitos praticados por terceiros, no âmbito de operações bancárias, nos termos da Súmula 497 do Superior Tribunal de  Justiça. 2. A 

responsabilidade oriunda de danos sofridos pelo contratante de serviços bancários, conforme estabelecido pelo art. 14 da Lei 8.078/90, não carece 

de perquirição de natureza subjetiva quanto à conduta do agente causador. Precedentes. 3. O fracasso do banco em trazer aos autos prova da 

celebração de contrato de financiamento com a autora revela a existência de fraude. 4. O mero inadimplemento contratual não enseja, por si só, 

direito à compensação por dano moral. 5. Recurso da autora prejudicado e apelo do réu parcialmente provido. No recurso especial, a recorrente 

alega violação aos artigos 14, do Código de Defesa do Consumidor, e 927, do Código Civil, sustentando, em ligeira síntese, que o banco recorrido 

foi negligente ao firmar contrato de financiamento em seu nome, mesmo já tendo sido condenado em outro processo pela má prestação de serviço, 

envolvendo negócio fraudulento, que também teve como vítima a ora recorrente. Aduz, assim, que a instituição financeira recor rida assumiu o 

risco da atividade, razão pela qual entende que se trata de responsabilidade objetiva pelos danos causados, sendo inaplicável o entendimento de 

que ?o mero inadimplemento contratual não enseja dano moral?. No aspecto, colaciona julgado do STJ, com o objetivo de demonstrar o dissídio 

jurisprudencial suscitado. Em sede de recurso extraordinário, sem indicar a repercussão geral da matéria, repisa os argumentos expostos no 

especial, apontando afronta ao artigo 5º, incisos V e X, da Constituição Federal. Pugna pela concessão de efeitos suspensivos aos recursos. Em 

contrarrazões a recorrida V12 Motors VW Comércio de Veículos LTDA, pede que as publicações a si relativas sejam feitas em nome dos 

advogados RENATO COUTO MENDONÇA, OAB/DF 34.801 e LARYSSA RIBEIRO RODRIGUES, OAB/DF 68.636 (ID 31856829 - Pág. 14) e 

o recorrido Aymoré Credito, Financiamento e Investimento pleiteia que as suas publicações sejam feitas em nome do advogado DE NNER B. 

MASCARENHAS BARBOSA, OAB/DF 44215 (32139091 - Pág. 16). II ? Os recursos são tempestivos, as partes são legítimas e está presente o 

interesse em recorrer. Sem preparos haja vista a concessão dos benefícios da gratuidade de justiça. Examinando os pressupostos constitucionais 

de admissibilidade, verifico que o recurso especial não merece ser admitido quanto à mencionada contrariedade aos artigos 14 do CDC e 927 do 

CC, bem como quanto ao suposto dissídio interpretativo, uma vez que a conclusão da turma julgadora foi no sentido de que: ?(...)Na espécie, a 

pessoa jurídica apelante incorreu em falha ao entabular ajuste e conceder crédito a pessoa diversa da reputada contratante de empréstimo. Assim, 

torna-se responsável pelo mútuo confiado e pelas consequências dele advindas (...) Como se vê, mostra-se pertinente a pretensão anulatória.  
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Contudo, quanto à determinação de reparo por danos extrapatrimoniais, o decisum merece reforma (...) Na espécie, o fato de a empresa ter 

ultimado financiamento indevido não acarreta, por si só, ofensa moral (...) A propósito, não integra o acervo probatório comprovativo de inscrição do 

nome da postulante em órgãos de proteção ao crédito fundamentado no inadimplemento das contraprestações advindas do instrumento contratual 

de ID 20764230, não havendo que se falar, assim, em dano in re ipsa. Como se vê, inexiste respaldo jurídico apto a fundamentar a sanção, por 

eventuais danos extrapatrimoniais a que foi compelida a ré, sendo adequada sua supressão do édito judicial recorrido.? (ID 30346140). Com 

efeito, a análise da tese recursal, no sentido de que houve dano moral a ser indenizado, demandaria o reexame de fatos e prov as constantes 

dos autos, o que é vedado pelo enunciado 7 da Súmula do STJ, o qual também se aplica aos recursos especiais interpostos pela alínea ?c? do 

permissivo constitucional (AgInt no AREsp 1913453/PR, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, DJe 28/10/2021). A propósito, já decidiu o STJ que ?(...) 

rever a conclusão do aresto impugnado acerca da inexistência de danos morais indenizáveis encontra óbice na Súmula nº 7 do Superior Tribunal 

de Justiça. (AgInt no AREsp 1825978/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, DJe 16/12/2021). Melhor sorte não colhe o recurso 

extraordinário, quanto à mencionada ofensa aos artigos 5º, incisos V e X, da CF, porquanto ausente a preliminar formal e fundamentada da 

existência de repercussão geral. A Suprema Corte já assentou que: ?Os recursos extraordinários somente serão conhecidos e julgados, quando 

essenciais e relevantes as questões constitucionais a serem analisadas, sendo imprescindível ao recorrente, em sua petição de interposição de 

recurso, a apresentação formal e motivada da repercussão geral, que demonstre, perante o Supremo Tribunal Federal, a existência de acentuado 

interesse geral na solução das questões constitucionais discutidas no processo, que transcenda a defesa puramente de interesses subjetivos e 

particulares? (RE 1337650 AgR, Relator ALEXANDRE DE MORAES, PJe 17/12/2021). Ademais, ainda que fosse possível superar esse óbice o 

extraordinário não mereceria transitar, porquanto para a análise da tese recursal seria necessário o reexame do acervo probatório dos autos, o 

que não se mostra possível a teor do enunciado 279 da Súmula do STF (ARE 1318239 AgR, Relator ALEXANDRE DE MORAES, DJe 20/8/2021). 

Em relação ao pretendido efeito suspensivo, do qual os recursos especial e extraordinário são, por lei, desprovidos (CPC/2015, artigo 995, caput 

e parágrafo único), tem-se permitido a sua concessão, em casos excepcionalíssimos, desde que se vislumbre o perigo na demora do provimento 

jurisdicional requerido e a fumaça do bom direito, relacionando-se este último requisito diretamente ao exame da probabilidade de êxito da tese 

que constitui o mérito do apelo excepcional, após, por óbvio, ultrapassados todos os pressupostos genéricos e especiais de admissibilidade (STJ ? 

AgInt nos EDcl na Pet 12.359/SP, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, DJe 18/2/2019 e, no mesmo sentido, o AgInt nos EDcl no 

AREsp 1832357, Relator Ministro MARCO BUZZI, DJe 19/10/2021. STF ? Pet 9342 AgR, Rel. ROSA WEBER, DJe 26/4/2021). Desta feita, uma 

vez admitida a competência desta Presidência para sua apreciação (CPC/2015, artigo 1.029, § 5º, inciso III, c/c enunciados de Súmula 634 e 635, 

ambos do Supremo Tribunal Federal), constata-se que, pelas razões acima encartadas, os aludidos recursos constitucionais sequer ultrapassam 

o juízo de prelibação exercitado por este Tribunal de origem, revelando-se, assim, patente a ausência de requisito fundamental para a atribuição 

de efeito suspensivo. Em face de tais razões, indefiro o pedido de atribuição de efeito suspensivo. Determino que as publicações relativas à 

recorrida V12 Motors VW Comércio de Veículos LTDA sejam feitas em nome do advogado RENATO COUTO MENDONÇA, OAB/DF 34.801, cujo 

instrumento procuratório é visto no ID 20764332. Indefiro, porém, o pedido em nome da advogada LARYSSA RIBEIRO RODRIGUES, porquanto 

não há nos autos procuração outorgando-lhe poderes. Indefiro, igualmente, o pedido de publicação exclusiva formulado pelo recorrido Aymoré 

Crédito, Financiamento e Investimento, tendo em vista o convênio firmado com este TJDFT para a publicação no portal e letrônico. III ? Ante o 

exposto, INADMITO os recursos especial e extraordinário. Publique-se. Documento assinado digitalmente Desembargador ROMEU GONZAGA 

NEIVA Presidente do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios A029 

N. 0707397-48.2020.8.07.0018 - RECURSO ESPECIAL - A: GISLENE DE MELLO COIMBRAS DE ALMEIDA. Adv(s).: DF42579 - DIEGO 

RODRIGO SERAFIM PEREIRA, DF53968 - WELBERT BARBOSA DOS SANTOS, DF34265 - MARCELO ALMEIDA ALVES, DF50605 - PAULO 

CEZAR CARVALHO DE OLIVEIRA. R: DISTRITO FEDERAL. Adv(s).: Nao Consta Advogado. Poder Judiciário da União TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS Gabinete da Presidência ÓRGÃO: PRESIDÊNCIA CLASSE: RECURSO ESPECIAL (213)  

PROCESSO: 0707397-48.2020.8.07.0018 RECORRENTE: GISLENE DE MELLO COIMBRAS DE ALMEIDA RECORRIDO: DISTRITO FEDERAL 

DECISÃO I - Trata-se de recurso especial interposto com fundamento no artigo 105, inciso III, alíneas "a" e ?b?, da Constituição Federal, 

contra acórdão proferido pela Segunda Turma Cível deste Tribunal de Justiça, cuja ementa é a seguinte: APELAÇÃO. ADMINISTRATIVO. AÇÃO 

DE OBRIGAÇÃO DE NÃO FAZER. POLICIAL MILITAR DO DISTRITO FEDERAL. AUXÍLIO-MORADIA MAJORADO. CÔNJUGE POLICIAL 

MILITAR COMO DEPENDENTE. PAGAMENTO AOS CONSORTES EM DUPLICIDADE. AUSÊNCIA DE BOA-FÉ. DEVOLUÇÃO DE VALORES. 

RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. 1. O art. 3º, XIV, da Lei Distrital n. 10.486/02 dispõe que o auxílio-moradia consiste em direito 

pecuniário mensal devido ao militar, na ativa e na inatividade, para auxiliar nas despesas com habitação para si e seus dependentes, conforme 

a Tabela III do Anexo IV, regulamentado pelo Governo do Distrito Federal, estabelecendo-se o valor de acordo com o posto ou a graduação, 

bem como se o militar possui dependente ou não, majorando-se o importe. 2. A Procuradoria-Geral do Distrito Federal, em duas oportunidades 

(Pareceres n. 1.638/2010-PROPES/PGDF e 705/2016-PRCON/PGDF), afirmou não se revelar possível a percepção de auxílio-moradia majorado 

por militares casados entre si sob o argumento de dependência recíproca. Após, o Tribunal de Contas da União determinou, no Acórdão n. 

13.130/2019 - 2ª Câmara, que a Polícia Militar do Distrito Federal - PMDF estabeleça responsabilidades, apure o dano ao erário e promova 

o ressarcimento de pagamentos indevidos de auxílio-moradia, ocorridos entre 6/10/2010, data da emissão do Parecer PGDF n. 1.638/2010, e  

junho de 2015, data da interrupção da majoração indevida mediante dependência recíproca. 3. O c. Superior Tribunal de Justiça, por ocasião 

do julgamento do REsp n. 1.244.182/PB, sob o rito dos recursos especiais repetitivos (Tema n. 531), concluiu que, na hipótese em que a 

Administração Pública realiza pagamento indevido ao servidor em razão da interpretação errônea da lei,  cria-se uma falsa expectativa de que os 

valores recebidos são legais e definitivos, o que impediria, ante a boa-fé do servidor público, a restituição dos mesmos. 4. No caso, as fichas 

financeiras coligidas aos autos evidenciam que a autora, Sargento da Reserva Remunerada da PMDF, recebeu auxílio-moradia majorado no 

período entre 2010 e 2020, e afirma que seu cônjuge, também policial militar do Distrito Federal, constava em seu cadastro como dependente. 5. 

A despeito de ambos os cônjuges policiais militares possuírem direito ao recebimento de auxílio-moradia, não se afigura escorreito o recebimento 

simultâneo da majoração do auxílio pelo casal, conforme entendimento da PGDF e do TCU. Ademais, a indicação de ambos como dependentes 

um do outro, com finalidade de majoração do auxílio em duplicidade para os consortes, possui o condão de afastar a boa-fé, revelando-se 

escorreita a determinação de devolução dos valores recebidos de forma irregular. 6. Recurso conhecido e desprovido. Honorários majorados. 

A parte recorrente alega, em síntese, que o acórdão combatido teria violado os artigos 2º, inciso I, alínea ?e?, e 3º, inciso  XIV, ambos da Lei 

10.486/02, ao entender que, pelo fato de os cônjuges policiais militares terem recebido auxílio moradia majorado de forma recíproca, a boa-fé 

seria afastada e a restituição dos valores seria medida a se impor. Afirma que o auxílio moradia é direito líquido e certo dos policiais militares do 

DF, bem como o direito de receber a pecúnia em patamar majorado, bastando apenas que tenham dependentes cadastrados. Ressalta  que a 

Lei 10.486/02 não possui requisito a mais para a percepção da verba, tampouco prevê vedação ao recebimento simultâneo do aux ílio moradia 

majorado por cônjuges ou companheiros quando dependentes entre si. Aduz que o parecer da PGDF, que alterou a interpretação ac erca da 

percepção de auxílio moradia majorado recíproco entre cônjuges policiais dependentes entre si, é do ano de 2010. Destaca que o acórdão 

do TCU que seguiu a mesma alteração de interpretação da lei federal pertinente é do ano de 2019 e a Polícia Militar do Distri to Federal só 

informou à recorrente de sua alteração de interpretação do dispositivo legal no ano de 2020. Defende que não é proporcional a cobrança da 

restituição da verba pública de forma retroativa, de período anterior ao próprio acórdão do TCU. Acrescenta que o único órgão que havia alterado 

sua interpretação quanto à lei federal em apreço tinha sido a PGDF, em 2010 e, frisa que se trata de ato administrativo enunc iativo, sem força 

vinculativa e sem o condão de gerar efeitos jurídicos ou alterar a legislação. Sustenta que recebeu a verba de boa-fé e que não é proporcional 

e razoável requerer a restituição dos valores recebidos, desde 2010, assim como tal exigência afronta à segurança jurídica. Aduz, por fim, que, 

na hipótese em que a Administração Pública realiza pagamento indevido ao servidor em razão de interpretação errônea da lei, cria-se uma falsa 

expectativa de que os valores recebidos são legais e definitivos, o que impediria, ante a boa-fé do servidor, a restituição dos mesmos. II - O recurso 

é tempestivo, as partes são legítimas e  

 



Edição nº 25/2022 Brasília - DF, disponibilização sexta-feira, 4 de fevereiro de 2022 

29 

 

 

 

está presente o interesse em recorrer. Preparo regular. Passo à análise dos pressupostos constitucionais de admissibilidade. O recurso especial 

não deve ser admitido no tocante à afronta aos artigos da artigos 2º, inciso I, alínea ?e?, e 3º, inciso XIV, ambos da Lei 10.486/02. Isso porque, a 

jurisprudência da Corte Superior realinhou-se no sentido de que, não obstante a competência residual da União para legislar sobre questões 

afetas à Polícia Militar do Distrito Federal, na forma do artigo 21, inciso XIV, da Constituição Federal, as leis federais que cuidam desse tema 

possuem natureza local, atraindo a incidência da Súmula 280/STF, por analogia. Nesse sentido, é a decisão monocrática proferida no AgREsp 

527.910/DF, Ministro OG FERNANDES, DJe 14/3/2018. Veja-se, também, o REsp 1965205, Ministro SÉRGIO KUKINA, DJe 15/12/2021. Demais 

disso, eventual apreciação das teses recursais demandaria o reexame de provas, providência vedada à luz do enunciado 7 da Súmula do STJ. 

Tampouco merece trânsito o apelo pelo fundamento da alínea "b", do permissivo constitucional, pois não houve julgamento válido de ato de 

governo local contestado em face de lei federal na decisão recorrida, incidindo, assim, o enunciado 284 da Súmula do STF, já que a deficiência 

na fundamentação do apelo não permite a exata compreensão da controvérsia. III - Ante o exposto, INADMITO o recurso especial. Publique-se. 

Documento assinado digitalmente Desembargador ROMEU GONZAGA NEIVA Presidente do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios 

A028 

N. 0028641-16.2016.8.07.0018 - RECURSO ESPECIAL - A: FABIANA BRUNO SICILIANO. A: KATIA TEREZA BORSARI BRUNO 

SICILIANO. A: GUSTAVO BRUNO SICILIANO. Adv(s).: DF2977 - JOSE EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN, DF50504 - JOAO PAULO CHAVES 

DE ALCKMIN. R: DISTRITO FEDERAL. Adv(s).: Nao Consta Advogado. T: ADRIANO JUNQUEIRA DOS SANTOS. Adv(s).: Nao Consta 

Advogado. Poder Judiciário da União TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS Gabinete da Presidência 

ÓRGÃO: PRESIDÊNCIA CLASSE: RECURSO ESPECIAL (213) PROCESSO: 0028641-16.2016.8.07.0018 RECORRENTES: FABIANA BRUNO 

SICILIANO, KATIA TEREZA BORSARI BRUNO SICILIANO, GUSTAVO BRUNO SICILIANO RECORRIDO: DISTRITO FEDERAL DECISÃO 

I ? Trata-se de recurso especial interposto com fundamento no artigo 105, inciso III, alínea ?a?, da Constituição Federal, contra acórdão proferido 

pela Primeira Turma Cível deste Tribunal de Justiça, cuja ementa encontra-se redigida nos seguintes termos: CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. 

AÇÃO INDENIZATÓRIA. COMPOSIÇÃO ATIVA: PESSOAS FÍSICAS. COMPOSIÇÃO PASSIVA: DISTRITO FEDERAL. OBJETO. 

INDENIZAÇÃO DECORRENTE DE PERDA DA POSSE E PROPRIEDADE REPUTADA PARTICULAR. INVASÃO E TRANSFORMAÇÃO EM 

ASSENTAMENTO E, NA SEQUÊNCIA, CIDADE INTEGRANTE DA ESTRUTURA ADMINISTRATIVA LOCAL. SENTENÇA. EDIÇÃO. PEDIDO. 

REJEIÇÃO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. MANEJO PELOS AUTORES. ALEGAÇÃO DE OMISSÕES. DILAÇÃO PROBATÓRIA. PLEITO 

NÃO EXAMINADO. RECONHECIMENTO DA OMISSÃO, COM EFEITOS INFRINGENTES. ANULAÇÃO DA SENTENÇA E RETOMADA 

DO CURSO PROCESSUAL. INDEFERIMENTO DA DILAÇÃO PROBATÓRIA E EDIÇÃO DE NOVA SENTENÇA. PEDIDO ACOLHIDO. 

PRELIMINAR. NULIDADE. ERRO DE PROCEDIMENTO. EXAURIMENTO DA PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. SENTENÇA ORIGINALMENTE 

EDITADA. LACUNAS INEXISTENTES. SE EXISTENTES, SANEAMENTO, MAS SEM EFEITOS INFRINGENTES. NULIDADE DO DERRADEIRO 

PRONUNCIAMENTO. EXAURIMENTO DA ATIVIDADE JURISDICIONAL NA FASE COGNITIVA. ALTERAÇÃO DA RESOLUÇÃO À MARGEM 

DOS PERMISSIVOS LEGAIS. NULIDADE. AFIRMAÇÃO. APELO E REEXAME NECESSÁRIO PROVIDOS. DERRADEIRA SENTENÇA 

CASSADA. RETOMADA DO CURSO PROCESSUAL. APELAÇÃO. AVIAMENTO. ADITAMENTO. INVIABILIDADE. 1. Segundo o princípio da 

unirecorribilidade ou da unicidade recursal, à parte é assegurado o direito de manejar recurso único em face dum mesmo provimento jurisdicional, 

e, outrossim, de conformidade com o instituto da preclusão consumativa, aviado o recurso, consuma o direito ao recurso que a assistia e de 

devolver a reexame o decidido, tornando inviável que, aviado o recurso, ainda que remanesça prazo, adite ou inove a peça recursal, pois implica 

a pretensão violação à consumação operada e o acolhimento de nova pretensão recursal. 2. O princípio do duplo grau de jurisdição legitima que 

a parte, se não conformada com determinada decisão, contra ela se irresigne através do instrumento apropriado para sujeitá-la ao reexame pela 

instância recursal, e, outrossim, o estatuto processual, atento àquele enunciado e ao instituto da preclusão, não contempla a atuação do juízo na 

origem para alterar o que fora resolvido, na amplitude da sua competência, com definitividade fora das situações pontuais legitimadas, pois significa 

subversão do aludido postulado e ao princípio da inalteralidade da jurisdição (CPC, arts. 494 e 505). 3. Prolatada a sentença, somente é dado ao 

juiz alterar o decisum para corrigir-lhe, de ofício ou a requerimento da parte, eventual erro material ou de cálculos, ou via embargos de declaração, 

ou, ainda, nas situações pontuais em que se admite expressamente juízo de retratação (CPC, arts. 331, §1º, e 332, §3º), e, de sua parte, os 

embargos de declaração, como recurso de efeito e alcance vinculados, destinam-se tão somente a sanear eventuais omissão, contradição ou 

obscuridade que maculam o julgado. 4. Conquanto possam os embargos de declaração ser municiados de efeitos infringentes, essa solução não 

é a regra, somente se legitimando em situações excepcionalíssimas, pois vocacionados ao aprimoramento da prestação jurisdicional, saneando o 

decisório de eventuais erro material, omissão, contradição ou obscuridade que possam macular sua higidez como encadeamento de um silogismo 

jurídico (CPC, art. 1.022). 5. Editada sentença resolvendo o mérito, na qual fora consignado que a resolução da ação prescindia de outras provas, 

estando o processo guarnecido do necessário aparato para correta elucidação da controvérsia de direito material, o juiz encerra o ofício judicante 

na fase cognitiva, tornando inviável que, defronte embargos de declaração manejados pela parte então sucumbente, reconheça a subsistência 

de omissão sobre o exame da dilação probatória pretendida e, ao saneá-la, anule o provimento, ensejando a retomada do curso processual, 

notadamente quando a omissão não subsistia e, na sequência, fora rejeitada a dilação probatória pretendida, com a prolação de novo provimento, 

agora em sentido diverso. 6. Eventual omissão em que incidira a sentença enseja o saneamento do vício em havendo o manejo de embargos de 

declaração, ainda que com efeitos infringentes, não se legitimando, contudo, que, defronte alegação de cerceamento de defesa, haja acolhimento 

da prestação e a invalidação do julgado editado por não disporem os embargos de declaração desse alcance, ensejando o encaminhamento 

procedimental assim realizado erro de procedimento, determinando que o vício seja reconhecido com a invalidação do derradeiro pronunciamento 

sentencial e a retomada do curso processual a partir do aviamento da pretensão declaratória. 7. Apelação e reexame necessário conhecidos e 

providos. Sentença cassada. Unânime. Os recorrentes apontam violação ao artigo 1.022, inciso II, do CPC, sustentando que a turma julgadora, 

mesmo instada a fazê-lo, por intermédio dos embargos de declaração, não sanou os vícios apontados, ficando caracterizada a deficiência na  

prestação jurisdicional. II ? O recurso é tempestivo, regular o preparo, as partes são legítimas e há interesse recursal. Em análise aos pressupostos 

constitucionais de admissibilidade, verifica-se que o recurso especial não merece ser admitido quanto à apontada ofensa ao artigo 1.022, inciso II, 

do Código de Processo Civil, pois de acordo com o entendimento jurisprudencial pacífico da Corte Superior, ?Não configura ofensa ao art. 1.022 

do CPC/2015 o fato de o Tribunal de origem adotar fundamentação contrária à pretensão da parte, uma vez que o acórdão recorrido indicou, de 

forma clara e coerente, fundamentos suficientes para decidir integralmente a controvérsia.? (AgInt no AREsp 1851737/DF, Rel. Ministro RAUL 

ARAÚJO, DJe 16/12/2021). III ? Ante o exposto, INADMITO o recurso especial. Publique-se. Documento assinado digitalmente Desembargador 

ROMEU GONZAGA NEIVA Presidente do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios A017 

N. 0702987-95.2020.8.07.0001 - RECURSO ESPECIAL - A: TERUS PROJETOS, CONSTRUCOES E REFORMAS EIRELI. A: 

MADYSON VINICIUS MOTA. A: JOVAIR FABIO DA MOTA. A: CREDIBILIDADE CONSTRUCOES E INCORPORACOES IMOBILIARIAS EIRELI 

- ME. A: GERBER CONSTRUTORA E INCORPORADORA EIRELI. Adv(s).: MG89298 - ANDRE SOARES BRANQUINHO. R: MARA FLORA 

LOTTICI KRAHL. R: PATRIC LOTTICI KRAHL. Adv(s).: DF26181 - ADRIANA GONCALVES CARDOSO. Poder Judiciário da União TRIBUNAL DE 

JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS Gabinete da Presidência ÓRGÃO: PRESIDÊNCIA CLASSE: RECURSO ESPECIAL 

(213) PROCESSO: 0702987-95.2020.8.07.0001 RECORRENTES: TERUS PROJETOS, CONSTRUÇÕES E REFORMAS EIRELI, MADYSON 

VINICIUS MOTA, JOVAIR FABIO DA MOTA, CREDIBILIDADE CONSTRUÇÕES E INCORPORAÇÕES IMOBILIÁRIAS EIRELI - ME, GERBER 

CONSTRUTORA E INCORPORADORA EIRELI RECORRIDOS: MARA FLORA LOTTICI KRAHL, PATRIC LOTTICI KRAHL DECISÃO I ? Trata- 

se de recurso especial interposto com fundamento no artigo 105, inciso III, alínea ?a?, da Constituição Federal, contra acórdão proferido pela 

Primeira Turma Cível deste Tribunal de Justiça, cuja ementa encontra-se redigida nos seguintes termos: DIREITO CIVIL, DO CONSUMIDOR E  
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PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO DE DANOS MORAIS E MATERIAIS. ORIGEM PRÓXIMA. CONTRATO DE EDIFICAÇÃO DE 

IMÓVEL. RESOLUÇÃO ANTECIPADA. AUSÊNCIA DE ENTREGA DA OBRA CONTRATADA. CULPA DA CONSTRUTORA. INADIMPLEMENTO 

INCONTROVERSO. RECONHECIMENTO DO VÍNCULO E DAS OBRIGAÇÕES QUE IRRADIARA. DESFALQUE PATRIMONIAL COM 

AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO E PAGAMENTO DE MÃO DE OBRA NÃO UTILIZADOS. MATERIALIZAÇÃO DO PREJUÍZO. 

MODULAÇÃO. AFERIÇÃO. LAUDO PARTICULAR. INFIRMAÇÃO. AUSÊNCIA. ORÇAMENTOS PARA A FINALIZAÇÃO DA OBRA. MNTANTES 

INCONTROVERSOS. DANOS MATERIAIS. COMPOSIÇÃO. NECESSIDADE. CONTRATADA. DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE 

JURÍDICA. GRUPO ECONÔMICO. TEORIA MENOR. REQUISITOS. AFERIÇÃO. PESSOA JURÍDICA. MANEJO DE FORMA ABUSIVA.  

ENGENHARIA JURÍDICA COM A CONSTITUIÇÃO DE EMPRESAS COLIGADAS. PERSONALIDADE JURÍDICA. ÓBICE À REALIZAÇÃO 

DO DÉBITO DE CONSUMO. DESCONSIDERAÇÃO. PRESERVAÇÃO. LEGITIMIDADE PASSIVA. INTERESSE PROCESSUAL. PROVA DA 

RESPONSABILIDADE E DO DANO. QUESTÃO AFETADA AO MÉRITO. TEORIA DA ASSERÇÃO. APELAÇÃO DESPROVIDA. SENTENÇA 

MANTIDA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS RECURSAIS. MAJORAÇÃO. SENTENÇA E APELO FORMULADO SOB A 

ÉGIDE DA NOVA CODIFICAÇÃO PROCESSUAL CIVIL (NCPC, ART. 85, §§ 2º E 11). 1. A legitimidade passiva ad causam, enquanto condição da 

ação, deve ser aferida à luz dos fatos alegados na petição inicial, ou seja, in status assertionis, sob pena de ofensa à concepção abstrata do direito 

de ação que é adotada pelo sistema jurídico, pois, segundo se compreende, o direito de ação não está vinculado à prova ou subsistência do direito 

material postulado, constituindo direito autônomo e abstrato, resultando que as condições da ação, dentre elas a legitimidade das partes, não se 

subordinam ou confundem com o mérito do direito evocado, devendo ser apreendidas diante das assertivas deduzidas na inicial pelo postulante e 

da pertinência subjetiva dos acionados quanto aos fatos e pretensões deduzidas. 2. Atuando como partícipe do relacionamento material de 

consumo, a construtora contratada como prestadora de serviços de construção do imóvel objeto do contrato, assumindo a posição contratual de 

fornecedora durante o desenlace da relação obrigacional, está irreversivelmente revestida de legitimidade para compor a angularidade passiva da 

ação que demanda justamente indenização motivada pelo atraso e a falta de finalização das obras e devolução de valores vertidos indevidamente 

pela consumidora contratante, notadamente porque se responsabilizara pela entrega da obra segundo as condições convencionadas . 3. O 

contrato de construção por empreitada global que enlaça em seus vértices pessoa jurídica cujo objeto social está destinado à construção e 

incorporação de imóvel e pessoa física destinatária final de imóvel a ser construído em terreno de sua propriedade, qualifica-se como relação de 

consumo, pois emoldura-se linearmente na dicção dos artigos 2º e 3º do Código de Defesa do Consumidor, devendo os dissensos derivados do 

negócios serem resolvidos à luz das premissas normativas firmados por esse estatuto legal. 4. A desconsideração da personalidade jurídica, como 

exceção à regra da autonomia patrimonial da pessoa jurídica, deve ser motivada e derivar de substrato apto a conduzir à apreensão de que 

efetivamente fora gerida com abuso de direito, seja em quaisquer das acepções trazidas pelo próprio Código de Defesa do Consumidor, tais 

como excesso de poder, infração da lei, fato ou ato ilícito, violação dos estatutos ou contrato social, ou, ainda, quando a personalidade da 

pessoa jurídica for de alguma forma obstáculo ao ressarcimento de prejuízos causados aos consumidores (CDC, art. 28). 5. A autonomia 

patrimonial, como instrumento destinado a resguardar a origem e destinação da ficção traduzida na pessoa jurídica, que é viabilizar e estimular 

as atividades produtivas com separação da pessoa dos sócios da empresa, não é absoluta e inexpugnável, podendo ser desconsiderada quando 

detectado que a empresa fora conduzida de forma abusiva, traduzindo desvio de finalidade da personalidade jurídica e seu manejo como forma 

de obstar a realização das obrigações que a afetam, de forma a se alcançar o patrimônio dos sócios como meio para a satisfação das obrigações 

contraídas em seu nome. 6. O reconhecimento da subsistência de grupo econômico de fato demanda a constatação de existência de um conjunto 

de empresas com afinidade de objetos sociais, comunhão de interesses e atuação conjunta, sobressaindo uma das empresas como controladora 

das demais, de sorte a restar evidenciada a subordinação das controladas ou, ao mínimo, relação de interdependência entre elas, constatações 

que, a par da identidade do quadro societário, sobressaem como elementos indiciários da subsistência do grupo. 7. Implementada a hipótese 

estabelecida no §5º do artigo 28 do Código de Defesa do Consumidor, que dispensa a presença de elemento subjetivo e contenta-se apenas 

com a constatação dos óbices criados pela empresa devedora para realização da obrigação que a aflige, denotando que a simples autonomia 

patrimonial proveniente da personalidade jurídica da fornecedora executada é manejada e traduz óbice à realização do débito de consumo 

em execução, o afastamento episódico de sua personalidade jurídica revela-se adequado por traduzir a autonomia que lhe é inerente óbice à 

realização da obrigação de sua responsabilidade, legitimando, como corolário, que sejam alcançados bens pertencentes aos sócios e as demais 

empresas do mesmo grupo econômico. 8. A novação consubstancia forma de extinção da obrigação que emerge da intenção das partes em 

constituir novo negócio jurídico, consubstanciando requisitos indispensáveis ao seu reconhecimento e aperfeiçoamento (i) a subsistência de uma 

obrigação pendente de liquidação, (ii) a formatação de uma nova obrigação e (iii) a intenção de novar (animus novandi), emerg indo que, não 

havendo manifestação volitiva expressa dum dos sujeitos negociais, não subsiste estofo para acolher a pretensão volvida à consolidação das 

dívidas originárias do contrato de empreitada inadimplido, por se tratar de hipótese ensejadora de novação objetiva (CC, art.  360, I) 9. Estando 

o vínculo material que enlaçara os litigantes pautado de forma incontroversa, inclusive quanto ao seu alcance e as condições que modularam o 

relacionamento, pois retratado em instrumento escrito, e patenteado de forma incontroversa o inadimplemento em que incidira a fornecedora 

contratada, estando os prejuízos derivados do inadimplemento delimitados em laudo de perícia particular não controvertido, os autos restam 

guarnecidos dos elementos indispensáveis à elucidação dos fatos controversos mediante a modulação do convencionado. 10. O lau do 

confeccionado em ambiente extrajudicial, mas não impugnado pela parte contrária, agregado dos orçamentos produzidos para finalização da 

obra objeto do contrato que restara inadimplido, denotando e quantificando o inadimplemento em que incidira a parte contratada e o desfalque 

patrimonial experimentado pela contratante, abatido e compensado o realizado, encerram elementos suficientes para mensuração da composição 

devida à adimplente. 11. Operada a resolução do contrato por culpa da construtora por ter incorrido em inadimplência parcial quanto ao objeto 

contratado, traduzido na não conclusão e entrega da edificação destinada à fixação da residência da família da contratante na forma contratada, 

assiste à contratante o direito de ser contemplada com a composição dos prejuízos que experimentara em razão do inadimplemento a título de 

danos emergentes, correspondente ao valor necessário para finalização da obra, pois não pode ficar a inadimplente imune aos efeitos jurídicos 

derivados da inadimplência por implicar efeitos materiais e irradiar prejuízos à contratante adimplente, que, de sua parte, não pode ficar à mercê 

dos efeitos inerentes ao inadimplemento. 12. O desprovimento do apelo implica a majoração dos honorários advocatícios originalmente imputados 

ao recorrente, porquanto o novo estatuto processual contemplara o instituto dos honorários sucumbenciais recursais, devendo a majoração ser 

levada a efeito mediante ponderação dos serviços executados na fase recursal pelos patronos da parte recorrida e guardar observância à limitação 

da verba honorária estabelecida para a fase de conhecimento (NCPC, arts. 85, §§ 2º, 11). 13. Apelação conhecida e desprovida. Preliminar 

rejeitada. Unânime. Os recorrentes apontam violação aos artigos 360, 364 e 472, todos do Código Civil, alegando, em suma, a impossibilidade 

de serem responsabilizados pelo pagamento de indenização com base em fatos decorrentes de uma relação jurídica contratual extinta por distrato 

e novação. II ? O recurso é tempestivo, regular o preparo, as partes são legítimas e há interesse recursal. Em análise aos pr essupostos 

constitucionais de admissibilidade, verifica-se que o recurso especial não merece ser admitido quanto à apontada ofensa aos artigos 360, 364 

e 472, todos do Código Civil. Com efeito, a turma julgadora, após sopesar todo acervo fático-probatório dos autos, assentou que ?Destarte, 

alinhavados os requisitos para que se possa reconhecer a novação, resplandece inexorável que efetivamente não se aperfeiçoaram na hipótese 

em tela, porquanto ausente a intenção de substituição do total das dívidas pela inexecução do contrato de empreitada, o que restara demonstrado 

expressamente pelo próprio texto do termo de distrato e confissão, porquanto ?relativo apenas aos materiais pendentes e necessários à conclusão 

da obra outrora acordada entre a CREDORA CESSIONÁRIA e a EMPRESA TERUS?. Instrumento firmado, ademais, bom que se frise, pelo único 

sócio da primeira apelante, tornando-se inviável que a pretensão recursal seja acolhida, notadamente, para consolidar-se as dívidas originárias 

da inadimplência do contrato de empreitada, firmado entre a primeira apelada e a primeira apelante, reconhecendo-se a alegada novação do 

contrato. Deve o apelo ser desprovido, também, quanto a este ponto? (ID Num. 30810492 - Pág. 17) e que ?Assim, restaria a ser averiguado, 

no caso concreto, se a mensuração da composição do dano material experimentado pela primeira autora fora adequadamente realizada, tendo  
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em vista que, de conformidade com os elementos de convicção reunidos na presente ação indenizatória, restara incontroverso o inadimplemento 

em que incorrera a primeira ré, legitimando a concessão de compensação pecuniária reclamada como forma de mitigação dos danos materiais 

experimentado. Contudo, o quantum da indenização fixada a esse título, sequer fora controvertido na defesa apresentada pelos apelantes, e, 

sobejamente, não fora reprisado e/ou infirmado por esses no apelo que aviara, motivo pelo qual a sentença deve ser mantida, integralmente?  

(ID Num. 30810492 - Pág. 17). Assim, rever a decisão colegiada nesse aspecto é providência incompatível com a via eleita, ante o teor do 

óbice do enunciado 7 da Súmula do STJ. III ? Ante o exposto, INADMITO o recurso especial. Publique-se. Documento assinado digitalmente 

Desembargador ROMEU GONZAGA NEIVA Presidente do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios A017 

N. 0728061-23.2021.8.07.0000 - RECURSO ESPECIAL - A: VALOR GESTAO DE ATIVOS, COBRANCAS E SERVICOS LTDA. Adv(s).: 

DF25406 - THIAGO FREDERICO CHAVES TAJRA. R: CARLOS JOSE VIEIRA ARRUDA. Adv(s).: MG99065 - ALEX LUCIANO VALADARES 

DE ALMEIDA. Poder Judiciário da União TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS Gabinete da Presidência  

ÓRGÃO: PRESIDÊNCIA CLASSE: RECURSO ESPECIAL (213) PROCESSO: 0728061-23.2021.8.07.0000 RECORRENTE: VALOR GESTÃO 

DE ATIVOS, COBRANÇAS E SERVIÇOS LTDA RECORRIDO: CARLOS JOSÉ VIEIRA ARRUDA DECISÃO I ? Trata-se de recurso especial 

interposto com fundamento no artigo 105, inciso III, alíneas ?a? e ?c?, da Constituição Federal, contra acórdão proferido pela Sexta Turma Cível 

deste Tribunal de Justiça, cuja ementa encontra-se redigida nos seguintes termos: AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. 

EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. DÍVIDA NÃO ALIMENTAR. NOTA PROMISSÓRIA PRESCRITA. IMPENHORABILIDADE DE VERBA 

SALARIAL. MITIGAÇÃO. DIGNIDADE DO DEVEDOR E DE SUA FAMÍLIA. NÃO PRESERVADA. PENHORA INDEFERIDA. 1. Agravo contra 

decisão que indeferiu pedido de penhora sob o fundamento da impenhorabilidade prevista no art. 833, IV, do CPC. 2. A jurisprudência admite a 

penhora de rendimentos da parte executada para satisfação de dívidas de qualquer natureza, desde que preservado o mínimo existencial e 

um padrão de vida digno. 3. No caso vertente, não se revela plausível o deferimento do pedido de penhora dos rendimentos, sob pena de 

comprometer a dignidade e a subsistência do devedor e de sua família, uma vez que a quantia líquida é pouco superior a um salário mínimo. 4. 

Negou-se provimento ao recurso. A recorrente aponta violação ao artigo 833, inciso IV, do CPC, alegando, em suma, a possibilidade de mitigação 

da impenhorabilidade de verba salarial do devedor para satisfação de crédito não alimentar desde que preservada sua subsistência digna. Invoca 

divergência jurisprudencial nesse aspecto, colacionando ementa de julgado do STJ a título de paradigma. Em contrarrazões, a parte recorrida 

pede que as futuras publicações sejam realizadas em nome do advogado ALEX LUCIANO VALADARES DE ALMEIDA, OAB/MG 99.065 (ID 

Num. 32276584). II ? O recurso é tempestivo, regular o preparo, as partes são legítimas e há interesse recursal. Em análise aos pressupostos 

constitucionais de admissibilidade, verifica-se que o recurso especial não merece ser admitido quanto à apontada ofensa ao artigo 833, inciso 

IV, do CPC, bem como quanto ao invocado dissenso interpretativo. Com efeito, a turma julgadora, ao decidir, assentou que ?No contexto fático 

analisado nos autos, não obstante a elevada renda auferida pelo devedor, verifica-se que lhe sobra para sobrevivência quantia líquida pouco 

superior a um salário mínimo? (ID Num. 30171676 - Pág. 7), concluindo que ?Prima facie, neste momento, não se revela plausível o deferimento 

do pedido de penhora dos rendimentos do agravado, sob pena de comprometer a dignidade e a subsistência do devedor e de sua família? (ID 

Num. 30171676 - Pág. 7). Assim, rever a decisão colegiada no aspecto é providência que esbarra no óbice do enunciado 7 da Súmula do STJ, 

também aplicável aos recursos especiais interpostos na alínea ?c? do permissivo constitucional (AgInt no REsp 1891977/PR, Rel. Ministro PAULO 

DE TARSO SANSEVERINO, DJe 3/11/2021). Procedam-se às anotações necessárias para que as futuras publicações sejam realizadas em nome 

do advogado ALEX LUCIANO VALADARES DE ALMEIDA, OAB/MG 99.065. III ? Ante o exposto, INADMITO o recurso especial. Publique-se. 

Documento assinado digitalmente Desembargador ROMEU GONZAGA NEIVA Presidente do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios 

A017 

N. 0735013-49.2020.8.07.0001 - RECURSO ESPECIAL - A: JAY SERVICO E COMERCIO AUTOMOBILISTICO LTDA - ME. Adv(s).: 

DF67295 - JOAO PEDRO BARBOSA MOTA, DF23066 - JUTAHY MAGALHAES NETO. R: DISTRIBUIDORA DE PECAS KAMPEAO LTDA. 

Adv(s).: DF63171 - VICTOR RIOS ALVES. Poder Judiciário da União TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS 

Gabinete da Presidência ÓRGÃO: PRESIDÊNCIA CLASSE: RECURSO ESPECIAL (213) PROCESSO: 0735013-49.2020.8.07.0001 

RECORRENTE: JAY SERVIÇO E COMÉRCIO AUTOMOBILÍSTICO LTDA - ME RECORRIDO: DISTRIBUIDORA DE PEÇAS KAMPEAO LTDA 

DECISÃO I ? Trata-se de recurso especial interposto com fundamento no artigo 105, inciso III, alínea ?a?, da Constituição Federal, contra acórdão 

proferido pela Oitava Turma Cível deste Tribunal de Justiça, cuja ementa é a seguinte: APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE COBRANÇA. DUPLICATA. 

SEM FORÇA EXECUTIVA. REVELIA DECRETADA. PRELIMINAR. INÉPCIA DA APELAÇÃO. NÃO VERIFICADO. NULIDADE CITAÇÃO. AVISO 

DE RECEBIMENTO. VALIDADE. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. RECURSO NÃO PROVIDO. 1. Analisando o teor das razões recursais que 

lastrearam a interposição da Apelação, é possível notar tratar-se de matéria preliminar - nulidade de Citação (artigo 337, inciso I, do Código 

de Processo Civil), bem como prejudicial de mérito de prescrição, suscitável a qualquer tempo, nos termos do artigo 342, inciso III, do Código de 

Processo Civil. 2. O fato de o Juiz ter determinado de ofício as diligências para Citação não trouxe quaisquer prejuízos ao contraditório da 

requerida, ao contrário, impulsionou o processo e garantiu a tramitação de forma célere, sem violação das garantias legais asseguras à ré. 3. 

Aplica-se a Ação de Cobrança, consubstanciada em duplicata sem força executiva, o disposto no artigo 206, parágrafo 5º, inciso I, do Código 

Civil, onde a prescrição da pretensão de cobrança de dívidas liquidas constantes em instrumento público ou particular, ocorre em cinco anos. 

Portanto, o prazo prescricional para o ajuizamento da Ação de Cobrança de duplicata sem força executiva é quinquenal. 4. Recurso conhecido 

e não provido. A recorrente alega que o acórdão impugnado violou os seguintes dispositivos legais: a) artigos 489, 927 e 1.022, todos do Código 

de Processo Civil, apontando que a turma julgadora, mesmo instada a fazê-lo, por intermédio dos embargos de declaração, não sanou os vícios 

apontados, ficando caracterizada a deficiência na prestação jurisdicional; b) artigos 4º, 6º, 239 e 319, inciso II, todos do CPC, suscitando nulidade 

do feito em razão de vício na citação. Acresce que não há aviso de recebimento acostado aos autos e há uma divergência entre as datas em 

que foram realizadas as diligências citatórias; c) artigos 487, inciso II, do CPC, 2º e 18, inciso I, ambos da Lei de Duplicatas, bem como 206, 

§3º, inciso VIII, do Código Civil, sustentando que as duplicatas que lastreiam o feito estariam prescritas, pois o prazo prescricional incidente seria o 

trienal, e não quinquenal como decidido pela turma julgadora. Aduz que o prazo prescricional das duplicatas protestadas se reinicia após a 

formação do protesto cambial. Em sede de contrarrazões a parte recorrida pleiteia a condenação da parte recorrente ao pagamento de multa em 

razão de litigância má-fé. II ? O recurso é tempestivo, o preparo é regular, as partes são legítimas e está presente o interesse em recorrer. Em 

relação à pretendida condenação da parte recorrente ao pagamento de multa por litigância de má-fé, trata-se de pleito que refoge à competência 

desta Presidência. Assim, não conheço do pedido. Passo ao exame dos pressupostos constitucionais de admissibilidade. O recurso especial 

merece ser admitido quanto à alegada contrariedade aos artigos 487, inciso II, do CPC, 2º e 18, inciso I, ambos da Lei de Duplicatas, bem como 

206, §3º, inciso VIII, do Código Civil. Com efeito, a tese sustentada pela recorrente, devidamente prequestionada, encerra discussão de cunho 

estritamente jurídico, dispensando o reexame de fatos e provas constantes dos autos, razões pelas quais deve o inconformismo ser submetido à 

apreciação da Corte Superior. III ? Ante o exposto, ADMITO o recurso especial. Publique-se. Documento assinado digitalmente Desembargador 

ROMEU GONZAGA NEIVA Presidente do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios A009 

N. 0701275-07.2019.8.07.0001 - RECURSO ESPECIAL - A: JORGINA RODRIGUES DOS SANTOS. Adv(s).: DF43146 - DIEGO DE 

BARROS DUTRA. R: CONDOMINIO PRIVE LAGO NORTE I - ETAPA 3. Adv(s).: DF13801 - JULIANA ZAPPALA PORCARO BISOL. Poder 

Judiciário da União TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS Gabinete da Presidência ÓRGÃO: PRESIDÊNCIA 

CLASSE: RECURSO ESPECIAL (213) PROCESSO: 0701275-07.2019.8.07.0001 RECORRENTE: JORGINA RODRIGUES DOS SANTOS 

RECORRIDO: CONDOMÍNIO PRIVE LAGO NORTE I - ETAPA 3 DECISÃO I ? Trata-se de recurso especial interposto com fundamento no artigo 

105, inciso III, alínea ?a?, da Constituição Federal, contra acórdão proferido pela Segunda Turma Cível deste Tribunal de Justiça, cuja  
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ementa é a seguinte: APELAÇÃO. CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. COBRANÇA DE TAXAS CONDOMINIAIS. CONDOMÍNIO PRIVÊ 

LAGO NORTE. CONDOMÍNIO IRREGULAR. ASSOCIAÇÃO CIVIL DE MORADORES. AQUISIÇÃO DE IMÓVEL. ASSOCIAÇÃO/ANUÊNCIA.  

TAXAS CONDOMINIAIS FIXADAS EM ASSEMBLEIAS GERAIS. LEI N. 13.465/2017. INCIDÊNCIA. STJ. RESP. 1.439.163/SP (TEMA 882). 

STF. RE 695911 (TEMA 492). DISTINÇÃO. INAPLICABILIDADE. PARTICULARIDADES DO DISTRITO FEDERAL. RECURSO CONHECIDO E 

DESPROVIDO. 1. O Condomínio autor está localizado em área ainda não regularizada pelo Poder Público, entretanto, não há impedimento legal 

para que sejam cobradas taxas e despesas condominiais estabelecidas em assembleia geral. Condomínio irregular com natureza jurídica de 

associação de moradores. Acrescenta-se que a parte ré (associada) quitou diversas taxas condominiais anteriores e posteriores ao período objeto 

da lide. Preliminar de ilegitimidade ativa ad causam rejeitada. 2. Sem descuidar do necessário respeito aos precedentes vinculantes, justamente 

para garantir segurança jurídica, igualdade e eficiência jurisdicional, afigura-se lídimo concluir que a ratio decidendi do REsp n. 1.439.163 (Tema 

882) não alcança os fatos apresentados na causa em julgamento, precipuamente pela ausência de similitude entre a questão fundiária do Distrito 

Federal e a hipótese fática que deu azo à reportada tese fixada sob a sistemática do rito repetitivo. 3. Ainda é relevante acrescentar que a 

moradora assinou a nova convenção do condomínio, reputando hígida a cobrança das taxas condominiais do período que ora impugna (cotas 

referentes aos meses de fevereiro, abril, maio, junho e julho de 2016 e janeiro de 2017), circunstância que demonstra a sua adesão à associação 

de moradores e suas estipulações regulamentares em benefício da coletividade. 4. Importaria compactuar com a prática de comportamento 

contraditório, vedado pelo ordenamento jurídico, admitir que a apelante, depois de efetuar pagamentos anteriores à edição da Lei 13.465/17, 

de 11 de julho de 2017, anuindo com a respectiva cobrança, e de deliberar em assembleia geral a respeito da possibilidade de se exigir as cotas 

condominiais juntamente com demais condôminos, assinando a nova convenção do condomínio em 8/6/2017, venha a se opor em Juízo à 

pretensão de cobrança do aludido ente despersonalizado, como se discordasse apenas do pagamento das taxas condominiais anteriores a julho 

de 2017 que estavam em aberto. 5. Assim, se a administração condominial disponibiliza serviços de uso geral dos moradores, essenciais para 

manutenção das áreas comuns do empreendimento, mostra-se legítima e exigível a cobrança dos denominados encargos condominiais de 

todos os moradores que ocupem fração ideal do parcelamento irregular, sobretudo quando demonstrada sua anuência às determinações 

assembleares, sob pena de enriquecimento sem causa. 6. Nessa perspectiva, a obrigação de contribuir com o custeio das despesas comuns 

incumbe à parte ré por todo o período cobrado, respeitando-se o prazo quinquenal (art. 206, § 5, I, do CC), não se restringindo ao início da 

vigência da Lei n. 13.465/2017. 7. Recurso conhecido e desprovido. A recorrente alega que o acórdão impugnado violou os seguintes dispositivos 

legais: a) artigos 489 e 1.022, ambos do Código de Processo Civil, apontando que a turma julgadora, mesmo instada a fazê-lo, por intermédio 

dos embargos de declaração, não sanou os vícios apontados, ficando caracterizada a deficiência na prestação jurisdic ional; b) artigos 17, 330, 

incisos II e III, e 485, todos do Código de Processo Civil, sustentando que a cobrança é indevida, pois o condomínio recorrido teve seus atos 

de constituição anulados judicialmente, com a consequente anulação de todos os atos por ele já praticados. Acresce que o recorrido carece de 

legitimidade para postular a demanda. II ? O recurso é tempestivo, o preparo é regular, as partes são legítimas e está presente o interesse em 

recorrer. Passo ao exame dos pressupostos constitucionais de admissibilidade. E, ao fazê-lo, verifico que o apelo especial não reúne condições 

de prosseguir quanto à indicada ofensa aos artigos 489 e 1.022, ambos do CPC, pois, consoante iterativos julgados da Corte Superior, ?Não há 

falar em negativa de prestação jurisdicional, tendo a Corte estadual apreciado todas as questões relevantes alegadas na defesa das teses das 

partes, não mais dela se exigindo para o devido atendimento ao disposto no art. 489 do CPC. Não há, pois, quaisquer dos vícios do art. 1.022 

do CPC.? (AgInt no AREsp 1933054/RJ, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, DJe 15/12/2021). Melhor sorte não colhe o apelo 

especial quanto ao indicado malferimento dos artigos 17, 330 e 485, todos do CPC, uma vez que tais dispositivos legais, a despeito da oposição 

dos competentes embargos de declaração, não foram objeto de decisão por parte da turma julgadora, ficando caracterizado o desatendimento 

ao indispensável prequestionamento ? enunciados 211 da Súmula do STJ e 282 da Súmula do STF. A respeito do tema, a Corte Superior já 

sedimentou entendimento de que ?A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados como violados, não obstante a interposição de 

embargos de declaração, impede o conhecimento do recurso especial.? (AgInt nos EDcl no AREsp 1929049/PR, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 

DJe 15/12/2021). Ademais, ?A simples indicação de dispositivos legais tidos por violados, sem que o tema tenha sido enfrentado pelo acórdão 

recorrido, obsta o conhecimento do recurso especial, por falta de prequestionamento, a teor das Súmulas n. 282 e 356 do STF.? (AgInt nos EDcl 

no AREsp 1774591/PE, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, DJe 2/12/2021). Pontuo que, segundo iterativos julgados do STJ, ?A 

jurisprudência desta Corte possui orientação de que não configura contradição afirmar a falta de prequestionamento e afastar indicação de afronta 

ao art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, uma vez que é perfeitamente possível o julgado se encontrar devidamente fundamentado 

sem, no entanto, ter sido decidida a causa à luz dos preceitos jurídicos desejados pela postulante, pois a tal não está obrigado." (AgInt no AREsp 

1915440/RS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, DJe 17/11/2021). Ainda que fosse possível superar tais óbices, o recurso especial não comportaria 

trânsito. A uma, porquanto a convicção a que chegou o acórdão impugnado decorreu da análise da convenção de condomínio e do conjunto 

fático-probatório, e a apreciação da tese recursal demandaria o reexame dos mencionados suportes, providência vedada à luz dos enunc iados 

5 e 7, ambos da Súmula do STJ. A duas, pois não houve combate específico aos fundamentos do acórdão recorrido, consignados no item 4 

de sua ementa, no sentido de que ?Importaria compactuar com a prática de comportamento contraditório, vedado pelo ordenamento jurídico, 

admitir que a apelante, depois de efetuar pagamentos anteriores à edição da Lei 13.465/17, de 11 de julho de 2017, anuindo com a respectiva 

cobrança, e de deliberar em assembleia geral a respeito da possibilidade de se exigir as cotas condominiais juntamente com demais condôminos, 

assinando a nova convenção do condomínio em 8/6/2017, venha a se opor em Juízo à pretensão de cobrança do aludido ente despersonalizado, 

como se discordasse apenas do pagamento das taxas condominiais anteriores a julho de 2017 que estavam em aberto.? (g.n.). Com efeito, para 

a pacífica jurisprudência da Corte Superior ?Revela-se deficiente a fundamentação quando a parte deixa de impugnar fundamento suficiente 

para manter o acórdão recorrido, apresentando razões recursais dissociadas dos fundamentos utilizados pela Corte de origem. Incidência, por 

analogia, das Súmulas n. 283 e 284/STF.? (AgInt no REsp 1954048/RJ, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, DJe 1º/12/2021). III ?  Ante o 

exposto, INADMITO o recurso especial. Publique-se. Documento assinado digitalmente Desembargador ROMEU GONZAGA NEIVA Presidente 

do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios A009 
 

N. 0703547-16.2020.8.07.0008 - RECURSO ESPECIAL - A: SABRINA SOUTO NERY. Adv(s).: DF47892 - CARLOSMAGNUM COSTA 

NUNES. R: ITAU UNIBANCO S.A.. Adv(s).: MT8184 - RENATO CHAGAS CORREA DA SILVA. Poder Judiciário da União TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS Gabinete da Presidência ÓRGÃO: PRESIDÊNCIA CLASSE: RECURSO ESPECIAL (213) 

PROCESSO: 0703547-16.2020.8.07.0008 RECORRENTE: SABRINA SOUTO NERY RECORRIDO: ITAÚ UNIBANCO S.A. DECISÃO I ? Trata- 

se de recurso especial interposto com fundamento no artigo 105, inciso III, alíneas ?a? e ?c?, da Constituição Federal, contra acórdão proferido 

pela Quinta Turma Cível deste Tribunal de Justiça, cuja ementa é a seguinte: APELAÇÃO CÍVEL. CONSUMIDOR. CONTRATO BANCÁRIO. 

DESCONTO EM CONTA CORRENTE. LIMITAÇÃO A 30%. IMPOSSIBILIDADE. 1. A relação jurídica estabelecida entre mutuário e instituição  

financeira está sujeita as normas do CDC, as quais preveem, atualmente, a garantia de práticas de crédito responsável, de educação financeira 

e de prevenção e tratamento de situações de superendividamento, preservado o mínimo existencial, nos termos da regulamentação, por meio 

da revisão e da repactuação da dívida, entre outros. 2. Não obstante, o Poder Judiciário não pode assumir uma posição paternalista, tutelando e 

revisando indiscriminadamente os gastos assumidos por consumidores, pois a intervenção nas relações privadas deve ser mínima e excepcional. 

3. O mútuo bancário com débito em conta corrente não se assemelha ao empréstimo consignado em folha de pagamento, não lhe sendo aplicável 

a limitação normativa própria de 30% de desconto dos salários. Precedentes. 4. Deu-se provimento ao recurso. A recorrente requer a concessão 

de tutela provisória de urgência e sustenta que o acórdão recorrido negou vigência aos artigos 421 e 422, ambos do Código Civil, 4º, inciso I, 6º, 

inciso V, e 157, todos do Código de Defesa do Consumidor, ao argumento de que seria possível limitar os descontos decorrentes de empréstimos 

realizados em folha de pagamento e em conta-corrente a 30% (trinta por cento) da remuneração líquida. Nesse sentido, aponta divergência  
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jurisprudencial com a mera transcrição de diversas ementas de julgados da Corte Superior. II ? O recurso é tempestivo, as partes são legítimas 

e está presente o interesse em recorrer. Preparo dispensado por ser a recorrente beneficiária da justiça gratuita. Analisando os pressupostos 

constitucionais de admissibilidade, verifica-se que o recurso especial não merece ser admitido quanto às indicadas ofensas aos artigos 421 e 

422, ambos do CCB, 4º, inciso I, 6º, inciso V, e 157, todos do CDC, e no tocante ao respectivo dissenso pretoriano. Com efeito, o Superior 

Tribunal de Justiça também entende que ?são lícitos os descontos em conta corrente autorizados para pagamento de prestações contratadas 

com a instituição financeira, sendo indevida a aplicação analógica do limite legal aos descontos relativos a empréstimo consignado? (AgInt no 

AREsp 1884652/SP, Relatora Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, DJ-e de 15/12/2021). Assim, estando o acórdão recorrido em sintonia com 

a jurisprudência da Corte Superior, ?A Súmula n. 83 do STJ é aplicável tanto ao recurso especial fundado tanto na alínea a quanto ao recurso 

especial fundado na alínea c do dispositivo constitucional?. (AgRg nos EDcl no AgRg no AREsp 1716723/RJ, Relator Ministro JOÃO OTÁVIO  

DE NORONHA, DJ-e de 3/11/2021). O dissenso pretoriano também não deve transitar em virtude da não realização do cotejo analítico (REsp 

1812842/PB, Relator Ministro FRANCISCO FALCÃO, DJ-e de 1º/10/2021). Em relação ao pleito de concessão de tutela provisória de urgência, 

trata-se de matéria que extrapola a competência desta Presidência, que se limita à análise dos pressupostos constitucionais de admissibilidade 

dos recursos constitucionais. III ? Ante o exposto, INADMITO o recurso especial. Publique-se. Documento assinado digitalmente Desembargador 

ROMEU GONZAGA NEIVA Presidente do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios A015 

N. 0719975-02.2017.8.07.0001 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CÍVEL - A: Banco do Brasil S/A. Adv(s).: DF20853 - LUCIANE BISPO, 

RJ164734 - MARCOS CALDAS MARTINS CHAGAS, DF21811 - BRUNO NASCIMENTO COELHO. A: CAIXA DE PREVIDENCIA DOS FUNCS 

DO BANCO DO BRASIL. Adv(s).: DF16785 - MARCOS VINICIUS BARROS OTTONI. A: ANDREA MARTINS DE PAULA. Adv(s).: DF36129 - 

LEONARDO GUEDES DA FONSECA PASSOS, DF48468 - VITOR GUEDES DA FONSECA PASSOS, DF20120 - CECILIA MARIA LAPETINA 

CHIARATTO, DF15523 - RICARDO LUIZ RODRIGUES DA FONSECA PASSOS. R: ANDREA MARTINS DE PAULA. Adv(s).: DF20120 - CECILIA 

MARIA LAPETINA CHIARATTO, DF36129 - LEONARDO GUEDES DA FONSECA PASSOS, DF15523 - RICARDO LUIZ RODRIGUES DA 

FONSECA PASSOS, DF48468 - VITOR GUEDES DA FONSECA PASSOS. R: Banco do Brasil S/A. Adv(s).: DF28436 - RICARDO DE CASTRO 

COSTA, RJ164734 - MARCOS CALDAS MARTINS CHAGAS, DF20853 - LUCIANE BISPO, DF21811 - BRUNO NASCIMENTO COELHO. R: 

CAIXA DE PREVIDENCIA DOS FUNCS DO BANCO DO BRASIL. Adv(s).: DF16785 - MARCOS VINICIUS BARROS OTTONI. Poder Judiciário 

da União TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS Gabinete da Presidência ÓRGÃO: PRESIDÊNCIA CLASSE: 

RECURSO ESPECIAL PROCESSO: 0719975-02.2017.8.07.0001 RECORRENTE: CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO 

DO BRASIL RECORRIDOS: ANDREA MARTINS DE PAULA, BANCO DO BRASIL S/A. DECISÃO I - Trata-se de recurso especial interposto com 

fundamento no artigo 105, inciso III, alíneas "a" e ?c?, da Constituição Federal, contra acórdão proferido pela Segunda Turma Cível deste Tribunal 

de Justiça, cuja ementa é a seguinte: APELAÇÃO CÍVEL. PREVIDENCIÁRIO. PREVIDÊNCIA PRIVADA. HORAS EXTRAS RECONHECIDAS 

NA JUSTIÇA DO TRABALHO. INCLUSÃO NOS CÁLCULOS DE BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS PAGOS PELA PREVI. CERCEAMENTO 

DE DEFESA AFASTADO. INTERESSE DE PROCESSUAL CONFIGURADO. LEGITIMIDADE DO PATROCINADOR (BANCO DO BRASIL) NO 

CASO DE PEDIDO PARA RECOMPOR A RESERVA MATEMÁTICA. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. CONDENAÇÃO DO PATROCINADOR 

A RECOMPOR METADE DOS VALORES NECESSÁRIOS. DEVIDO O REFLEXO DAS HORAS EXTRAS CONCEDIDAS NA JUSTIÇA DO 

TRABALHO NO BENEFÍCIO PAGO PELA PREVI. TEMAS 955 E 1.021. RECOMPOSIÇÃO DA RESERVA MATEMÁTICA NECESSÁRIA. VALOR 

A SER APURADO EM LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. DIFERENÇAS DEVIDAS. JUROS MORATÓRIOS. TERMO INICIAL. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. 1. Trata-se de recurso de apelação interposto pela parte autora contra a r. sentença que julgou improcedentes o pedido de 

revisão dos benefícios, bem como o de condenação ao pagamento de eventuais diferenças não pagas e o pedido subsidiário indenizatório. 2. O 

Código de Processo Civil de 2015 trouxe em seu artigo 10 o chamado princípio da não surpresa, que diz que o juiz não poderá decidir com base 

em fundamento sobre o qual não se tenha dado às partes a oportunidade de se manifestar, mesmo que se trate de matéria que deva ser decidida 

de ofício. Constatandose, todavia, que, na hipótese, a magistrada fundamentou a improcedência dos pleitos iniciais amparando-se na própria 

legislação indicada pela própria parte autora, não resta configurada afronta ao artigo 10 do Código de Processo Civil  nem, por conseqüência, o 

cercamento de defesa alegado, sendo a insurgência da recorrente matéria atinente ao próprio mérito da avença. 3. Demonstrada a necessidade 

do provimento jurisdicional para ver o benefício de complementação de aposentadoria recalculado de acordo com julgado oriundo de reclamatória 

trabalhista e a adequação da ação proposta aos pleitos revisionais e cominatório/indenizatório propostos em face, respectivamente, da entidade 

previdenciária e do patrocinador, não há se falar em ausência de interesse processual. 4. O colendo Supremo Tribunal Federal,  por ocasião do 

julgamento do Recurso Extraordinário nº 586.453/SE, sob regime de repercussão geral, firmou o entendimento de que l itígios sobre benefício 

previdenciário complementar são da competência material da Justiça Comum. 5. O patrocinador de plano de previdência privada fechada (PREVI) 

possui legitimidade passiva ad causam para as demandas em que, além do pedido de revisão de benefício previdenciário complementar formulado 

contra a entidade de previdência privada, a autora igualmente formula pedidos de condenação do exempregador a integralizar a reserva matemática, 

ou para a reparação dos danos eventualmente suportados em virtude do não recolhimento das contribuições referente às horas  extras 

reconhecidas na Justiça do Trabalho. 6. O ex-empregador deve ser condenado não à totalidade, mas apenas ao recolhimento da quota- parte 

que lhe compete (50%), a ser oportunamente calculado em sede de liquidação de sentença e recolhido à entidade previdenciária, como condição 

para a implementação da revisão do benefício da autora. 7. Nos termos da jurisprudência firmada no Superior Tribunal de Justiça ? STJ ? a ação de 

cobrança de diferenças de valores de complementação de aposentadoria prescreve em cinco anos contados da data do pagamento? (Súmula 

nº. 472). Desta forma, as prestações anteriores aos cinco anos da propositura da presente ação, em se tratando de relação de trato sucessivo, 

em que a lesão se renova mês a mês, encontramse prescritas. 8. STJ - Tema 955 - Recurso Repetitivo - REsp nº. 1312736 / RS - Modulação 

dos efeitos da decisão (art. 927, § 3º, do CPC): ?nas demandas ajuizadas na Justiça comum até a data do presente julgamento - se ainda for útil 

ao participante ou assistido, conforme as peculiaridades da causa -, admite-se a inclusão dos reflexos de verbas remuneratórias (horas extras), 

reconhecidas pela Justiça do Trabalho, nos cálculos da renda mensal inicial dos benefícios de complementação de aposentadoria, condicionada à 

previsão regulamentar (expressa ou implícita) e à recomposição prévia e integral das reservas matemáticas com o aporte de valor a ser apurado 

por estudo técnico atuarial em cada caso". No mesmo sentido: REsps 1.778.938/SP e 1.740.397/RS (Tema 1.021). 9. Com base no acórdão 

paradigma, a inclusão dos reflexos das verbas remuneratórias, como as horas extras, condiciona-se não somente à previsão regulamentar, como 

à recomposição prévia e integral das reservas matemáticas com o aporte de valor a ser apurado por estudo técnico atuarial em cada caso, em sede 

de liquidação de sentença. 10. Deve ser assegurado o direito da autora ao recebimento das diferenças apuradas em razão do recálculo salarial 

relativamente aos cinco anos anteriores ao ajuizamento da presente demanda, posto que constitui reflexo financeiro estritamente decorrente da 

recomposição da reserva matemática. 11. O salário de contribuição será calculado com base no art. 28 do Regulamento, sendo variável, em 

porcentagem vinculada ao valor da remuneração percebida na atividade, de modo que em decorrência da sentença trabalhista, foi alargado o 

limite do benefício, o que não implica em desrespeito às limitações previstas no regulamento. 12. Na forma do disposto no art. 30 do 

Regulamento, no caso de perda parcial de remuneração mensal será facultado à participante preservar um salário de participação até o 

equivalente à média aritmética simples dos últimos 12 (doze) meses anteriores à citada perda, de maneira a assegurar a percepção dos benefícios 

nos níveis correspondentes àquele salário-de-participação médio, observados os limites a que se refere o artigo 28, desde que haja o pagamento 

de contribuição adicional. 13. Não cabe determinar à ré que promova a revisão dos benefícios temporários (BET), os quais não decorrem da 

formação da reserva matemática e sim do fundo especial formado com a obtenção de superávit, além de serem temporário. 14. Na esteira dos mais 

recentes precedentes desta eg. Corte, os juros moratórios não podem incidir desde a citação, uma vez que a revisão pretendida e o pagamento 

das diferenças devidas dependem do prévio aporte necessário para incremento dos benefícios (formação da reserva matemática), não podendo, 

assim, se falar em mora da PREVI, desde aquela data. 15. Para a fixação dos honorários advocatícios, deve-se considerar a sucumbência, bem 

como o princípio da causalidade. Restando evidenciada a resistência da PREVI em proceder à revisão do benefício da autora, tendo, portanto, 

dado causa ao ajuizamento da presente ação, deve ser condenada ao pagamento de honorários advocatícios em favor do patrono da autora. 

Por outro lado, restando a autora sucumbente em relação ao pedido para o ré fosse condenada a recompor integralmente a reserva matemática, 
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bem como em relação à revisão do Benefício Especial Temporário, não há que se falar em sucumbência mínima, cabendo o reconhecimento 

de sucumbência recíproca e não proporcional. 16. Considerando-se a complexidade da causa, impõe-se fixar a verba honorária em 10% (dez 

por cento) sobre o valor da condenação, nos termos do art. 85, caput e § 2º, do Código de Processo Civil. 17. Recurso de apelação da Autora 

conhecido e parcialmente provido. A recorrente alega violação aos seguintes dispositivos legais: a) artigos 17 e 18, caput e §3º, ambos da Lei 

Complementar 109/2001, 884 e 886, ambos do Código Civil, argumentando que o acórdão combatido, teria concedido ?vantagem ou benefício 

sem previsão no Regulamento do Plano de Benefícios administrado pela Ré?, de maneira a atingir negativamente o seu equilíbrio financeiro e 

atuarial (?déficit nas reservas técnicas?), e atingindo ?o patrimônio coletivo dos participantes, em flagrante afronta ao respectivo plano de  

custeio?. Defende, ainda, que a formação da reserva técnica matemática seja prévia e integral à inclusão dos reflexos, reconhecidos na Justiça 

do Trabalho, no benefício de complementação de aposentadoria. No aspecto, aponta divergência jurisprudencial entre o acórdão impugnado e o 

entendimento do STJ, a fim de demonstrá-lo; b) artigos 368 e 369, ambos do Código Civil, sustentando ser inviável a compensação dos valores  

que devem ser aportados pelo participante a título de recomposição prévia e integral da reserva matemática, por aqueles referentes às diferenças 

a serem implementadas nos complementos, pois estas, até que se recomponha a reserva matemática, não são nada além de mera expectativa 

de direito; c) artigo 189 do Código Civil, defendendo que não houve descumprimento do contrato, tampouco prática de ato ilícito, devendo ser 

afastada a mora; d) artigo 85, caput e §2º do CPC, por entender excessiva a verba honorária fixada, sobretudo, porque não foi sucumbente. 

Requer que as publicações sejam feitas exclusivamente em nome do advogado MARCOS VINÍCIUS BARROS OTTONI, OAB-DF 16.785 (ID 

26353398 - Pág. 36). II - O recurso é tempestivo, regular o preparo, as partes são legítimas e está presente o interesse em recorrer. Passo 

ao exame dos pressupostos constitucionais de admissibilidade. Com relação aos artigos 17 e 18, caput e § 3º, ambos da Lei Complementar 

109/2001, 884 e 886, ambos do Código Civil, bem como ao invocado dissídio interpretativo, o Superior Tribunal de Justiça, na oportunidade 

do julgamento do REsp 1.312.736 (Tema 955), concluiu que: (...) Teses definidas para os fins do art. 1.036 do CPC/2015 a) "A concessão do 

benefício de previdência complementar tem como pressuposto a prévia formação de reserva matemática, de forma a evitar o desequilíbrio atuarial 

dos planos. Em tais condições, quando já concedido o benefício de complementação de aposentadoria por entidade fechada de previdência 

privada, é inviável a inclusão dos reflexos das verbas remuneratórias (horas extras) reconhecidas pela Justiça do Trabalho nos cálculos da renda 

mensal inicial dos benefícios de complementação de aposentadoria." b) "Os eventuais prejuízos causados ao participante ou ao assistido que não 

puderam contribuir ao fundo na época apropriada ante o ato ilícito do empregador poderão ser reparados por meio de ação judicial a ser proposta 

contra a empresa ex-empregadora na Justiça do Trabalho." c) "Modulação dos efeitos da decisão (art. 927, § 3º, do CPC/2005): nas demandas  

ajuizadas na Justiça comum até a data do presente julgamento - se ainda for útil ao participante ou assistido, conforme as peculiaridades da 

causa -, admite-se a inclusão dos reflexos de verbas remuneratórias (horas extras), reconhecidas pela Justiça do Trabalho, nos cálculos da renda 

mensal inicial dos benefícios de complementação de aposentadoria, condicionada à previsão regulamentar (expressa ou implícita) e à 

recomposição prévia e integral das reservas matemáticas com o aporte de valor a ser apurado por estudo técnico atuarial em cada caso." d) 

"Nas reclamações trabalhistas em que o ex-empregador tiver sido condenado a recompor a reserva matemática, e sendo inviável a revisão da  

renda mensal inicial da aposentadoria complementar, os valores correspondentes a tal recomposição devem ser entregues ao participante ou 

assistido a título de reparação, evitando-se, igualmente, o enriquecimento sem causa da entidade fechada de previdência complementar (Rel.  

Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, DJe 16/8/2018). No mesmo sentido o acórdão impugnado fez constar (ID 24568676 - Pág. 7): ?(...) Com 

base no acórdão paradigma, a inclusão dos reflexos das verbas remuneratórias, como as horas extras, condiciona-se não somente à previsão 

regulamentar, como à recomposição prévia e integral das reservas matemáticas com o aporte de valor a ser apurado por estudo técnico atuarial 

em cada caso, em sede de liquidação de sentença.? Nesse cenário, depreende-se que a decisão combatida condicionou a inclusão dos reflexos 

pecuniários das verbas trabalhistas no benefício previdenciário complementar à prévia e integral recomposição da reserva matemática, com o 

aporte do valor a ser apurado por estudo atuarial em sede de liquidação. Ou seja, amparado na orientação firmada no c itado precedente, o 

acórdão impugnado, ainda que se reportando à fase de cumprimento de sentença, exigiu a formação da reserva matemática em momento anterior 

à eventual incorporação do valor do adicional das horas extras ao benefício da renda mensal inicial, entendimento que encontra respaldo no 

precedente REsp 1.312.736 (Tema 955). Por essa razão, estando o acórdão recorrido em consonância com o referido paradigma, quanto a este 

aspecto, nego seguimento ao recurso especial, nos termos do artigo 1.030, inciso I, alínea ?b?, do Código de Processo Civil. No que tange à 

suposta afronta aos artigos 368 e 369, ambos do CPC, o recurso especial não merece ser admitido, pois tais dispositivos legais, a despeito da 

oposição dos competentes embargos de declaração, não foram objeto de debate e decisão por parte da turma julgadora, que sobre eles não 

emitiu qualquer juízo, restando caracterizado o desatendimento ao indispensável prequestionamento, a atrair a incidência do veto preconizado 

pelos enunciados 211 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça e 282 da Súmula do Supremo Tribunal Federal. Tampouco cabe dar curso ao 

inconformismo lastreado no alegado malferimento aos artigos 189 do Código Civil e 85, caput e §2º do CPC, uma vez que para analisar as teses 

recursais, da forma pela qual colocada, seria necessário o revolvimento de cláusulas regulamentares e da matéria fático-probatória acostada aos 

autos, vedado pelos enunciados 5 e 7, ambos da Súmula do STJ. Indefiro o pedido de publicação exclusiva, tendo em vista o convênio firmado pela 

recorrente com este TJDFT para a publicação no portal eletrônico. III - Ante o exposto, INADMITO o recurso especial. Publique-se. Documento 

assinado digitalmente Desembargador ROMEU GONZAGA NEIVA Presidente do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios A030 
 

N. 0719975-02.2017.8.07.0001 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CÍVEL - A: Banco do Brasil S/A. Adv(s).: DF20853 - LUCIANE BISPO, 

RJ164734 - MARCOS CALDAS MARTINS CHAGAS, DF21811 - BRUNO NASCIMENTO COELHO. A: CAIXA DE PREVIDENCIA DOS FUNCS 

DO BANCO DO BRASIL. Adv(s).: DF16785 - MARCOS VINICIUS BARROS OTTONI. A: ANDREA MARTINS DE PAULA. Adv(s).: DF36129 - 

LEONARDO GUEDES DA FONSECA PASSOS, DF48468 - VITOR GUEDES DA FONSECA PASSOS, DF20120 - CECILIA MARIA LAPETINA 

CHIARATTO, DF15523 - RICARDO LUIZ RODRIGUES DA FONSECA PASSOS. R: ANDREA MARTINS DE PAULA. Adv(s).: DF20120 - CECILIA 

MARIA LAPETINA CHIARATTO, DF36129 - LEONARDO GUEDES DA FONSECA PASSOS, DF15523 - RICARDO LUIZ RODRIGUES DA 

FONSECA PASSOS, DF48468 - VITOR GUEDES DA FONSECA PASSOS. R: Banco do Brasil S/A. Adv(s).: DF28436 - RICARDO DE CASTRO 

COSTA, RJ164734 - MARCOS CALDAS MARTINS CHAGAS, DF20853 - LUCIANE BISPO, DF21811 - BRUNO NASCIMENTO COELHO. R: 

CAIXA DE PREVIDENCIA DOS FUNCS DO BANCO DO BRASIL. Adv(s).: DF16785 - MARCOS VINICIUS BARROS OTTONI. Poder Judiciário 

da União TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS Gabinete da Presidência ÓRGÃO: PRESIDÊNCIA CLASSE: 

RECURSO ESPECIAL PROCESSO: 0719975-02.2017.8.07.0001 RECORRENTE: ANDREA MARTINS DE PAULA RECORRIDOS: BANCO DO 

BRASIL S/A, CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO BRASIL DECISÃO I - Trata-se de recurso especial interposto 

com fundamento no artigo 105, inciso III, alínea ?a?, da Constituição Federal, contra acórdão proferido pela Segunda Turma Cível deste Tribunal 

de Justiça, cuja ementa encontra-se redigida nos seguintes termos: APELAÇÃO CÍVEL. PREVIDENCIÁRIO. PREVIDÊNCIA PRIVADA. HORAS 

EXTRAS RECONHECIDAS NA JUSTIÇA DO TRABALHO. INCLUSÃO NOS CÁLCULOS DE BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS PAGOS PELA 

PREVI. CERCEAMENTO DE DEFESA AFASTADO. INTERESSE DE PROCESSUAL CONFIGURADO. LEGITIMIDADE DO PATROCINADOR 

(BANCO DO BRASIL) NO CASO DE PEDIDO PARA RECOMPOR A RESERVA MATEMÁTICA. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. CONDENAÇÃO 

DO PATROCINADOR A RECOMPOR METADE DOS VALORES NECESSÁRIOS. DEVIDO O REFLEXO DAS HORAS EXTRAS CONCEDIDAS 

NA JUSTIÇA DO TRABALHO NO BENEFÍCIO PAGO PELA PREVI. TEMAS 955 E 1.021. RECOMPOSIÇÃO DA RESERVA MATEMÁTICA 

NECESSÁRIA. VALOR A SER APURADO EM LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. DIFERENÇAS DEVIDAS. JUROS MORATÓRIOS. TERMO 

INICIAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 1. Trata-se de recurso de apelação interposto pela parte autora contra a r. sentença que julgou 

improcedentes o pedido de revisão dos benefícios, bem como o de condenação ao pagamento de eventuais diferenças não pagas e o pedido 

subsidiário indenizatório. 2. O Código de Processo Civil de 2015 trouxe em seu artigo 10 o chamado princípio da não surpresa, que diz que o juiz 

não poderá decidir com base em fundamento sobre o qual não se tenha dado às partes a oportunidade de se manifestar, mesmo que se trate de 

matéria que deva ser decidida de ofício. Constatandose, todavia, que, na hipótese, a magistrada fundamentou a improcedência dos pleitos iniciais 

amparando-se na própria legislação indicada pela própria parte autora, não resta configurada afronta ao artigo 10 do Código de Processo Civil 

nem, por conseqüência, o cercamento de defesa alegado, sendo a insurgência da recorrente matéria atinente ao próprio mérito da avença. 3. 
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Demonstrada a necessidade do provimento jurisdicional para ver o benefício de complementação de aposentadoria recalculado de acordo com 

julgado oriundo de reclamatória trabalhista e a adequação da ação proposta aos pleitos revisionais e cominatório/indenizatório propostos em 

face, respectivamente, da entidade previdenciária e do patrocinador, não há se falar em ausência de interesse processual. 4. O colendo Supremo 

Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do Recurso Extraordinário nº 586.453/SE, sob regime de repercussão geral, firmou o entendimento de 

que litígios sobre benefício previdenciário complementar são da competência material da Justiça Comum. 5. O patrocinador de plano de previdência 

privada fechada (PREVI) possui legitimidade passiva ad causam para as demandas em que, além do pedido de revisão de benefício previdenciário 

complementar formulado contra a entidade de previdência privada, a autora igualmente formula pedidos de condenação do exempregador a 

integralizar a reserva matemática, ou para a reparação dos danos eventualmente suportados em virtude do não recolhimento das contribuições 

referente às horas extras reconhecidas na Justiça do Trabalho. 6. O ex-empregador deve ser condenado não à totalidade, mas apenas ao 

recolhimento da quota-parte que lhe compete (50%), a ser oportunamente calculado em sede de liquidação de sentença e recolhido à entidade 

previdenciária, como condição para a implementação da revisão do benefício da autora. 7. Nos termos da jurisprudência firmada no Superior 

Tribunal de Justiça ? STJ ?a ação de cobrança de diferenças de valores de complementação de aposentadoria prescreve em cinco anos contados 

da data do pagamento? (Súmula nº. 472). Desta forma, as prestações anteriores aos cinco anos da propositura da presente ação, em se tratando 

de relação de trato sucessivo, em que a lesão se renova mês a mês, encontramse prescritas. 8. STJ - Tema 955 - Recurso Repetitivo - REsp nº. 

1312736 / RS - Modulação dos efeitos da decisão (art. 927, § 3º, do CPC): ?nas demandas ajuizadas na Justiça comum até a data do presente 

julgamento - se ainda for útil ao participante ou assistido, conforme as peculiaridades da causa -, admite-se a inclusão dos reflexos de verbas 

remuneratórias (horas extras), reconhecidas pela Justiça do Trabalho, nos cálculos da renda mensal inicial dos benefícios de complementação de 

aposentadoria, condicionada à previsão regulamentar (expressa ou implícita) e à recomposição prévia e integral das reservas matemáticas com o 

aporte de valor a ser apurado por estudo técnico atuarial em cada caso". No mesmo sentido: REsps 1.778.938/SP e 1.740.397/ RS (Tema 1.021). 9. 

Com base no acórdão paradigma, a inclusão dos reflexos das verbas remuneratórias, como as horas extras, condiciona-se não somente à 

previsão regulamentar, como à recomposição prévia e integral das reservas matemáticas com o aporte de valor a ser apurado por estudo técnico 

atuarial em cada caso, em sede de liquidação de sentença. 10. Deve ser assegurado o direito da autora ao recebimento das diferenças apuradas 

em razão do recálculo salarial relativamente aos cinco anos anteriores ao ajuizamento da presente demanda, posto que constitui reflexo financeiro 

estritamente decorrente da recomposição da reserva matemática. 11. O salário de contribuição será calculado com base no art. 28 do 

Regulamento, sendo variável, em porcentagem vinculada ao valor da remuneração percebida na atividade, de modo que em decorrência da 

sentença trabalhista, foi alargado o limite do benefício, o que não implica em desrespeito às limitações previstas no regulamento. 

12. Na forma do disposto no art. 30 do Regulamento, no caso de perda parcial de remuneração mensal será facultado à participante preservar 

um salário de participação até o equivalente à média aritmética simples dos últimos 12 (doze) meses anteriores à citada perda, de maneira a  

assegurar a percepção dos benefícios nos níveis correspondentes àquele salário-de-participação médio, observados os limites a que se refere o 

artigo 28, desde que haja o pagamento de contribuição adicional. 13. Não cabe determinar à ré que promova a revisão dos benefícios temporários 

(BET), os quais não decorrem da formação da reserva matemática e sim do fundo especial formado com a obtenção de superávit, além de serem 

temporário. 14. Na esteira dos mais recentes precedentes desta eg. Corte, os juros moratórios não podem incidir desde a citação, uma vez que a 

revisão pretendida e o pagamento das diferenças devidas dependem do prévio aporte necessário para incremento dos benefícios ( formação da 

reserva matemática), não podendo, assim, se falar em mora da PREVI, desde aquela data. 15. Para a fixação dos honorários advocatícios, deve- 

se considerar a sucumbência, bem como o princípio da causalidade. Restando evidenciada a resistência da PREVI em proceder à revisão do 

benefício da autora, tendo, portanto, dado causa ao ajuizamento da presente ação, deve ser condenada ao pagamento de honorários advocatícios 

em favor do patrono da autora. Por outro lado, restando a autora sucumbente em relação ao pedido para o ré fosse condenada a recompor 

integralmente a reserva matemática, bem como em relação à revisão do Benefício Especial Temporário, não há que se falar em sucumbência 

mínima, cabendo o reconhecimento de sucumbência recíproca e não proporcional. 16. Considerando-se a complexidade da causa, impõe-se 

fixar a verba honorária em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, nos termos do art. 85, caput e § 2º, do Código de Processo Civil. 

17. Recurso de apelação da Autora conhecido e parcialmente provido. A recorrente alega violação aos seguintes dispositivos legais: a) artigo 

1.022 do CPC, sustentando que a turma julgadora, mesmo instada a fazê-lo, por intermédio dos embargos de declaração, não sanou os vícios 

apontados, ficando caracterizada a deficiência na prestação jurisdicional; b) artigos 1°, 2°, 9°, 18, 19, 21, 32, 68 da Lei Complementar 109/2001, 

3° e 6°, ambos da Lei Complementar 108/2001, bem como 186 e 927, ambos do Código Civil, com vistas à condenação do Banco do Brasil, 

sob pena de responsabilidade, à recomposição da integralidade da reserva matemática do recorrente junto à PREVI, liberando o recorrente de 

verter quaisquer valores em favor da PREVI como condição para a revisão dos seus benefícios previdenciários. Em contrarrazões, a recorrida 

PREVI pugna que todas as publicações sejam feitas, exclusivamente, em nome do advogado MARCOS VINÍCIUS BARROS OTTONI, OAB/ 

DF 16.785. II - O recurso é tempestivo, regular o preparo, as partes são legítimas e está presente o interesse em recorrer. Passo ao exame 

dos pressupostos constitucionais de admissibilidade. O recurso especial não merece ser admitido quanto à mencionada contrariedade ao artigo 

1.022 do CPC, pois de acordo com o entendimento jurisprudencial pacífico da Corte Superior, ?Não há que falar em violação ao art. 1022 Código 

de Processo Civil/15 quando a matéria em exame foi devidamente enfrentada pelo Tribunal de origem, que emitiu pronunciamento de forma 

fundamentada ainda que em sentido diverso à pretensão da agravante.? (AgInt no AREsp 1834575/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 

DJe 25/11/2021). Igualmente não deve prosseguir quanto à suposta ofensa aos artigos 1º, 2º, 9º, 18, 19, 21, 32 e 68, todos da Lei Complementar 

109/2001, 3º e 6º, ambos da Lei Complementar 108/2001, 186 e 927, ambos do Código Civil. Com efeito, o acórdão impugnado encontra-se em 

perfeita sintonia com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, verbis: ?(...) Sobre o tema, como cediço, na previdência privada fechada, o 

custeio dos planos de benefícios é de responsabilidade tanto do patrocinador quanto dos participantes e assistidos (art. 6º da Lei Complementar 

nº 108/2001). Dessa forma, para a manutenção do equilíbrio econômico-atuarial do fundo previdenciário, devem ser recolhidas as cotas patronal 

e do participante? (EREsp 1557698/RS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, DJe 28/8/2018). Ainda sobre o tema, veja-se a decisão 

monocrática proferida no Resp 1906739, da relatoria da Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, DJe 1/6/2021. Incidência, portanto, à espécie, da 

Súmula n. 83/STJ, que também é aplicável aos recursos interpostos somente com base na alínea a do permissivo constitucional. (AgRg no AREsp 

1923971/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, DJe 16/12/2021). Indefiro o pedido, em contrarrazões, de publicação exclusiva, 

tendo em vista o convênio firmado pela recorrida PREVI com este TJDFT para a publicação no portal eletrônico. III - Ante o exposto, INADMITO o 

recurso especial. Publique-se. Documento assinado digitalmente Desembargador ROMEU GONZAGA NEIVA Presidente do Tribunal de Justiça 

do Distrito Federal e Territórios A030 

N. 0719975-02.2017.8.07.0001 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CÍVEL - A: Banco do Brasil S/A. Adv(s).: DF20853 - LUCIANE BISPO, 

RJ164734 - MARCOS CALDAS MARTINS CHAGAS, DF21811 - BRUNO NASCIMENTO COELHO. A: CAIXA DE PREVIDENCIA DOS FUNCS 

DO BANCO DO BRASIL. Adv(s).: DF16785 - MARCOS VINICIUS BARROS OTTONI. A: ANDREA MARTINS DE PAULA. Adv(s).: DF36129 - 

LEONARDO GUEDES DA FONSECA PASSOS, DF48468 - VITOR GUEDES DA FONSECA PASSOS, DF20120 - CECILIA MARIA LAPETINA 

CHIARATTO, DF15523 - RICARDO LUIZ RODRIGUES DA FONSECA PASSOS. R: ANDREA MARTINS DE PAULA. Adv(s).: DF20120 - 

CECILIA MARIA LAPETINA CHIARATTO, DF36129 - LEONARDO GUEDES DA FONSECA PASSOS, DF15523 - RICARDO LUIZ RODRIGUES 

DA FONSECA PASSOS, DF48468 - VITOR GUEDES DA FONSECA PASSOS. R: Banco do Brasil S/A. Adv(s).: DF28436 

- RICARDO DE CASTRO COSTA, RJ164734 - MARCOS CALDAS MARTINS CHAGAS, DF20853 - LUCIANE BISPO, DF21811 - BRUNO 

NASCIMENTO COELHO. R: CAIXA DE PREVIDENCIA DOS FUNCS DO BANCO DO BRASIL. Adv(s).: DF16785 - MARCOS VINICIUS BARROS 

OTTONI. Poder Judiciário da União TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS Gabinete da Presidência ÓRGÃO: 

PRESIDÊNCIA CLASSE: RECURSOS ESPECIAL E EXTRAORDINÁRIO PROCESSO: 0719975-02.2017.8.07.0001 RECORRENTE: BANCO 

DO BRASIL S/A. RECORRIDOS: CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO BRASIL, ANDREA MARTINS 

DE PAULA DECISÃO I - Trata-se de recursos especial e extraordinário interpostos, respectivamente, com fundamento nos artigos 105, 

inciso III, alínea "a", e 102, inciso III, alínea "a", ambos da Constituição Federal, contra acórdão proferido pela Segunda Turma Cível deste 
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Tribunal, cuja ementa é a seguinte: APELAÇÃO CÍVEL. PREVIDENCIÁRIO. PREVIDÊNCIA PRIVADA. HORAS EXTRAS RECONHECIDAS 

NA JUSTIÇA DO TRABALHO. INCLUSÃO NOS CÁLCULOS DE BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS PAGOS PELA PREVI. CERCEAMENTO 

DE DEFESA AFASTADO. INTERESSE DE PROCESSUAL CONFIGURADO. LEGITIMIDADE DO PATROCINADOR (BANCO DO BRASIL) NO  

CASO DE PEDIDO PARA RECOMPOR A RESERVA MATEMÁTICA. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. CONDENAÇÃO DO PATROCINADOR 

A RECOMPOR METADE DOS VALORES NECESSÁRIOS. DEVIDO O REFLEXO DAS HORAS EXTRAS CONCEDIDAS NA JUSTIÇA DO 

TRABALHO NO BENEFÍCIO PAGO PELA PREVI. TEMAS 955 E 1.021. RECOMPOSIÇÃO DA RESERVA MATEMÁTICA NECESSÁRIA. VALOR 

A SER APURADO EM LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. DIFERENÇAS DEVIDAS. JUROS MORATÓRIOS. TERMO INICIAL. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. 1. Trata-se de recurso de apelação interposto pela parte autora contra a r. sentença que julgou improcedentes o pedido de 

revisão dos benefícios, bem como o de condenação ao pagamento de eventuais diferenças não pagas e o pedido subsidiário indenizatório. 2. O 

Código de Processo Civil de 2015 trouxe em seu artigo 10 o chamado princípio da não surpresa, que diz que o juiz não poderá decidir com base 

em fundamento sobre o qual não se tenha dado às partes a oportunidade de se manifestar, mesmo que se trate de matéria que deva ser decidida 

de ofício. Constatandose, todavia, que, na hipótese, a magistrada fundamentou a improcedência dos pleitos iniciais amparando-se na própria 

legislação indicada pela própria parte autora, não resta configurada afronta ao artigo 10 do Código de Processo Civil  nem, por conseqüência, o 

cercamento de defesa alegado, sendo a insurgência da recorrente matéria atinente ao próprio mérito da avença. 3. Demonstrada a necessidade 

do provimento jurisdicional para ver o benefício de complementação de aposentadoria recalculado de acordo com julgado oriundo de reclamatória 

trabalhista e a adequação da ação proposta aos pleitos revisionais e cominatório/indenizatório propostos em face, respectivamente, da entidade 

previdenciária e do patrocinador, não há se falar em ausência de interesse processual. 4. O colendo Supremo Tribunal Federal, por ocasião do 

julgamento do Recurso Extraordinário nº 586.453/SE, sob regime de repercussão geral, firmou o entendimento de que litígios sobre benefício 

previdenciário complementar são da competência material da Justiça Comum. 5. O patrocinador de plano de previdência privada fechada (PREVI) 

possui legitimidade passiva ad causam para as demandas em que, além do pedido de revisão de benefício previdenciário complementar formulado 

contra a entidade de previdência privada, a autora igualmente formula pedidos de condenação do exempregador a integralizar a reserva matemática, 

ou para a reparação dos danos eventualmente suportados em virtude do não recolhimento das contribuições referente às horas extras 

reconhecidas na Justiça do Trabalho. 6. O ex-empregador deve ser condenado não à totalidade, mas apenas ao recolhimento da quota- parte 

que lhe compete (50%), a ser oportunamente calculado em sede de liquidação de sentença e recolhido à entidade previdenciária, como condição 

para a implementação da revisão do benefício da autora. 7. Nos termos da jurisprudência firmada no Superior Tribunal de Justiça ? STJ ? a ação de 

cobrança de diferenças de valores de complementação de aposentadoria prescreve em cinco anos contados da data do pagamento? (Súmula 

nº. 472). Desta forma, as prestações anteriores aos cinco anos da propositura da presente ação, em se tratando de relação de trato sucessivo, 

em que a lesão se renova mês a mês, encontramse prescritas. 8. STJ - Tema 955 - Recurso Repetitivo - REsp nº. 1312736 / RS - Modulação 

dos efeitos da decisão (art. 927, § 3º, do CPC): ?nas demandas ajuizadas na Justiça comum até a data do presente julgamento - se ainda for útil 

ao participante ou assistido, conforme as peculiaridades da causa -, admite-se a inclusão dos reflexos de verbas remuneratórias (horas extras), 

reconhecidas pela Justiça do Trabalho, nos cálculos da renda mensal inicial dos benefícios de complementação de aposentadoria, condicionada à 

previsão regulamentar (expressa ou implícita) e à recomposição prévia e integral das reservas matemáticas com o aporte de valor a ser apurado 

por estudo técnico atuarial em cada caso". No mesmo sentido: REsps 1.778.938/SP e 1.740.397/RS (Tema 1.021). 9. Com base no acórdão 

paradigma, a inclusão dos reflexos das verbas remuneratórias, como as horas extras, condiciona-se não somente à previsão regulamentar, como 

à recomposição prévia e integral das reservas matemáticas com o aporte de valor a ser apurado por estudo técnico atuarial em cada caso, em sede 

de liquidação de sentença. 10. Deve ser assegurado o direito da autora ao recebimento das diferenças apuradas em razão do recálculo salarial 

relativamente aos cinco anos anteriores ao ajuizamento da presente demanda, posto que constitui reflexo financeiro estritamente decorrente da 

recomposição da reserva matemática. 11. O salário de contribuição será calculado com base no art. 28 do Regulamento, sendo  variável, em 

porcentagem vinculada ao valor da remuneração percebida na atividade, de modo que em decorrência da sentença trabalhista, foi alargado o 

limite do benefício, o que não implica em desrespeito às limitações previstas no regulamento. 12. Na forma do disposto no art. 30 do 

Regulamento, no caso de perda parcial de remuneração mensal será facultado à participante preservar um salário de participação até o 

equivalente à média aritmética simples dos últimos 12 (doze) meses anteriores à citada perda, de maneira a assegurar a percepção dos benefícios 

nos níveis correspondentes àquele salário-de-participação médio, observados os limites a que se refere o artigo 28, desde que haja o pagamento 

de contribuição adicional. 13. Não cabe determinar à ré que promova a revisão dos benefícios temporários (BET), os quais não decorrem da 

formação da reserva matemática e sim do fundo especial formado com a obtenção de superávit, além de serem temporário. 14. Na esteira 

dos mais recentes precedentes desta eg. Corte, os juros moratórios não podem incidir desde a citação, uma vez que a revisão pretendida e o 

pagamento das diferenças devidas dependem do prévio aporte necessário para incremento dos benefícios (formação da reserva matemática), 

não podendo, assim, se falar em mora da PREVI, desde aquela data. 15. Para a fixação dos honorários advocatícios, deve-se considerar a 

sucumbência, bem como o princípio da causalidade. Restando evidenciada a resistência da PREVI em proceder à revisão do benefício da autora, 

tendo, portanto, dado causa ao ajuizamento da presente ação, deve ser condenada ao pagamento de honorários advocatícios em favor do 

patrono da autora. Por outro lado, restando a autora sucumbente em relação ao pedido para o ré fosse condenada a recompor integralmente a 

reserva matemática, bem como em relação à revisão do Benefício Especial Temporário, não há que se falar em sucumbência mínima, cabendo o 

reconhecimento de sucumbência recíproca e não proporcional. 16. Considerando-se a complexidade da causa, impõe-se fixar a verba honorária 

em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, nos termos do art. 85, caput e § 2º, do Código de Processo Civil. 17. Recurso de apelação da 

Autora conhecido e parcialmente provido. No especial, o recorrente alega violação aos seguintes dispositivos legais: a) artigo 1.022 do CPC, por 

negativa de prestação jurisdicional; b) artigos 11 da Consolidação das Leis do Trabalho e 206, §3º, incisos II e V, do Código Civil, requerendo seja 

reconhecido o prazo prescricional trienal, nos termos do artigo 206, § 3º inciso V, do Código Civil. Ressalta que o prazo prescricional quinquenal é 

aplicado tão somente às ações de cobrança de parcelas de complemento de aposentadoria e que o pedido repousa numa pretensão à reparação 

civil, hipótese à qual o legislador destina o prazo prescricional trienal; c) artigo 189 do Código Civil, pleiteando a reforma do acórdão combatido 

para considerar o termo inicial da contagem do prazo prescricional a data do trânsito em julgado da reclamatória trabalhista e declarar prescritos 

os pedidos deduzidos em face do banco; d) artigos 927, inciso III, e 1.040, inciso III, ambos do CPC, porquanto entende que o acórdão recorrido 

teria desrespeitado o REsp 1.312.736 (tema 955) e o REsp 1.370.191 (tema 936). Assevera que não cabe interpretação extensiva para incluir o 

patrocinador na lide e condená-lo a recompor a reserva matemática ao argumento de que houve ato ilícito. Ressalta, também, que em nenhum 

momento houve comando da Justiça Laboral, única competente para apreciar os atos ilícitos decorrentes da relação de trabalho,  quanto à 

ocorrência de ilicitude pelo não pagamento da 7ª (sétima) e 8ª (oitava) horas extras, peculiaridade dos autos. Entende que o banco, patrocinador, 

não pode ser considerado parte legítima para responder pela indenização por danos materiais correspondentes ao referido aporte; Em sede de 

extraordinário, após defender a existência de repercussão geral da causa, aponta negativa de vigência ao artigo 114, incisos I e VI, da Constituição 

Federal, asseverando que teria havido usurpação da competência da Justiça do Trabalho em processar e julgar demandas oriundas de contrato 

de trabalho. Requer a inversão do ônus de sucumbência. II - Os recursos são tempestivos, regulares os preparos, as partes são legítimas e está 

presente o interesse recursal. Passo à análise dos pressupostos constitucionais de admissibilidade. O recurso especial merece ser admitido no 

que tange à suposta afronta aos artigos 927, inciso III, e 1.040, inciso III, ambos do Código de Processo Civil. Com efeito, as teses sustentadas 

pelo recorrente, devidamente prequestionadas, encerram discussão de cunho estritamente jurídico, dispensando o reexame de fatos e provas  

constantes dos autos, razões pelas quais deve o inconformismo ser submetido à apreciação da Corte Superior. Pelos mesmos motivos, cabe dar 

curso também ao recurso extraordinário no que se refere à mencionada contrariedade ao artigo 114, incisos I e VI, da Constituição Federal, de 

modo que o Supremo Tribunal Federal, na qualidade de guardião maior dos comandos emergentes da Constituição Federal, profira decisão final a 

respeito. Em relação ao pedido de inversão do ônus de sucumbência, trata-se de pleito que refoge à competência desta Presidência. III - Ante o 

exposto, ADMITO os recursos especial e extraordinário. Publique-se. Documento assinado digitalmente Desembargador ROMEU GONZAGA 

NEIVA Presidente do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios A030 
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N. 0701022-19.2019.8.07.0001 - RECURSO ESPECIAL - A: GUILHERME NERY DE OLIVEIRA CABRAL JUNIOR. Adv(s).: DF44692 

- RODOLFO GONCALVES LABANCA, DF25846 - ANA CLAUDIA LOBO BARREIRA. A: ARIEL GOMIDE FOINA. Adv(s).: DF22125 - ARIEL 

GOMIDE FOINA. R: GUILHERME NERY DE OLIVEIRA CABRAL JUNIOR. Adv(s).: DF44692 - RODOLFO GONCALVES LABANCA. R: ARIEL 

GOMIDE FOINA. Adv(s).: DF22125 - ARIEL GOMIDE FOINA. T: MINISTERIO PUBLICO DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITORIOS. 

Adv(s).: Nao Consta Advogado. Poder Judiciário da União TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS Gabinete da 

Presidência ÓRGÃO: PRESIDÊNCIA CLASSE: RECURSO ESPECIAL (213) PROCESSO: 0701022-19.2019.8.07.0001 RECORRENTE: ARIEL 

GOMIDE FOINA RECORRIDO: GUILHERME NERY DE OLIVEIRA CABRAL JUNIOR DECISÃO I - Trata-se de recurso especial interposto 

com fundamento no artigo 105, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, contra acórdão proferido pela Oitava Turma Cível deste Tribunal de 

Justiça, cuja ementa é a seguinte: APELAÇÕES CÍVEIS. AÇÃO DECLARATÓRIA DE NULIDADE. TEMPESTIVIDADE. PRESSUPOSTO DE 

ADMISSIBILIDADE. DECISÃO ORIGINÁRIA QUE CONHECEU DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO INTEMPESTIVOS. PRECLUSÃO. 

PRELIMINARES. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. AFASTADA. CERCEAMENTO DE DEFESA. AFASTADA. INADEQUAÇÃO DO VALOR 

DA CAUSA. AFASTADA. INÉPCIA DA INICIAL. AFASTADA. MÉRITO. TERMOS DE COMPROMISSO FIRMADOS COM FUNDAÇÃO PRIVADA. 

SIMULAÇÃO. COMPROVADA. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. AFASTADA. DECLARAÇÃO DE NULIDADE. PROVEITO ECONÔMICO. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. VALOR DA CONDENAÇÃO. SENTENÇA PARCIALMENTE REFORMADA. 1. Não pode a parte autora, que deu causa à própria 

nulidade ao interpor Embargos de Declaração extemporâneos, esperar o decurso de prazo para a parte ré interpor recurso e sustar a nulidade 

por extemporaneidade da Apelação da parte oponente. Assim, a decisão de conhecimento do recurso, atestando sua tempestividade, acabou 

por interromper o prazo para interposição do Recurso de Apelação, nos termos do artigo 1.026 do Código de Processo Civil, pois gerou a 

expectativa de que a decisão judicial encontrava-se correta ao conhecer do recurso. 2. Não há se falar em nulidade da Sentença por ausência  

de fundamentação quando expressamente arroladas pelo Magistrado as razões de fato e de direito que conduziram o seu convencimento acerca 

da matéria veiculada no provimento jurisdicional. Preliminar de ausência de fundamentação afastada. 3. Incabível a tese de cerceamento de 

defesa quando a produção de provas é indeferida pelo Juízo a quo em razão da sua desnecessidade no esclarecimento das controvérsias 

processuais. Preliminar de cerceamento de defesa afastada. 4. Nos termos do artigo 292, inciso II, do Código de Processo Civi l, na ação que 

tiver por objeto a existência, a validade, o cumprimento, a modificação, a resolução, a resilição ou a rescisão de ato jurídico, o valor do ato ou o 

de sua parte controvertida. O valor da causa, pois, engloba os valores os quais se pretende a declaração de nulidade, executados em Ação de 

Execução de Título Extrajudicial. Diante da impossibilidade de realização do cálculo correto neste momento processual, é o caso de acolhimento 

parcial da preliminar apenas para corresponder ao valor executado e que se pleiteia a declaração de nulidade. 5. Há causas de pedir próxima e 

remota em consonância com o objeto delimitado, não subsistindo a alegada inépcia da Inicial. Preliminar afastada. 6. Nos termos do artigo 167, 

parágrafo 1º, inciso II do Código Civil, haverá simulação nos negócios jurídicos quando contiverem declaração, confissão, condição ou cláusula 

não verdadeira. A prova documental foi decisiva para comprovar que o valor emprestado à fundação não corresponde ao valor dec larado em 

termo de compromisso. 7. A condenação por litigância de má-fé instituída pela Lei Processual Civil tem como escopo punir comportamentos 

desleais e abusivos, os quais impedem ou dificultam o alcance da finalidade do processo e causam, em consequência, prejuízos às partes e à 

atuação do Poder Judiciário. Não é possível a aplicação da penalidade diante do exercício regular do direito de ação, especialmente quando a 

narrativa encontra-se amparada em Ação já transitada em julgado. 8. O pedido de nulidade não tem conteúdo econômico aferível, sendo que a 

eventual proveito econômico auferido é mero consectário lógico da declaração de nulidade. Por outro lado, nos termos do artigo 85, parágrafo 2º 

do Código de Processo Civil, havendo condenação nos autos, os honorários advocatícios devem ter como base de cálculo o valor condenatório, 

como realizado na origem. 9. Recurso do réu conhecido e parcialmente provido para readequar o valor da causa. Recurso do terceiro interessado 

conhecido e não provido. O recorrente alega violação ao artigo 85, §2º, do Código de Processo Civil, afirmando que existem 2 (dois) dispositivos 

na sentença com duas condenações de natureza diversa, uma declaratória de nulidade de título e outra condenatória pecuniária, de forma 

que os honorários, neste caso, devem ser calculados tendo como base ambas as condenações, tanto a declaratória quanto a inden izatória. 

Alternativamente, pede que a verba de sucumbência seja calculada sobre o valor da causa. II - O recurso é tempestivo, as partes são legítimas e 

está presente o interesse em recorrer. Preparo dispensado em razão da gratuidade de justiça. Passo à análise dos pressupostos constitucionais 

de admissibilidade. O recurso especial não merece ser admitido no que tange à suposta contrariedade ao artigo 85, §2º, do CPC. Isso porque 

a turma julgadora concluiu que (ID 27958676): (...) O precedente citado pelo recorrente, o Recurso Especial nº. 1738737/RS, de Relatoria da 

Ministra Nancy Andrighi, não se amolda com perfeição ao presente caso, pois trata de situação fática obviamente distinta, tendo em vista que é 

aplicado nos casos de pedidos cominatórios.O pedido de nulidade não tem conteúdo econômico aferível, sendo que a eventual proveito econômico 

auferido é mero consectário lógico da declaração de nulidade e não o valor da nulidade em si. Por outro lado, nos termos do artigo 85, parágrafo 2º 

do Código de Processo Civil, havendo condenação nos autos, os honorários advocatícios devem ter como base de cálculo o valor condenatório, 

como realizado na origem. Destarte, inexiste base para majoração ou dilação da condenação em honorários sucumbenciais, porquanto realizado 

de acordo dentro dos critérios legais. Logo, infirmar fundamentos dessa natureza, como pretende o recorrente, demandaria o reexame de provas, 

providência vedada à luz do enunciado 7 da Súmula do STJ. III - Ante o exposto, INADMITO o recurso especial. Publique-se Documento assinado 

digitalmente Desembargador ROMEU GONZAGA NEIVA Presidente do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios A028 

N. 0701022-19.2019.8.07.0001 - RECURSO ESPECIAL - A: GUILHERME NERY DE OLIVEIRA CABRAL JUNIOR. Adv(s).: DF44692 

- RODOLFO GONCALVES LABANCA, DF25846 - ANA CLAUDIA LOBO BARREIRA. A: ARIEL GOMIDE FOINA. Adv(s).: DF22125 - ARIEL 

GOMIDE FOINA. R: GUILHERME NERY DE OLIVEIRA CABRAL JUNIOR. Adv(s).: DF44692 - RODOLFO GONCALVES LABANCA. R: ARIEL 

GOMIDE FOINA. Adv(s).: DF22125 - ARIEL GOMIDE FOINA. T: MINISTERIO PUBLICO DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITORIOS. 

Adv(s).: Nao Consta Advogado. Poder Judiciário da União TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS Gabinete  

da Presidência ÓRGÃO: PRESIDÊNCIA CLASSE: RECURSO ESPECIAL (213) PROCESSO: 0701022-19.2019.8.07.0001 RECORRENTE: 

GUILHERME NERY DE OLIVEIRA CABRAL JUNIOR RECORRIDO: ARIEL GOMIDE FOINA DECISÃO I - Trata-se de recurso especial interposto 
com fundamento no artigo 105, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, contra acórdão proferido pela Oitava Turma Cível deste Tribunal de 
Justiça, cuja ementa é a seguinte: APELAÇÕES CÍVEIS. AÇÃO DECLARATÓRIA DE NULIDADE. TEMPESTIVIDADE. PRESSUPOSTO DE 
ADMISSIBILIDADE. DECISÃO ORIGINÁRIA QUE CONHECEU DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO INTEMPESTIVOS. PRECLUSÃO. 

PRELIMINARES. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. AFASTADA. CERCEAMENTO DE DEFESA. AFASTADA. INADEQUAÇÃO DO VALOR 
DA CAUSA. AFASTADA. INÉPCIA DA INICIAL. AFASTADA. MÉRITO. TERMOS DE COMPROMISSO FIRMADOS COM FUNDAÇÃO PRIVADA. 
SIMULAÇÃO. COMPROVADA. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. AFASTADA. DECLARAÇÃO DE NULIDADE. PROVEITO ECONÔMICO. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. VALOR DA CONDENAÇÃO. SENTENÇA PARCIALMENTE REFORMADA. 1. Não pode a parte autora, que deu causa à própria 

nulidade ao interpor Embargos de Declaração extemporâneos, esperar o decurso de prazo para a parte ré interpor recurso e sustar a nulidade 

por extemporaneidade da Apelação da parte oponente. Assim, a decisão de conhecimento do recurso, atestando sua tempestividade, acabou 

por interromper o prazo para interposição do Recurso de Apelação, nos termos do artigo 1.026 do Código de Processo Civil, pois gerou a 

expectativa de que a decisão judicial encontrava-se correta ao conhecer do recurso. 2. Não há se falar em nulidade da Sentença por ausência 

de fundamentação quando expressamente arroladas pelo Magistrado as razões de fato e de direito que conduziram o seu convencimento acerca 

da matéria veiculada no provimento jurisdicional. Preliminar de ausência de fundamentação afastada. 3. Incabível a tese de cerceamento de 

defesa quando a produção de provas é indeferida pelo Juízo a quo em razão da sua desnecessidade no esclarecimento das controvérsias 

processuais. Preliminar de cerceamento de defesa afastada. 4. Nos termos do artigo 292, inciso II, do Código de Processo Civil, na ação que 

tiver por objeto a existência, a validade, o cumprimento, a modificação, a resolução, a resilição ou a rescisão de ato jurídico, o valor do ato ou o 

de sua parte controvertida. O valor da causa, pois, engloba os valores os quais se pretende a declaração de nulidade, executados em Ação de 

Execução de Título Extrajudicial. Diante da impossibilidade de realização do cálculo correto neste momento processual, é o caso de acolhimento 

parcial da preliminar apenas para corresponder ao valor executado e que se pleiteia a declaração de nulidade. 5. Há causas de pedir próxima e 

remota em consonância com o objeto delimitado, não subsistindo a alegada inépcia da Inicial. Preliminar afastada. 6. Nos termos do artigo 167, 
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parágrafo 1º, inciso II do Código Civil, haverá simulação nos negócios jurídicos quando contiverem declaração, confissão, condição ou cláusula 

não verdadeira. A prova documental foi decisiva para comprovar que o valor emprestado à fundação não corresponde ao valor declarado em 

termo de compromisso. 7. A condenação por litigância de má-fé instituída pela Lei Processual Civil tem como escopo punir comportamentos 

desleais e abusivos, os quais impedem ou dificultam o alcance da finalidade do processo e causam, em consequência, prejuízos às partes e à 

atuação do Poder Judiciário. Não é possível a aplicação da penalidade diante do exercício regular do direito de ação, especialmente quando a 

narrativa encontra-se amparada em Ação já transitada em julgado. 8. O pedido de nulidade não tem conteúdo econômico aferível, sendo que a 

eventual proveito econômico auferido é mero consectário lógico da declaração de nulidade. Por outro lado, nos termos do artigo 85, parágrafo 2º 

do Código de Processo Civil, havendo condenação nos autos, os honorários advocatícios devem ter como base de cálculo o valor condenatório, 

como realizado na origem. 9. Recurso do réu conhecido e parcialmente provido para readequar o valor da causa. Recurso do terceiro interessado 

conhecido e não provido. O recorrente alega violação aos seguintes dispositivos legais: a) artigos 11, 489, §1º, inciso IV, e 1.022, incisos I e II, 

todos do Código de Processo Civil, por negativa de prestação jurisdicional e ausência de fundamentação da decisão; b) artigos 7º e 355, inciso I, 

ambos do Código de Processo Civil, sustentando que houve cerceamento de defesa por ter sido inviabilizada a juntada das provas pretendidas. 

Tece considerações no sentido de que houve violação aos princípios da ampla defesa e do contraditório. Assim, defende que deve ser cassada a 

decisão recorrida, com a remessa dos autos à instância inferior para que o juízo a quo profira outra decisão; c) artigos 167 do Código Civil e 373, 

inciso I, do Código de Processo Civil, asseverando que não se desincumbiu a ora recorrida de demonstrar fato constitutivo de seu direito, pois 

não aviou qualquer comprovação da alegada simulação, o que configura afronta ao inciso I do artigo 373 do CPC. Aduz que não há nos autos 

elementos suficientes para a comprovação do vício de simulação alegado, sendo impossível a invalidação do negócio jurídico pactuado entre 

agentes capazes e, até prova em contrário, de boa-fé. Logo, requer seja reformado o v. acórdão para manter hígido o negócio jurídico consistente 

no TERMO DE COMPROMISSO 2009. Pede que as publicações sejam feitas em nome dos advogados ANA CLÁUDIA LÔBO BARREIRA, OAB/ 

DF 25.846 e RODOLFO GONÇALVES LABANCA, OAB/DF 44.692. II - O recurso é tempestivo, as partes são legítimas e está presente o interesse 

em recorrer. Preparo regular. Passo à análise dos pressupostos constitucionais de admissibilidade. O recurso especial não merece ser admitido 

no que tange à suposta contrariedade aos artigos 11, 489, §1º, inciso IV, e 1.022, incisos I e II, todos do Código de Processo Civil, porquanto o STJ 

já assentou que ?Inexiste afronta aos arts. 11, 489 e 1.022 do CPC/2015 quando o acórdão recorrido pronuncia-se, de forma clara e suficiente, 

acerca das questões suscitadas nos autos, manifestando-se sobre todos os argumentos que, em tese, poderiam infirmar a conclusão adotada 

pelo Juízo? (AgInt no REsp 1912522/SP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, DJe 17/5/2021). No mesmo sentido, veja-se o AgInt no 

AREsp 1885412/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, DJe 16/12/2021. Melhor sorte não colhe o apelo no tocante à mencionada afronta aos artigos 

7º, 355, inciso I, 373, inciso I, todos do Código de Processo Civil e 167 do Código Civil. Com efeito, para que o Superior Tr ibunal de Justiça 

pudesse apreciar as teses recursais, nos moldes propostos pelo recorrente, necessário seria o reexame de questões fático-probatórias do caso 

concreto, o que desbordaria dos limites do recurso especial, a teor do enunciado 7 da Súmula do STJ. Determino que as publicações sejam feitas 

em nome dos advogados ANA CLÁUDIA LÔBO BARREIRA, OAB/DF 25.846 e RODOLFO GONÇALVES LABANCA, OAB/DF 44.692. III - Ante o 

exposto, INADMITO o recurso especial. Publique-se Documento assinado digitalmente Desembargador ROMEU GONZAGA NEIVA Presidente 

do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios A028 

N. 0707999-27.2019.8.07.0001 - RECURSO ESPECIAL - A: MADEIRA, VALENTIM & ALEM SOCIEDADE DE ADVOGADOS. Adv(s).:  

SP247066 - DANILO GALLARDO CORREIA. R: KALI CONSTRUTORA LTDA. Adv(s).: DF7917 - SERGIO DE FREITAS MOREIRA. R: 

VIA VAREJO S/A. Adv(s).: SP175513 - MAURICIO MARQUES DOMINGUES. Poder Judiciário da União TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO 

FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS Gabinete da Presidência ÓRGÃO: PRESIDÊNCIA CLASSE: RECURSO ESPECIAL (213) PROCESSO: 

0707999-27.2019.8.07.0001 RECORRENTE: MADEIRA, VALENTIM & ALEM SOCIEDADE DE ADVOGADOS RECORRIDAS: KALI 

CONSTRUTORA LTDA, VIA VAREJO S/A DECISÃO I ? Trata-se de recurso especial interposto com fundamento no artigo 105, inciso III, alínea 

?a?, da Constituição Federal, contra acórdão proferido pela Oitava Turma Cível deste Tribunal de Justiça, cuja ementa é a seguinte: CIVIL. 

PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO LOCATÍCIO. PERÍCIA TÉCNICA JUDICIAL. VERBA HONORÁRIA.  

SUBSTITUIÇÃO DE ADVOGADO NO CURSO DO PROCESSO. LEGITIMIDADE RECURSAL. SOCIEDADE DE ADVOGADOS. 1. A perícia é 

realizada para esclarecer os pontos controvertidos das questões postas à apreciação judicial, sendo assim, é necessário trazer informações 

técnicas tanto às partes, quanto ao julgador, a fim de informar e esclarecer tais assuntos. 2. Estando todos os critérios técnicos utilizados 

pelo especialista claramente expostos no laudo pericial apresentado e realçados nos esclarecimentos adicionais prestados durante a instrução, 

levando em conta as normas técnicas que tratam da matéria e parâmetros válidos e nacionalmente usados, não há de se falar em prejuízo. 3. 

A impugnação de laudo pericial desacompanhada de qualquer outra contraprova não é apta a afastar a conclusão do documento que, por outro 

lado, possui presunção relativa, eis que elaborado por profissional habilitado e dotado da imparcialidade necessária. 4. Verifica-se que durante 

toda a instrução probatória os interesses da ré foram patrocinados pelo escritório recorrente, sendo, portanto, parte legítima para pleitear o que 

lhe tange em relação à verba honorária. 5. O § 14, do art. 85, do Código de Processo Civil estabelece que a verba de sucumbência constitui direito 

do advogado, razão pela qual é ele legitimado a recorrer para impugnar os critérios adotados na fixação dessa verba. 6. Em relação à sociedade 

de advogados, a jurisprudência do c. Superior Tribunal de Justiça somente admite essa legitimidade quando houver menção da pessoa jurídica 

no instrumento de mandato outorgado. (Acórdão 1294873, 07078217820198070001, Relator: Robson Teixeira de Freitas, 8ª Turma Cível, data 

de julgamento: 22/10/2020, publicado no DJE: 9/11/2020. Pág.: Sem Página Cadastrada.). 7. Recurso da sociedade de advogados parcialmente 

provido e da ré desprovido. A recorrente alega que o acórdão recorrido violou o artigo 85, §2º incisos I, III e IV, do Código de Processo Civil, porque 

deveria ter fixado honorários advocatícios em 10% (dez por cento) sobre a diferença entre o locatício fixado na sentença e o valor pago pela Via 

Varejo desde a citação até o término de vigência contratual ou de eventual alteração das bases objetivas do contrato de locação. Subsidiariamente, 

pugna pela reforma do julgado, para que a verba honorária seja fixada em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa. Requer no ID 31022063 ? 

Pág. 2 que as futuras publicações sejam realizadas em nome do advogado DANILO GALLARDO CORREIA (OAB/SP 247.066). II ? O recurso é 

tempestivo, o preparo é regular, as partes são legítimas e está presente o interesse em recorrer. Analisando os pressupostos constitucionais de 

admissibilidade, observa-se que o recurso especial merece ser admitido quanto à indicada contrariedade ao artigo 85, §2º incisos I, III e IV, do 

CPC, porque a tese sustentada pela recorrente, demais de prequestionada, encerra discussão de cunho estritamente jurídico e passa ao largo, 

pois, do reexame de fatos e provas. Assim, é conveniente submeter o inconformismo à apreciação da Corte Superior. Determino que as futuras 

publicações sejam realizadas exclusivamente em nome do advogado DANILO GALLARDO CORREIA (OAB/SP 247.066). III ? Ante o exposto, 

ADMITO o recurso especial. Publique-se. Documento assinado digitalmente Desembargador ROMEU GONZAGA NEIVA Presidente do Tribunal 

de Justiça do Distrito Federal e Territórios A015 

N. 0719291-41.2021.8.07.0000 - RECURSO ESPECIAL - A: SERVICO SOCIAL DA INDUSTRIA SESI. Adv(s).: DF52123 - MAYRA DO 

AMARAL GURGEL ALVES DE SOUZA, DF4893 - OTAVIO BRITO LOPES. R: MARCIA GOLFIERI. Adv(s).: DF54056 - JULIANA ALBUQUERQUE 

ZORZENON. Poder Judiciário da União TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS Gabinete da Presidência 

ÓRGÃO: PRESIDÊNCIA CLASSE: RECURSO ESPECIAL (213) PROCESSO: 0719291-41.2021.8.07.0000 RECORRENTE: SERVIÇO SOCIAL 

DA INDÚSTRIA SESI RECORRIDO: MÁRCIA GOLFIERI DECISÃO I - Trata-se de recurso especial interposto com fundamento no artigo 105, 

inciso III, alínea ?a?, da Constituição Federal, contra acórdão proferido pela Segunda Turma Cível deste Tribunal de Justiça, cuja ementa 

é a seguinte: AGRAVO DE INSTRUMENTO. AGRAVO INTERNO. JULGAMENTO CONJUNTO. DIREITO CIVIL. DESCONSIDERAÇÃO DA 

PERSONALIDADE JURÍDICA. DESVIO DE FINALIDADE E CONFUSÃO PATRIMONIAL. REQUISITOS LEGAIS NÃO DEMONSTRADOS. 1.  

Agravo de instrumento contra decisão que acolheu o pedido de desconsideração da personalidade jurídica e incluiu a recorrente no polo passivo 

do cumprimento de sentença, de modo a responder solidariamente com seu patrimônio pessoal pela satisfação do crédito havido em favor  
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do exequente. 2. A ausência de elementos constitutivos de uma relação consumerista conduz à incidência do disposto no Código 

Civil, que prevê como requisitos para o afastamento episódico da personalidade jurídica o desvio de finalidade ou a confusão patrimonial. 3. A 

dificuldade de localização de bens penhoráveis em nome da pessoa jurídica devedora e a suposta extinção irregular da atividade empresarial 

não constituem motivos suficientes para, isoladamente, caracterizar o abuso de personalidade (Precedentes STJ). 4. A exequente não conseguiu 

comprovar o efetivo funcionamento de um escritório de advocacia no endereço apontado como sede do Instituto. Tampouco há provas de 

grupo econômico, sucessão empresarial, trespasse ou desvirtuamento do objetivo social (uso irregular da empresa). Ademais, se  a sala não 

integra a esfera patrimonial alcançável do Instituto ou da agravante, não faz sentido utilizar tal circunstância para fins de desconsideração 

da personalidade jurídica, cujo objetivo é atingir bens e ativos penhoráveis, em quantidade suficiente à satisfação da dívida. 5. Agravo de 

instrumento conhecido e provido. Agravo interno prejudicado. A recorrente aponta violação ao artigo 50 do Código Civil, sustentando estarem 

preenchidos os requisitos ensejadores da desconsideração da personalidade jurídica quando houver confusão patrimonial, como na hipótese 

dos autos. II - O recurso é tempestivo, preparo regular, as partes são legítimas e está presente o interesse em recorrer. Passo ao exame dos  

pressupostos constitucionais de admissibilidade. O recurso especial não merece trânsito quanto à mencionada contrariedade ao artigo 50 do 

Código Civil, porquanto eventual análise da tese recursal (preenchimento dos requisitos para caracterizar a desconsideração da personalidade 

jurídica) implicaria, necessariamente, reexame do conjunto fático-probatório constante dos autos, o que é vedado nesta sede, pelo enunciado 7 

da Súmula do Superior Tribunal de Justiça. III - Ante o exposto, INADMITO o recurso especial. Publique-se. Documento assinado digitalmente 

Desembargador ROMEU GONZAGA NEIVA Presidente do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios A030 

N. 0702989-14.2020.8.07.0018 - RECURSO ESPECIAL - A: JOSE MARCELO DE CASTRO GOMES. Adv(s).: MG97839 - JOSE 

MARCELO DE CASTRO GOMES. R: Banco do Brasil S/A. Adv(s).: DF25136 - NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES. Poder Judiciário da 

União TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS Gabinete da Presidência ÓRGÃO: PRESIDÊNCIA CLASSE:  

RECURSO ESPECIAL (213) PROCESSO: 0702989-14.2020.8.07.0018 RECORRENTE: JOSÉ MARCELO DE CASTRO GOMES RECORRIDO: 

BANCO DO BRASIL S/A. DECISÃO I - Trata-se de recurso especial interposto com fundamento no artigo 105, inciso III, alíneas ?a? e ?c?, 

da Constituição Federal, contra acórdão proferido pela Sétima Turma Cível deste Tribunal de Justiça, cuja ementa encontra-se redigida nos 

seguintes termos: CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO INDENIZATÓRIA POR DANOS MORAIS. PRELIMINAR. CERCEAMENTO DE DEFESA. 

NÃO CONFIGURAÇÃO. LEVANTAMENTO DE QUANTIA DEPOSITADA A TÍTULO DE RPV. ADVOGADO. PROCURAÇÃO DESATUALIZADA. 

RESOLUÇÃO CJF N.º 458, DE 04/10/2017. DANO MORAL. NÃO CONFIGURAÇÃO. SENTENÇA MANTIDA. 1. Não há que se falar em 

cerceamento de defesa quando o juiz, titular do poder instrutório, indefere a produção de prova requerida pela parte, por reputá-la inútil, 

considerando-se a livre formação de seu convencimento, consoante previsão do art. 370 do CPC. 2. Relativamente ao levantamento dos valores 

decorrentes de RPV?s Federais, a Resolução CJF n.º 458, de 04/10/2017, em seu art. 40, §1º, dispõe que os saques feitos independentemente de 

alvará, são regidos pelas normas aplicáveis aos depósitos bancários. 3. Conforme orientação firmada pelo Corregedor-Geral da Justiça Federal, 

para o saque de RPV de titularidade do cliente, o advogado, além da procuração com poderes específicos para dar e receber quitação, deve 

apresentar certidão emitida pela secretaria da vara/juizado em que tramita o processo, atestando a autenticidade do documento e a habilitação 

do causídico para representar o titular do crédito a ser liberado. Ressalte-se, na hipótese, que não há comprovação de que este documento tenha 

sido apresentado pelo autor, juntamente com a procuração outorgada em 2009. 4. Configurando o fato mero aborrecimento, e ainda, não se 

vislumbrando qualquer falha comprovada na prestação de serviços, e nem havendo intensa violação à intimidade, à imagem ou à v ida privada 

do autor, não há que se falar em indenização a título de reparação por danos morais. 5. Recurso conhecido e não provido. O recorrente alega 

que o acórdão impugnado encerrou violação aos seguintes dispositivos legais: a) artigos 294, 300, 303, 305, 311, 497 e 500, todos do CPC, sem, 

contudo, demonstrar as razões pelas quais entende que tais normas teriam sido afrontadas; b) artigos 105 do CPC, 682, inciso IV, do Código 

Civil e 5º da Lei 8.906/94, ao ter obstado o exercício de mandato procuratório conferido por seu cliente. Defende a possibilidade de 

apresentação de procuração pública para o levantamento de quantia depositada em razão de RPV, desde que contenha poderes para ? dar 

e receber quitação?. Aduz que o mandato só cessa com a conclusão do negócio. Pugna, assim, para que seja reconhecida a existência de 

danos morais e materiais indenizáveis. Aponta, no aspecto, divergência jurisprudencial, colacionando ementas de julgados do STJ, a fim de 

comprová-la. Em contrarrazões, o banco recorrido requer que as publicações sejam feitas exclusivamente em nome do advogado NELSON  

WILIANS FRATONI RODRIGUES, inscrito na OAB/DF 25.136 (ID 32300618 - Pág. 1). II - O recurso é tempestivo, as partes são legítimas e está 

presente o interesse em recorrer. Preparo dispensado por ser o recorrente beneficiário da gratuidade de justiça. Passo a análise dos pressupostos 

constitucionais de admissibilidade. O recurso especial não deve ser admitido quanto à mencionada contrariedade aos artigos 294, 300, 303, 305, 

311, 497 e 500, todos do CPC, porquanto o Superior Tribunal de Justiça tem entendimento consolidado no sentido de que ?A admissibilidade do 

recurso especial reclama a indicação clara dos dispositivos tidos por violados, bem como a exposição das razões pelas quais o acórdão teria 

afrontado cada um deles, não sendo suficiente a mera alegação genérica. O inconformismo apresenta-se deficiente, o que impede a exata 

compreensão da controvérsia (enunciado 284 da Súmula do STF).? (AgInt no REsp 1503345/CE, Rel. Ministro OG FERNANDES, DJe 1º/7/2021). 

Igualmente não deve prosseguir o apelo especial fundado na suposta ofensa aos artigos 105 do CPC, 682, inciso IV, do Código Civil e 5º da 

Lei 8.906/94, porque referidos artigos de lei não foram objeto de decisão por parte do órgão julgador, ficando caracterizado o desatendimento ao 

indispensável prequestionamento ? enunciados 211 da Súmula do STJ e 282 da Súmula do STF. A respeito do tema, a Corte Superior já 

sedimentou entendimento de que: ?Esta Corte somente pode conhecer da matéria objeto de julgamento no Tribunal de origem. Ausente o 

prequestionamento da matéria alegadamente violada, não é possível o conhecimento do recurso especial. Nesse sentido, o enunciado n. 211 da 

Súmula do STJ: Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo 

Tribunal a quo; e, por analogia, os enunciados n. 282 e 356 da Súmula do STF.? (AgInt no AREsp 1892766/DF, Rel. Ministro FRANCISCO 

FALCÃO, DJe 15/12/2021). Ainda que se pudesse transpor tal óbice, o recurso não mereceria subir. Isso porque a turma julgadora concluiu: ?(...) 

Na hipótese, pretendia o autor, no ano de 2017, realizar saque na conta corrente do beneficiário, seu cliente, com a apresentação de procuração 

outorgada em 2009, o que foi negado pelo banco réu. Tal negativa mostra-se condizente com a orientação firmada pelo Corregedor-Geral da 

Justiça Federal, à época, Ministro Humberto Martins que, em 2014, ao enviar o Ofício nº CJF-OFI-2014/02260 ao presidente da OAB, destacou a 

necessidade de que, além da procuração (com poderes específicos para dar e receber quitação), o saque fosse acompanhado de certidão emitida 

pela secretaria da vara/juizado em que tramita o processo, atestando a autenticidade do documento e a habilitação do advogado para representar o 

titular do crédito a ser liberado. Ressalte-se, na hipótese, que não há comprovação de que este documento tenha sido apresentado pelo autor, 

juntamente com a procuração outorgada em 2009. Destaque-se, por oportuno, que, publicada depois dos fatos em deslinde, a Resolução 

CJF nº 670, de 10/11/2020, que alterou, incluiu e revogou dispositivos da Resolução CJF n. 458, ratificou o entendimento ora explicitado de 

que a procuração específica de que trata a resolução CFJ 458 não se aplica aos advogados que já tenham poderes decorrentes da cláusula ad 

judicia, desde que nela constem poderes para dar e receber quitação, e ainda estejam acompanhadas de certidão emitida pela secretaria da vara/ 

juizado em que tramita o processo. Portanto, entendo que não houve a prática de ato ilícito pelo banco réu, ressaltando que o saque dos valores 

do RPV foi realizado pelo próprio beneficiário, dias depois dos fatos narrados na inicial, restringindo-se a hipótese dos autos, portanto, a mero 

aborrecimento.? (ID 26270113 - Págs. 3 e 4). Com efeito, para que o Superior Tribunal de Justiça pudesse apreciar a tese recursal, nos moldes 

propostos pelo recorrente, necessário seria o reexame de questões fático-probatórias do caso concreto, o que desborda dos limites do recurso 

especial, a teor do enunciado 7 da Súmula do STJ. No tocante à interposição fundada na alínea ?c? do permissivo constitucional, igualmente não 

merece curso o inconformismo, pois ?Consoante entendimento firmado por este Superior Tribunal de Justiça, a parte recorrente deve proceder ao 

cotejo analítico entre os arestos comparados e transcrever os trechos dos acórdãos que configurem o dissídio jurisprudencial, sendo insuficiente, 

para tanto, a mera transcrição de ementa, isso porque a análise da demonstração de dissídio jurisprudencial deve ser manifestada de forma 

escorreita, com a necessária demonstração de similitude fática entre os acórdãos confrontados, e a inobservância do art. 1.029, § 1º, do CPC/2015 

impede o conhecimento do recurso especial pela alínea c do permissivo constitucional.? (AgInt no AREsp 1796978/SC, Rel. Minis tro MANOEL 

ERHARDT (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5), DJe 1º/12/2021). Por fim, indefiro o pedido de publicação exclusiva em nome do 
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subscritor das contrarrazões, tendo em vista convênio firmado pelo banco recorrente com este TJDFT para publicação no portal eletrônico. III 

- Ante o exposto, INADMITO o recurso especial. Publique-se. Documento assinado digitalmente Desembargador ROMEU GONZAGA NEIVA 

Presidente do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios A030 

N. 0727093-90.2021.8.07.0000 - RECURSO ESPECIAL - A: ROSSI RESIDENCIAL SA. A: CINARA EMPREENDIMENTOS S.A. A: 

SANTA TEODATA EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA. Adv(s).: SP228213 - THIAGO MAHFUZ VEZZI. R: LEONEL LEAL ALMEIDA 

ROCHA CAVALCANTI. R: JESSICA LEAL ALMEIDA ROCHA CAVALCANTI. Adv(s).: DF37545 - CAROLINE COELHO DIAS, PB20574 

- ALLAN DE QUEIROZ RAMOS. Poder Judiciário da União TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS Gabinete 

da Presidência ÓRGÃO: PRESIDÊNCIA CLASSE: RECURSO ESPECIAL (213) PROCESSO: 0727093-90.2021.8.07.0000 

RECORRENTES: ROSSI RESIDENCIAL SA, CINARA EMPREENDIMENTOS S.A, SANTA TEODATA EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS 

LTDA. RECORRIDOS: LEONEL LEAL ALMEIDA ROCHA CAVALCANTI, JÉSSICA LEAL ALMEIDA ROCHA CAVALCANTI DECISÃO I - Trata-se 

de recurso especial interposto com fundamento no artigo 105, inciso III, alínea ?a?, da Constituição Federal, contra acórdão proferido pela Sexta 

Turma Cível deste Tribunal de Justiça, cuja ementa encontra-se redigida nos seguintes termos: AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSO 

CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. PENHORA DE AÇÕES. ADMISSIBILIDADE. COMPROMETIMENTO DA ATIVIDADE EMPRESARIAL. 

NÃO COMPROVADA. 1. A empresa agravante, devedora em processo judicial, é responsável pela satisfação do débito com seus bens, presentes 

e futuros. 2. Apesar de alegar violação à ordem de preferência do art. 835, do CPC, a recorrente não especificou qualquer outro bem ou ativo 

disponível, fora as ações penhoradas. 3. O princípio da menor onerosidade não pode ser fator que embarace ou dificu lte a execução, que se 

realiza no exclusivo interesse do credor, o qual demonstra nos autos ser diligente em busca da efetivação da decisão judicial  e consequente 

recebimento do seu crédito. 4. A simples alegação, desprovida de qualquer elemento de prova, não se revela suficiente ao amparo da tese de que 

a penhora das ações inviabiliza o exercício da atividade empresarial. 5. Negou-se provimento ao agravo de instrumento. As recorrentes apontam 

violação ao artigo 835 do CPC, sustentando a não observância da ordem legal a fim de promover as medidas expropriatórias. Aduzem que a 

penhora sobre o faturamento da empresa deve ser realizada após outras tentativas de satisfação do crédito, o que não se verificou na hipótese 

dos autos. Requerem, por fim, que as publicações sejam feitas exclusivamente em nome do advogado Thiago Mahfuz Vezzi, OAB/DF 47506 (ID 

31281810 - Pág. 1). II - O recurso é tempestivo, regular o preparo, as partes são legítimas e está presente o interesse em recorrer. Passo a 

análise dos pressupostos constitucionais de admissibilidade. O recurso especial não deve ser admitido quanto à mencionada contrariedade ao 

artigo 835 do CPC. Isso porque a turma julgadora concluiu: ?(. ) Dos autos se depreende ser incontroverso que a empresa agravante é devedora 

em processo judicial, por isso responsável pela satisfação do débito com seus bens, presentes e futuros, para o cumprimento de suas obrigações. 

Conquanto alegue violação a ordem de preferência do art. 835, do CPC, não especifica a recorrente qualquer outro bem ou ativo disponível, fora 

as ações penhoradas, nem tampouco qual diligência para a localização destes bens o credor deixou de ser realizar.? (ID 29757845 - Pág. 1). 

Com efeito, para que o Superior Tribunal de Justiça pudesse apreciar a tese recursal, nos moldes propostos pelas recorrentes, necessário seria 

o reexame de questões fático-probatórias do caso concreto, o que desborda dos limites do recurso especial, a teor do enunciado 7 da Súmula  

do STJ. Por fim, determino que as publicações relativas à parte recorrente sejam feitas exclusivamente em nome do adv ogado Thiago Mahfuz 

Vezzi, OAB/DF 47506 (ID 31281810 - Pág. 1). III - Ante o exposto, INADMITO o recurso especial. Publique-se. Documento assinado digitalmente 

Desembargador ROMEU GONZAGA NEIVA Presidente do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios A030 

N. 0723147-13.2021.8.07.0000 - RECURSO ESPECIAL - A: PDG INCORPORADORA, CONSTRUTORA, URBANIZADORA E 

CORRETORA LTDA. Adv(s).: SC35357 - FABIO RIVELLI. R: CLEUTIANE MOURA DE MAGALHÃES DA CRUZ. R: JONATHAN PAULO 

SANTANA DA CRUZ. Adv(s).: DF51731 - CLEMON LOPES CAMPOS JUNIOR. Poder Judiciário da União TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 

DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS Gabinete da Presidência ÓRGÃO: PRESIDÊNCIA CLASSE: RECURSO ESPECIAL (213)  

PROCESSO: 0723147-13.2021.8.07.0000 RECORRENTE: PDG INCORPORADORA, CONSTRUTORA, URBANIZADORA E CORRETORA 

LTDA RECORRIDO: CLEUTIANE MOURA DE MAGALHÃES DA CRUZ, JONATHAN PAULO SANTANA DA CRUZ DECISÃO I - Trata-se 

de recurso especial interposto com fundamento no artigo 105, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal,  contra acórdão proferido pela Primeira 

Turma Cível deste Tribunal de Justiça, cuja ementa é a seguinte: PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO COMINATÓRIA. 

RÉS. POSTULAÇÃO DE GRATUIDADE DE JUSTIÇA. PESSOAS JURÍDICAS. CONSTRUTORAS E INCORPORADORAS. GRUPO 

ECONÔMICO. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. IMPOSSIBILIDADE DE ARCAREM COM OS CUSTOS PROCESSUAIS. CONCESSÃO DO 

BENEFÍCIO. COMPROVAÇÃO DA CARÊNCIA DE RECURSOS. INEXISTÊNCIA. CONDIÇÃO. COMPROVAÇÃO DE INCAPACIDADE 

FINANCEIRA (STJ, SÚMULA 481). PRESUNÇÃO DE VERACIDADE DE DECLARAÇÃO DE POBREZA ADSTRITA ÀS PESSOAS NATURAIS 

(CPC, ART. 99, § 3º). NEGAÇÃO DO BENEFÍCIO. REGULAÇÃO LEGAL. LEGITIMIDADE DIANTE DA SUBSISTÊNCIA DE ELEMENTOS 

ILIDINDO A PRESUNÇÃO DA AFIRMAÇÃO (CPC, ART. 99, §§ 2º 3º). GRATUIDADE NEGADA. AGRAVO DESPROVIDO. 1. O objetivo teleológico 

da gratuidade de justiça é funcionar como instrumento destinado a materializar o mandamento constitucional que assegura o liv re acesso ao 

judiciário, contribuindo para que nenhuma lesão ou ameaça a direito seja subtraída da apreciação do órgão jurisdicional competente para elucidar o 

conflito de interesses estabelecido e restabelecer o equilíbrio jurídico e a paz social, estando o benefício endereçado somente a quem não pode 

reclamar a tutela jurisdicional sem a isenção dos emolumentos devidos, sob pena de sacrificar sua própria mantença e da sua f amília. 2. Não 

obstante a pessoa jurídica, ainda que seu objeto social seja o desenvolvimento de atividades empresarias volvidas ao lucro, possa ser agraciada 

com a gratuidade de justiça, sua contemplação com a benesse é condicionada, por não se emoldurar como pessoa natural, à comprovação de que 

efetivamente não reúne condições de suportar os custos processuais sem prejuízo do desenvolvimento e preservação de suas atividades sociais, 

tanto que o legislador processual somente outorgara presunção de veracidade à alegação de pobreza advinda da pessoa natural (CPC, art. 99, § 

3º; STJ, Súmula 481). 3. Conquanto a pessoa jurídica volvida ao lucro possa ser agraciada com a gratuidade de justiça, sua contemplação com a 

benesse demanda a comprovação de que a situação financeira e patrimonial que ostenta efetivamente inviabiliza o custeio da ação manejada em 

seu desfavor, derivando dessa premissa que, não evidenciando que sua situação é financeiramente periclitante e o passivo que apresenta 

suplanta o ativo, circunstância que não se presume pela mera circunstância de se encontrar em recuperação judicial, o benefício não lhe pode 

ser assegurado como forma, inclusive, de ser preservada a gênese e destinação da benesse processual, que é franquear o acesso ao Judiciário 

àqueles que não ostentam condições de suportar os custos processuais sem prejuízo da sua própria sobrevivência ou, em se tratando de pessoa 

natural, subsistência. 4. Agravo de instrumento conhecido e desprovido. Unânime. A parte recorrente alega, em síntese, violaç ão aos seguintes 

dispositivos legais: a) artigos 98 e seguintes, todos do Código de Processo Civil e 5º, inciso XXXV, da Constituição Federal, asseverando que o 

órgão julgador, ao não conceder o pedido de assistência judiciária gratuidade, motivando sua decisão exclusivamente no fato de que não havia 

prova suficiente da necessidade da concessão do benefício, contrariou ao princípio juris tantum; b) artigos 6º e 52, inciso III, ambos da Lei 

11.101/2005, pedindo seja reconhecida a sujeição à recuperação judicial do crédito que possui fato gerador anterior a recuperação judicial. 

Requer seja determinada a habilitação do crédito da parte recorrida nos autos da recuperação judicial. Tece considerações no sentido de que a 

decisão do tribunal a quo, negando a suspensão determinada pelo juízo universal da Vara de Falências e Recuperações Judiciais  da Comarca 

de São Paulo, afronta a competência absoluta do juízo universal da recuperação judicial, além de prejudicar claramente o plano de recuperação 

judicial em detrimento dos demais credores habilitados. Pede a concessão de efeito suspensivo ao recurso especial e que as publicações sejam 

feitas em nome do advogado FABIO RIVELLI, OAB/DF 45.788. II - O recurso é tempestivo, as partes são legítimas e está presente o interesse 

em recorrer. Preparo regular. Passo à análise dos pressupostos constitucionais de admissibilidade. O recurso especial não merece ser admitido 

no que tange à suposta contrariedade ao artigo 5º, inciso XXXV, da Constituição Federal, pois o STJ já entendeu que ?A questão foi enfrentada à 

luz de fundamentos eminentemente constitucionais. Nesse contexto, não compete ao Superior Tribunal de Justiça, em sede de recurso especial, 

analisar eventual contrariedade a preceito contido na Constituição Federal, nem tampouco uniformizar a interpretação de matéria constitucional, 

sob pena de  
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usurpação da competência atribuída ao Supremo Tribunal Federal? (AgInt no AREsp 1883301/RO, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, DJe 19/11/2021). Tampouco cabe dar curso ao inconformismo com fulcro no artigo 98 e seguintes do CPC. Isso porque a turma 

julgadora assentou que (ID 29444587): (...) Dessas premissas emerge a certeza de que as agravantes efetivamente não podem ser agraciadas 

com o benefício que reclamaram. A declaração realizada não é suficiente para atestar sua situação financeira nem os elementos  exibidos são 

aptos a comprovarem possíveis dificuldades econômico-financeiras atuais. Dessas evidências e do entendimento que emana dos precedentes 

colacionados deflui a constatação de que, considerando que as agravantes não evidenciaram que sua atual situação financeira as impossibilita 

de custear os emolumentos gerados pela ação manejada em seu desfavor, não podem ser contempladas com a gratuidade de justiça que 

postularam, denotando que a decisão arrostada seja mantida incólume. Logo, infirmar fundamentos dessa natureza demandaria o reexame de 

provas, providência vedada à luz do enunciado 7 da Súmula do STJ. Melhor sorte não colhe o apelo quanto à indicada violação aos artigos 

6º e 52, inciso III, ambos da Lei 11.101/2005, uma vez que tais dispositivos legais não foram objeto de decisão por parte da turma julgadora, 

ficando caracterizado o desatendimento ao indispensável prequestionamento ? enunciados 211 da Súmula do STJ e 282 da Súmula do STF. Em 

relação ao pretendido efeito suspensivo, do qual o recurso especial é, por lei, desprovido (CPC/2015, artigo 995, caput e parágrafo único), para 

sua concessão exige-se ?a presença concomitante dos requisitos do fumus boni iuris e periculum in mora: o primeiro relativo à plausibilidade, 

aferida em juízo sumário, da pretensão recursal veiculada no apelo extremo (sua probabilidade de êxito) e o segundo consubstanciado no risco 

de dano irreparável que, em uma análise objetiva, revele-se concreto e real? (AgInt nos EDcl na Pet 12.359/SP, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 

SANSEVERINO, DJe 18/2/2019). No mesmo sentido, vejam-se o AgInt na TutPrv no REsp 1801963/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, DJe 

26/9/2019, o AgInt na Pet 12.948/SP, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, DJe 11/3/2020 e o AgInt no RMS 66.146/MG, Rel. Ministro FRANCISCO 

FALCÃO, DJe 22/9/2021. Desta feita, uma vez admitida a competência desta Presidência para sua apreciação (CPC/2015, artigo 1.029, § 5º, 

inciso III, c/c enunciados de Súmula 634 e 635, ambos do Supremo Tribunal Federal), constata-se que, pelas razões acima encartadas, o recurso 

especial sequer ultrapassa o juízo de prelibação exercitado por este Tribunal de origem, revelando-se, assim, patente a ausência do requisito do 

fumus boni iuris. Em face de tais razões, indefiro o pedido de atribuição de efeito suspensivo. Determino que as publicações sejam feitas em 

nome do advogado FABIO RIVELLI, OAB/DF 45.788. III - Ante o exposto, INADMITO o recurso especial. Publique-se Documento assinado 

digitalmente Desembargador ROMEU GONZAGA NEIVA Presidente do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios A028 

N. 0002455-13.2017.8.07.0020 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CRIMINAL - A: RENATO DE AVILA VIANA. Adv(s).: SP293524 - 

DANIELA POLIDORO KNIPPEL, DF19090 - DENIA ERICA GOMES RAMOS MAGALHAES, SP166059 - EDSON LUZ KNIPPEL. R: MINISTERIO 

PUBLICO DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITORIOS. Adv(s).: Nao Consta Advogado. T: MINISTERIO PUBLICO DO DISTRITO FEDERAL 

E DOS TERRITORIOS. Adv(s).: Nao Consta Advogado. Poder Judiciário da União TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITÓRIOS Gabinete da Presidência ÓRGÃO: PRESIDÊNCIA CLASSE: AGRAVO INTERNO PROCESSO: 0002455-13.2017.8.07.0020 

AGRAVANTE: RENATO DE ÁVILA VIANA AGRAVADO: MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS DECISÃO I ? 

Trata-se de agravo interno interposto por RENATO DE ÁVILA VIANA, fundamentado nos artigos 1.021 do Código de Processo Civil e 266, inciso 

II, do Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, contra decisão desta Presidência que inadmitiu os recursos 

constitucionais por ele manejado. Aponta negativa de prestação jurisdicional e acrescenta que impugnou todos os artigos que foram violados pelo 

acórdão recorrido. II ? O recurso não merece ser conhecido, porquanto inadmissível. Com efeito, dispõe o artigo 1.030, §2º, do CPC de 2015, 

verbis: Art. 1.030. Recebida a petição do recurso pela secretaria do tribunal, o recorrido será intimado para apresentar contrarrazões no prazo de 15 

(quinze) dias, findo o qual os autos serão conclusos ao presidente ou ao vice-presidente do tribunal recorrido, que deverá: I ? negar seguimento: a) 

a recurso extraordinário que discuta questão constitucional à qual o Supremo Tribunal Federal não tenha reconhecido a existência de repercussão 

geral ou a recurso extraordinário interposto contra acórdão que esteja em conformidade com entendimento do Supremo Tribunal Federal exarado 

no regime de repercussão geral; b) a recurso extraordinário ou a recurso especial interposto contra acórdão que esteja em conformidade com 

entendimento do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de Justiça, respectivamente, exarado no regime de julgamento de recursos 

repetitivos; [...] III ? sobrestar o recurso que versar sobre controvérsia de caráter repetitivo ainda não decidida pelo Supremo Tribunal Federal ou 

pelo Superior Tribunal de Justiça, conforme se trate de matéria constitucional ou infraconstitucional; § 2º Da decisão profer ida com fundamento 

nos incisos I e III caberá agravo interno, nos termos do art. 1.021. (g.n.) E o Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos 

Territórios acrescenta: Art. 266. Caberá também agravo interno das decisões do Presidente do Tribunal nos casos de: I - suspensão de segurança; II 

- negativa de seguimento a recurso extraordinário e especial, na forma do art. 1.030, § 2º, do Código de Processo Civil; III - sobrestamento de 

recursos extraordinário e especial, na forma do art. 1.030, § 2º, do Código de Processo Civil; IV - pedido de concessão de efeito suspensivo nos 

recursos extraordinário e especial sobrestados, na forma do art. 1.037 do Código de Processo Civil; V - pedido a que se refere o art. 1.036, 

§ 2º, do Código de Processo Civil. Como se nota, o recurso manejado pela parte não se insere nas hipóteses de competência do Presidente, 

previstas em lei ou no RITJDFT, pois não desafia decisão que tenha negado seguimento a recurso constitucional ou que tenha determinado o 

sobrestamento do apelo. Convém ressaltar, ainda, que a própria Corte Superior entende que ?constitui erro grosseiro a interposição de recurso 

equivocado, quando o recurso correto para impugnar determinada decisão judicial encontra suas hipóteses de cabimento delineadas claramente 

na legislação? (AgInt no AREsp 1481918/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 02/12/2019, DJe 05/12/2019). 

Acrescente-se, ainda, o seguinte julgado: PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO 

INTERNO INTERPOSTO CONTRA DECISÃO QUE NÃO ADMITE RECURSO ESPECIAL. DESCABIMENTO. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 

FUNGIBILIDADE. ERRO GROSSEIRO. INVIABILIDADE. DECISÃO MONOCRÁTICA MANTIDA. I - Conforme ressaltado no decisum monocrático 

reprochado, dispõe o art. 1.042 do CPC/2015 que o recurso adequado, in casu, seria o agravo em recurso especial, e não o agravo interno 

interposto pelo ora agravante, na origem. A interposição equivocada de recurso diverso daquele expressamente previsto em lei, quando ausente 

dúvida objetiva, constitui manifesto erro grosseiro, que inviabiliza a aplicação do princípio da fungibilidade. II - Conforme jurisprudência consolidada 

no âmbito deste Superior Tribunal, "é descabida a interposição de agravo interno contra a decisão monocrática proferida na or igem, que deixa 

de admitir o apelo nobre apresentado, bem como o seu recebimento como agravo em recurso especial, ante a inadmissibilidade da incidência 

do princípio da fungibilidade recursal quando constatada a ocorrência de erro inescusável" (AgRg no AREsp n. 1.573.146/RS, Qu inta Turma, 

Rel. Min. Joel Paciornik, DJe de 16/03/2020). Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp 1947261/SC, Rel. Ministro JESUÍNO RISSATO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJDFT), QUINTA TURMA, DJe 04/11/2021) III ? Ante o exposto, NÃO CONHEÇO do agravo de id. 

30521882. Publique-se. Documento assinado digitalmente Desembargador ROMEU GONZAGA NEIVA Presidente do Tribunal de Justiça do 

Distrito Federal e Territórios A026 

N. 0002455-13.2017.8.07.0020 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CRIMINAL - A: RENATO DE AVILA VIANA. Adv(s).: SP293524 

- DANIELA POLIDORO KNIPPEL, DF19090 - DENIA ERICA GOMES RAMOS MAGALHAES, SP166059 - EDSON LUZ KNIPPEL. R: 

MINISTERIO PUBLICO DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITORIOS. Adv(s).: Nao Consta Advogado. T: MINISTERIO PUBLICO DO 

DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITORIOS. Adv(s).: Nao Consta Advogado. Poder Judiciário da União TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO 

FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS Gabinete da Presidência ÓRGÃO: PRESIDÊNCIA CLASSE: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO PROCESSO:  

0002455-13.2017.8.07.0020 EMBARGANTE: RENATO DE ÁVILA VIANA EMBARGADO: MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

DOS TERRITÓRIOS DECISÃO I ? Trata-se de embargos de declaração opostos por RENATO DE ÁVILA VIANA contra decisão desta Presidência 

que não conheceu dos agravos interpostos com fulcro no artigo 1.042 do CPC/2015, pelo princípio da unicidade recursal. Sustenta, em síntese, 

que a decisão agravada é contraditória, porquanto contraria o enunciado 77 do Conselho da Justiça Federal e os enunciados 126 e 283 das 

Súmulas do STJ e STF, respectivamente. Alega, ainda, a necessidade de interposição, simultânea, do agravo interno e do agravo em recurso 

especial e agravo em recurso extraordinário para infirmar decisão que aplica a sistemática dos recursos repetitivos ou da repercussão geral, bem 

como que inadmite os recursos constitucionais. II ? Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço dos embargos de declaração. Passo 

a decidi-los monocraticamente, nos termos do artigo 1.024, § 2º, do CPC. Com efeito, pode suceder que na entrega da prestação jurisdic ional 
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ocorra omissão, contradição, obscuridade ou erro material. Para sanar tais vícios, cabíveis os embargos de declaração, em que a parte a qual 

os opõe deve salientar os pontos em que residem as imperfeições do julgado. No caso dos autos, ao contrário do que foi asseverado pelo 

embargante, a decisão de id. 30173091 não desafia agravo interno, porquanto os apelos especial e extraordinário foram apenas inadmitidos, não 

havendo que se falar em negativa de seguimento das insurgências por força do rito dos recursos repetitivos ou da repercussão geral. Portanto, 

verifica-se que o decisum embargado está escorado em fundamentos suficientes para justificar sua conclusão, porquanto, diante de uma mesma 

decisão é cabível um único recurso, em obediência ao princípio da unicidade ou unirrecorribilidade recursal. Desse modo, interposição do agravo 

interno de id. 30521882, contra a decisão que inadmitiu os apelos constitucionais, gerou a preclusão consumativa. III ? Ante o exposto, rejeito os 

embargos de declaração. Publique-se. Documento assinado digitalmente Desembargador ROMEU GONZAGA NEIVA Presidente do Tribunal de 

Justiça do Distrito Federal e Territórios A026 

N. 0706736-69.2020.8.07.0018 - RECURSO ESPECIAL - A: ELISEU KOPP & CIA LTDA. Adv(s).: RS82251 - ANYUSKA LEAL SCHMIDT 

CUSATO, RS70915 - EDUARDO LUCHESI. R: FOCALLE - ENGENHARIA VIARIA LTDA.. Adv(s).: SC18545 - ZULMAR DUARTE DE OLIVEIRA 

JUNIOR, SC57907 - ARTHUR FREITAS DE SOUSA. R: DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO DISTRITO FEDERAL - DER. 

Adv(s).: Nao Consta Advogado. Poder Judiciário da União TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS Gabinete  

da Presidência ÓRGÃO: PRESIDÊNCIA CLASSE: RECURSO ESPECIAL (213) PROCESSO: 0706736-69.2020.8.07.0018 RECORRENTE: 

ELISEU KOPP & CIA LTDA RECORRIDO: FOCALLE - ENGENHARIA VIÁRIA LTDA., DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO 

DISTRITO FEDERAL - DER DECISÃO I ? Trata-se de recurso especial interposto com fundamento no artigo 105, inciso III, alínea ?a?, da 

Constituição Federal, contra acórdão proferido pela Sétima Turma Cível deste Tribunal de Justiça, cuja ementa é a seguinte: APELAÇÃO CÍVEL. 

ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. PREGÃO ELETRÔNICO. SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DE PARTICIPAÇÃO EM LICITAÇÃO 

E IMPEDIMENTO DE CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO. EXTENSÃO DA PENALIDADE A TODOS OS ÓRGÃOS E ENTES DA 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. SUPREMACIA DO INTERESSE PÚBLICO. PRINCÍPIOS DA MORALIDADE E EFICIÊNCIA. EXCLUSÃO DA 

PARTICIPANTE DO CERTAME. SEGURANÇA DENEGADA. 1. Trata-se de apelação cível em mandados de segurança contra ato que negou 

contratação emergencial e desclassificou o impetrante no processo licitatório em razão de penalidade de impedimento de licitar e contratar com 

a União por nove meses. 2. Não se mostra relevante que no ato administrativo que impôs a penalidade tenha sido consignada apenas a União, 

porquanto, considerando os princípios da Administração Pública, em especial a legalidade e moralidade da razoabilidade e da supremacia do 

interesse público, e o artigo 7º da Lei nº 10.520/2002, o impedimento de licitar e contratar não é limitado apenas ao órgão que aplica a penalidade 

ou à sua Unidade da Federação. 3. Negou-se provimento ao apelo. O recorrente aponta violação aos artigos 3º, da Lei 8.666/1993, e 7º, da 

Lei 10.520/2002, defendendo que a penalidade de suspensão ou impedimento temporários de participar de licitação tem o seu efeito limitado à 

entidade administrativa que a aplicou, não sendo possível interpretá-la extensivamente para lançar o alcance da sanção a todos os entes 

federativos. II ? O recurso é tempestivo, o preparo é regular, as partes são legítimas e está presente o interesse em recorrer. Examinando os 

pressupostos constitucionais de admissibilidade, verifico que o recurso especial não merece ser admitido quanto à alegada violação aos artigos 3º, 

da Lei 8.666/1993, e 7º, da Lei 10.520/2002. Isso porque a conclusão do acórdão impugnado foi no sentido de que ?a punição prevista no inciso III 

do artigo 87 da Lei nº 8.666/93, por si só, produz efeitos em relação à Administração Pública em geral, sendo indiferente o ente federado que aplica a 

penalidade? (ID 29678577 - Pág. 10), encontra-se em perfeita sintonia com a orientação jurisprudencial da Corte Superior, de modo a atrair  ao 

apelo o veto do enunciado 83 da Súmula do STJ. Nesse sentido, confira-se: PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 

PEDIDO DE SUSPENSÃO DE SEGURANÇA. LIMINAR QUE POSSIBILITA A PARTICIPAÇÃO DE EMPRESA PUNIDA COM PENA DE 

SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DE LICITAR. GRAVE LESÃO À ORDEM ADMINISTRATIVA. (...) A PENALIDADE DE SUSPENSÃO TEMPORÁRIA 

DO DIREITO DE LICITAR PREVISTA NO ART. 87, III, DA LEI 8.666/1993 ABRANGE TODA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, NÃO ESTANDO 

RESTRITA AO ENTE QUE A IMPÔS 13. É entendimento assente no Superior Tribunal de Justiça que a extensão dos efeitos da pena de suspensão 

temporária de licitar abrange toda a Administração Pública, e não somente o ente que aplica a penalidade. Nessa linha: AgInt no REsp 1.382.362/ 

PR, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de 31/3/2017; MS 19.657/DF, Rel. Ministra Eliana Calmon, Primeira Seção, DJe de 

23/8/2013; REsp 174.274/SP, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJ de 22/11/2004, p. 294, e REsp 151.567/RJ, Rel. Ministro Francisco 

Peçanha Martins, Segunda Turma, DJ de 14/4/2003, p. 208. (...) ADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA - AUSÊNCIA DE NATUREZA RECURSAL 18. No 

caso dos autos, o deferimento do pedido de suspensão de liminar visa apenas retirar a executoriedade de decisão manifestamente ilegal, que, 

como destacado, permite inaceitável participação de empresa apenada com suspensão temporária do direito de licitar em concorrências públicas. A 

própria Engevix Engenharia e Projetos S/A reconhece que lhe foi cominada a citada sanção; contudo, a fim de não cumpri-la, tornando-a inócua, 

pretende limitar seus efeitos com base em interpretação do art. 87, III, da Lei 8.666/1993 contrária à jurisprudência pacífica do STJ. (AgInt na SS 

2.951/CE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, DJe 01/7/2021) (g.n.). Ainda sobre o tema, confira-se a decisão monocrática lançada no AREsp 

1798028, da relatoria do Ministro GURGEL DE FARIA, DJe 4/11/2021. Com efeito, segundo a jurisprudência que promana da Corte Superior: ?  

Inadmissível o recurso especial quando o entendimento adotado pelo Tribunal de origem coincide com a jurisprudência do STJ (Súmula n. 83/ 

STJ)? (AgInt nos EDcl no AREsp 940.952/MG, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, DJe 16/12/2021). III - Ante o exposto, INADMITO o 

recurso especial. Publique-se. Documento assinado digitalmente Desembargador ROMEU GONZAGA NEIVA Presidente do Tribunal de Justiça 

do Distrito Federal e Territórios A029 

N. 0726401-25.2020.8.07.0001 - RECURSO ESPECIAL - A: JOSE DOMINGOS RODRIGUES LOPES. Adv(s).: DF28121 - JOSE 

DOMINGOS RODRIGUES LOPES. R: TATIANA REHBEIN RODRIGUES. Adv(s).: DF28192 - DEBORAH CHRISTINA DE BRITO NASCIMENTO. 

R: CONDOMINIO BRISAS DO LAGO. Adv(s).: DF12674 - ANTONIO CARLOS ALVES DINIZ, DF12386 - GUSTAVO FREIRE DE ARRUDA. Poder 

Judiciário da União TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS Gabinete da Presidência ÓRGÃO: PRESIDÊNCIA 

CLASSE: RECURSO ESPECIAL (213) PROCESSO: 0726401-25.2020.8.07.0001 RECORRENTE: JOSÉ DOMINGOS RODRIGUES LOPES 

RECORRIDOS: TATIANA REHBEIN RODRIGUES, CONDOMÍNIO BRISAS DO LAGO DECISÃO I ? Trata-se de recurso especial interposto com 

fundamento no artigo 105, inciso III, alínea ?a?, da Constituição Federal, contra acórdão proferido pela Segunda Turma Cível deste 

Tribunal de Justiça, cuja ementa encontra-se redigida nos seguintes termos: APELAÇÃO. DIREITO CIVIL. CONDOMÍNIO EDILÍCIO. 

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA. ELEIÇÃO DO CORPO DIRETIVO. PARTICIPAÇÃO DE CONDÔMINA QUE REALIZOU ACORDO 

EXTRAJUDICIAL COM PARCELAMENTO DE TAXAS CONDOMINIAIS EM ABERTO. NOVAÇÃO. INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA DE ANIMUS 

NOVANDI. ADIMPLEMENTO DAS PARCELAS DO ACORDO NO PRAZO AJUSTADO. ESTADO DE INADIMPLÊNCIA INEXISTENTE. APTIDÃO 

PARA PARTICIPAR DA DELIBERAÇÃO. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. 1. O art. 1.335, III, do CPC prevê como direito do condômino ? 

votar nas deliberações da assembleia e delas participar, estando quite.?. O art. 1.348, VII, do mesmo código e a cláusula 6.4.3, ?a?, da convenção 

do condomínio em questão possibilita ao representante legal do ente comum realizar transações para a cobrança das contribuições dos 

condôminos. 2. O instrumento de acordo extrajudicial entabulado entre a apelante e o condomínio restringiu-se a tratativa por e-mail, na qual foi 

acolhida a proposta de parcelamento da dívida enviada pela apelante/condômina. Na espécie, não se depreende do acordo constit uído pelas 

partes envolvidas o ânimo/intensão de novar expresso ou tácito (anumus novandi), de sorte que inexiste novação da obrigação originária 

(contribuir com o rateio das despesas condominiais), nos termos do art. 361 do CC. 3. A despeito disso, inexiste, igualmente,  inadimplemento/ 

mora da condômina, ora apelante, porquanto demonstrado o cumprimento das estipulações do acordo nos prazos ajustados, pendente, à época 

da realização da assembleia geral, designada para 1/8/2019, apenas a última parcela, com prazo de vencimento para 8/8/2019. 4. Destarte, pela 

análise das disposições dos arts. 331 e 394 do CC, se não ultrapassado o prazo para pagamento da parcela vincenda, inviável considerar a 

apelante/condômina inadimplente/em mora com suas obrigações condominiais, inexistindo, portanto, limitação para a sua plena participação 

naquela AGO. 5. Recurso conhecido e provido. O recorrente aponta violação aos seguintes dispositivos legais: a) artigo 1.022, inciso II, do CPC,  
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sustentando que a turma julgadora, mesmo instada a fazê-lo, por intermédio dos embargos de declaração, não sanou os vícios apontados, ficando 

caracterizada a deficiência na prestação jurisdicional; b) artigo 1.013, caput, §§ 1º e 2º, ambos do CPC, e 1.335, inciso III , do CC, asseverando 

que as matérias relativas aos artigos 331 e 394, ambos do Código Civil, quais sejam, mora e inadimplência, não foram devolvidas ao Tribunal, pois 

a matéria impugnada pela recorrida na apelação referia-se tão somente à questão relativa à novação, e que não foram resolvidas na sentença, de 

modo que teria havido error in judicando por parte da turma julgadora ao decidir com base em aludidos institutos. Acrescenta que a interpretação a 

ser dada ao Código Civil e à Convenção do Condomínio determinam o impedimento ao condômino não quite com suas obrigações condominiais de 

concorrer às eleições do condomínio, enfatizando que o termo quitação é bem mais restrito do que os conceitos de inadimplência e mora. Em 

contrarrazões, a parte recorrida pede a majoração dos honorários advocatícios em sede recursal. II ? O recurso é tempestivo, regular o preparo, 

as partes são legítimas e há interesse recursal. Quanto ao pedido de fixação dos honorários recursais, embora prevista no art igo 85, § 11, do 

CPC/2015, não encontra amparo nesta sede. Isso porque o exame feito nos tribunais de origem é prévio, restrito à análise dos pressupostos gerais e 

específicos de admissibilidade do recurso constitucional, ou seja, não foi sequer inaugurada a instância especial pretendida pelo recorrente. 

Assim, não conheço do pedido. Em análise aos pressupostos constitucionais de admissibilidade, verifica-se que o recurso especial não merece 

ser admitido quanto à apontada ofensa ao artigo 1.022, inciso II, do CPC, pois de acordo com o entendimento jurisprudencial pacífico da Corte 

Superior, ?Não configura ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 o fato de o Tribunal de origem adotar fundamentação contrária à pretensão da parte, 

uma vez que o acórdão recorrido indicou, de forma clara e coerente, fundamentos suficientes para decidir integralmente a controvérsia.? (AgInt 

no AREsp 1851737/DF, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, DJe 16/12/2021). Igual sorte colhe o especial lastreado na mencionada afronta aos artigos 

1.013, caput, §§ 1º e 2º, ambos do CPC, e 1.335, inciso III, do CC. Com efeito, a turma julgadora, ao decidir, assentou que ?A convenção do 

condomínio, colacionada ao ID 26203749, a seu turno, estipula em sua cláusula 6.4.4 que ?não poderá ser eleito para ocupar qualquer cargo do 

Corpo Diretivo do Condomínio, de outros órgãos que venham a ser criados, ou de assessoria, o Condômino que tenha sido multado ou acionado 

judicialmente para cobrança de valores devidos ao Condomínio nos dois exercícios sociais anteriores ao da eleição ou que esteja em atraso nas 

contribuições condominiais? (Num. 28804817 - Pág. 4), que ?Lado outro, contudo, inexiste, também, inadimplemento da apelante/condômina, 

apto a configurar a sua mora, porquanto é incontroverso que ela estava em dia com o pagamento das parcelas do acordo, restando saldar a 

última, que não estava vencida à ocasião da assembleia geral? (ID Num. 28804817 - Págs. 4/5) e que ?Na espécie, o acordo pactuado pela 

condômina previu o parcelamento da dívida, estipulando novos prazos para o seu pagamento. Logo, se não ultrapassado o prazo para pagamento 

da parcela vincenda, não é possível considerar a apelante/condômina inadimplente com suas obrigações condominiais? (ID Num. 28804817 - 

Pág. 5). Assim, rever a decisão colegiada no aspecto é providência que esbarra nos óbices dos enunciados 5 e 7, ambos da Súmula do STJ. 

III ? Ante o exposto, INADMITO o recurso especial. Publique-se. Documento assinado digitalmente Desembargador ROMEU GONZAGA NEIVA 

Presidente do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios A017 

N. 0701130-65.2017.8.07.0018 - RECURSO ESPECIAL - A: RICARDO CARDOSO DOS SANTOS. Adv(s).: DF22443 - NEWTON 

RUBENS DE OLIVEIRA. R: MINISTERIO PUBLICO DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITORIOS. Adv(s).: Nao Consta Advogado. R:  

DISTRITO FEDERAL. Adv(s).: Nao Consta Advogado. R: FABIO GONDIM PEREIRA DA COSTA. Adv(s).: DF27361 - MAIRA MAMEDE ROCHA, 

DF10608 - ANDRE WALTER QUEIROZ GALVAO. R: FLAVIO DIAS DE ABREU. Adv(s).: DF38921 - FLAVIO DIAS DE ABREU. R: INTENSICARE 

GESTAO EM SAUDE LTDA. Adv(s).: DF19773 - LUIZ ANTONIO FERREIRA BEZERRIL BELTRAO, DF37363 - IGOR CAVAIGNAC RIERA. T: 

MINISTERIO PUBLICO DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITORIOS. Adv(s).: Nao Consta Advogado. Poder Judiciário da União 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS Gabinete da Presidência ÓRGÃO: PRESIDÊNCIA CLASSE:  

RECURSO ESPECIAL (213) PROCESSO: 0701130-65.2017.8.07.0018 RECORRENTE: RICARDO CARDOSO DOS SANTOS RECORRIDOS: 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS, DISTRITO FEDERAL, FABIO GONDIM PEREIRA DA COSTA, FLÁVIO 

DIAS DE ABREU, INTENSICARE GESTÃO EM SAÚDE LTDA. DECISÃO I ? Trata-se de recurso especial interposto com fundamento no artigo 

105, inciso III, alíneas ?a? e ?c?, da Constituição Federal, contra acórdão proferido pela Oitava Turma Cível deste Tribunal de Justiça, cuja ementa é 

a seguinte: APELAÇÕES CÍVEIS. REEXAME NECESSÁRIO. AGRAVO INTERNO. JULGAMENTO SIMULTÂNEO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 

HOSPITAL REGIONAL DE SANTA MARIA. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS SEM COBERTURA CONTRATUAL. UTI. DESPESAS DE EXERCÍCIOS 

ANTERIORES. FALHAS NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. IRREGULARIDADE DO PAGAMENTO. DECRETO DISTRITAL nº 32.598/2010. 

RESSARCIMENTO AO ERÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. SUSPENSÃO CAUTELAR DE OUTROS PAGAMENTOS À MESMA EMPRESA. PEDIDO 

PREJUDICADO. EXTENSÃO DA DECISÃO ABSOLUTÁRIA AO CORRÉU. IMPOSSIBILIDADE. 1. Ausente prova de qualquer irregularidade na 

intimação da parte, não há como conhecer recurso intempestivo. 2. O pagamento de serviços prestados sem cobertura contratual em exercícios 

anteriores deve observar as normas contidas nos arts. 86 e 87 do Decreto nº 32.898/2010. 3. Viola os princípios da administração o pagamento 

de despesas de exercícios anteriores sem a observação das formalidades legais, dentre elas as recomendações de órgão de controle interno. 4. 

Não é possível condenar qualquer pessoa por improbidade administrativa sem provas de que concorreu para o ato ímprobo. 5. Sem provas de 

que concorreu, ilicitamente, para o reconhecimento e pagamento de dívida, não cabe condenar, em ação de improbidade administrativa, a pessoa 

jurídica que prestou serviços efetivos à Administração Pública. 6. A aplicação da pena de ressarcimento ao erário depende da comprovação da 

efetiva ocorrência do dano ao patrimônio público (Lei nº 8.429/1992, art. 21, I). 7. O pedido de suspensão de pagamentos pela Administração 

Pública à pessoa jurídica condenada por ato de improbidade deve ser decidido pelo juiz competente para o julgamento da ação, sob pena de 

afronta ao princípio do juiz natural. 8. Provido o recurso da empresa ré para julgar improcedentes, por falta e provas, os pedidos da ação de 

improbidade administrativa proposta contra ela, resta prejudicado o agravo interno que pretendia a suspensão de novos pagamentos para garantir o 

sucesso da execução dos valores a que havia sido condenada. 9. A ação de improbidade administrativa tem relação estreita com o Direito 

Penal e cada acusado responde na medida da sua culpabilidade. Contudo, não é possível afastar institutos de Direito Processual Civil, como 

prejudicial interna e litisconsórcio, sendo certo que na improbidade não há litisconsórcio passivo unitário porque cada acusado tem direito, na 

medida da sua culpabilidade, à individualização da pena. 10. Não cabe estender ao servidor público a absolvição da sociedade empresária por 

falta de provas de sua participação nos atos de improbidade. Comprovados os atos de improbidade imputados ao servidor, sua condenação e 

inexorável. 11. Recurso do primeiro réu não conhecido. Remessa necessária e apelação voluntária interposta pelo Distrito Federal conhecidas e 

não providas. Recurso da terceira ré conhecido e provido. Agravo interno interposto pelo Distrito Federal prejudicado. O recorrente alega violação 

aos seguintes dispositivos: a) artigos 489, §1º, inciso IV, do Código de Processo Civil, e 5º, inciso LV, e 93, inciso IX, ambos da Constituição 

Federal, sustentando que restou caracterizada a deficiência na prestação jurisdicional porque a turma julgadora, mesmo instada a fazê-lo, por 

intermédio dos embargos de declaração, não sanou os vícios apontados; b) artigos 56 e 57, ambos do Código de Processo Civil, ao argumento de 

que devem ser reunidas para julgamento conjunto a presente ação e a ação civil pública 0706061-14.2017.8.07.0018 em razão da continência, 

pedido esse que não foi apreciado; c) artigo 513, §2º, do CPC, insurgindo-se contra a determinação da perda da função, por entender que a 

pena não pode passar do cargo ao qual o recorrente está vinculado. Nesse sentido, aponta, ainda, divergência jurisprudencial com julgados 

do STJ e do TJMG; d) artigo 1.005 do CPC, asseverando que, tendo em vista que esta Corte de Justiça reconheceu que não há ilegalidade 

no pagamento da dívida em discussão e absolveu a empresa favorecida (INTENSICARE), não há como responsabilizar o recorrente que era o 

ordenador de despesas com a única responsabilidade de reconhecer a dívida e realizar o pagamento, o qual foi considerado líci to. Pede que 

todas as publicações sejam feitas em nome do advogado NEWTON RUBENS DE OLIVEIRA, OAB/DF 22.443 (ID 29418679). II ? O recurso é 

tempestivo, preparo regular, as partes são legítimas e está presente o interesse em recorrer. Passo ao exame dos pressupostos constitucionais 

de admissibilidade. O recurso especial não merece ser admitido quanto à mencionada contrariedade ao artigo 489, §1º, inciso IV, do CPC, pois 

de acordo com o entendimento jurisprudencial pacífico da Corte Superior, ?Não há violação do 489 do CPC/2015 quando o Tribuna l a quo se 

manifesta clara e fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis para o desate da controvérsia, apreciando-a fundamentadamente, e 

apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma contrária aos interesses da parte, como verificado na hipótese? (AgInt no AREsp 

1762344/SP, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, DJe 25/6/2021). Em relação à indicada afronta aos artigos 5º, inciso LIV, e 93, inciso IX, ambos 

da Constituição Federal, não se mostra possível sua apreciação porque a Corte Superior é assente no sentido de que ?Não cabe ao Superior 
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Tribunal de Justiça, em sede de recurso especial, o exame de eventual ofensa a dispositivo da Constituição Federal, sob pena de usurpação da 

competência reservada ao Supremo Tribunal Federal? (AgInt nos EDcl no AREsp 1728069/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, DJe 11/6/2021). 

Também não deve prosseguir o apelo no tocante à suposta ofensa aos artigos 56, 57 e 513, §2º, todos do CPC, bem como em relaç ão ao 

indicado dissenso pretoriano, uma vez que não houve combate específico aos fundamentos do acórdão recorrido que não conheceu da apelação 

interposta pelo ora recorrente por ser intempestiva. Com efeito, a jurisprudência da Corte Superior considera que "estando as razões do recurso 

especial dissociadas dos fundamentos do acórdão recorrido, não havendo, portanto, impugnação do decisum, tem incidência as Súmulas 283 e 

284 do STF" (AgInt no AREsp 1689201/PB, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, DJe 22/3/2021). Ademais, ?A iterativa jurisprudência desta Corte é 

no sentido de que o conhecimento do recurso especial - pela alínea 'c' do permissivo constitucional - também exige o prequestionamento dos 

temas vinculados aos artigos objeto da suposta divergência jurisprudencial? (AgInt no REsp 1888035/SP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 

FERREIRA, DJe 14/6/2021). Melhor sorte não colhe o inconformismo do recurso quanto ao apontado malferimento ao artigo 1.005 do CPC, 

porquanto a turma julgadora, ao assentar que ?96. O Código de Processo Civil determina, no art. 1.005, que ?O recurso interposto por um dos 

litisconsortes a todos aproveita, salvo se distintos ou opostos os seus interesses.? 97. As conclusões favoráveis à empresa, absolvida porque ? 

não há provas de condutas ilícitas (da ré) no que se refere ao pagamento das notas fiscais nº 204 e nº 206? não autorizam o aproveitamento 

desse resultado ao servidor, com extensão da absolvição. Não se tratou de litisconsórcio unitário nem o julgamento do recurso da empresa 

constituía prejudicial interna para o julgamento do recurso de Ricardo Cardoso dos Santos, que, como anotado, não foi conhecido. A sentença 

deve ser mantida quanto à condenação de Ricardo Cardoso dos Santos? (ID 28634701), encontra-se em perfeita sintonia com a orientação 

jurisprudencial da Corte Especial. Confira-se: PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO 

ESPECIAL INTEMPESTIVO. INTERPOSIÇÃO FORA DO PRAZO LEGAL. AUSÊNCIA DE CONTAGEM DO PRAZO EM DOBRO. 1. Não se 

verifica, no caso, litisconsórcio unitário (art. 116 do CPC/2015), o qual atrai a benesse do prazo em dobro conferida pelo art. 191 do CPC/1973, 

correspondente ao art. 229, caput, do CPC/2015. 2. Na forma da jurisprudência desta Corte Superior, em não se caracterizando o litisconsórcio 

unitário, a interposição de recurso por um litisconsorte não aproveita aos demais. Inteligência do art. 1.005 do CPC/2015. 3. Se o recurso de um 

litisconsorte (ou, como na hipótese, grupo de litisconsortes) não aproveita aos demais, a verdade é que os ora agravantes nem sequer poderiam 

ter interposto o recurso especial cuja tempestividade se discute, considerando que não interpuseram previamente recurso de apelação perante a 

Corte de origem. De fato, a apelação de fls. 218-235 foi protocolada apenas pelo outro grupo de litisconsortes. 4. Outrossim, observando-se essa 

particularidade do caso - interposição de apelação apenas por Maria Inês Pichiteli Pagamento e Rogério Luiz da Silva Magalhães - evidencia-se 

que, ainda que se considerasse ocorrente na espécie o dito litisconsórcio unitário, a jurisprudência pacificada do STJ é no sentido de que, se a 

decisão recorrida é prejudicial aos litisconsortes, mas apenas um recorre, o prazo em dobro existe em relação ao prazo desse recurso, passando 

a ser simples para os recursos posteriores. 5. Desse modo, por qualquer ângulo que se examine a questão, o recurso especial dos agravantes 

é intempestivo, uma vez que interposto fora do prazo definido no art. 1.003, §5º, do CPC/2015. 6. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp 

1185746/DF, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, DJe 16/11/2020). (g.n.). Com efeito, ?Incidência, portanto à espécie, da Súmula n. 83/STJ, 

que também é aplicável aos recursos interpostos somente com base na alínea a do permissivo constitucional?. (AgRg no AREsp 1923971/SP, 

Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, DJe 16/12/2021). Determino que todas as publicações relativas ao recorrente sejam feitas 

em nome do advogado NEWTON RUBENS DE OLIVEIRA, OAB/DF 22.443 (ID 29418679). III ? Ante o exposto, INADMITO o recurso especial. 

Publique-se. Documento assinado digitalmente Desembargador ROMEU GONZAGA NEIVA Presidente do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e 

Territórios A025 

N. 0726247-73.2021.8.07.0000 - RECURSO ESPECIAL - A: QUEIROZ GALVAO DF 1 DESENVOLVIMENTO IMOBILIARIO LTDA. 

Adv(s).: SP411736 - VICTOR RAMOS JENSEN, SP4084580A - WALLACE ALVES DOS SANTOS, SP2706600 - EVANDRO RODRIGUES DE 

OLIVEIRA. R: CONDOMINIO CARPE DIEM. Adv(s).: DF38079 - LEONARDO DE MIRANDA ALVES, DF23224 - JANAINA ELISA BENELI. Poder 

Judiciário da União TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS Gabinete da Presidência ÓRGÃO: PRESIDÊNCIA 

CLASSE: RECURSO ESPECIAL (213) PROCESSO: 0726247-73.2021.8.07.0000 RECORRENTE: QUEIROZ GALVAO DF 1 

DESENVOLVIMENTO IMOBILIARIO LTDA RECORRIDO: CONDOMINIO CARPE DIEM DECISÃO O recurso especial não merece ser admitido, 

ante a falta de comprovação do pagamento do preparo no momento da interposição do apelo. Com efeito, o Código de Processo Civil/2015, 

em seu artigo 1.007, § 4º, determina que ?O recorrente que não comprovar o recolhimento do preparo, inclusive porte de remessa e retorno, 

no ato da interposição do recurso será intimado, na pessoa do seu advogado, para realizar o recolhimento em dobro, sob pena de deserção?. 

Por essa razão, detectada a ausência do comprovante de recolhimento do preparo, foi determinada a intimação da parte recorrente para que 

providenciasse e comprovasse o respectivo pagamento das custas recursais conforme o §4º, do artigo 1.007 do CPC/2015. (ID 31704904). 

Todavia, o pagamento não foi recolhido em dobro (ID 32254883). Logo, não há como ultrapassar o óbice do enunciado 187 da Súmula do STJ: 

"É deserto o recurso interposto para o STJ, quando o recorrente não recolhe, na origem, a importância das despesas de remessa e retorno 

dos autos?. Nesse sentido, confira-se o AgInt nos EDcl no AREsp 1824675/MG, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, DJe 1/12/2021. Ante o 

exposto, INADMITO o recurso especial. Publique-se. Documento assinado digitalmente Desembargador ROMEU GONZAGA NEIVA Presidente 

do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios A028 

N. 0723253-72.2021.8.07.0000 - RECURSO ESPECIAL - A: BANCO ORIGINAL S/A. Adv(s).: SP257198 - WILLIAM CARMONA MAYA. 

R: GRID PNEUS E SERVICOS AUTOMOTIVOS LTDA.. Adv(s).: DF31393 - ADRIANA GAVAZZONI. Poder Judiciário da União TRIBUNAL 

DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS Gabinete da Presidência ÓRGÃO: PRESIDÊNCIA CLASSE: RECURSO 

ESPECIAL (213) PROCESSO: 0723253-72.2021.8.07.0000 RECORRENTE: BANCO ORIGINAL S/A RECORRIDO: GRID PNEUS E SERVIÇOS 

AUTOMOTIVOS LTDA. DECISÃO I - Trata-se de recurso especial interposto com fundamento no artigo 105, inciso III, alíneas ?a? e ?c?, 

da Constituição Federal, contra acórdão proferido pela Sétima Turma Cível deste Tribunal de Justiça, cuja ementa encontra-se redigida nos 

seguintes termos: AGRAVO DE INSTRUMENTO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. AÇÃO DE CONHECIMENTO E AÇÃO DE EXECUÇÃO DE 

TÍTULO EXTRAJUDICIAL. CONEXÃO. PREJUDICIALIDADE. POSSIBILIDADE DE DECISÕES CONFLITANTES. 1. A ação de conhecimento 

e a ação executiva possuem pedidos distintos, ainda que tratem da mesma relação processual. Demandas de conhecimento buscam certificar 

o direito alegado por uma das partes e demandas executivas pretendem efetivar o direito já reconhecido. 2. A despeito da natureza distintas, 

existindo relação de prejudicialidade entre a demanda executiva e a demanda de conhecimento relativa a mesma relação jurídica, o inciso I do §2º 

do art. 55 do Código de Processo Civil determina a reunião dos feitos para processamento simultâneo. 3. Ainda que a ação de conhecimento não 

tratar diretamente do negócio jurídico entabulado entre as partes da demanda executiva, o § 3º do referido art. 55 do CPC estabelece que ?serão 

reunidos para julgamento conjunto os processos que possam gerar risco de prolação de decisões conflitantes ou contraditórias caso decididos 

separadamente, mesmo sem conexão entre eles?. 4. Agravo de instrumento conhecido e não provido. O banco recorrente alega violação ao 

artigo 1.022, inciso II, do CPC, sustentando que a turma julgadora, mesmo instada a fazê-lo, por intermédio dos embargos de declaração, não 

sanou os vícios apontados relativos à demonstração de que a cessão de créditos efetivada em seu favor foi realizada na forma de endosso 

translativo, por meio da qual se atribui autonomia e abstração ao título e não se permite a oposição de exceções pessoais, tal como a pleiteada na 

ação de conhecimento supracitada. Aduz, assim, que restou caracterizada a deficiência na prestação jurisdicional. Fundamenta, ainda, o recurso 

na alínea ?c?, do autorizador constitucional, sem que tenha, todavia, citado qualquer precedente a título de paradigma. Requer, por fim, que as 

publicações sejam feitas exclusivamente em nome do advogado WILLIAM CARMONA MAYA (OAB/SP 257.198), sócio de CARMONA MAYA, 

MARTINS E MEDEIROS SOCIEDADE DE ADVOGADOS, OAB/SP 11.785 (ID 31238682 - Pág. 8). II - O recurso é tempestivo, preparo regular, 

as partes são legítimas e está presente o interesse em recorrer. Passo à análise dos pressupostos constitucionais de admissibilidade. O recurso 

especial não merece ser admitido quanto à mencionada contrariedade ao artigo 1.022, inciso II, do CPC, pois de acordo c om o entendimento 

jurisprudencial pacífico da Corte Superior, ?Não há que falar em violação ao art. 1022 Código de Processo Civil/15 quando a matéria em exame foi  
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devidamente enfrentada pelo Tribunal de origem, que emitiu pronunciamento de forma fundamentada ainda que em sentido diverso à pretensão 

da agravante.? (AgInt no AREsp 1834575/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, DJe 25/11/2021). Por fim, embora tenha fundamentado o 

apelo também na alínea "c" do permissivo constitucional, não colaciona qualquer julgado no sentido de demonstrar o alegado dissenso pretoriano. 

Com efeito, segundo jurisprudência reiterada do STJ, ?Em relação à alínea c, não foi comprovada a divergência jurisprudencial, uma vez que 

não cumpridos os requisitos legais dos arts. 1.029, § 1º, do CPC/2015 e 255, § 1º, do RISTJ. Nesse sentido: (AgInt no AREsp n. 1.615.607/ 

SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJe de 20/5/2020 e REsp n. 1.575.943/DF, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, 

DJe de 2/6/2020.? (AgInt no AREsp 1813291/SP, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, DJe 1/7/2021). Determino que as publicações relativas 

à parte recorrente sejam feitas exclusivamente em nome do advogado WILLIAM CARMONA MAYA (OAB/SP 257.198), sócio de CARMONA 

MAYA, MARTINS E MEDEIROS SOCIEDADE DE ADVOGADOS, OAB/SP 11.785 (ID 31238682 - Pág. 8). III - Ante o exposto, INADMITO o 

recurso especial. Publique-se. Documento assinado digitalmente Desembargador ROMEU GONZAGA NEIVA Presidente do Tribunal de Justiça 

do Distrito Federal e Territórios A030 

N. 0703929-70.2020.8.07.0020 - RECURSO ESPECIAL - A: FONSECA DIAS SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA. A: KELVEN 

FONSECA GONCALVES DIAS. Adv(s).: DF38044 - KELVEN FONSECA GONCALVES DIAS. R: ERALDO RAMOS COSTA FILHO. Adv(s).: 

DF40790 - IGOR NORBERTO SPINDOLA CAMPELO. Poder Judiciário da União TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITÓRIOS Gabinete da Presidência ÓRGÃO: PRESIDÊNCIA CLASSE: RECURSO ESPECIAL (213) PROCESSO: 0703929-

70.2020.8.07.0020 RECORRENTES: FONSECA DIAS SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, KELVEN FONSECA GONCALVES DIAS 

RECORRIDO: ERALDO RAMOS COSTA FILHO DECISÃO I ? Trata-se de recurso especial interposto com fundamento no artigo 105, inciso III, 

alíneas ?a? e ?c?, da Constituição Federal, contra acórdão proferido pela Quarta Turma Cível deste Tribunal de Justiça, cuja ementa é a seguinte: 

APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE TERCEIRO. PENHORA REGISTRADA NA MATRÍCULA DO IMÓVEL. 

ACORDO POSTERIOR. FRAUDE À EXECUÇÃO. SÚMULA 375 DO STJ. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. 1. Nos termos do art. 792, 

II, III e §1º, do Código de Processo Civil, o acordo pactuado entre os apelantes e o devedor seria ineficaz em relação ao exequente, tendo em 

vista a existência de registro de penhora do imóvel, em data anterior à realização do acordo. 2. Conforme inteligência da súmula 375 do STJ, 

para o reconhecimento da fraude à execução basta a existência do registro da penhora. 3. Não cabe prosperar a alegação de preferência do 

crédito proveniente de serviços advocatícios por possuir caráter alimentar, considerando que a transferência foi realizada sem observância da 

constrição que já recaía sobre o imóvel, em clara fraude à execução. 4. APELAÇÃO CONHECIDA E DESPROVIDA. Os  recorrentes alegam ter 

o acórdão recorrido violado os artigos 85, §14, e 908, ambos do Código de Processo Civil, porque, presumindo sua má- fé na aquisição do imóvel, 

reconheceu a ocorrência de fraude à execução e não considerou que os honorários advocatícios ostentam caráter  alimentar, possuindo 

preferência em relação aos demais créditos. Nesse sentido, aponta divergência jurisprudencial com a mera transcrição de ementas de julgados 

da Corte Superior. II ? O recurso é tempestivo, o preparo é regular, as partes são legítimas e está presente o interesse em recorrer. Analisando 

os pressupostos constitucionais de admissibilidade, verifica-se que o recurso especial não deve ser admitido quanto às indicadas ofensas aos 

artigos 85, §14, e 908, ambos do CPC, e no tocante ao respectivo dissenso pretoriano. Com efeito, a turma julgadora fez as seguintes 

considerações no ID 30340206 ? Págs. 5/6 ao reconhecer a existência de fraude à execução, verbis: Compulsando os autos,  verifica-se que os 

apelantes celebraram acordo com o devedor ANDRÉ RICARDO COSTA DE SOUZA no bojo da execução de título extrajudicial nº 0708514-

05.2019.8.07.0020, recebendo o imóvel como parte do pagamento por dívida decorrente da prestação de serviços advocatícios.  Conforme consta 

no ID 22915455, o acordo foi firmado em 03/10/2019 e homologado por sentença judicial em 25/10/2019 (ID 22915456). No entanto, conforme 

se observa da matrícula do imóvel nº 84.840, inscrita no Cartório do 1º Ofício do Registro de Imóveis do Distrito Federal, a  penhora que busca 

desconstituir foi registrada em 24/06/2019, portanto em data anterior ao acordo entre embargante e devedor (ID 22915993 

- Pág. 7). (...) Os apelantes alegam que a sentença reconheceu a fraude à execução sem amparo em qualquer tipo de documento probatório. 

Todavia, a tese dos apelantes não merece prosperar, tendo em vista que o registro na matrícula do imóvel é prova suficiente para o reconhecimento 

da fraude à execução. Apesar disso, os recorrentes se limitaram a renovar o argumento de que o colegiado reconheceu a fraude execução 

sem amparo em qualquer documento. Assim, ?A subsistência de fundamento inatacado, apto a manter a conclusão do aresto impugnado, e a 

apresentação de razões dissociadas desse fundamento, impõem o reconhecimento da incidência das Súmulas 283 e 284 do STF, por analogia. 

Precedentes?. (AgInt no AREsp 1947473/RJ, Relator Ministro MARCO BUZZI, DJ-e de 1º/12/2021). Ademais, para infirmar as conclusões da 

turma julgadora, é indispensável reapreciar o conjunto probatório, providência obstada pelo verbete sumular 7 do STJ. O dissenso pretoriano, por 

sua vez, não merece transitar por 3 (três) motivos: a) incidência dos verbetes sumulares 283 e 284, ambos da Súmula do STF (AgInt no AREsp 

1807841/RJ, Relatora Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, DJ-e de 8/10/2021); b) necessidade de reexame do suporte fático-probatório (AgInt no 

AREsp 1609463/PR, Relator Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, DJ-e de 22/11/2021); c) não realização do cotejo analítico (REsp 1812842/ 

PB, Relator Ministro FRANCISCO FALCÃO, DJ-e de 1º/10/2021). III ? Ante o exposto, INADMITO o recurso especial. Publique-se. Documento 

assinado digitalmente Desembargador ROMEU GONZAGA NEIVA Presidente do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios A015 

 
DESPACHO 

N. 0736664-53.2019.8.07.0001 - APELAÇÃO CÍVEL - A: TAM LINHAS AEREAS S/A.. Adv(s).: SC35357 - FABIO RIVELLI. R: LUIZ 

ROBERTO LEITE DA SILVA. R: SIMONE NASCIMENTO DOS SANTOS. Adv(s).: DF27977 - PEDRO ESTUQUI E ALVES, DF51345 - DAVID 

CAIO ALVES RODRIGUES. Poder Judiciário da União TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS Gabinete 

da Presidência ÓRGÃO: PRESIDÊNCIA CLASSE: RECURSOS ESPECIAL E EXTRAORDINÁRIO PROCESSO: 0736664-53.2019.8.07.0001 

RECORRENTE: TAM LINHAS AEREAS S/A. RECORRIDO: LUIZ ROBERTO LEITE DA SILVA, SIMONE NASCIMENTO DOS SANTOS 

DESPACHO Cumpra-se a parte final do despacho de ID nº 32018133, remetendo-se os autos ao órgão julgador de origem, para as providências 

cabíveis em relação à petição de ID nº 32172945. Documento assinado digitalmente Desembargador ROMEU GONZAGA NEIVA Presidente do 

Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios A007 

N. 0701261-20.2019.8.07.0002 - RECURSO ESPECIAL - A: PEDRO BORGES DE SOUZA FILHO. A: NUBIA RIBEIRO DA SILVA 

BORGES. Adv(s).: DF23313 - VINICIUS MOREIRA CATARINO, DF32646 - REGES SILVA PAULINO. A: P. D. R. B.. A: N. M. R. B.. Adv(s).: 

DF23313 - VINICIUS MOREIRA CATARINO, DF32646 - REGES SILVA PAULINO; Rep(s).: NUBIA RIBEIRO DA SILVA BORGES. A: DMS 

SERVICOS HOSPITALARES LTDA. Adv(s).: DF9678 - ROSEMIRA CONCEICAO AZEREDO DE LIMA SOUSA, GO34555 - MARCELA NAVES 

SANCHES DE SIQUEIRA, DF9446 - ARNALDO ROCHA MUNDIM JUNIOR. R: SAUDE SIM LTDA. Adv(s).: DF31330 - KATHIA AGUIAR ZEIDAN, 

DF25090 - HUGO MENDES PLUTARCO. R: DMS SERVICOS HOSPITALARES LTDA. Adv(s).: DF9446 - ARNALDO ROCHA MUNDIM JUNIOR. 

R: MOISÉS AMORIM REGO. Adv(s).: RR1107 - ANTONIO NEIVA REGO JUNIOR. R: N. M. R. B.. R: NUBIA RIBEIRO DA SILVA BORGES. 

R: PEDRO BORGES DE SOUZA FILHO. R: P. D. R. B.. Adv(s).: DF23313 - VINICIUS MOREIRA CATARINO, DF32646 - REGES SILVA 

PAULINO. T: MINISTERIO PUBLICO DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITORIOS. Adv(s).: Nao Consta Advogado. Poder Judiciário da 

União TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS Gabinete da Presidência ÓRGÃO: PRESIDÊNCIA CLASSE:  

RECURSO ESPECIAL (213) PROCESSO: 0701261-20.2019.8.07.0002 RECORRENTE: PEDRO BORGES DE SOUZA FILHO, NUBIA RIBEIRO 

DA SILVA BORGES, P. D. R. B., N. M. R. B. REPRESENTANTE LEGAL: NUBIA RIBEIRO DA SILVA BORGES RECORRIDO: SAUDE SIM LTDA, 

OLIVEIRA & MELLO - SERVICOS MEDICOS E DE SAUDE LTDA - ME, MOISÉS AMORIM REGO DESPACHO Autue-se o recurso especial 

interposto por OLIVEIRA & MELO SERVIÇOES MÉDICOS E DE SAÚDE LTDA, na forma adesiva, no ID nº 32182505. Em seguida, intimem- 

se os recorridos para contrarrazões. Na petição de ID nº 32182479, a recorrente/recorrida OLIVEIRA & MELO SERVIÇOES MÉDICOS E DE 

SAÚDE LTDA informa a alteração de sua denominação social para DMS SERVIÇOS HOSPITALARES LTDA, consoante consta do termo da 10ª 

alteração contratual (ID nº 32182481 ? págs. 3/11). Promova a Secretaria a alteração do nome da referida parte no cadastro dos autos, conforme 

requerido. Proceda à inclusão do advogado Reges Silva Paulino, OAB/DF 32.646, como patrono dos recorrentes PEDRO BORGES DE SOUZA 
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FILHO e OUTROS, consoante solicitado na petição de ID nº 30533052. Após o cumprimento de todas as diligências determinadas, retornem 

os autos conclusos para juízo de admissibilidade. Documento assinado digitalmente Desembargador ROMEU GONZAGA NEIVA Presidente do 

Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios A007 

N. 0702316-55.2019.8.07.0018 - APELAÇÃO CÍVEL - A: PAO DOURADO INDUSTRIA E COMERCIO DE PRODUTOS DE 

PANIFICACAO LTDA. Adv(s).: DF52847 - FRANCISCO OTAVIO MIRANDA MOREIRA, DF55919 - MARIANA ANTUNES VIDIGAL, DF35662 - 

FABIANA DE AMORIM SECUNDO, DF45912 - MARIO CELSO SANTIAGO MENESES. A: DISTRITO FEDERAL. Adv(s).: Nao Consta Advogado. 

R: DISTRITO FEDERAL. Adv(s).: Nao Consta Advogado. R: PAO DOURADO INDUSTRIA E COMERCIO DE PRODUTOS DE PANIFICACAO 

LTDA. Adv(s).: DF52847 - FRANCISCO OTAVIO MIRANDA MOREIRA, DF55919 - MARIANA ANTUNES VIDIGAL, DF35662 - FABIANA DE 

AMORIM SECUNDO, DF45912 - MARIO CELSO SANTIAGO MENESES. Poder Judiciário da União TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO 

FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS Gabinete da Presidência ÓRGÃO: PRESIDÊNCIA CLASSE: RECURSO EXTRAORDINÁRIO PROCESSO:  

0702316-55.2019.8.07.0018 RECORRENTE: DISTRITO FEDERAL RECORRIDO: PAO DOURADO INDUSTRIA E COMERCIO DE PRODUTOS 

DE PANIFICACAO LTDA DESPACHO Diante da manifestação de ID nº 32286464, reitero a decisão de ID 20594921 no sentido de encaminhar 

os autos à COREC para que lá permaneçam até a publicação do acórdão paradigma do Tema 863 da lista de repetitivos do Supremo Tribunal 

Federal. Documento assinado digitalmente Desembargador ROMEU GONZAGA NEIVA Presidente do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e 

Territórios A007 

N. 0709077-05.2019.8.07.0018 - AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO ESPECIAL - A: SALU PECAS E SERVICOS LTDA 

- ME. Adv(s).: DF53778 - LINDOVALDO RODRIGUES DUQUE, DF21810 - AYMORE JAROSLAV DE MELO HOSTENSKY. R: TERRACAP. 

Adv(s).: DF40016 - ANDRE QUEIROZ LACERDA E SILVA. R: DISTRITO FEDERAL. Adv(s).: Nao Consta Advogado. Poder Judiciário da União 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS Gabinete da Presidência ÓRGÃO: PRESIDÊNCIA CLASSE: AGRAVO 

EM RECURSO ESPECIAL (1711) PROCESSO: 0709077-05.2019.8.07.0018 AGRAVANTE: SALU PEÇAS E SERVIÇOS LTDA - ME 

AGRAVADOS: TERRACAP, DISTRITO FEDERAL DESPACHO SALU PEÇAS E SERVIÇOS LTDA ? ME se insurge contra decisão desta 

Presidência que inadmitiu o recurso constitucional por ela manejado. Sustenta que o acórdão combatido se manteve omisso, conquanto tenham 

sido opostos embargos de declaração, ficando caracterizado de um lado, segundo argumenta, o prequestionamento da matéria, e do outro, 

deficiência na prestação jurisdicional. Defende, ainda, que a tese recursal não exige o reexame de matéria de cunho fático-probatório, tampouco, 

faz-se necessária a análise de lei local a ensejar o óbice dos enunciados 7 da Súmula do STJ e 280 da Súmula do STF. Do exame das alegações 

apontadas, verifica-se não ser hipótese de retratação, nem de aplicação do regime de repercussão geral, de recursos repetitivos ou de 

sobrestamento. Assim, em estrita observância ao teor do artigo 1.042, parágrafos 4º e 7º, do Código de Processo Civil, remetam-se os autos ao 

Superior Tribunal de Justiça, a quem compete, exclusivamente, a apreciação do presente apelo. Documento assinado digitalmente 

Desembargador ROMEU GONZAGA NEIVA Presidente do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios A004 

N. 0034530-07.2013.8.07.0001 - RECURSO ESPECIAL - A: Banco do Brasil S/A. Adv(s).: DF25136 - NELSON WILIANS FRATONI 

RODRIGUES. R: INSTITUTO BRASILEIRO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. Adv(s).: SP316680 - CHRISTIAN TARIK PRINTES. Poder Judiciário 

da União TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS Gabinete da Presidência ÓRGÃO: PRESIDÊNCIA CLASSE: 

RECURSO ESPECIAL (213) PROCESSO: 0034530-07.2013.8.07.0001 RECORRENTE: BANCO DO BRASIL S/A RECORRIDO: INSTITUTO 

BRASILEIRO DE DEFESA DO CONSUMIDOR DESPACHO Nada a prover quanto à petição de ID nº 32335122, tendo em vista que o despacho 

de ID nº 13531766 já apreciou o pedido de homologação de acordo com relação a MAURÍCIO GENERO, requerido anteriormente no ID nº 

13334565. Considerando a existência no processo de outros litisconsortes que não aderiram ao acordo, retornem os autos ao SERECO para que o 

feito permaneça sobrestado. Documento assinado digitalmente Desembargador ROMEU GONZAGA NEIVA Presidente do Tribunal de Justiça do 

Distrito Federal e Territórios A007 

N. 0711578-17.2018.8.07.0001 - AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO ESPECIAL - A: BROOKFIELD MB SPE 076 S.A. Adv(s).: 

DF44215 - DENNER DE BARROS E MASCARENHAS BARBOSA. R: FERNANDO DO ESPIRITO SANTO SOARES. Adv(s).: DF26118 - FLAVIO 

CHRISTMANN REIS. Poder Judiciário da União TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS Gabinete da 

Presidência ÓRGÃO: PRESIDÊNCIA CLASSE: AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL (1711) PROCESSO: 0711578-17.2018.8.07.0001 

AGRAVANTE: BROOKFIELD MB SPE 076 S.A AGRAVADO: FERNANDO DO ESPÍRITO SANTO SOARES DESPACHO Trata-se de agravo 

interposto contra decisão desta Presidência que inadmitiu o apelo especial. A parte agravante sustenta deficiência na prestação jurisdicional. 

Repisa os fundamentos lançados no apelo especial e pede o provimento do recurso. Do exame das alegações apontadas, verifica-se não ser 

hipótese de retratação, nem de aplicação do regime de repercussão geral, de recursos repetitivos ou de sobrestamento. Por fim, nada a prover 

quanto ao pedido da parte agravante de publicação exclusiva em nome do seu patrono, tendo em vista já ter sido analisado por ocasião do juízo 

de admissibilidade. Assim, em estrita observância ao teor do artigo 1.042, parágrafos 4º e 7º, do Código de Processo Civil, remetam-se os 

autos ao Superior Tribunal de Justiça, a quem compete, exclusivamente, a apreciação do presente apelo. Documento assinado digitalmente 

Desembargador ROMEU GONZAGA NEIVA Presidente do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios A004 

N. 0711076-10.2020.8.07.0001 - AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO ESPECIAL - A: TATIANA ALVES TEIXEIRA 

RODRIGUES. Adv(s).: DF15799 - EXPEDITO BARBOSA JUNIOR. R: FERNANDO AFONSO DE SOUZA JUNIOR - ME. R: JEANE MARA 

NEVES DE SOUZA. Adv(s).: SP153802 - EDUARDO COIMBRA RODRIGUES. Poder Judiciário da União TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO 

FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS Gabinete da Presidência ÓRGÃO: PRESIDÊNCIA CLASSE: AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL (1711)  

PROCESSO: 0711076-10.2020.8.07.0001 AGRAVANTE: TATIANA ALVES TEIXEIRA RODRIGUES AGRAVADOS: FERNANDO AFONSO DE 

SOUZA JUNIOR - ME, JEANE MARA NEVES DE SOUZA DESPACHO TATIANA ALVES TEIXEIRA RODRIGUES se insurge contra decisão 

desta Presidência que inadmitiu o recurso constitucional por ela manejado. Defende a inaplicabilidade dos enunciados 5 e 7, ambos da Súmula 

do STJ. Do exame das alegações apontadas, verifica-se não ser hipótese de retratação, nem de aplicação do regime de repercussão geral, de 

recursos repetitivos ou de sobrestamento. Assim, em estrita observância ao teor do artigo 1.042, parágrafos 4º e 7º, do Código de Processo Civil, 

remetam-se os autos ao Superior Tribunal de Justiça, a quem compete, exclusivamente, a apreciação do presente apelo. Documento assinado 

digitalmente Desembargador ROMEU GONZAGA NEIVA Presidente do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios A026 

N. 0709451-41.2020.8.07.0000 - RECURSO ESPECIAL - A: Banco do Brasil S/A. Adv(s).: DF25136 - NELSON WILIANS FRATONI 

RODRIGUES. R: KLAYTON DE SOUZA FRANCA. Adv(s).: DF4595 - ULISSES BORGES DE RESENDE. Poder Judiciário da União TRIBUNAL DE 

JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS Gabinete da Presidência ÓRGÃO: PRESIDÊNCIA CLASSE: RECURSO ESPECIAL 

(213) PROCESSO: 0709451-41.2020.8.07.0000 RECORRENTE: BANCO DO BRASIL S/A RECORRIDO: KLAYTON DE SOUZA FRANCA 

DESPACHO Esta Presidência, em decisão de ID 23125812, admitiu o recurso especial interposto pelo BANCO DO BRASIL S/A. O Superior 

Tribunal de Justiça determinou a devolução dos autos à origem, tendo em vista a decisão proferida no âmbito da SIRDR 9, que acolheu o pedido 

de suspensão da tramitação de todos os processos individuais ou coletivos que discutam: ?a) O Banco do Brasil possui, ou não,  legitimidade 

passiva ad causam para figurar no polo passivo de demanda na qual se discute eventual falha na prestação do serviço quanto a conta vinculada 

ao PASEP, saques indevidos e desfalques, além da ausência de aplicação dos rendimentos estabelecidas pelo Conselho Diretor do referido 

programa; b) A pretensão ao ressarcimento dos danos havidos em razão dos desfalques em conta individual vinculada ao PASEP se submete ao 

prazo prescricional decenal previsto pelo artigo 205 do Código Civil ou ao prazo quinquenal estipulado pelo artigo 1° do Decreto n° 20.910/32; c) 

O termo inicial para a contagem do prazo prescricional é o dia em que o titular toma ciência dos desfalques ou a data do último depósito efetuado 

na conta individual vinculada ao PASEP?, mesma matéria debatida neste feito. Ante o exposto, nos termos do artigo 982, § 3º, do Código de 

Processo Civil, remetam-se os autos à COREC para que mantenha suspenso o processo até a certificação do trânsito em julgado da decisão a 
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ser proferida em qualquer dos IRDRs 0720138-77/TJDFT, 0010218-16/TJTO, 0812604-05/TJPB ou 0756585-58/TJPI. Publique-se. Documento 

assinado digitalmente Desembargador ROMEU GONZAGA NEIVA Presidente do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios A019 

N. 0004158-40.2016.8.07.0011 - AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO ESPECIAL - Adv(s).: DF20896 - FERNANDO DE ASSIS 

BONTEMPO, DF60986 - VAGNER GABRIEL BRAUNA DOS SANTOS, DF65531 - VANESSA ERIKA MASCARENHAS DO CARMO. Poder 

Judiciário da União TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS Gabinete da Presidência ÓRGÃO: PRESIDÊNCIA 

CLASSE: AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL (1711) PROCESSO: 0004158-40.2016.8.07.0011 AGRAVANTE: D.B.R AGRAVADA: T.N.A. 

DESPACHO D.B.R. se insurge contra decisão desta Presidência que inadmitiu o recurso constitucional por ela manejado. Sustenta que a tese 

recursal não exige o revolvimento de matéria de cunho fático-probatório a ensejar o óbice do enunciado 7 da Súmula do STJ. Do exame das 

alegações apontadas, verifica-se não ser hipótese de retratação, nem de aplicação do regime de repercussão geral, de recursos repetitivos 

ou de sobrestamento. Assim, em estrita observância ao teor do artigo 1.042, parágrafos 4º e 7º, do Código de Processo Civil, remetam-se os 

autos ao Superior Tribunal de Justiça, a quem compete, exclusivamente, a apreciação do presente apelo. Documento assinado digitalmente 

Desembargador ROMEU GONZAGA NEIVA Presidente do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios A026 

N. 0734426-27.2020.8.07.0001 - AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO ESPECIAL - A: SINDICATO DOS EMPREGADOS 

EM ESTABELECIMENTO DE SERVIÇOS DE SAÚDE. Adv(s).: DF24885 - LEONARDO FARIAS DAS CHAGAS. R: ALZIRA BROXADO LIMA 

CHAGAS. Adv(s).: DF30711 - ALEXANDRE MACHADO MENDES, DF18513 - NEWTON CARLOS MOURA VIANA, DF38362 - DANIEL 

MARQUES DE ANDRADE. Poder Judiciário da União TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS Gabinete 

da Presidência ÓRGÃO: PRESIDÊNCIA CLASSE: AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL (1711) PROCESSO: 0734426-27.2020.8.07.0001 

AGRAVANTE: SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTO DE SERVIÇOS DE SAÚDE AGRAVADA: ALZIRA BROXADO LIMA 

CHAGAS DESPACHO SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE se insurge contra decisão desta 

Presidência que inadmitiu o recurso constitucional por ele manejado. Sustenta que a tese recursal não exige o revolvimento de matéria de cunho 

fático-probatório a ensejar o óbice do enunciado 7 da Súmula do STJ. Defende, ainda, que os fundamentos do acórdão recorrido foram infirmados e 

que indicou, expressamente, o dispositivo legal violado. Do exame das alegações apontadas, verifica-se não ser hipótese de retratação, nem de 

aplicação do regime de repercussão geral, de recursos repetitivos ou de sobrestamento. Assim, em estrita observância ao teor do artigo 1.042, 

parágrafos 4º e 7º, do Código de Processo Civil, remetam-se os autos ao Superior Tribunal de Justiça, a quem compete, exclusivamente, a 

apreciação do presente apelo. Documento assinado digitalmente Desembargador ROMEU GONZAGA NEIVA Presidente do Tribunal de Justiça 

do Distrito Federal e Territórios A026 

N. 0009224-49.2007.8.07.0000 - AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO ESPECIAL - A: M de Oliveira Advogados & Associados. 

A: SINDICATO DOS SERV.PUBLICOS CIVIS DA ADM.DIR AUT.FUND. E TCDF. Adv(s).: RN4846 - MARCONI MEDEIROS MARQUES DE 

OLIVEIRA. R: DISTRITO FEDERAL. Adv(s).: Nao Consta Advogado. T: DANILO MONTEIRO. Adv(s).: Nao Consta Advogado. T: DAVID JONATAS 

TAVARES AQUINO. Adv(s).: Nao Consta Advogado. T: DENISE DELPACO. Adv(s).: Nao Consta Advogado. T: DARCISO MAIA FILHO. Adv(s).: 

Nao Consta Advogado. T: DAVI EVANGELISTA DE MEDEIROS. Adv(s).: Nao Consta Advogado. T: DEBORAH IGREJA DO PRADO. Adv(s).: Nao 

Consta Advogado. T: DENISE PEREIRA SOARES MAGALHAES. Adv(s).: Nao Consta Advogado. T: DENISE RODRIGUES COQUEIRO. Adv(s).: 

Nao Consta Advogado. T: DENISE MARIA DE SOUZA. Adv(s).: Nao Consta Advogado. Poder Judiciário da União TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 

DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS Gabinete da Presidência ÓRGÃO: PRESIDÊNCIA CLASSE: AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 

(1711) PROCESSO: 0009224-49.2007.8.07.0000 AGRAVANTE: SINDICATO DOS SERVIDORES PÚBLICOS CIVIS DA ADM. DIR AUT. FUND. 

E TCDF, M DE OLIVEIRA ADVOGADOS & ASSOCIADOS AGRAVADO: DISTRITO FEDERAL DESPACHO Trata-se de agravo interposto contra 

decisão desta Presidência que inadmitiu o apelo especial. A parte agravante sustenta que a tese recursal não exige o reexame de matéria de 

cunho fático-probatório a ensejar o óbice do enunciado 7 da Súmula do STJ. Alega a necessidade de reforma da decisão combatida, tendo em 

vista o preenchimento dos requisitos legais de admissibilidade recursal. Do exame das alegações apontadas, verifica-se não ser hipótese de 

retratação, nem de aplicação do regime de repercussão geral, de recursos repetitivos ou de sobrestamento. Quanto ao pedido de publicação em 

nome do advogado indicado pela parte agravante, nada a prover, tendo em vista que ele já se encontra regularmente cadastrado.  Assim, em 

estrita observância ao teor do artigo 1.042, parágrafos 4º e 7º, do Código de Processo Civil, remetam-se os autos ao Superior Tribunal de Justiça, a 

quem compete, exclusivamente, a apreciação do presente apelo. Documento assinado digitalmente Desembargador ROMEU GONZAGA NEIVA 

Presidente do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios A004 

N. 0707313-18.2018.8.07.0018 - RECURSO EXTRAORDINÁRIO - A: G. L. D.. Adv(s).: DF52109 - DANIEL MIRANDA RIBEIRO, 

DF54742 - CARLOS MAGNO GERALDO FIGUEIREDO. R: DISTRITO FEDERAL. Adv(s).: Nao Consta Advogado. T: MINISTERIO PUBLICO 

DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITORIOS. Adv(s).: Nao Consta Advogado. Poder Judiciário da União TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 

DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS Gabinete da Presidência ÓRGÃO: PRESIDÊNCIA CLASSE: RECURSO EXTRAORDINÁRIO 

(212) PROCESSO: 0707313-18.2018.8.07.0018 RECORRENTE: G. L. D. RECORRIDO: DISTRITO FEDERAL DESPACHO Considerando que 

o recorrente atualmente conta com mais de cinco anos de idade, não conheço do recurso extraordinário interposto, porquanto pr ejudicado em 

razão da manifesta falta de interesse processual, consoante dispõe o artigo 932, inciso III, do Código de Processo Civil de 2015. Certifique-se o 

trânsito em julgado e baixem-se os autos ao órgão julgador de origem. Publique-se. Documento assinado digitalmente Desembargador ROMEU 

GONZAGA NEIVA Presidente do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios A007 

N. 0729138-98.2020.8.07.0001 - AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO ESPECIAL - A: UNIAO ALTERNATIVA CORRETORA 

DE CAMBIO LTDA. Adv(s).: RS49387 - JONAS ROBERTO WENTZ, RS74939 - MAURICIO BRANDELLI PERUZZO, RS87151 - AFONSO 

BARBOSA RIBEIRO NETO. R: PEDRO HENRIQUE LOURENCO CAVALCANTE. Adv(s).: DF54242 - PEDRO HENRIQUE BRITO DE FELICE. 

Poder Judiciário da União TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS Gabinete da Presidência ÓRGÃO: 

PRESIDÊNCIA CLASSE: AGRAVO NO RECURSO ESPECIAL (1711) PROCESSO: 0729138-98.2020.8.07.0001 AGRAVANTE: UNIÃO 

ALTERNATIVA CORRETORA DE CÂMBIO LTDA AGRAVADO: PEDRO HENRIQUE LOURENÇO CAVALCANTE DESPACHO UNIÃO 

ALTERNATIVA CORRETORA DE CÂMBIO LTDA se insurge contra decisão desta Presidência que inadmitiu o recurso constitucional por ela 

manejado. Sustenta a não incidência do enunciado 7 da Súmula do STJ. Aduz que permanecem os vícios apontados nos embargos de declaração, 

restando caracterizada deficiência na prestação jurisdicional. Do exame das alegações apontadas, verifica-se não ser hipótese de retratação, nem 

de aplicação do regime de repercussão geral, de recursos repetitivos ou de sobrestamento. Por fim, nada a prover quanto ao pedido da agravante 

de publicação exclusiva em nome dos seus patronos, tendo em vista já ter sido analisado por ocasião do juízo de admissibilidade. Assim, em 

estrita observância ao teor do artigo 1.042, parágrafos 4º e 7º, do Código de Processo Civil, remetam-se os autos ao Superior Tribunal de Justiça, a 

quem compete, exclusivamente, a apreciação do presente apelo. Documento assinado digitalmente Desembargador ROMEU GONZAGA NEIVA 

Presidente do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios A020 

N. 0737915-75.2020.8.07.0000 - AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO ESPECIAL - A: CRISTIA CORREA DE LIMA. Adv(s).: 

DF36661 - ROMULO PINTO RAMALHO. R: DISTRITO FEDERAL. Adv(s).: Nao Consta Advogado. Poder Judiciário da União TRIBUNAL DE 

JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS Gabinete da Presidência ÓRGÃO: PRESIDÊNCIA CLASSE: AGRAVO NO RECURSO 

ESPECIAL (1711) PROCESSO: 0737915-75.2020.8.07.0000 AGRAVANTE: CRISTIA CORRÊA DE LIMA AGRAVADO: DISTRITO FEDERAL 

DESPACHO CRISTIA CORRÊA DE LIMA se insurge contra decisão desta Presidência que inadmitiu o recurso constitucional por ela manejado.  
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Sustenta que a tese recursal não demanda o revolvimento de fatos e provas a ensejar o óbice do enunciado 7 da Súmula do STJ. Afirma 

que houve o prequestionamento do tema. Do exame das alegações apontadas, verifica-se não ser hipótese de retratação, nem de aplicação do 

regime de repercussão geral, de recursos repetitivos ou de sobrestamento. Por fim, não conheço dos pedidos da agravante de inversão dos ônus 

sucumbenciais e de fixação de honorários recursais, por se tratar de providências que refogem à competência desta Presidência . Assim, em 

estrita observância ao teor do artigo 1.042, parágrafos 4º e 7º, do Código de Processo Civil, remetam-se os autos ao Superior Tribunal de Justiça, a 

quem compete, exclusivamente, a apreciação do presente apelo. Documento assinado digitalmente Desembargador ROMEU GONZAGA NEIVA 

Presidente do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios A020 

N. 0707782-47.2020.8.07.0001 - AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO ESPECIAL - A: WALLYSON DEIVID RODRIGUES 

MACHADO. Adv(s).: DF5847100 - LEANDRO ALVES DA SILVA. R: MINISTERIO PUBLICO DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITORIOS. 

Adv(s).: Nao Consta Advogado. T: MINISTERIO PUBLICO DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITORIOS. Adv(s).: Nao Consta Advogado.  

Poder Judiciário da União TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS Gabinete da Presidência ÓRGÃO: 

PRESIDÊNCIA CLASSE: AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL (1711) PROCESSO: 0707782-47.2020.8.07.0001 AGRAVANTE: WALLYSON 

DEIVID RODRIGUES MACHADO AGRAVADO: MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS DESPACHO 

WALLYSON DEIVID RODRIGUES MACHADO se insurge contra decisão desta Presidência que inadmitiu o recurso constitucional por ele 

manejado. Assevera que o juízo de admissibilidade deve se limitar à verificação dos pressupostos recursais e não adentrar no mérito. Do exame 

das alegações apontadas, verifica-se não ser hipótese de retratação, nem de aplicação do regime de repercussão geral, de recursos repetitivos 

ou de sobrestamento. Assim, em estrita observância ao teor do artigo 1.042, parágrafos 4º e 7º, do Código de Processo Civil, remetam-se os 

autos ao Superior Tribunal de Justiça, a quem compete, exclusivamente, a apreciação do presente apelo. Documento assinado digitalmente 

Desembargador ROMEU GONZAGA NEIVA Presidente do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios A026 

N. 0702512-52.2019.8.07.0009 - AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO ESPECIAL - Adv(s).: DF49675 - ANDRE ROOSEVELT 

OTONI SCARAMELLO RIERA. Adv(s).: DF30056 - MARTA HELENA TEIXEIRA. Poder Judiciário da União TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 

DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS Gabinete da Presidência ÓRGÃO: PRESIDÊNCIA CLASSE: AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 

(1711) PROCESSO: 0702512-52.2019.8.07.0009 AGRAVANTE: E.S.N.S. AGRAVADOS: E. L. D. N. S., F.L.V. DESPACHO E.S.N.S. se insurge 

contra decisão desta Presidência que inadmitiu o recurso constitucional por ele manejado. Sustenta que a tese recursal não exige o revolvimento 

de matéria de cunho fático-probatório a ensejar o óbice do enunciado 7 da Súmula do STJ. Afirma, ainda, negativa de prestação jurisdicional.  Do 

exame das alegações apontadas, verifica-se não ser hipótese de retratação, nem de aplicação do regime de repercussão geral, de recursos 

repetitivos ou de sobrestamento. Assim, em estrita observância ao teor do artigo 1.042, parágrafos 4º e 7º, do Código de Processo Civil, remetam- 

se os autos ao Superior Tribunal de Justiça, a quem compete, exclusivamente, a apreciação do presente apelo. Documento assinado digitalmente 

Desembargador ROMEU GONZAGA NEIVA Presidente do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios A026 

N. 0705030-05.2020.8.07.0001 - AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO ESPECIAL - A: CONSORCIO NOVO TERMINAL. 

Adv(s).: DF20014 - CARLOS FERNANDO DE SIQUEIRA CASTRO. R: HELIOS COLETIVOS E CARGAS LTDA.. Adv(s).: RS80514 - BRUNO 

POSSEBON CARVALHO. Poder Judiciário da União TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS Gabinete 

da Presidência ÓRGÃO: PRESIDÊNCIA CLASSE: AGRAVO NO RECURSO ESPECIAL (1711) PROCESSO: 0705030-05.2020.8.07.0001 

AGRAVANTE: CONSÓRCIO NOVO TERMINAL AGRAVADA: HÉLIOS COLETIVOS E CARGAS LTDA DESPACHO CONSÓRCIO NOVO 

TERMINAL se insurge contra decisão desta Presidência que inadmitiu o recurso constitucional por ele manejado. Aduz que a decisão impugnada 

usurpou a competência da Corte Superior, porquanto invadiu o mérito do recurso especial. Sustenta que a tese recursal não demanda análise 

de cláusulas contratuais, nem revolvimento de matéria de cunho fático-probatório, a ensejar o óbice dos enunciados 5 e 7, ambos da Súmula 

do STJ. Do exame das alegações apontadas, verifica-se não ser hipótese de retratação, nem de aplicação do regime de repercussão geral, de 

recursos repetitivos ou de sobrestamento. Nada a prover quanto ao pedido do agravante de publicação exclusiva em nome do seu patrono, tendo 

em vista já ter sido analisado por ocasião do juízo de admissibilidade. Por fim, não conheço do pedido da agravada de condenação do agravante 

ao pagamento de custas processuais e honorários advocatícios, porquanto trata-se de providência que refoge à competência desta Presidência. 

Assim, em estrita observância ao teor do artigo 1.042, parágrafos 4º e 7º, do Código de Processo Civil, remetam-se os autos ao Superior Tribunal 

de Justiça, a quem compete, exclusivamente, a apreciação do presente apelo. Documento assinado digitalmente Desembargador ROMEU 

GONZAGA NEIVA Presidente do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios A020 

N. 0021961-35.2017.8.07.0000 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CÍVEL - A: FLAVIO VIEIRA DE MELO. A: GILBERTO VIEIRA DE 

MELO. A: GILDO VIEIRA DE MELO. A: GILMAR VIEIRA DE MELO. A: GILSON VIEIRA DE MELO. A: MARIA DO CARMO DA SILVA MELO. 

A: MARIA LUCIA SCHNEIDER. A: MARISA DA SILVA MELO DO NASCIMENTO. A: OLIVIA DA SILVA MELO. Adv(s).: RN4846 – MARCONI 

MEDEIROS MARQUES DE OLIVEIRA. R: DISTRITO FEDERAL. Adv(s).: Nao Consta Advogado. Poder Judiciário da União TRIBUNAL DE  

JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS Gabinete da Presidência ÓRGÃO: PRESIDÊNCIA CLASSE: AGRAVO EM RECURSO 

EXTRAORDINÁRIO PROCESSO: 0021961-35.2017.8.07.0000 AGRAVANTES: FLÁVIO VIEIRA DE MELO, GILBERTO VIEIRA DE MELO, 

GILDO VIEIRA DE MELO, GILMAR VIEIRA DE MELO, GILSON VIEIRA DE MELO, MARIA DO CARMO DA SILVA MELO, MARIA LÚCIA  

SCHNEIDER, MARISA DA SILVA MELO DO NASCIMENTO, OLIVIA DA SILVA MELO AGRAVADO: DISTRITO FEDERAL DESPACHO FLÁVIO 

VIEIRA DE MELO e OUTROS se insurgem contra decisão desta Presidência que inadmitiu o recurso constitucional por eles manejado. Sustentam 

que a tese recursal foi prequestionada e que não exige o revolvimento de matéria de cunho fático-probatório a ensejar o óbice do enunciado 279 

da Súmula do STF. Do exame das alegações apontadas, verifica-se não ser hipótese de retratação, nem de aplicação do regime de repercussão 

geral, de recursos repetitivos ou de sobrestamento. Assim, em estrita observância ao teor do artigo 1.042, parágrafos 4º e 7º, do Código de 

Processo Civil, remetam-se os autos ao Supremo Tribunal Federal, a quem compete, exclusivamente, a apreciação do presente apelo. Documento 

assinado digitalmente Desembargador ROMEU GONZAGA NEIVA Presidente do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios A026 

N. 0021961-35.2017.8.07.0000 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CÍVEL - A: FLAVIO VIEIRA DE MELO. A: GILBERTO VIEIRA DE 

MELO. A: GILDO VIEIRA DE MELO. A: GILMAR VIEIRA DE MELO. A: GILSON VIEIRA DE MELO. A: MARIA DO CARMO DA SILVA MELO. 

A: MARIA LUCIA SCHNEIDER. A: MARISA DA SILVA MELO DO NASCIMENTO. A: OLIVIA DA SILVA MELO. Adv(s).: RN4846 - MARCONI 

MEDEIROS MARQUES DE OLIVEIRA. R: DISTRITO FEDERAL. Adv(s).: Nao Consta Advogado. Poder Judiciário da União TRIBUNAL DE 

JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS Gabinete da Presidência ÓRGÃO: PRESIDÊNCIA CLASSE: AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL PROCESSO: 0021961-35.2017.8.07.0000 AGRAVANTES: FLÁVIO VIEIRA DE MELO, GILBERTO VIEIRA DE MELO, GILDO VIEIRA 

DE MELO, GILMAR VIEIRA DE MELO, GILSON VIEIRA DE MELO, MARIA DO CARMO DA SILVA MELO, MARIA LÚCIA SCHNEIDER, MARISA 

DA SILVA MELO DO NASCIMENTO, OLIVIA DA SILVA MELO AGRAVADO: DISTRITO FEDERAL DESPACHO FLAVIO VIEIRA DE MELO e 

OUTROS se insurgem contra decisão desta Presidência que inadmitiu o recurso constitucional por eles manejado. Afirmam negativa de prestação 

jurisdicional. Discorrem, ainda, acerca da inaplicabilidade dos enunciados 7 e 83, ambos da Súmula do STJ, argumentado que, além de a tese 

recursal não demandar o revolvimento de matéria de cunho fático-probatório, a discussão em tela é distinta dos precedentes colacionados na 

decisão agravada. Outrossim, alegam que a insurgência ostenta natureza infraconstitucional e requerem o provimento do recurso. Do exame 

das alegações apontadas, verifica-se não ser hipótese de retratação, nem de aplicação do regime de repercussão geral, de recursos repetitivos 

ou de sobrestamento. Assim, em estrita observância ao teor do artigo 1.042, parágrafos 4º e 7º, do Código de Processo Civil, remetam-se os 

autos ao Superior Tribunal de Justiça, a quem compete, exclusivamente, a apreciação do presente apelo. Documento assinado digitalmente 

Desembargador ROMEU GONZAGA NEIVA Presidente do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios A026 
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N. 0707786-33.2020.8.07.0018 - APELAÇÃO / REMESSA NECESSÁRIA - A: REGINA CELIA DE SOUZA. Adv(s).: TO9731000 - 

POLIANA DOS REIS DA LUZ. R: DISTRITO FEDERAL. Adv(s).: Nao Consta Advogado. Poder Judiciário da União TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS Gabinete da Presidência ÓRGÃO: PRESIDÊNCIA CLASSE: AGRAVO EM RECURSO 

EXTRAORDINÁRIO PROCESSO: 0707786-33.2020.8.07.0018 AGRAVANTE: REGINA CELIA DE SOUZA AGRAVADO: DISTRITO FEDERAL 

DESPACHO REGINA CELIA DE SOUZA se insurge contra decisão desta Presidência que inadmitiu o recurso constitucional por ela manejado.  

Sustenta que a tese recursal em debate não exige a análise de lei local a ensejar o óbice do enunciado 280 da Súmula do STF. Do exame das 

alegações apontadas, verifica-se não ser hipótese de retratação, nem de aplicação do regime de repercussão geral, de recursos repetitivos ou 

de sobrestamento. Na petição de ID nº 32286687, o agravado requer o desentranhamento da petição de ID nº 32286685, ao argumento de que 

foi juntada por equívoco no presente feito. Nada a prover, porquanto a manutenção da referida peça nos autos não acarreta qualquer prejuízo ao 

processo, devendo ser desconsiderada. Assim, em estrita observância ao teor do artigo 1.042, parágrafos 4º e 7º, do Código de Processo Civil, 

remetam-se os autos ao Supremo Tribunal Federal, a quem compete, exclusivamente, a apreciação do presente apelo. Documento assinado  

digitalmente Desembargador ROMEU GONZAGA NEIVA Presidente do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios A004 

N. 0000193-38.2013.8.07.0018 - APELAÇÃO CÍVEL - A: MINISTERIO PUBLICO DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITORIOS. 

Adv(s).: Nao Consta Advogado. R: MUNDIAL CENTER ATACADISTA S/A. Adv(s).: DF13558 - JACQUES MAURICIO FERREIRA VELOSO DE 

MELO. Poder Judiciário da União TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS Gabinete da Presidência ÓRGÃO: 

PRESIDÊNCIA CLASSE: RECURSO EXTRAORDINÁRIO PROCESSO: 0000193-38.2013.8.07.0018 RECORRENTE: MINISTÉRIO PÚBLICO 

DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS RECORRIDA: MUNDIAL CENTER ATACADISTA S/A DESPACHO Diante da manifestação de 

ID 32337331, aguarde-se a publicação do acórdão referente ao RE 851.421/DF (Tema 817/STF), para aplicação da sistemática prevista no artigo 

1.040, inciso I, do CPC. Publique-se. Documento assinado digitalmente Desembargador ROMEU GONZAGA NEIVA Presidente do Tribunal de 

Justiça do Distrito Federal e Territórios A031 

N. 0705041-17.2019.8.07.0018 - AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO ESPECIAL - A: CARLOS VINICIUS RAPOSO 

MACHADO COSTA. Adv(s).: DF16286 - ANTONIO CORREA JUNIOR, DF15266 - PATRICIA CARRILHO CORREA GABRIEL FREITAS. R: BRB 

DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VALORES MOBILIARIOS S/A. Adv(s).: DF28001 - GUILHERME RABELO DE CASTRO, PI18362 

- JESSE ALCANTARA SOARES. Poder Judiciário da União TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS Gabinete 

da Presidência ÓRGÃO: PRESIDÊNCIA CLASSE: AGRAVO NO RECURSO ESPECIAL PROCESSO: 0705041-17.2019.8.07.0018 

AGRAVANTE: CARLOS VINÍCIUS RAPOSO MACHADO COSTA AGRAVADA: BRB DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS 

S/A DESPACHO CARLOS VINÍCIUS RAPOSO MACHADO COSTA se insurge contra decisão desta Presidência que inadmitiu o recurso 

constitucional por ele manejado. Repisa os argumentos lançados no apelo especial. Sustenta que o recurso está devidamente fundamentado, de 

modo a não ensejar o óbice do enunciado 284 da Súmula do STF. Do exame das alegações apontadas, verifica-se não ser hipótese de retratação, 

nem de aplicação do regime de repercussão geral, de recursos repetitivos ou de sobrestamento. Defiro o pedido do agravante para que as 

publicações sejam realizadas em nome dos advogados Antônio Corrêa Júnior, inscrito na OAB/DF sob o nº 16.286, e Patrícia Carrilho Corrêa 

Gabriel Freitas, inscrita na OAB/DF sob o nº 15.266. Por fim, não conheço do pedido da agravada de majoração dos honorários sucumbenciais 

fixados, porquanto trata-se de providência que refoge à competência desta Presidência. Assim, em estrita observância ao teor do artigo 1.042, 

parágrafos 4º e 7º, do Código de Processo Civil, remetam-se os autos ao Superior Tribunal de Justiça, a quem compete, exclusivamente, a 

apreciação do presente apelo. Documento assinado digitalmente Desembargador ROMEU GONZAGA NEIVA Presidente do Tribunal de Justiça 

do Distrito Federal e Territórios A020 

N. 0004733-21.2016.8.07.0020 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CÍVEL - A: DEBORA FRANCESCHINI MAZZEI. A: LUCIANNA 

RODRIGUES DE SIQUEIRA MARTINS. Adv(s).: DF17860 - JOSE ADAUTO DUARTE. R: ANTONIO BARBOZA DA SILVA. Adv(s).: Nao Consta 

Advogado. R: KARINE NEIVA DOS SANTOS. R: THAIS CONSTANTINO TOLEDO DE SOUZA. Adv(s).: DF24898 - LUCIANA APARECIDA DE 

MACEDO PIRES. Poder Judiciário da União TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS Gabinete da Presidência 

ÓRGÃO: PRESIDÊNCIA CLASSE: AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL PROCESSO: 0004733-21.2016.8.07.0020 AGRAVANTES: DÉBORA 

FRANCESCHINI MAZZEI, LUCIANNA RODRIGUES DE SIQUEIRA MARTINS AGRAVADOS: ANTÔNIO BARBOZA DA SILVA, KARINE NEIVA 

DOS SANTOS, THAIS CONSTANTINO TOLEDO DE SOUZA DESPACHO DÉBORA FRANCESCHINI MAZZEI e LUCIANNA RODRIGUES DE  

SIQUEIRA MARTINS se insurgem contra decisão desta Presidência que inadmitiu o recurso constitucional por elas manejado. Afirmam negativa 

de prestação jurisdicional. Sustentam, ainda, que a tese recursal não exige o revolvimento de matéria de cunho fático-probatório a ensejar o óbice 

dos enunciados 5 e 7, ambos da Súmula do STJ. Alegam, também, que não pleitearam a apreciação de violação a dispositivos cons titucionais 

em sede de recurso especial. Do exame das alegações apontadas, verifica-se não ser hipótese de retratação, nem de aplicação do regime de 

repercussão geral, de recursos repetitivos ou de sobrestamento. Assim, em estrita observância ao teor do artigo 1.042, parágrafos 4º e 7º, do 

Código de Processo Civil, remetam-se os autos ao Superior Tribunal de Justiça, a quem compete, exclusivamente, a apreciação do presente 

apelo. Documento assinado digitalmente Desembargador ROMEU GONZAGA NEIVA Presidente do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e 

Territórios A026 

N. 0004733-21.2016.8.07.0020 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CÍVEL - A: DEBORA FRANCESCHINI MAZZEI. A: LUCIANNA 

RODRIGUES DE SIQUEIRA MARTINS. Adv(s).: DF17860 - JOSE ADAUTO DUARTE. R: ANTONIO BARBOZA DA SILVA. Adv(s).: Nao Consta 

Advogado. R: KARINE NEIVA DOS SANTOS. R: THAIS CONSTANTINO TOLEDO DE SOUZA. Adv(s).: DF24898 - LUCIANA APARECIDA DE 

MACEDO PIRES. Poder Judiciário da União TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS Gabinete da Presidência 

ÓRGÃO: PRESIDÊNCIA CLASSE: AGRAVO EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO PROCESSO: 0004733-21.2016.8.07.0020 AGRAVANTES: 

DÉBORA FRANCESCHINI MAZZEI, LUCIANNA RODRIGUES DE SIQUEIRA MARTINS AGRAVADOS: ANTÔNIO BARBOZA DA SILVA, KARINE 

NEIVA DOS SANTOS, THAIS CONSTANTINO TOLEDO DE SOUZA DESPACHO DÉBORA FRANCESCHINI MAZZEI e LUCIANNA RODRIGUES 

DE SIQUEIRA MARTINS se insurgem contra decisão desta Presidência que inadmitiu o recurso constitucional por elas manejado. Sustentam 

que a tese recursal foi prequestionada. Do exame das alegações apontadas, verifica-se não ser hipótese de retratação, nem de aplicação do 

regime de repercussão geral, de recursos repetitivos ou de sobrestamento. Assim, em estrita observância ao teor do artigo 1.042, parágrafos 4º e 

7º, do Código de Processo Civil, remetam-se os autos ao Supremo Tribunal Federal, a quem compete, exclusivamente, a apreciação do presente 

apelo. Documento assinado digitalmente Desembargador ROMEU GONZAGA NEIVA Presidente do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e 

Territórios A026 

N. 0218398-56.2011.8.07.0001 - APELAÇÃO CRIMINAL - A: MINISTERIO PUBLICO DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITORIOS. 

Adv(s).: Nao Consta Advogado. A: POLICIA CIVIL DO DISTRITO FEDERAL. Adv(s).: Nao Consta Advogado. R: PEDRO ERNESTO STUMM 

GONCALVES RORIZ MENDES DOMENICI. Adv(s).: DF23299 - LUIS ALEXANDRE RASSI, GO18111 - PEDRO PAULO GUERRA DE 

MEDEIROS. Poder Judiciário da União TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS Gabinete da Presidência 

ÓRGÃO: PRESIDÊNCIA CLASSE: APELAÇÃO CRIMINAL (417) PROCESSO: 0218398-56.2011.8.07.0001 APELANTE: MINISTÉRIO PÚBLICO 

DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS, POLÍCIA CIVIL DO DISTRITO FEDERAL APELADO: PEDRO ERNESTO STUMM 

GONCALVES RORIZ MENDES DOMENICI DESPACHO O réu Pedro Ernesto Stumm Gonçalves Roriz Mendes Domenici requer, por meio do  

pedido formulado no ID 32220099, a desistência do agravo interposto em face da inadmissão do recurso extraordinário que manejou contra 

acórdão da Segunda Turma Criminal deste Tribunal de Justiça. O agravo foi distribuído no Supremo Tribunal Federal em 01/12/2017, tendo sido  
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autuado em 05/12/2017 como ARE 1.097.851/DF e distribuído à eminente Ministra Relatora Rosa Weber. Após análise, foi proferida 

decisão determinando o retorno dos autos a este Tribunal de Justiça em razão da existência de repercussão geral reconhecida nos autos do RE 

635.659- RG. Em 21/02/2018, em cumprimento à referida decisão, os autos do ARE 1.097.851/DF foram então remetidos a esta Corte de Justiça, 

conforme Guia 1193/2018 ? STF, tendo sido recebido no tribunal de origem em 21/02/2018. Entretanto, até o presente momento não foi 

providenciada a juntada dos autos eletrônicos do referido agravo, ARE 1.097.851/DF nos presentes autos eletrônicos. Assim, antes de apreciar 

o pedido de ID 32220099, determino à Secretaria Judiciária, por meio da COREC, Coordenadoria de Recursos Constitucionais, com a máxima 

urgência que o caso requer, a juntada no presente feito do ARE 1.097.851/DF, devolvido pelo Supremo Tribunal Federal. Após, retornem-me os 

autos conclusos para apreciar a desistência requerida. Documento assinado digitalmente Desembargador ROMEU GONZAGA NEIVA Presidente 

do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios A008 

N. 0715469-75.2020.8.07.0001 - AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO ESPECIAL - A: ROSSI RESIDENCIAL SA. Adv(s).: 

SP228213 - THIAGO MAHFUZ VEZZI. R: ALTA EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA. Adv(s).: Nao Consta Advogado. R: ADILSON 

RODRIGUES DA SILVA. R: FABIANE PEREIRA RODRIGUES. Adv(s).: DF46943 - ADILSON RODRIGUES DA SILVA. Poder Judiciário da União 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS Gabinete da Presidência ÓRGÃO: PRESIDÊNCIA CLASSE: AGRAVO 

NO RECURSO ESPECIAL (1711) PROCESSO: 0715469-75.2020.8.07.0001 AGRAVANTE: ROSSI RESIDENCIAL S/A AGRAVADOS: ALTA 

EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA, ADILSON RODRIGUES DA SILVA E FABIANE PEREIRA RODRIGUES DESPACHO ROSSI 

RESIDENCIAL S/A se insurge contra decisão desta Presidência que inadmitiu o recurso constitucional por ela manejado. Sustenta que a tese 

recursal não exige o revolvimento de fatos e provas a ensejar o óbice do enunciado 7 da Súmula do STJ. Afirma estar demonstrado o dissídio 

jurisprudencial entre decisões do TJDFT, do TJSP e do STJ. Do exame das alegações apontadas, verifica-se não ser hipótese de retratação, nem 

de aplicação do regime de repercussão geral, de recursos repetitivos ou de sobrestamento. Nada a prover quanto ao pedido da agravante de 

publicação em nome do seu patrono, tendo em vista já ter sido analisado por ocasião do juízo de admissibilidade. Assim, em estrita observância 

ao teor do artigo 1.042, parágrafos 4º e 7º, do Código de Processo Civil, remetam-se os autos ao Superior Tribunal de Justiça, a quem compete, 

exclusivamente, a apreciação do presente apelo. Documento assinado digitalmente Desembargador ROMEU GONZAGA NEIVA Presidente do 

Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios A020 

N. 0706374-67.2020.8.07.0018 - AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO ESPECIAL - A: LAC ENGENHARIA LTDA - ME. Adv(s).: 

DF15058 - WAGNER ROSSI RODRIGUES, DF22868 - AFONSO HENRIQUE ARANTES DE PAULA, DF62896 - GUILHERME NAOUM 

CONSTANTE. R: MINISTERIO PUBLICO DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITORIOS. Adv(s).: Nao Consta Advogado. T: RENATO ARAUJO 

MALCOTTI. Adv(s).: DF17338 - CELSO LUIZ BRAGA DE LEMOS. T: DISTRITO FEDERAL. Adv(s).: Nao Consta Advogado. T: RA MALCOTTI 

ASSESSORIA LTDA - EPP. Adv(s).: Nao Consta Advogado. Poder Judiciário da União TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E 

DOS TERRITÓRIOS Gabinete da Presidência ÓRGÃO: PRESIDÊNCIA CLASSE: AGRAVO NO RECURSO ESPECIAL (1711) PROCESSO: 

0706374-67.2020.8.07.0018 AGRAVANTE: LAC ENGENHARIA LTDA - ME AGRAVADO: MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL 

E DOS TERRITÓRIOS DESPACHO LAC ENGENHARIA LTDA - ME se insurge contra decisão desta Presidência que inadmitiu o recurso 

constitucional por ela manejado. Sustenta a não incidência dos enunciados 5, 7 e 83, todos da Súmula do STJ. Aduz que a matér ia está 

prequestionada, de modo a não ensejar o óbice do enunciado 282 da Súmula do STF. Do exame das alegações apontadas, verifica-se não 

ser hipótese de retratação, nem de aplicação do regime de repercussão geral, de recursos repetitivos ou de sobrestamento. Ass im, em estrita 

observância ao teor do artigo 1.042, parágrafos 4º e 7º, do Código de Processo Civil, remetam-se os autos ao Superior Tribunal de Justiça, a 

quem compete, exclusivamente, a apreciação do presente apelo. Documento assinado digitalmente Desembargador ROMEU GONZAGA NEIVA 

Presidente do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios A020 

N. 0701346-63.2020.8.07.0004 - APELAÇÃO CÍVEL - A: IGREJA CRISTA MARANATA PRESBITERIO ESPIRITO SANTENSE. Adv(s).: 

DF27902 - ISAIAS DINIZ NUNES, DF46411 - ISRAEL MARCOS DE SOUSA SANTANA. R: FACEBOOK SERVICOS ONLINE DO BRASIL LTDA.. 

Adv(s).: SP138436 - CELSO DE FARIA MONTEIRO. Poder Judiciário da União TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITÓRIOS Gabinete da Presidência ÓRGÃO: PRESIDÊNCIA CLASSE: AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL PROCESSO: 0701346-

63.2020.8.07.0004 AGRAVANTE: IGREJA CRISTÃ MARANATA PRESBITERIO ESPIRITO SANTENSE AGRAVADO: FACEBOOK SERVIÇOS 

ONLINE DO BRASIL LTDA. DESPACHO IGREJA CRISTÃ MARANATA se insurge contra decisão desta Presidência que inadmitiu o recurso 

constitucional por ela manejado. Sustenta que a tese recursal não exige o revolvimento de matéria de cunho fático-probatório a ensejar o óbice 

do enunciado 7 da Súmula do STJ. Do exame das alegações apontadas, verifica-se não ser hipótese de retratação, nem de aplicação do regime 

de repercussão geral, de recursos repetitivos ou de sobrestamento. Por fim, nada a prover quanto aos pedidos da parte agravante e da parte 

agravada de publicação exclusiva em nome de seus respectivos patronos, tendo em vista já terem sido analisados por ocasião do juízo de 

admissibilidade. Assim, em estrita observância ao teor do artigo 1.042, parágrafos 4º e 7º, do Código de Processo Civil, remetam-se os autos 

ao Superior Tribunal de Justiça, a quem compete, exclusivamente, a apreciação do presente apelo. Documento assinado digitalmente 

Desembargador ROMEU GONZAGA NEIVA Presidente do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios A004 

N. 0701346-63.2020.8.07.0004 - APELAÇÃO CÍVEL - A: IGREJA CRISTA MARANATA PRESBITERIO ESPIRITO SANTENSE. Adv(s).: 

DF27902 - ISAIAS DINIZ NUNES, DF46411 - ISRAEL MARCOS DE SOUSA SANTANA. R: FACEBOOK SERVICOS ONLINE DO BRASIL LTDA.. 

Adv(s).: SP138436 - CELSO DE FARIA MONTEIRO. Poder Judiciário da União TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITÓRIOS Gabinete da Presidência ÓRGÃO: PRESIDÊNCIA CLASSE: AGRAVO EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO PROCESSO: 

0701346-63.2020.8.07.0004 AGRAVANTE: IGREJA CRISTÃ MARANATA PRESBITERIO ESPIRITO SANTENSE AGRAVADO: FACEBOOK 

SERVIÇOS ONLINE DO BRASIL LTDA. DESPACHO IGREJA CRISTÃ MARANATA se insurge contra decisão desta Presidência que inadmitiu o 

recurso constitucional por ela manejado. Sustenta que a tese recursal não exige o revolvimento de matéria de cunho fático-probatório a ensejar 

o óbice do enunciado 279 da Súmula do STF. Do exame das alegações apontadas, verifica-se não ser hipótese de retratação, nem de aplicação 

do regime de repercussão geral, de recursos repetitivos ou de sobrestamento. Por fim, nada a prover quanto aos pedidos da parte agravante 

e da parte agravada de publicação exclusiva em nome de seus respectivos patronos, tendo em vista já terem sido analisados por  ocasião do 

juízo de admissibilidade. Assim, em estrita observância ao teor do artigo 1.042, parágrafos 4º e 7º, do Código de Processo Civil, remetam-se 

os autos ao Supremo Tribunal Federal, a quem compete, exclusivamente, a apreciação do presente apelo. Documento assinado digi talmente 

Desembargador ROMEU GONZAGA NEIVA Presidente do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios A004 

N. 0739855-72.2020.8.07.0001 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CÍVEL - A: PETERSON ALVES DIAS. Adv(s).: DF25548 - 

MAXIMILIANO KOLBE NOWSHADI SANTOS. R: COMPANHIA DE SANEAMENTO AMBIENTAL DO DISTRITO FEDERAL - CAESB. Adv(s).: 

DF26751 - ANA CECILIA DE FREITAS SANTOS. Poder Judiciário da União TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITÓRIOS Gabinete da Presidência ÓRGÃO: PRESIDÊNCIA CLASSE: AGRAVO NO RECURSO ESPECIAL PROCESSO: 0739855-

72.2020.8.07.0001 AGRAVANTE: PETERSON ALVES DIAS AGRAVADA: COMPANHIA DE SANEAMENTO AMBIENTAL DO DISTRITO FEDERAL 

- CAESB DESPACHO PETERSON ALVES DIAS se insurge contra decisão desta Presidência que inadmitiu o recurso constitucional  por ele 

manejado. Aduz que permanecem os vícios apontados nos embargos de declaração, restando caracterizada deficiência na prestação  

jurisdicional. Do exame das alegações apontadas, verifica-se não ser hipótese de retratação, nem de aplicação do regime de repercussão geral, 

de recursos repetitivos ou de sobrestamento. Por fim, nada a prover quanto ao pedido da agravada de majoração dos honorários sucumbenciais 

fixados, tendo em vista já ter sido analisado por ocasião do juízo de admissibilidade. Assim, em estrita observância ao teor do artigo 1.042,  
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parágrafos 4º e 7º, do Código de Processo Civil, remetam-se os autos ao Superior Tribunal de Justiça, a quem compete, exclusivamente, 

a apreciação do presente apelo. Documento assinado digitalmente Desembargador ROMEU GONZAGA NEIVA Presidente do Tribunal de Justiça 

do Distrito Federal e Territórios A020 

N. 0739855-72.2020.8.07.0001 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CÍVEL - A: PETERSON ALVES DIAS. Adv(s).: DF25548 - 

MAXIMILIANO KOLBE NOWSHADI SANTOS. R: COMPANHIA DE SANEAMENTO AMBIENTAL DO DISTRITO FEDERAL - CAESB. Adv(s).: 

DF26751 - ANA CECILIA DE FREITAS SANTOS. Poder Judiciário da União TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITÓRIOS Gabinete da Presidência ÓRGÃO: PRESIDÊNCIA CLASSE: AGRAVO NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO PROCESSO: 

0739855-72.2020.8.07.0001 AGRAVANTE: PETERSON ALVES DIAS AGRAVADA: COMPANHIA DE SANEAMENTO AMBIENTAL DO DISTRITO 

FEDERAL - CAESB DESPACHO PETERSON ALVES DIAS se insurge contra decisão desta Presidência que inadmitiu o recurso constitucional 

por ele manejado. Sustenta que a tese recursal não exige o revolvimento de fatos e provas a ensejar o óbice do enunciado 279 da Súmula do 

STF. Afirma que houve o prequestionamento da matéria. Do exame das alegações apontadas, verifica-se não ser hipótese de retratação, nem de 

aplicação do regime de repercussão geral, de recursos repetitivos ou de sobrestamento. Por fim, nada a prover quanto ao pedido da agravada 

de majoração dos honorários sucumbenciais fixados, tendo em vista já ter sido analisado por ocasião do juízo de admissibilidade. Assim, em 

estrita observância ao teor do artigo 1.042, parágrafos 4º e 7º, do Código de Processo Civil, remetam-se os autos ao Supremo Tribunal Federal, a 

quem compete, exclusivamente, a apreciação do presente apelo. Documento assinado digitalmente Desembargador ROMEU GONZAGA NEIVA 

Presidente do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios A020 

N. 0703421-38.2017.8.07.0018 - APELAÇÃO / REMESSA NECESSÁRIA - A: MINISTERIO PUBLICO DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITORIOS. Adv(s).: Nao Consta Advogado. R: ACI BARBOSA DE CARVALHO. R: CENTRAL DE EVENTOS EIRELI. Adv(s).: DF26391 

- EDUARDO SILVA FREITAS. R: DISTRITO FEDERAL. Adv(s).: Nao Consta Advogado. R: FLAVIO D ALCANTARA DIAS. Adv(s).: DF26391 

- EDUARDO SILVA FREITAS. R: GLEYSON ADROVANO CARNEIRO MACHADO. Adv(s).: DF4170 - AGAMENON CARNEIRO DE AGUIAR, 

DF28394 - AGAMENON CARNEIRO DE AGUIAR JUNIOR. R: JANILTON SOUTO DE ALMEIDA. Adv(s).: DF19736 - JOSE SEVERINO DIAS. 

R: JANINE RODRIGUES BARBOSA. Adv(s).: DF10141 - FLAVIO LEMOS DE OLIVEIRA, DF16150 - EVERARDO ALVES RIBEIRO, DF61305 

- RAFAEL VIEIRA LOPES. R: DISTRITO FEDERAL. Adv(s).: Nao Consta Advogado. T: MINISTERIO PUBLICO DO DISTRITO FEDERAL 

E DOS TERRITORIOS. Adv(s).: Nao Consta Advogado. Poder Judiciário da União TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E 

DOS TERRITÓRIOS Gabinete da Presidência ÓRGÃO: PRESIDÊNCIA CLASSE:RECURSOS ESPECIAL E EXTRAORDINÁRIO PROCESSO: 

0703421-38.2017.8.07.0018 RECORRENTE: GLEYSON ADROVANO CARNEIRO MACHADO, CENTRAL DE EVENTOS EIRELI, ACI BARBOSA 

DE CARVALHO, JANINE RODRIGUES BARBOSA RECORRIDO: MINISTERIO PUBLICO DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITORIOS 

DESPACHO Encaminhem-se os autos à eminente Desembargadora Relatora, em observância ao disposto no artigo 87, inciso XVIII, do RITJDFT, 

para as providências cabíveis em relação ao requerimento formulado na petição de ID nº 32247658 a ela dirigida. Documento ass inado 

digitalmente Desembargador ROMEU GONZAGA NEIVA Presidente do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios A007 

N. 0703333-63.2018.8.07.0018 - AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO - A: ASSOCIACAO DOS 

APOSENTADOS E PENSIONISTAS DA CEB. Adv(s).: DF15033 - JORGE PIRES FAIM FAIAD, DF18206 - TYAGO PEREIRA BARBOSA. R: 

FACEB - FUNDACAO DE PREVIDENCIA DOS EMPREGADOS DA CEB. Adv(s).: DF21182 - EDWARD MARCONES SANTOS GONCALVES. R: 

NEOENERGIA DISTRIBUIÇÃO BRASÍLIA S.A. Adv(s).: PE2141500A - JOAO LOYO DE MEIRA LINS. T: MINISTERIO PUBLICO DO DISTRITO 

FEDERAL E DOS TERRITORIOS. Adv(s).: Nao Consta Advogado. Poder Judiciário da União TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL 

E DOS TERRITÓRIOS Gabinete da Presidência ÓRGÃO: PRESIDÊNCIA CLASSE: AGRAVO EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO (204)  

PROCESSO: 0703333-63.2018.8.07.0018 AGRAVANTE: ASSOCIAÇÃO DOS APOSENTADOS E PENSIONISTAS DA CEB AGRAVADO: FACEB 

- FUNDAÇÃO DE PREVIDÊNCIA DOS EMPREGADOS DA CEB, NEOENERGIA DISTRIBUIÇÃO BRASÍLIA S.A DESPACHO ASSOCIAÇÃO 

DOS APOSENTADOS E PENSIONISTAS DA CEB se insurge contra decisão desta Presidência que inadmitiu o recurso constitucional por 

ela manejado. Sustenta que a matéria foi prequestionada e que o recurso preencheu os requisitos legais de admissibilidade. Do exame das 

alegações apontadas, verifica-se não ser hipótese de retratação, nem de aplicação do regime de repercussão geral, de recursos repetitivos ou de 

sobrestamento. Assim, em estrita observância ao teor do artigo 1.042, parágrafos 4º e 7º, do Código de Processo Civil, remetam-se os autos ao 

Supremo Tribunal Federal, a quem compete, exclusivamente, a apreciação do presente apelo. Documento assinado digitalmente Desembargador 

ROMEU GONZAGA NEIVA Presidente do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios A026 

N. 0723343-80.2021.8.07.0000 - AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO ESPECIAL - A: CAMELIA ARAUJO CARVALHO. 

Adv(s).: DF67232 - REJEANNE YASNANDRA DE LIMA ROCHA. R: SUL AMERICA COMPANHIA DE SEGURO SAUDE. Adv(s).: PE21678 

- BRUNO HENRIQUE DE OLIVEIRA VANDERLEI. Poder Judiciário da União TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITÓRIOS Gabinete da Presidência ÓRGÃO: PRESIDÊNCIA CLASSE: AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL (1711) PROCESSO: 

0723343-80.2021.8.07.0000 AGRAVANTE: CAMÉLIA ARAÚJO CARVALHO AGRAVADA: SUL AMERICA COMPANHIA DE SEGURO SAÚDE 

DESPACHO CAMÉLIA ARAÚJO CARVALHO se insurge contra decisão desta Presidência que inadmitiu o recurso constitucional por ela  

manejado. Sustenta que a tese recursal não exige o reexame de matéria de cunho fático-probatório a ensejar o óbice do enunciado 7 da Súmula 

do STJ. Defende, ainda, a existência de divergência jurisprudencial entre o acórdão combatido e o entendimento da Corte Super ior. Do exame 

das alegações apontadas, verifica-se não ser hipótese de retratação, nem de aplicação do regime de repercussão geral, de recursos repetitivos 

ou de sobrestamento. Por fim, nada a prover quanto ao pedido da parte agravada de publicação exclusiva em nome do seu patrono, tendo em 

vista já ter sido analisado por ocasião do juízo de admissibilidade. Assim, em estrita observância ao teor do artigo 1.042, parágrafos 4º e 7º, do 

Código de Processo Civil, remetam-se os autos ao Superior Tribunal de Justiça, a quem compete, exclusivamente, a apreciação do presente 

apelo. Documento assinado digitalmente Desembargador ROMEU GONZAGA NEIVA Presidente do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e 

Territórios A004 

N. 0702215-81.2020.8.07.0018 - AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO ESPECIAL - A: JOAO FELIPE JORGE ESTRELA. 

Adv(s).: DF48404 - LUDMILA CRISTINA SANTANA. R: BRB BANCO DE BRASILIA S.A.. Adv(s).: DF11191 - CATULO ZDRADEK VENTURA 

DE MELLO, DF33913 - MARCOS LEHMEN. Poder Judiciário da União TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS 

Gabinete da Presidência ÓRGÃO: PRESIDÊNCIA CLASSE: AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL (1711) PROCESSO: 0702215-

81.2020.8.07.0018 AGRAVANTE: JOAO FELIPE JORGE ESTRELA AGRAVADO: BRB BANCO DE BRASILIA S.A. DESPACHO JOÃO FELIPE 

JORGE ESTRELA se insurge contra decisão desta Presidência que inadmitiu o recurso constitucional por ele manejado. Sustenta que a tese 

recursal não exige o reexame de matéria de cunho fático-probatório a ensejar o óbice do enunciado 7 da Súmula do STJ. Defende, ainda, que a 

matéria foi prequestionada. Do exame das alegações apontadas, verifica-se não ser hipótese de retratação, nem de aplicação do regime de 

repercussão geral, de recursos repetitivos ou de sobrestamento. Assim, em estrita observância ao teor do artigo 1.042, parágrafos 4º e 7º, do 

Código de Processo Civil, remetam-se os autos ao Superior Tribunal de Justiça, a quem compete, exclusivamente, a apreciação do presente 

apelo. Documento assinado digitalmente Desembargador ROMEU GONZAGA NEIVA Presidente do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e 

Territórios A004 

N. 0705883-93.2020.8.07.0007 - AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO ESPECIAL - A: HOSPITAL POPULAR BIO VIDAS LTDA 

- ME. Adv(s).: DF21302 - DEGIR HENRIQUE DE PAULA MIRANDA, DF51731 - CLEMON LOPES CAMPOS JUNIOR, DF45139 - HELIOENAI  
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DE OLIVEIRA NASCIMENTO. R: DIVINO ALVES DA SILVA COMERCIO E SERVICOS EIRELI - EPP. Adv(s).: DF16737 - DANIEL BRITO D 

ALMEIDA. Poder Judiciário da União TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS Gabinete da Presidência ÓRGÃO: 

PRESIDÊNCIA CLASSE: AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL (1711) PROCESSO: 0705883-93.2020.8.07.0007 AGRAVANTE: HOSPITAL 

POPULAR BIO VIDAS LTDA - ME AGRAVADO: DIVINO ALVES DA SILVA COMÉRCIO E SERVIÇOS EIRELI - EPP DESPACHO HOSPITAL 

POPULAR BIO VIDAS LTDA ? ME se insurge contra decisão desta Presidência que inadmitiu o recurso constitucional por ele manejado. Sustenta 

que a tese recursal não exige o revolvimento de matéria de cunho fático-probatório a ensejar o óbice do enunciado 7 da Súmula do STJ. Do 

exame das alegações apontadas, verifica-se não ser hipótese de retratação, nem de aplicação do regime de repercussão geral, de recursos 

repetitivos ou de sobrestamento. Assim, em estrita observância ao teor do artigo 1.042, parágrafos 4º e 7º, do Código de Processo Civil, remetam- 

se os autos ao Superior Tribunal de Justiça, a quem compete, exclusivamente, a apreciação do presente apelo. Documento assinado digitalmente 

Desembargador ROMEU GONZAGA NEIVA Presidente do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios A026 

N. 0730215-16.2018.8.07.0001 - AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO ESPECIAL - A: LEONARDO SILVA DE LIMA. Adv(s).: 

DF59422 - PAULO ROBERTO PEIXOTO DE ARAUJO, DF55762 - LEANDRO ARAUJO DA ROCHA, DF59673 - ALEXANDRE DA SILVA 

MANGUEIRA. R: JOSE FERNANDO MARTINS LOPES. Adv(s).: DF26926 - HUMBERTO DE OLIVEIRA PEREIRA. R: CAIXA SEGURADORA 

S/A. Adv(s).: DF3495 - FRANCISCO CARLOS CAROBA. Poder Judiciário da União TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITÓRIOS Gabinete da Presidência ÓRGÃO: PRESIDÊNCIA CLASSE: AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL (1711) PROCESSO: 0730215-

16.2018.8.07.0001 AGRAVANTE: LEONARDO SILVA DE LIMA AGRAVADOS: JOSÉ FERNANDO MARTINS LOPES, CAIXA SEGURADORA 

S/A DESPACHO LEONARDO SILVA DE LIMA se insurge contra decisão desta Presidência que inadmitiu o recurso constitucional por ele 

manejado. Afirma que a decisão impugnada usurpou a competência do STJ, porquanto invadiu o mérito do recurso. Sustenta deficiência na 

prestação jurisdicional e, que a tese recursal não exige o revolvimento de matéria de cunho fático-probatório a ensejar o óbice do enunciado 7 da 

Súmula do STJ. Do exame das alegações apontadas, verifica-se não ser hipótese de retratação, nem de aplicação do regime de repercussão 

geral, de recursos repetitivos ou de sobrestamento. Por fim, nada a prover quanto ao pedido da parte agravante de publicação em nome de seus 

patronos, tendo em vista já ter sido analisado por ocasião do juízo de admissibilidade. Assim, em estrita observância ao teor do artigo 1.042, 

parágrafos 4º e 7º, do Código de Processo Civil, remetam-se os autos ao Superior Tribunal de Justiça, a quem compete, exclusivamente, a 

apreciação do presente apelo. Documento assinado digitalmente Desembargador ROMEU GONZAGA NEIVA Presidente do Tribunal de Justiça 

do Distrito Federal e Territórios A004 

N. 0718854-31.2020.8.07.0001 - AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO ESPECIAL - A: VANESSA DE ALMEIDA ALVARES DA 

SILVA. Adv(s).: DF36229 - DENISE DE ALMEIDA ANDRADE. R: ROSAS ADVOGADOS. Adv(s).: DF30559 - DANIEL MARTINS CARNEIRO. 

Poder Judiciário da União TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS Gabinete da Presidência ÓRGÃO:  

PRESIDÊNCIA CLASSE: AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL (1711) PROCESSO: 0718854-31.2020.8.07.0001 AGRAVANTE: VANESSA DE 

ALMEIDA ALVARES DA SILVA AGRAVADO: ROSAS ADVOGADOS DESPACHO VANESSA DE ALMEIDA ALVARES DA SILVA se insurge contra 

decisão desta Presidência que inadmitiu o recurso constitucional por ela manejado. Alega a necessidade de reforma da decisão combatida, tendo 

em vista o preenchimento dos requisitos legais de admissibilidade recursal. Defende, ainda, que a decisão impugnada não está em consonância 

com o entendimento da STJ. Do exame das alegações apontadas, verifica-se não ser hipótese de retratação, nem de aplicação do regime de 

repercussão geral, de recursos repetitivos ou de sobrestamento. Assim, em estrita observância ao teor do artigo 1.042, parágrafos 4º e 7º, do 

Código de Processo Civil, remetam-se os autos ao Superior Tribunal de Justiça, a quem compete, exclusivamente, a apreciação do presente  

apelo. Documento assinado digitalmente Desembargador ROMEU GONZAGA NEIVA Presidente do Tribunal de Justiça do Distr ito Federal e 

Territórios A004 

N. 0114461-45.2002.8.07.0001 - APELAÇÃO CÍVEL - A: DF DISTRIBUIDORA DE PAPEIS LTDA. Adv(s).: DF13558 - JACQUES 

MAURICIO FERREIRA VELOSO DE MELO, DF0028613A - JOSE WELLINGTON OMENA FERREIRA. R: DISTRITO FEDERAL. Adv(s).: Nao 

Consta Advogado. R: MINISTERIO PUBLICO DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITORIOS. Adv(s).: Nao Consta Advogado. Poder Judiciário 

da União TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS Gabinete da Presidência ÓRGÃO: PRESIDÊNCIA CLASSE: 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO PROCESSO: 0114461-45.2002.8.07.0001 RECORRENTE: MINISTERIO PUBLICO DO DISTRITO FEDERAL 

E DOS TERRITORIOS RECORRIDO: DISTRITO FEDERAL, DF DISTRIBUIDORA DE PAPEIS LTDA DESPACHO Diante da manifestação de  

ID nº 32271644, aguarde-se a publicação do acórdão referente ao RE 851.421/DF (Tema 817/STF), para aplicação da sistemática prevista no 

artigo 1.040, inciso I, do CPC. Documento assinado digitalmente Desembargador ROMEU GONZAGA NEIVA Presidente do Tribunal de Justiça 

do Distrito Federal e Territórios A007 

N. 0738724-62.2020.8.07.0001 - AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO ESPECIAL - A: INNOVA SUMMIT EVENTOS E 

TECNOLOGIA LTDA. Adv(s).: DF57878 - GUSTAVO PRIETO MOISES, DF15799 - EXPEDITO BARBOSA JUNIOR. R: MAIS STAND PROJETOS 

INTELIGENTES EIRELI - ME. Adv(s).: DF21202 - MARCELO SOARES FRANCA, DF11704 - TRISTANA CRIVELARO SOUTO. Poder Judiciário 

da União TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS Gabinete da Presidência ÓRGÃO: PRESIDÊNCIA CLASSE: 

AGRAVO NO RECURSO ESPECIAL (1711) PROCESSO: 0738724-62.2020.8.07.0001 AGRAVANTE: INNOVA SUMMIT EVENTOS E 

TECNOLOGIA LTDA AGRAVADA: MAIS STAND PROJETOS INTELIGENTES EIRELI - ME DESPACHO INNOVA SUMMIT EVENTOS E 

TECNOLOGIA LTDA se insurge contra decisão desta Presidência que inadmitiu o recurso constitucional por ela manejado. Sustenta que a tese 

recursal não exige o revolvimento de fatos e provas a ensejar o óbice do enunciado 7 da Súmula do STJ. Do exame das alegações apontadas, 

verifica-se não ser hipótese de retratação, nem de aplicação do regime de repercussão geral, de recursos repetitivos ou de sobrestamento. 

Assim, em estrita observância ao teor do artigo 1.042, parágrafos 4º e 7º, do Código de Processo Civil, remetam-se os autos ao Superior Tribunal 

de Justiça, a quem compete, exclusivamente, a apreciação do presente apelo. Documento assinado digitalmente Desembargador ROMEU 

GONZAGA NEIVA Presidente do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios A020 

N. 0025822-68.2013.8.07.0000 - AGRAVO DE INSTRUMENTO - A: MINISTERIO PUBLICO DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITORIOS. Adv(s).: Nao Consta Advogado. R: COMANDO AUTO PECAS LTDA. Adv(s).: DF13558 - JACQUES MAURICIO FERREIRA 

VELOSO DE MELO. Poder Judiciário da União TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS Gabinete da 

Presidência ÓRGÃO: PRESIDÊNCIA CLASSE: RECURSO EXTRAORDINÁRIO PROCESSO: 0025822-68.2013.8.07.0000 RECORRENTE: 

MINISTERIO PUBLICO DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITORIOS RECORRIDO: COMANDO AUTO PECAS LTDA DESPACHO Diante 

da manifestação de ID nº 32260961, aguarde-se a publicação do acórdão referente ao RE 851.421/DF (Tema 817/STF), para aplicação da 

sistemática prevista no artigo 1.040, inciso I, do CPC. Documento assinado digitalmente Desembargador ROMEU GONZAGA NEIVA Presidente 

do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios A007 

N. 0703838-57.2018.8.07.0017 - AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO ESPECIAL - A: ASSOCIACAO PRO-MORAR DO 

MOVIMENTO VIDA DE SAMAMBAIA. Adv(s).: DF48091 - FERNANDA ALVES PEREIRA BASTOS, DF41423 - GABRIELA CHAVES DE 

CASTRO. R: CONDOMINIO BURITI. Adv(s).: DF9694 - KARLA CAMARA LANDIM, DF52837 - DANIEL AUGUSTO SIMOES. Poder Judiciário 

da União TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS Gabinete da Presidência ÓRGÃO: PRESIDÊNCIA CLASSE: 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL (1711) PROCESSO: 0703838-57.2018.8.07.0017 AGRAVANTE: ASSOCIAÇÃO PRÓ-MORAR DO 

MOVIMENTO VIDA DE SAMAMBAIA AGRAVADO: CONDOMÍNIO BURITI DESPACHO ASSOCIAÇÃO PRÓ-MORAR DO MOVIMENTO VIDA 

DE SAMAMBAIA ? AMMVS se insurge contra decisão desta Presidência que inadmitiu o recurso constitucional por ela manejado. Sustenta que o 

caso em apreço se amolda ao Tema 886 do STJ. Defende, ainda, que a tese recursal não exige o reexame de matéria de cunho fático- probatório 

a ensejar o óbice do enunciado 7 da Súmula do STJ. Do exame das alegações apontadas, verifica-se não ser hipótese de retratação, nem de 
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aplicação do regime de repercussão geral, de recursos repetitivos ou de sobrestamento. Por fim, nada a prover quanto ao pedido da parte agravante 

de publicação exclusiva em nome de suas advogadas, tendo em vista já ter sido analisado por ocasião do juízo de admissibilidade. Assim, em 

estrita observância ao teor do artigo 1.042, parágrafos 4º e 7º, do Código de Processo Civil, remetam-se os autos ao Superior Tribunal de Justiça, 

a quem compete, exclusivamente, a apreciação do presente apelo. Documento assinado digitalmente Desembargador ROMEU GONZAGA 

NEIVA Presidente do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios A004 

N. 0715986-49.2021.8.07.0000 - RECURSO ESPECIAL - A: UNIMED FEDERACAO INTERFEDERATIVA DAS COOPERATIVAS 

MEDICAS DO CENTRO OESTE E TOCANTINS ( EM LIQUIDACAO EXTRA JUDICIAL). Adv(s).: MT8122 - SILVONEY BATISTA ANZOLIN. 

R: ONCO VIDA INSTITUTO ESPECIALIZADO DE ONCOLOGIA LTDA.. Adv(s).: DF8154 - HELIO CEZAR AFONSO RODRIGUES, DF33770 

- ELISA CARIS DE SOUSA. Poder Judiciário da União TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS Gabinete 

da Presidência ÓRGÃO: PRESIDÊNCIA CLASSE: RECURSO ESPECIAL (213) PROCESSO: 0715986-49.2021.8.07.0000 RECORRENTE: 

UNIMED FEDERACAO INTERFEDERATIVA DAS COOPERATIVAS MEDICAS DO CENTRO OESTE E TOCANTINS ( EM LIQUIDACAO EXTRA 

JUDICIAL) RECORRIDO: ONCO VIDA INSTITUTO ESPECIALIZADO DE ONCOLOGIA LTDA. DESPACHO Esclareça a recorrente UNIMED 

FEDERAÇÃO INTERFEDERATIVA DAS COOPERATIVAS MEDICAS DO CENTRO OESTE E TOCANTINS (EM LIQUIDACAO EXTRA JUDICIAL) 

se, após o trânsito em julgado da sentença de extinção dos autos do cumprimento de sentença nº 0709383-59.2018.08.07.0001, ainda persiste 

o interesse no processamento do recurso especial, no prazo de 5 (cinco) dias. Documento assinado digitalmente Desembargador R OMEU 

GONZAGA NEIVA Presidente do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios A007 

N. 0704381-09.2021.8.07.0000 - AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO ESPECIAL - A: GRUPO OK CONSTRUCOES E 

EMPREENDIMENTOS LTDA - EPP. Adv(s).: DF38742 - ANDREIA BARBOSA RORIZ. R: LOURENCO DE SOUZA OLIVEIRA. Adv(s).: DF11758 - 

LUCIANO DE MEDEIROS ALVES. Poder Judiciário da União TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS Gabinete 

da Presidência ÓRGÃO: PRESIDÊNCIA CLASSE: AGRAVO NO RECURSO ESPECIAL (1711) PROCESSO: 0704381-09.2021.8.07.0000 

AGRAVANTE: GRUPO OK CONSTRUÇÕES E EMPREENDIMENTOS LTDA - EPP AGRAVADO: LOURENÇO DE SOUZA OLIVEIRA 

DESPACHO GRUPO OK CONSTRUÇÕES E EMPREENDIMENTOS LTDA - EPP se insurge contra decisão desta Presidência que inadmitiu o 

recurso constitucional por ele manejado. Sustenta que a tese recursal não exige o revolvimento de fatos e provas a ensejar o óbice do enunciado 7 

da Súmula do STJ. Afirma não ter arguido dissídio jurisprudencial. Do exame das alegações apontadas, verifica-se não ser hipótese de retratação, 

nem de aplicação do regime de repercussão geral, de recursos repetitivos ou de sobrestamento. Assim, em estrita observância ao teor do artigo 

1.042, parágrafos 4º e 7º, do Código de Processo Civil, remetam-se os autos ao Superior Tribunal de Justiça, a quem compete, exclusivamente, a 

apreciação do presente apelo. Documento assinado digitalmente Desembargador ROMEU GONZAGA NEIVA Presidente do Tribunal de Justiça 

do Distrito Federal e Territórios A020 

N. 0702567-57.2020.8.07.0012 - AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO ESPECIAL - A: NIVALDO DE SA GONCALVES. Adv(s).: 

DF65441 - ANDREZA CAROLINE DOS SANTOS GONCALVES, DF65572 - REGINA GOMES DA SILVA. R: ITAU SEGUROS S/ 

A. Adv(s).: DF233550 - JACO CARLOS SILVA COELHO. Poder Judiciário da União TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E 

DOS TERRITÓRIOS Gabinete da Presidência ÓRGÃO: PRESIDÊNCIA CLASSE: AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL (1711) PROCESSO: 

0702567-57.2020.8.07.0012 AGRAVANTE: NIVALDO DE SÁ GONÇALVES AGRAVADO: ITAU SEGUROS S/A DESPACHO NIVALDO DE SÁ 

GONÇALVES se insurge contra decisão desta Presidência que inadmitiu o recurso constitucional por ele manejado. Sustenta que a tese recursal 

foi prequestionada e não exige o reexame de matéria de cunho fático-probatório. Do exame das alegações apontadas, verifica-se não ser hipótese 

de retratação, nem de aplicação do regime de repercussão geral, de recursos repetitivos ou de sobrestamento. Por fim, nada a prover quanto ao 

pedido da parte agravada de publicação exclusiva em nome do seu patrono, tendo em vista já ter sido analisado por ocasião do juízo de 

admissibilidade. Assim, em estrita observância ao teor do artigo 1.042, parágrafos 4º e 7º, do Código de Processo Civil, remetam-se os autos 

ao Superior Tribunal de Justiça, a quem compete, exclusivamente, a apreciação do presente apelo. Documento assinado digitalmente 

Desembargador ROMEU GONZAGA NEIVA Presidente do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios A004 

N. 0720761-75.2019.8.07.0001 - AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO ESPECIAL - A: ATHOS VIEIRA DINIZ. A: CARMENCITA 

ROSALIA ALBERNAS DINIZ. A: KINGSTOWN HOTEIS E TURISMO LTDA - ME. Adv(s).: DF25136 - NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES, 

DF27070 - LIVIA DE MOURA FARIA. R: ESCRITORIO CENTRAL DE ARRECADACAO E DISTRIBUICAO ECAD. Adv(s).: DF11437 - VIVIANE 

BECKER AMARAL NUNES. Poder Judiciário da União TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS Gabinete 

da Presidência ÓRGÃO: PRESIDÊNCIA CLASSE: AGRAVO NO RECURSO ESPECIAL (1711) PROCESSO: 0720761-75.2019.8.07.0001 

AGRAVANTES: ATHOS VIEIRA DINIZ E OUTROS AGRAVADO: ESCRITÓRIO CENTRAL DE ARRECADAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO - ECAD 

DESPACHO ATHOS VIEIRA DINIZ e OUTROS se insurgem contra decisão desta Presidência que inadmitiu o recurso constitucional por eles 

manejado. Sustentam a não incidência dos enunciados 7 e 83, ambos da Súmula do STJ, argumentando que, além de a tese recursal não 

demandar o revolvimento de matéria de cunho fático-probatório, não está pacificada perante a Corte Superior. Do exame das alegações 

apontadas, verifica-se não ser hipótese de retratação, nem de aplicação do regime de repercussão geral, de recursos repetitivos ou de 

sobrestamento. Assim, em estrita observância ao teor do artigo 1.042, parágrafos 4º e 7º, do Código de Processo Civil, remetam-se os 

autos ao Superior Tribunal de Justiça, a quem compete, exclusivamente, a apreciação do presente apelo. Documento assinado digitalmente 

Desembargador ROMEU GONZAGA NEIVA Presidente do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios A020 

N. 0728616-71.2020.8.07.0001 - AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO ESPECIAL - A: ALINE RODRIGUES BEZERRA. Adv(s).: 

DF56350 - RAISSA AZEVEDO CALHEIROS. R: BRB BANCO DE BRASILIA S.A.. Adv(s).: PI18362 - JESSE ALCANTARA SOARES. R: BANCO 

OLÉ BONSUCESSO CONSIGNADO S/A. Adv(s).: MG103082 - EUGENIO COSTA FERREIRA DE MELO. R: BANCO BMG SA. Adv(s).: MT8184 

- RENATO CHAGAS CORREA DA SILVA. R: BANCO SANTANDER (BRASIL) SA. Adv(s).: MG103082 - EUGENIO COSTA FERREIRA DE MELO. 

Poder Judiciário da União TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS Gabinete da Presidência  ÓRGÃO: 

PRESIDÊNCIA CLASSE: AGRAVO NO RECURSO ESPECIAL (1711) PROCESSO: 0728616-71.2020.8.07.0001 AGRAVANTE: ALINE 

RODRIGUES BEZERRA AGRAVADOS: BRB BANCO DE BRASÍLIA S/A, BANCO OLÉ BONSUCESSO CONSIGNADO S/A (INCORPORADO 

PELO BANCO SANTANDER BRASIL S/A) E BANCO BMG S/A DESPACHO ALINE RODRIGUES BEZERRA se insurge contra decisão desta 

Presidência que inadmitiu o recurso constitucional por ela manejado. Sustenta que a tese recursal não exige o revolvimento de fatos e provas 

a ensejar o óbice do enunciado 7 da Súmula do STJ. Do exame das alegações apontadas, verifica-se não ser hipótese de retratação, nem de 

aplicação do regime de repercussão geral, de recursos repetitivos ou de sobrestamento. Nada a prover quanto ao pedido do BANCO BMG S/A de 

publicação exclusiva em nome do seu patrono, tendo em vista já ter sido analisado por ocasião do juízo de admissibilidade. Por fim, determino à 

Secretaria que retifique a autuação para que conste no polo passivo da demanda BANCO SANTANDER (BRASIL) S/A, incorporador do BANCO 

OLÉ BONSUCESSO CONSIGNADO S/A, conforme requerido nas contrarrazões de ID 31676960. Assim, em estrita observância ao teor do artigo 

1.042, parágrafos 4º e 7º, do Código de Processo Civil, remetam-se os autos ao Superior Tribunal de Justiça, a quem compete, exclusivamente, a 

apreciação do presente apelo. Documento assinado digitalmente Desembargador ROMEU GONZAGA NEIVA Presidente do Tribunal de Justiça 

do Distrito Federal e Territórios A020 

N. 0722757-74.2020.8.07.0001 - AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO ESPECIAL - A: G44 BRASIL S.A. A: INOEX SERVICOS 

DIGITAIS LTDA. A: VERT VIVANT COMERCIO DE JOIAS LTDA. A: G44 MINERACAO LTDA. A: SALEEM AHMED ZAHEER. A: JOSELITA DE 

BRITO DE ESCOBAR. A: H JOMAA E G44 MINERACAO LTDA. Adv(s).: DF25417 - ALVARO GUSTAVO CHAGAS DE ASSIS. R: H JOMAA E 

G44 MINERACAO LTDA. Adv(s).: Nao Consta Advogado. R: ABADIA CRISTIANE DOS REIS NUNES. R: ALAN MILHOMEM MOREIRA BUENO. 

R: EDIMILSON RIBEIRO DA SILVA. R: HELEN CRISTINA VIEIRA BARBOSA. R: IVAM DA SILVA PINTO. R: LAVINIA PINHEIRO DAS NEVES. R: 
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LEIA GONCALVES CARVALHO DE SOUZA. R: ROGERIO FREIRE MENDES. R: ROSANE PINHEIRO DAS NEVES BAPTISTA. R: VALDINEA 

BRITO DE SOUZA. Adv(s).: DF28290 - ROGERIO OLIVEIRA ANDERSON. Poder Judiciário da União TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO 

FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS Gabinete da Presidência ÓRGÃO: PRESIDÊNCIA CLASSE: AGRAVO NO RECURSO ESPECIAL (1711)  

PROCESSO: 0722757-74.2020.8.07.0001 AGRAVANTES: G44 BRASIL S/A E OUTROS AGRAVADOS: ABADIA CRISTIANE DOS REIS NUNES 

E OUTROS DESPACHO G44 BRASIL S/A e OUTROS se insurgem contra decisão desta Presidência que inadmitiu o recurso constitucional por 

eles manejado. Sustentam que a tese recursal não demanda análise de cláusulas contratuais, nem revolvimento de matéria de cunho fático- 

probatório, a ensejar o óbice dos enunciados 5 e 7, ambos da Súmula do STJ. Afirmam que houve o prequestionamento do tema. Do exame das 

alegações apontadas, verifica-se não ser hipótese de retratação, nem de aplicação do regime de repercussão geral, de recursos repetitivos ou 

de sobrestamento. Por fim, determino à Secretaria que retifique a autuação para excluir do polo passivo e incluir no polo ativo da demanda H 

JOMAA E G44 BRASIL MINERAÇÃO LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 30.033.381/0001-76, considerando a procuração outorgada ao advogado 

Álvaro Gustavo Chagas de Assis, inscrito na OAB/DF sob o nº 25.417 (ID 25387756). Assim, em estrita observância ao teor do artigo 1.042, 

parágrafos 4º e 7º, do Código de Processo Civil, remetam-se os autos ao Superior Tribunal de Justiça, a quem compete, exclusivamente, a 

apreciação do presente apelo. Documento assinado digitalmente Desembargador ROMEU GONZAGA NEIVA Presidente do Tribunal de Justiça 

do Distrito Federal e Territórios A020 

N. 0739935-39.2020.8.07.0000 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CÍVEL - A: MARCONI MEDEIROS MARQUES DE OLIVEIRA. Adv(s).: 

RN4846 - MARCONI MEDEIROS MARQUES DE OLIVEIRA. R: DISTRITO FEDERAL. Adv(s).: Nao Consta Advogado. Poder Judiciário da União 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS Gabinete da Presidência ÓRGÃO: PRESIDÊNCIA CLASSE: AGRAVO 

NO RECURSO ESPECIAL PROCESSO: 0739935-39.2020.8.07.0000 AGRAVANTE: MARCONI MEDEIROS MARQUES DE OLIVEIRA 

AGRAVADO: DISTRITO FEDERAL DESPACHO MARCONI MEDEIROS MARQUES DE OLIVEIRA se insurge contra decisão desta Presidência 

que inadmitiu o recurso constitucional por ele manejado. Sustenta a não incidência do enunciado 7 da Súmula do STJ. Aduz que permanecem os 

vícios apontados nos embargos de declaração, restando caracterizada deficiência na prestação jurisdicional. Do exame das alegações apontadas, 

verifica-se não ser hipótese de retratação, nem de aplicação do regime de repercussão geral, de recursos repetitivos ou de sobrestamento. Por 

fim, defiro o pedido do agravante para que as publicações sejam realizadas em nome do advogado Marconi Medeiros Marques de Oliveira, inscrito 

na OAB/DF sob o nº 23.360. Assim, em estrita observância ao teor do artigo 1.042, parágrafos 4º e 7º, do Código de Processo Civil, remetam-se 

os autos ao Superior Tribunal de Justiça, a quem compete, exclusivamente, a apreciação do presente apelo. Documento assinado digitalmente 

Desembargador ROMEU GONZAGA NEIVA Presidente do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios A020 

N. 0739935-39.2020.8.07.0000 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CÍVEL - A: MARCONI MEDEIROS MARQUES DE OLIVEIRA. Adv(s).: 

RN4846 - MARCONI MEDEIROS MARQUES DE OLIVEIRA. R: DISTRITO FEDERAL. Adv(s).: Nao Consta Advogado. Poder Judiciário da União 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS Gabinete da Presidência ÓRGÃO: PRESIDÊNCIA CLASSE: AGRAVO 

NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO PROCESSO: 0739935-39.2020.8.07.0000 AGRAVANTE: MARCONI MEDEIROS MARQUES DE OLIVEIRA 

AGRAVADO: DISTRITO FEDERAL DESPACHO MARCONI MEDEIROS MARQUES DE OLIVEIRA se insurge contra decisão desta Presidência 

que inadmitiu o recurso constitucional por ele manejado. Sustenta que houve o prequestionamento da matéria. Do exame das alegações 

apontadas, verifica-se não ser hipótese de retratação, nem de aplicação do regime de repercussão geral, de recursos repetitivos ou de 

sobrestamento. Assim, em estrita observância ao teor do artigo 1.042, parágrafos 4º e 7º, do Código de Processo Civil, remetam-se os autos ao 

Supremo Tribunal Federal, a quem compete, exclusivamente, a apreciação do presente apelo. Documento assinado digitalmente Desembargador 

ROMEU GONZAGA NEIVA Presidente do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios A020 

N. 0715117-36.2019.8.07.0007 - AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO - A: DIEGO PATRICK ALVES. 

Adv(s).: DF62494 - DIEGO PATRICK ALVES. R: CLARO S.A.. Adv(s).: MS7785000 - AOTORY DA SILVA SOUZA. Poder Judiciário da União 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS Gabinete da Presidência ÓRGÃO: PRESIDÊNCIA CLASSE: AGRAVO 

EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO (204) PROCESSO: 0715117-36.2019.8.07.0007 AGRAVANTE: DIEGO PATRICK ALVES AGRAVADO: 

CLARO S.A. DESPACHO DIEGO PATRICK ALVES se insurge contra decisão desta Presidência que inadmitiu o recurso constitucional por ele 

manejado. Defende a não incidência dos enunciados 282 e 356, ambos da Súmula do STF. Afirma que o acórdão recorrido violou diretamente 

dispositivo constitucional. Sustenta, ainda, que a tese recursal não exige o reexame de matéria de cunho fático-probatório a ensejar o óbice do 

enunciado 279 da Súmula da Corte Suprema. Do exame das alegações apontadas, verifica-se não ser hipótese de retratação, nem de aplicação 

do regime de repercussão geral, de recursos repetitivos ou de sobrestamento. Por fim, nada a prover quanto ao pedido da parte agravada de 

publicação exclusiva em nome do seu patrono, tendo em vista já ter sido analisado por ocasião do juízo de admissibilidade. Assim, em estrita 

observância ao teor do artigo 1.042, parágrafos 4º e 7º, do Código de Processo Civil, remetam-se os autos ao Supremo Tribunal Federal, a quem 

compete, exclusivamente, a apreciação do presente apelo. Documento assinado digitalmente Desembargador ROMEU GONZAGA NEIVA 

Presidente do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios A004 

N. 0725218-22.2020.8.07.0000 - AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO ESPECIAL - A: VALDIR DOMINGOS MASSULINI. 

Adv(s).: DF50717 - VITOR DANIEL LARCHER, DF51259 - LUCAS OLIVEIRA ROCHA. R: BANCO BRADESCO SA. Adv(s).: DF7265 - EDUARDO 

MARANHAO FERREIRA. Poder Judiciário da União TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS Gabinete 

da Presidência ÓRGÃO: PRESIDÊNCIA CLASSE: AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL (1711) PROCESSO: 0725218-22.2020.8.07.0000 

AGRAVANTE: VALDIR DOMINGOS MASSULINI AGRAVADO: BANCO BRADESCO SA DESPACHO VALDIR DOMINGOS MASSULINI se  

insurge contra decisão desta Presidência que inadmitiu o recurso constitucional por ele manejado. Sustenta que a tese recursal não exige o 

revolvimento de matéria de cunho fático-probatório a ensejar o óbice do enunciado 7 da Súmula do STJ. Do exame das alegações apontadas,  

verifica-se não ser hipótese de retratação, nem de aplicação do regime de repercussão geral, de recursos repetitivos ou de sobrestamento.  

Assim, em estrita observância ao teor do artigo 1.042, parágrafos 4º e 7º, do Código de Processo Civil, remetam-se os autos ao Superior Tribunal 

de Justiça, a quem compete, exclusivamente, a apreciação do presente apelo. Documento assinado digitalmente Desembargador ROMEU 

GONZAGA NEIVA Presidente do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios A026 

N. 0718905-42.2020.8.07.0001 - AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO ESPECIAL - A: KLEITON BARBOSA SOUSA. Adv(s).: 

DF33203 - ANA CRISTINA RODRIGUES DE ALMEIDA. R: MINISTERIO PUBLICO DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITORIOS. Adv(s).:  

Nao Consta Advogado. T: MINISTERIO PUBLICO DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITORIOS. Adv(s).: Nao Consta Advogado. Poder 

Judiciário da União TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS Gabinete da Presidência ÓRGÃO: PRESIDÊNCIA 

CLASSE: AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL (1711) PROCESSO: 0718905-42.2020.8.07.0001 AGRAVANTE: KLEITON BARBOSA SOUSA 

AGRAVADO: MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS DESPACHO KLEITON BARBOSA SOUSA se insurge 

contra decisão desta Presidência que inadmitiu o recurso constitucional por ele manejado. Sustenta a inaplicabilidade do enunciado 7 da Súmula 

do STJ. Do exame das alegações apontadas, verifica-se não ser hipótese de retratação, nem de aplicação do regime de repercussão geral, de 

recursos repetitivos ou de sobrestamento. Assim, em estrita observância ao teor do artigo 1.042, parágrafos 4º e 7º, do Código de Processo Civil, 

remetam-se os autos ao Superior Tribunal de Justiça, a quem compete, exclusivamente, a apreciação do presente apelo. Documento assinado 

digitalmente Desembargador ROMEU GONZAGA NEIVA Presidente do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios A004 

N. 0700567-20.2020.8.07.0001 - RECURSO ESPECIAL - A: RAQUEL ROSA DE JESUS SANTOS. Adv(s).: Nao Consta Advogado. 

R: CONDOMINIO MANSOES ENTRE LAGOS. Adv(s).: DF26913 - DIVINO BARBOSA. Poder Judiciário da União TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS Gabinete da Presidência ÓRGÃO: PRESIDÊNCIA CLASSE: RECURSO ESPECIAL (213)  

PROCESSO: 0700567-20.2020.8.07.0001 RECORRENTE: RAQUEL ROSA DE JESUS SANTOS RECORRIDO: CONDOMÍNIO MANSÕES 
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ENTRE LAGOS DESPACHO Trata-se de recurso especial interposto por RAQUEL ROSA DE JESUS SANTOS contra acórdão proferido pela 

Primeira Turma Cível, cuja ementa é a seguinte (ID 27727077): APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO CIVIL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE 

COBRANÇA. CONDÔMÍNIO IRREGULAR. ASSOCIAÇÃO DE MORADORES. TAXAS CONDOMINIAIS. RATEIO DAS DESPESAS COMUNS. 

DEVER DE TODOS OS CONDÔMINOS. COBRANÇA DEVIDA. OBRIGAÇÃO PROPTER REM. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO.  

SENTENÇA REFORMADA. 1. A Súmula nº 260 do Superior Tribunal de Justiça definiu que a convenção de condomínio aprovada, ainda que 

sem registro, é eficaz para regular as relações entre os condôminos. 2. A jurisprudência deste egrégio Tribunal de Justiça do Distrito Federal 

é pacífica no sentido de que a irregularidade do condomínio não pode ser alegada pelo condômino, a fim de eximir-se de sua obrigação legal, 

sob pena de enriquecimento sem causa. Precedentes. 3. O condômino é obrigado a concorrer, na proporção de sua parte, para as despesas de 

conservação da coisa, independentemente de sua vontade, pois tal obrigação decorre de sua condição de comunheiro, tratando-se, portanto, de 

uma obrigação propter rem. 4. Sucumbência redistribuída. 5. Recurso conhecido e provido. Sentença reformada. O Superior Tribunal de Justiça, 

na oportunidade do julgamento do REsp 1.280.871/SP - Tema 882, sob a sistemática dos repetitivos, assentou que: RECURSO ESPECIAL 

REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA - ART. 543-C DO CPC - ASSOCIAÇÃO DE MORADORES - CONDOMÍNIO DE FATO - COBRANÇA DE 

TAXA DE MANUTENÇÃO DE NÃO ASSOCIADO OU QUE A ELA NÃO ANUIU - IMPOSSIBILIDADE. 1. Para efeitos do art. 543-C do CPC, firma- 

se a seguinte tese: "As taxas de manutenção criadas por associações de moradores não obrigam os não associados ou que a elas não anuíram". 

2. No caso concreto, recurso especial provido para julgar improcedente a ação de cobrança. (Rel. p/ Acórdão Ministro MARCO BUZZI, SEGUNDA 

SEÇÃO, DJe 22/5/2015). Considerando suposta divergência entre o acórdão combatido e o decidido pelo Tribunal Superior no menc ionado 

representativo, nos termos do artigo 1.030, inciso II, do Código de Processo Civil, encaminhem-se os autos ao órgão julgador. Após, retornem-me 

conclusos para análise do recurso especial à luz do regime dos repetitivos (artigo 1.041 do CPC). Publique-se. Documento assinado digitalmente 

Desembargador ROMEU GONZAGA NEIVA Presidente do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios A019 

N. 0734697-36.2020.8.07.0001 - AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO ESPECIAL - A: JOSE ANTONIO CRUZ GUIMARAES. 

Adv(s).: DF18565 - TATIANA FREIRE ALVES MAESTRI. R: FUNDIAGUA - FUNDACAO DE PREVIDENCIA COMPLEMENTAR. Adv(s).: 

DF8190000 - JOSE LUIS XIMENES, DF13414 - ADRIANO MADEIRA XIMENES. Poder Judiciário da União TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 

DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS Gabinete da Presidência ÓRGÃO: PRESIDÊNCIA CLASSE: AGRAVO NO RECURSO ESPECIAL 

(1711) PROCESSO: 0734697-36.2020.8.07.0001 AGRAVANTE: JOSÉ ANTÔNIO CRUZ GUIMARÃES AGRAVADA: FUNDIÁGUA - FUNDAÇÃO 

DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR DESPACHO JOSÉ ANTÔNIO CRUZ GUIMARÃES se insurge contra decisão desta Presidência que  

inadmitiu o recurso constitucional por ele manejado. Sustenta que o apelo está devidamente fundamentado, bem como ressalta que a tese 

recursal não demanda análise de cláusulas contratuais. Do exame das alegações apontadas, verifica-se não ser hipótese de retratação, nem de 

aplicação do regime de repercussão geral, de recursos repetitivos ou de sobrestamento. Assim, em estrita observância ao teor do artigo 1.042, 

parágrafos 4º e 7º, do Código de Processo Civil, remetam-se os autos ao Superior Tribunal de Justiça, a quem compete, exclusivamente, a 

apreciação do presente apelo. Documento assinado digitalmente Desembargador ROMEU GONZAGA NEIVA Presidente do Tribunal de Justiça 

do Distrito Federal e Territórios A020 

N. 0709957-14.2020.8.07.0001 - RECURSO ESPECIAL - A: Banco do Brasil S/A. Adv(s).: SP321781 - RICARDO LOPES GODOY. R: 

JANE RIBEIRO DE ALMEIDA. Adv(s).: PB4007 - MARCOS ANTONIO INACIO DA SILVA. Poder Judiciário da União TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS Gabinete da Presidência ÓRGÃO: PRESIDÊNCIA CLASSE: RECURSO ESPECIAL (213)  

PROCESSO: 0709957-14.2020.8.07.0001 RECORRENTE: BANCO DO BRASIL S/A RECORRIDO: JANE RIBEIRO DE ALMEIDA DESPACHO 

Esta Presidência, em decisão de ID 22030131, admitiu o recurso especial interposto pelo BANCO DO BRASIL S/A. O Superior Tribunal de Justiça 

determinou a devolução dos autos à origem, tendo em vista a decisão proferida no âmbito da SIRDR 9, que acolheu o pedido de suspensão 

da tramitação de todos os processos individuais ou coletivos que discutam: ?a) O Banco do Brasil possui, ou não, legitimidade passiva ad causam 

para figurar no polo passivo de demanda na qual se discute eventual falha na prestação do serviço quanto a conta vinculada ao PASEP, saques 

indevidos e desfalques, além da ausência de aplicação dos rendimentos estabelecidas pelo Conselho Diretor do referido programa; 

b) A pretensão ao ressarcimento dos danos havidos em razão dos desfalques em conta individual vinculada ao PASEP se submete ao prazo 

prescricional decenal previsto pelo artigo 205 do Código Civil ou ao prazo quinquenal estipulado pelo artigo 1° do Decreto n° 20.910/32; c) O 

termo inicial para a contagem do prazo prescricional é o dia em que o titular toma ciência dos desfalques ou a data do último depósito efetuado 

na conta individual vinculada ao PASEP?, mesma matéria debatida neste feito. Ante o exposto, nos termos do artigo 982, § 3º, do Código de 

Processo Civil, remetam-se os autos à COREC para que mantenha suspenso o processo até a certificação do trânsito em julgado da decisão a 

ser proferida em qualquer dos IRDRs 0720138-77/TJDFT, 0010218-16/TJTO, 0812604-05/TJPB ou 0756585-58/TJPI. Publique-se. Documento 

assinado digitalmente Desembargador ROMEU GONZAGA NEIVA Presidente do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios A019 

N. 0703594-62.2017.8.07.0018 - AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO ESPECIAL - A: PLINIO PANIFICADORA E 

CONFEITARIA LTDA - ME. Adv(s).: DF45912 - MARIO CELSO SANTIAGO MENESES. R: DISTRITO FEDERAL. Adv(s).: Nao Consta Advogado. 

Poder Judiciário da União TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS Gabinete da Presidência ÓRGÃO: 

PRESIDÊNCIA CLASSE: RECURSO EXTRAORDINÁRIO PROCESSO: 0703594-62.2017.8.07.0018 RECORRENNTE:DISTRITO FEDERAL 

RECORRIDO: PLINIO PANIFICADORA E CONFEITARIA LTDA - ME DESPACHO Diante da manifestação de ID nº 32236510, reitero a decisão 

de ID 26242588 no sentido de encaminhar os autos à COREC para que lá permaneçam até a publicação do acórdão paradigma do Tema 863 

da lista de repetitivos do Supremo Tribunal Federal. Documento assinado digitalmente Desembargador ROMEU GONZAGA NEIVA Presidente  

do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios A007 

N. 0735924-32.2018.8.07.0001 - AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO ESPECIAL - A: SOBRADINHO POCOS ARTESIANOS 

LTDA - EPP. Adv(s).: DF44700 - THIAGO BATISTA ARAUJO, DF58355 - BRUNA RAFAELA GUIMARAES SANTOS. R: IMOBILIARIA MONTE 

CARLO LTDA. Adv(s).: DF17390 - WALTER JOSE FAIAD DE MOURA. Poder Judiciário da União TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO 

FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS Gabinete da Presidência ÓRGÃO: PRESIDÊNCIA CLASSE: AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL (1711)  

PROCESSO: 0735924-32.2018.8.07.0001 AGRAVANTE: SOBRADINHO POCOS ARTESIANOS LTDA - EPP AGRAVADA: IMOBILIÁRIA MONTE 

CARLO LTDA DESPACHO SOBRADINHO POÇOS ARTESIANOS LTDA ? EPP se insurge contra decisão desta Presidência que inadmitiu o  

recurso constitucional por ela manejado. Sustenta que houve o prequestionamento implícito da matéria, aduzindo a inaplicabilidade do enunciado 

282 da Súmula STF. Repisa os fundamentos lançados no apelo especial e pede o provimento do recurso. Do exame das alegações apontadas, 

verifica-se não ser hipótese de retratação, nem de aplicação do regime de repercussão geral, de recursos repetitivos ou de sobrestamento. Por 

fim, nada a prover quanto ao pedido da parte agravada de publicação exclusiva em nome do seu patrono, tendo em vista já ter s ido analisado 

por ocasião do juízo de admissibilidade. Assim, em estrita observância ao teor do artigo 1.042, parágrafos 4º e 7º, do Código de Processo Civil,  

remetam-se os autos ao Superior Tribunal de Justiça, a quem compete, exclusivamente, a apreciação do presente apelo. Documento assinado 

digitalmente Desembargador ROMEU GONZAGA NEIVA Presidente do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios A004 

N. 0000204-67.2013.8.07.0018 - RECURSO EXTRAORDINÁRIO - A: MINISTERIO PUBLICO DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITORIOS. Adv(s).: Nao Consta Advogado. R: COPPA COMERCIO DE PRODUTOS PARA PANIFICACAO LTDA - ME. Adv(s).: DF13558 

- JACQUES MAURICIO FERREIRA VELOSO DE MELO. R: DISTRITO FEDERAL. Adv(s).: Nao Consta Advogado. Poder Judiciário da 

União TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS Gabinete da Presidência ÓRGÃO: PRESIDÊNCIA CLASSE: 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO (212) PROCESSO: 0000204-67.2013.8.07.0018 RECORRENTE: MINISTERIO PUBLICO DO DISTRITO  
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FEDERAL E DOS TERRITORIOS RECORRIDO: COPPA COMERCIO DE PRODUTOS PARA PANIFICACAO LTDA - ME, DISTRITO FEDERAL 

DESPACHO Diante da manifestação de ID nº 32221963, aguarde-se a publicação do acórdão referente ao RE 851.421/DF (Tema 817/STF), 

para aplicação da sistemática prevista no artigo 1.040, inciso I, do CPC. Documento assinado digitalmente Desembargador ROMEU GONZAGA 

NEIVA Presidente do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios A007 

N. 0001711-03.2002.8.07.0001 - APELAÇÃO / REMESSA NECESSÁRIA - A: ROCCO MATERIAL ELETRICO LTDA. Adv(s).: DF13558 - 

JACQUES MAURICIO FERREIRA VELOSO DE MELO. R: MINISTERIO PUBLICO DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITORIOS. Adv(s).: Nao 

Consta Advogado. R: DISTRITO FEDERAL. Adv(s).: Nao Consta Advogado. Poder Judiciário da União TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO 

FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS Gabinete da Presidência ÓRGÃO: PRESIDÊNCIA CLASSE: RECURSOS ESPECIAL E EXTRAORDINÁRIO 

PROCESSO: 0001711-03.2002.8.07.0001 RECORRENTE: ROCCO MATERIAL ELETRICO LTDA RECORRIDO: MINISTERIO PUBLICO DO 

DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITORIOS, DISTRITO FEDERAL DESPACHO Diante da manifestação de ID nº 32217661, aguarde-se a 

publicação do acórdão referente ao RE 851.421/DF (Tema 817/STF), para aplicação da sistemática prevista no artigo 1.040, inciso I, do CPC. 

Documento assinado digitalmente Desembargador ROMEU GONZAGA NEIVA Presidente do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios 

A007 

N. 0708127-13.2020.8.07.0001 - RECURSO ESPECIAL - A: ALEXANDRE DE ALMEIDA FONSECA. A: ECATERINE LIMA 

CATSIAMAKIS. A: MARCELO LOPES DE AZEVEDO. A: PEDRO FERREIRA DOS SANTOS. A: ARLLEN CHRISTIAN ALVES JUNQUEIRA. 

Adv(s).: DF13339 - MARCELO LOBATO LECHTMAN, DF7622 - JOÃO FELIPE MORAES FERREIRA. R: CODOMINIO DO EMPREENDIMENTO 

RESIDENCIAL JARDINS ALVORADA. Adv(s).: DF30607 - RAFAEL MINARE BRAUNA. Poder Judiciário da União TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS Gabinete da Presidência ÓRGÃO: PRESIDÊNCIA CLASSE: RECURSO ESPECIAL 

(213) PROCESSO: 0708127-13.2020.8.07.0001 RECORRENTE: ALEXANDRE DE ALMEIDA FONSECA, ECATERINE LIMA CATSIAMAKIS, 

MARCELO LOPES DE AZEVEDO, PEDRO FERREIRA DOS SANTOS, ARLLEN CHRISTIAN ALVES JUNQUEIRA RECORRIDO: CODOMINIO 

DO EMPREENDIMENTO RESIDENCIAL JARDINS ALVORADA DESPACHO Compulsando os autos, verifica-se que, no ID nº 27400232, embora 

o advogado dos recorrentes tenha informado a interposição de agravo em recurso especial, deixou de carrear a petição recursal, dando ensejo, 

assim, à configuração da preclusão temporal. Por outro lado, nada a prover quanto ao agravo em recurso especial de ID nº 27400235, porquanto 

a peça juntada se refere a outro processo, consoante certificado no ID nº 27420742. Dessa forma, certifique-se o trânsito em julgado e baixem-se 

os autos à origem. Documento assinado digitalmente Desembargador ROMEU GONZAGA NEIVA Presidente do Tribunal de Justiça do Distrito 

Federal e Territórios A007 


